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PREFÁCIO

Residência é o local da morada, onde se fixa por 

um tempo, e cuja a vivência marca a memória e cons-

titui identidade. Pedagógica é a forma como se lida com 

a educação, seus processos de aprendizados e ensina-

mentos. Portanto, estamos falando de uma morada no 

aprender e no ensinar, e na relação entre sujeitos que 

transitam entre formar e atuar como docentes. É com 

esse entendimento que inicio esse prefácio, cuja tessi-

tura fez-me rememorar toda a origem de sua constitui-

ção, as contradições entre o aderir e o resistir, resul-

tando em uma parceria que vai para além do formal. O 

convite foi aceito com o apreço de ver um novo passo 

na formação de docentes no Brasil.

Antes de chegarem nessa residência, muitos já 

traziam recordações de outras paragens na trilha da 

formação de professoras e professores. Histórias en-

sejadas de inovações, de apropriações, de identidade 

e, sobretudo, de lutas e resistências. A certeza do que 

já foi feito para construir algo novo foi a força motriz 

para muitas e muitos que aqui encontraram um desa-

fio: proporcionar algo diferenciado em um conjunto de 

regras, imposições e amarras.

O cenário de incertezas aparentava embate, a 

tentativa de modernizar algo com ampla adesão pare-

ceu para muitas e muitos um retrocesso. Substituir 

o PIBID era a intenção inicial, uma história de quase 

uma década com tantos feitos. Parecia o fim de um e o 

começo de “outro” que marcaria a interrupção de uma 
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relação que envolvia espaços e sujeitos que atuam na 

profissão e na formação, em um trabalho colaborativo 

que colocou as licenciaturas a pensar formas de ino-

var a constituição de futuros docentes.

O reclamo para substituição trazia o discurso 

de sopro de renovação nos estágios, como se tudo fos-

se antiquado. Perpassava pela política neoliberal de 

responsabilização de docentes, como se uma vez re-

solvida a formação, tudo o mais na educação, como 

um toque de Midas, estaria solucionado. Ainda sem 

clarezas conceituais, “outro”, o substituto, logo foi 

percebido como fértil e possível de ampliar as relações 

e parcerias na formação de professoras e professores, 

a luta passou a ser pela coexistência, pelo entendi-

mento que a modernização se daria pelo alargamento 

de possibilidades, e assim avançamos. O PIBID ficou 

e a Residência Pedagógica se estabeleceu em uma re-

lação de proximidade e continuidade, o primeiro vol-

tado para o início da formação docente e o outro para 

os momentos imediatamente anteriores ao ingresso 

na profissão, atuando nos estágios.

Vencidos os primeiros embates, logo surgiram 

outros, algumas determinações mostravam que a ade-

são não seria fácil. As instituições formadoras deveriam 

seguir um modelo prescrito, envolto por imposições e 

certa precarização nas relações entre os sujeitos. O de-

safio estava posto! Encontrar saída para as limitações, 

enxergar possibilidades só foi possível pela relação de 

parceria entre aqueles que se desafiaram a enfrentar 

todas as adversidades. Parece-me que lograram êxito, 
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pois o resultado é o que os autores aqui reunidos tra-

zem: as boas vivências que o Programa Residência Pe-

dagógica proporcionou a todas e todos que se fixaram 

na formação e no exercício da docência, mesmo que 

em um período tão curto de existência.

Faço o convite para adentrar pelos meandros 

dos textos compartilhados, e sentir-se em casa! Aqui 

tudo foi feito com muito gosto, dedicação e inten-

cionalidade, por isso reserve tempo para aproveitar 

cada momento, dito ou achado, pois a reflexão reve-

la o bem feito. A boa casa já marcou na lembrança 

de quem está se constituindo professora ou profes-

sor e ressignificou as de quem se propôs a partilhar 

sua experiência. O resultado é o que se encontrará 

ao longo dos capítulos distribuídos nos três eixos que 

organizam essa obra, versando sobre a investigação 

do Residência Pedagógica no contexto de uma política 

educacional, sobre como conceitos afeitos à formação 

docente se traduzem em suas ações e a sua relação 

com as redes de ensino.

Desejo que o residir nessas leituras lhes tra-

gam muitas (e boas) experiências pedagógicas, que 

reverberem na transformação de suas práticas e que 

elevem a discussão sobre formar professoras e pro-

fessores para além de processos burocráticos, pouco 

criativos, como os vistos que desafiou a todas e to-

dos no início Residência Pedagógica. Os limites foram 

mote para avançar!

Há muito a fazer e lutar, mas no esperançar de 

que tudo será superado, fico agradecido pela oportu-
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nidade de prefaciar a primeira obra que analisa essa 

experiência e que traz consigo o movimento de muitas 

e muitos que enfrentam todos os embates pela docên-

cia e sua formação, com destaque ao movimento que 

tenho a satisfação de representar: o FORPIBID-RP!

Nilson de Souza Cardoso
Presidente do FORPIBID-RP



INTRODUÇÃO

A formação dos professores brasileiros tem se 

tornado um importante tema de estudos, pesquisas e 

discussões, notadamente no âmbito acadêmico. São 

muitos os grupos de pesquisas e as publicações que 

discutem o papel dos professores, na atualidade, e 

são discorridos sobre aspectos diversificados da for-

mação inicial e/ou continuada, como a relação teoria 

e prática, por exemplo. Uma consulta ao Diretório de 

Grupos de Pesquisas do CNPq, às Linhas de Pesquisas 

dos Programas de Pós-Graduação em Educação, assim 

como aos Grupos de Trabalhos (GTs) dos eventos de 

expressão da área, constatam o interesse dos pesqui-

sadores por esse tema.

Esses estudos põem muita ênfase na profissio-

nalização da docência e nos saberes que estruturam 

a base de conhecimento dessa profissão. Abordam 

as exigências para tornar o professor protagonista 

do processo de ensino e aprendizagem, numa escola 

cujas demandas se tornam cada dia maiores e desa-

fiadoras. Via de regra, situam o contexto da atividade 

profissional dos professores em sintonia com as no-

vas configurações sociais, econômicas, e das novas 

tecnologias da informação que vêm revolucionando o 

dia a dia das sociedades e que chegam às escolas, 

ainda que timidamente. Por sua vez, as demandas 

decorrentes da política educacional que procuram 

alinhar fundamentos teóricos, epistemológicos, me-

todológicos, técnicos e tecnológicos, nas últimas dé-
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cadas (PCNs, Diretrizes Curriculares, Plano Nacional 

de Educação, Base Nacional Comum Curricular, en-

tre outras), configuram-se como importantes desafios 

para serem efetivados.

Esses desafios decorrem, via de regra, das novas 

configurações socioeconômicas impulsionadas pelas 

Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação 

(TDICs), com elevado impacto nos hábitos, nos valo-

res, na estrutura econômica e laboral, na organização 

familiar e, certamente, no comportamento dos alunos 

e nas atitudes dos docentes em sala de aula. Nesse 

contexto, surgem demandas que incidem na neces-

sidade de articular as aprendizagens da docência, a 

formação e o desenvolvimento profissional. A ativida-

de dos professores e sua maneira de agir na mediação 

do processo ensino-aprendizagem tem se tornado um 

campo de preocupação das reformas, das pesquisas e 

mesmo do investimento da educação (ainda que limi-

tado e com pouco impacto). Os professores se tornam, 

em grande medida, o epicentro dessa questão.

A partir dessa breve argumentação, convém 

enaltecer a importância do Programa Residência Pe-

dagógica (PRP), desenvolvido e implementado pela 

CAPES e pelo MEC, por tratar-se de uma grande 

aposta para potencializar a qualificação dos quadros 

de futuros(as) professores(as) da Educação Básica do 

nosso país. Ressalta-se, ainda, o fato desse Programa 

ter ganhado forte adesão dos Institutos Federais, ain-

da com pouca tradição na formação de professores. 

Por isso mesmo ele representa um passo importante 
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nessa nova reconfiguração dos Institutos Federais e 

das universidades com maior tradição na formação 

de professores.

O termo “residência” nos é familiar no âmbi-

to da área médica. É bem conhecido esse programa 

de especialização do(a) médico(a) recém-formado(a), 

que é levado a aprofundar seus conhecimentos para 

tornar-se especialista em uma das áreas de maior 

complexidade da medicina. Após concorrida seleção, 

esse profissional estuda, entre dois a quatro anos, 

para aprofundar-se e especializar-se. Por sua vez, a 

Residência Pedagógica, criada pela Portaria CAPES 

nº 38/12/2018, embora pleiteie algo nessa direção, 

possui desenho formativo diferente e tempo bem mais 

reduzido. Ao pôr foco na Pedagogia, conceito ainda 

pouco aprofundado teoricamente e mesmo no plano 

metodológico, algumas questões podem nortear esse 

desafiador processo formativo: qual conceito de Peda-

gogia é veiculado nas formações iniciais e continua-

das dos professores formadores de futuros professo-

res? Qual o alcance esperado desse Programa? Como 

o conhecimento pedagógico se incorpora na vivência 

formativa dos licenciandos, futuros professores?

Essas são questões que precisam ganhar ampli-

tude na trajetória formativa dos professores formado-

res e dos estudantes em formação, para chegarem a 

ser compreendidas como parte do conhecimento espe-

cífico, fundamental e essencial do repertório de conhe-

cimento profissional da docência. Esse conhecimento 

pedagógico, ainda que pouco explicitado nas forma-
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ções em geral, constitui-se numa referência identitária 

da atividade docente profissional.

Ainda que a educação seja uma área abrangen-

te, podendo representar, para muitos, diferentes con-

cepções e sentidos (escolar, familiar, social, cidadã, 

cívica, etc.), do ponto de vista teórico, a Pedagogia é a 

ciência que tem como objetivo o estudo dos processos 

de ensino e aprendizagem. Diz respeito, portanto, ao 

campo de teorização da educação, compondo os dife-

rentes conhecimentos e saberes da base epistemológi-

ca que ilumina conceitos, fundamentos, metodologias, 

e técnicas educativas em diversificadas tendências e 

linhas de pensamento.

Dentre os saberes e conhecimentos que configu-

ram o amplo repertório da educação, o saber pedagógi-

co, associado ao da didática, é o que melhor identifica 

e caracteriza esse campo de profissionalidade. A Peda-

gogia é, portanto, um saber que se alia a outros conhe-

cimentos (didáticos, metodológicos, das disciplinas, da 

experiência, do currículo, etc.), dando especificidade à 

docência como profissão.

Não são raras as situações em que, com eleva-

da titulação e domínio do conteúdo, professores não se 

fazem entender como esperado, ao ponto de perdurar 

essa máxima: “o professor X sabe muito, domina o con-

teúdo, porém não sabe ensinar”. A ausência do domínio 

pedagógico e didático de um determinado conteúdo leva 

o processo de ensino a distanciar-se de sua essência: 

promover, propiciar, facilitar, mediar, ensinar e motivar 

alguém para aprender.
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A aprendizagem, nesse contexto, é um outro con-

ceito ainda pouco evidenciado no âmbito da formação. 

Por tratar-se de uma dimensão muito particular ine-

rente a um domínio individual, poucas vezes questões 

como essas ganham expressão na relação pedagógica: 

como se aprende? Quando sabemos que aprendemos 

algo? Como explicar sobre as (não) aprendizagens dos 

nossos alunos? Nessa mesma direção faz sentido per-

guntar: qual a formação que forma? Serão formativos os 

cursos que, mesmo muito bem aceitos, não promovem 

mudanças na maneira do(a) professor(a) pensar e agir?

Tenho me preocupado com essas e outras ques-

tões e procurado estudar e pesquisar para compreender 

maneiras de tornar mais convincente e significativa a 

necessidade de elevar a atividade docente à categoria de 

profissão. A profissionalização da docência e a docên-

cia como profissão têm marcado minha trajetória aca-

dêmica como pesquisadora e formadora de professores 

em nível de graduação e pós-graduação. Uma primei-

ra tese, transformada em livro, tendo parcerias impor-

tantes como são os Professores Isauro Beltrán Nuñez e 

Clermont Gauthier, defende a necessidade de “formar 

o professor para profissionalizar o ensino” (2003), oca-

sião em que nos preocupamos em revelar mudanças 

a serem efetivadas nos projetos formativos e anunciar 

perspectivas para profissionalizar a docência. Para além 

dos traços de uma profissão, tomando como referência 

a Sociologia das Profissões, reitera-se a essência do pro-

cesso formativo: o ensino e a aprendizagem. Destaca-

mos que esse debate precisa de uma problematização 
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das categorias profissão, profissionalização, formação e 

desenvolvimento profissional da docência, entre outras, 

no momento em que a ideia de profissionalizar o(a) pro-

fessor(a), por vezes aparece como a solução aos proble-

mas da educação, diminuindo o efeito de um conjunto 

de fatores que configuram a complexidade da educação 

em nosso país.

Em uma breve retrospectiva situamos que, no 

Brasil, desde o início dos anos 1990 do século passado, 

assistimos à emergência de novos discursos visando a 

formação e a profissionalização do ensino desde novas 

perspectivas. Anteriormente, a formação docente estava 

centrada principalmente na aquisição de saberes aca-

dêmicos e disciplinares e numa racionalidade fechada, 

exógena aos professores. Na atualidade, a formação para 

o ensino toma, progressivamente, uma nova direção vol-

tada para a aprendizagem de habilidades e competên-

cias profissionais. Assim, a profissionalização do ensino 

implica dois ingredientes fundamentais: a profissiona-

lidade e o profissionalismo. O primeiro diz respeito aos 

saberes, competências, atitudes do agir profissional, e 

o segundo volta-se para a busca de reconhecimento so-

cial, de um maior status do coletivo docente.

Esse e-Book, intitulado: Residência Pedagógica e 

Formação Docente em debate inicial, se insere nessa 

problemática e procura trazer diferentes contribuições 

a partir de um conjunto de estudos sistematizados em 

capítulos que foram organizados em três eixos:

Eixo 1: Políticas de formação docente e o Pro-

grama Residência Pedagógica: um espaço de análises 



17

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

e reflexões sobre as atuais políticas de formação do-

cente, onde ganha destaque o marco legal do Progra-

ma Residência Pedagógica.

Eixo 2: Conceitos, vivências e experiências do 

Programa Residência Pedagógica: contempla estudos 

sobre a docência de sala de aula e as implicações na 

produção do conhecimento; a apropriação e mobiliza-

ção de saberes docentes na relação universidade-es-

cola, nos espaços escolares a partir das experiências 

vividas no Programa Residência Pedagógica.

Eixo 3: Programa Residência Pedagógica e Ges-

tão de Sistemas Educacionais: aprofunda conheci-

mentos relacionados ao processo de gestão em sis-

temas escolares, estabelecendo a relação teoria/

prática, propondo alternativas e articulação com as 

universidades e secretarias de educação.

Essa produção, agregando professores de vá-

rias instituições formadoras, procura estruturar um 

novo cenário de integração de equipes de professores 

que se debruçam sobre o Programa Residência Peda-

gógica, o toma como objeto de estudo e aponta pos-

sibilidades de sua inserção na formação para a do-

cência. São temas diversificados que refletem o lugar 

e o olhar em que cada grupo vem atuando: federalis-

mo; regime de colaboração; políticas de formação de 

professores no Brasil; prática docente em constante 

construção; a articulação com o estágio supervisiona-

do; demanda pelas licenciaturas no Brasil; Educação 

Física e Ciências Biológicas; a construção da cultura 

docente; fazer-se professor; alternativa para o fortale-
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cimento dos cursos de licenciatura; sentidos e signi-

ficados de residentes e contribuições para a formação 

docente; um olhar reflexivo sobre a formação inicial 

do professor; a relação teoria-prática; arte e musicali-

dade na formação entre outros.

No conjunto dos capítulos, fica revelada a in-

tensão de tornar a Residência Pedagógica um re-

curso formativo potencializador de uma nova cultu-

ra docente e, portanto, novas maneiras de pensar o 

exercício da docência, no âmbito da sociedade e da 

escola do Século XXI. Os estudos representam, ain-

da, uma importante contribuição para desencadear 

mudança nas concepções dos professores formadores 

de professores, cuja escola do pensamento considera 

ser a Pedagogia o campo de teorização da Educação, 

que, associada à Didática, constitui-se numa unidade 

dialética.

O livro chega em boa hora, considerando a for-

mação inicial e continuada do coletivo docente como 

elemento fundamental para se alcançar expressivos 

níveis de conhecimentos a serem “transferidos” di-

dática e pedagogicamente para os estudantes. Nesse 

sentido, crescem as oportunidades da qualidade da 

educação se instalar por lograr aprendizagens expres-

sivas e, assim, o sentido maior da atividade docente 

ganha em prestígio e reconhecimento. O presente li-

vro constitui-se, ainda, no registro do esforço daque-

les que acreditam no poder estratégico da pesquisa e 

na possibilidade de suplantar as críticas ainda muito 

presentes no campo da formação.
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EIXO 1
Políticas de formação docente 

e o Programa Residência Pedagógica



CAPÍTULO 1

PROGRAMA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 
OPORTUNIDADES 
E DIFICULDADES EM UM 
CONTEXTO DE REDUÇÃO 
DA DEMANDA PELAS 
LICENCIATURAS NO BRASIL

Heslley Machado Silva

INTRODUÇÃO: A CRISE DAS LICENCIATURAS

O Brasil vive um momento singular em relação 

à formação dos professores, onde há o reconhecimento 

tácito de que é necessário haver um incremento neste 

campo da educação, pelo seu valor no ensino como um 

todo (TARDIF, 2012). Ocorre uma grande dificuldade 

de preencher as vagas dos cursos superiores das diver-

sas áreas pela pouca procura por parte dos estudan-
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tes, o que tem gerado inclusive uma redução da oferta 

destas vagas. Se o Brasil tem pretensões na tecnologia, 

nas artes e nas ciências, precisa repensar a educação 

e a qualidade da formação dos professores. Esta for-

mação tem que estar em um primeiro plano das preo-

cupações do país. O que se vivencia atualmente é uma 

tripla crise: de quantidade, de qualidade e sistêmica. 

Apesar de alguns tímidos avanços dos últimos gover-

nos, os projetos nacionais para as próximas décadas 

se encontram ameaçados por essa crise. Nesta linha 

de falta de projeto futuro para o país, pode-se ilustrar 

pela crise de quantidade de professores em todo o país, 

não ocorrendo em nenhuma disciplina em que o núme-

ro de docentes com formação específica seja suficiente 

ou superior à demanda. Sendo esta disparidade singu-

larmente grave em certas disciplinas, como química, 

matemática, sociologia, entre outras; desta forma não 

há projeto de país que possa avançar a contento (RIS-

TOFF, 2012).

Para melhor esclarecer este momento da forma-

ção dos professores deve-se esclarecer o termo “crise”. 

Do latim crisis, se relaciona com alteração ou desequi-

líbrio repentino, perda de estabilidade, anormalidade 

importante no funcionamento da sociedade, da econo-

mia, enfim, na vida. Pode ser conjuntural ou estru-

tural, mas de qualquer forma demanda uma rápida e 

adequada resposta. A profunda crise da profissão de 

professor só tem sido acentuada, pois a reação dos go-

vernantes é oscilante, equivocada e finalmente impro-

dutiva. Apesar da ideia de crise gerar uma percepção 
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de fenômeno recente, não é fato na formação de pro-

fessores, foi notado desde a década de 80. Porém a 

crise atual parece ser sem precedentes na história da 

educação. Ela combina elementos do mercado de bens 

econômicos vitais (salários baixos) com o de bens sim-

bólicos (baixo prestígio), assentados na contradição de 

que quanto mais foi expandida a oferta de ensino, mais 

agravou-se a crise. Enfim, pagou-se um preço pelo su-

cesso, os filhos das classes menos favorecidas foram 

alçados à escola, mas a formação de professores não 

foi preparada para este novo momento histórico (ARA-

NHA; DE SOUZA, 2013; DINIZ-PEREIRA, 2011).

Há uma situação preocupante no Brasil, pois 

há uma formação insuficiente que possa dar subsídios 

aos professores. Houve uma ampliação das redes de 

ensino há algumas décadas, mas esta expansão gerou 

um desafio para a formação docente, que não foi lo-

grado. A urgência foi posta em um país de tradição de 

valorização do bacharelado em detrimento das licen-

ciaturas. Este fenômeno, do desafio de formar gran-

des contingentes de professores com qualidade, é en-

frentado por muitos países, aliado à necessidade de 

manter a profissão como atraente para os estudantes, 

constitui-se uma inquietação mundial. No entanto, no 

Brasil há uma dificuldade de incorporar essa demanda 

à pauta nacional, e ocorreu um acúmulo de obstáculos 

e resistências que se avolumaram historicamente na 

formação de professores. Não serão somente decretos, 

normas e legislações que mudarão esta realidade, é 

preciso pensar nas licenciaturas no dia-a-dia da uni-
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versidade, como seu papel pode ser decisivo para su-

perar equívocos construídos durante décadas. Assim, 

está posto o estímulo à criatividade e à capacidade dos 

professores, gestores e instituições de ensino superior, 

frente a um acomodamento do meio acadêmico e ao 

interesse das grandes corporações privadas (GATTI, 

BERNARDETE A, 2014).

Outro aspecto que alimenta esta crise instalada 

nas licenciaturas é alto índice de abandono dos profes-

sores, frustrados diante de uma realidade complicada 

a partir do que idealizaram (BUENO; LAPO, 2003). As 

questões que levam a este abandono são diversas, como 

violência, indisciplina, falta de interesse dos alunos 

frente à atração pelas novas tecnologias, somado aos 

baixos salários e ao trabalho precário (SOUTO; PAIVA, 

2013). Estabelece-se um ciclo vicioso, no qual a pou-

ca atração que a carreira exerce acaba recrutando os 

alunos com pior formação básica, gerando uma grande 

frustação, pois tendo rompido com a dificuldade de che-

gar ao curso superior, mesmo oriundo de classes menos 

favorecidas, este aluno se choca com uma formação de-

ficitária e com condições de trabalho idem. Como resul-

tado, alimenta mais ainda os índices de desistência e de 

desprestígio do magistério, tendo como destino outros 

empregos ou subempregos com baixo valor social, fo-

mentando a ideia de que o diploma de professor não 

tem serventia (ARANHA; DE SOUZA, 2013).

Há também um fator adicional, a demanda acu-

mulativa da atividade docente com atividades comple-

mentares, e pior, de forma antagônica, quanto mais com-



25

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

plexa esta profissão se torna, menor é seu prestígio social. 

Esta desvalorização do profissional pode estar atrelada 

à própria desvalorização do conhecimento na escola e a 

uma perda de identidade dos professores, portanto uma 

mudança do papel dos docentes na sociedade. Formou-

se uma crença no Brasil de que qualquer pessoa pode 

ser professor, uma profissão com pouca seleção, com 

baixa preparação e, por consequência, sem motivação 

(JESUS, 2004; VALLE, 2006).

Os próprios professores são comumente acusa-

dos de serem responsáveis por esse processo de perda 

de profissionalização. A baixa autoestima dos docentes 

acaba sendo notada pela mídia, família e alunos, e con-

tribui para a decadência da profissão. Todo este movi-

mento não passa incólume pelos cursos de licenciatura, 

relegando a estes um papel secundário no universo aca-

dêmico universitário brasileiro (SOUTO; PAIVA, 2013). 

Alguns percebem a questão salarial como a mais decisi-

va para a decadência da profissão de professor, a ques-

tão econômica seria a base deste processo, pois seria 

crucial para a perda de dignidade e a respeitabilidade 

do magistério (LÜDKE; BOING, 2006).

Exemplos para caracterizar esta grave crise do 

magistério não faltam, mas alguns são mais contun-

dentes. Uma notícia publicada em 2013 mostrou que 

os estudantes da rede pública do Rio Grande do Nor-

te eram obrigados a fazer revezamento de professores. 

Supostamente em razão da escassez de docentes no 

mercado, mas que foi posteriormente revelado pela 

pouca procura de candidatos para o concurso, por cau-
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sa dos salários baixíssimos ofertados. Na esteira des-

ta crise e para manter suas altas margens de lucro, 

muitas das chamadas “universidades-empresa” alar-

deiam que os alunos das licenciaturas não serão so-

mente professores, podendo atuar também em outras 

áreas com o seu diploma, desvalorizando ainda mais 

a combalida carreira (DINIZ-PEREIRA, 2015). Em 

uma pesquisa desenvolvida em uma grande universi-

dade federal, os cursos de menor prestígio apontados 

foram os de licenciatura, com maior taxa de desistên-

cia, e mesmo entre aqueles que se formavam há uma 

baixíssima taxa de ocupação na área. Sendo que os 

profissionais não se intitulam professores de história 

ou de qualquer outra matéria, preferem ser chamados 

de historiadores, biólogos ou geógrafos, por exemplo, 

diminuindo mais ainda o valor da docência (DINIZ-

-PEREIRA, 2011).

Outro elemento que pode acentuar esta crise 

é a perceptível migração dos cursos de licenciatura 

para o regime de ensino à distância (EAD), como pode 

ser observado no período de 2001 a 2011. A taxa de 

crescimento dos EADs foi de inacreditáveis 808% en-

tre 2002 e 2007, passando de 31.712 cursos em 2002, 

para 838.125 em 2009. A EAD gera redução de despe-

sas, com um aumento das receitas das Instituições de 

Ensino Superior privadas, atingindo muitos estudan-

tes e com um relativamente baixo investimento pro-

piciando uma substituição dos cursos presenciais de 

formação de professores pela modalidade à distância 

(DINIZ-PEREIRA, 2015; GATTI, 2014).   



27

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

Houve todo um reordenamento das licenciaturas 

para as instituições privadas e, posteriormente, para o 

EAD. A partir de 2005 ocorreu uma equiparação na 

legislação do ensino presencial e EAD, além da cria-

ção da Universidade Aberta do Brasil, o que alavancou 

esta expansão, mas o monitoramento do poder execu-

tivo não pareceu expandir na mesma velocidade (GAT-

TI; BARRETTO, 2009). Incrementando este fenômeno, 

ocorreu a proliferação de consórcios e polos para o EAD 

sem um projeto político-pedagógico claro e articulado, 

e é claro que esta crítica pode ser pertinente aos cursos 

presenciais, mas as demandas da novidade são especí-

ficas e precisariam ser dimensionados neste processo 

de ampliação. Estes cursos de EAD têm, em média, 

alunos com 10 anos a mais que os cursos presenciais, 

portanto de educação tardia, trabalhando, e oriundos 

de escolas públicas. Os estudos solitários carecem do 

contato com os tutores, com demandas de grande pro-

ficiência para leitura e interpretação de texto, necessi-

tando de grande disciplina na condução dos estudos, o 

resultado é uma evasão média de 80% (GATTI, 2014).

Os estudantes de EAD enfrentam um desafio a 

mais, que é a ausência de um convívio acadêmico, do 

diálogo com seus colegas, professores, da participação 

do dia a dia da universidade, ou melhor, serão profes-

sores sem ter vivido a socialização na sua educação. 

Seria necessária uma nova proposta para buscar su-

prir essas carências, pois não se deve demonizar esta 

modalidade e sim tentar aproveitá-la, e potencializá-la 

em prol dos estudantes que dela necessitam. Este es-
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pectro tem gerado uma alteração na distribuição dos 

cursos, diminuem a entrada nos cursos presenciais 

e aumenta os EADs. O problema não é a inversão, é 

como ela está ocorrendo, sem que tenha sido dimen-

sionado como fazê-lo dentro de uma eficiência didática 

(GATTI, 2014; JORGE; ANTONINI, 2011).

Mas então qual é a situação da formação de pro-

fessores? Qual é a condição das licenciaturas? Como 

estão os futuros professores? Afinal a crise neste cam-

po parece ser mundial, estaria o Brasil no mesmo ní-

vel de dificuldade dos outros países? Várias pesquisas 

apontam que o problema é especialmente crítico em 

terras tupiniquins, com os currículos inadequados, 

sem associação entre teoria e prática, excessivamen-

te genéricos, com estágios imaginários, com péssima 

avaliação interna e externa (GATTI, 2013). Situação 

péssima? Então o Residência Pedagógica pode ser 

percebido como uma oportunidade singular para um 

novo programa de estágio, que possa colaborar e re-

pensar efetivamente a formação de professores, em 

que pese todas as dificuldades e inadequações de sua 

implementação.

O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA COMO 
UMA OPORTUNIDADE PARA AS LICENCIATURAS

Como dito anteriormente, há quase um consen-

so que existe uma crise na formação de professores, 

esta constatação também está vinculada às novas de-

mandas na sociedade contemporânea, para profes-
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sores e para a própria escola. Essas demandas ques-

tionam o modelo atual, que deverá ter uma formação 

articulada com ambientes de exercício da profissão. No 

caso da formação dos professores, este espaço é a es-

cola, e a constituição de projetos e subprojetos a torna 

um espaço singular no processo. Não deve haver dis-

tanciamento entre a realidade escolar e o formar pro-

fessores, pois este pode ser um dos pontos nevrálgicos 

para a eficiência do processo de consolidação da do-

cência. Esta vivência também possibilitará o questio-

namento dos estudantes em relação aos próprios cur-

sos de licenciatura, tornando-os agentes no processo 

de aprimoração destes cursos. Desta forma estar-se-á 

promovendo uma etapa importante do processo de tor-

nar-se professor, na interação com outros docentes, 

com destaque na integração entre escola e universi-

dade como espaços de formação, gerando uma corres-

ponsabilidade no aprimoramento desta formação. As-

sim, distancia-se da apregoada formação baseada em 

um currículo conteudista, afastado do contexto da sala 

de aula e anos-luz da prática da docência almejada 

(AMBROSETTI; NASCIMENTO; ALMEIDA, 2013; CA-

NÁRIO, 1998; MASSENA; SIQUEIRA, 2016).

Dentro desta perspectiva pode-se vislumbrar a 

construção do diálogo entre a universidade e a escola 

básica e secundária em uma perspectiva de integra-

ção, assim pretende-se que a escola e seus professo-

res tenham conhecimentos e experiências vitais para 

a universidade e, que no sentido oposto, possam ser 

compartilhados os resultados de pesquisas da univer-
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sidade com o ambiente escolar. Se este objetivo for al-

cançado, o licenciando pode ir além da formação teó-

rico-metodológica, ele pode se colocar de fato no lugar 

do professor e assim participar de uma experiência 

intercultural com o mundo da educação vívido (FETZ-

NER; SOUZA, 2012; MARÍN, 2010).

Um dos aspectos que o Programa Residência 

Pedagógica pode oportunizar também é a formação 

continuada dos próprios professores em exercício, na 

medida em que mobiliza estes profissionais a uma 

reflexão contínua da sua prática, quanto esta prá-

tica está sob o escrutínio dos bolsistas que nela se 

espelham. Desta forma estar-se-á valorizando e in-

centivando a docência em um processo retroalimen-

tado pela vivência de professores e alunos em está-

gio (MASSENA; SIQUEIRA, 2016). Outra capacidade 

que pode ser desenvolvida e exercitada é o trabalho 

colaborativo entre professor preceptor, bolsistas do 

programa e supervisores das Instituições de Ensino 

Superior, como uma oportunidade de incremento dos 

processos de aprendizagem e de docência de quali-

dade. Muitas vezes, estes professores têm trabalhos 

relativamente solitários, portanto o programa passa 

a ser um momento singular para desenvolvimento de 

práticas e projetos em conjunto para ser desenvolvi-

dos em sala de aula (FETZNER; SOUZA, 2012). 

A partir desta nova condição tem-se uma nova 

dimensão de formação, sustentada por uma interação 

tripla, os bolsistas (futuros professores), os precepto-

res (professores atuantes nas escolas) e os superviso-
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res (provenientes da universidade). Assim, a formação 

propiciará um conhecer e fazer fundamentado em uma 

prática racional a partir de ações complexas da sala 

de aula, fruto de uma dialética constante entre a base 

teórica e a prática docente, com experiências concre-

tas entre a pesquisa e a sala de aula, entre bolsistas e 

professores (universitários e da escola-campo). Deve-

-se vislumbrar que este novo espaço, com estas novas 

características dever-se-á gerar novos conhecimentos 

para o campo da educação, oriundos de uma nova 

condição, pois não é mais apenas a teoria, é uma teoria 

alimentada pela experiência entre sujeitos e suas ins-

tituições de atuação. Por fim, se constitui um terceiro 

espaço de formação, rico, possivelmente produtivo, di-

nâmico, percebido no exercício profissional da docên-

cia (AMBROSETTI; NASCIMENTO; ALMEIDA, 2013; 

CANÁRIO, 2001; ZEICHNER, 2010).

O exemplo concreto do PIBID

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 

Científica à Docência (PIBID) faz parte do Programa da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) que objetiva, entre outras finalida-

des, propiciar uma integração maior entre as escolas 

da Educação Básica e as universidades que possuem 

licenciaturas, permitindo a articulação entre a teoria 

e a prática. Pretendeu-se que este programa pudesse 

colaborar para o incremento da qualidade dos cur-

sos de licenciatura e do Índice de Desenvolvimento da 
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Educação Básica (IDEB), que mensura o desempenho 

das escolas nas avaliações nacionais (MASSENA; SI-

QUEIRA, 2016).

O PIBID foi entendido como um oportunidade 

para um avanço na formação inicial dos professores, 

um ambiente que viabiliza a integração entre a escola e 

a universidade, promovendo o entendimento e a reflexão 

por parte dos alunos a respeito da prática docente, sobre 

a realidade da escola, através de propostas didáticas, 

pela incorporação de materiais diversos e abordagens 

pedagógicas modernas, utilizando a escola de formação 

dos professores como núcleo de investigação e aplicação 

destas abordagens (PAREDES; GUIMARÃES, 2012).

Para compreender o PIBID, a Portaria Norma-

tiva nº 38, de 23/12/2009 o dispõe, e este progra-

ma foi instituído pela Portaria Normativa nº 38, de 

12/12/2007, descreve a finalidade do fomento à ini-

ciação à docência de alunos das instituições federais 

de educação superior, enriquecendo a formação do-

cente nos cursos presenciais de licenciatura de gra-

duação e, ao mesmo tempo, elevando a qualidade da 

Educação Básica. O PIBID foi instituído inicialmente 

apenas nas universidades federais, em 2008, em uni-

versidades estaduais, municipais e comunitárias sem 

fins lucrativos, em 2010, acabando por fomentar a 

discussão sobre a formação docente no Brasil. A par-

tir de então, tem-se publicado diversos trabalhos que 

analisam este programa em Seminários, Congressos, 

etc., gerando um debate oportuno sobre como este 

programa poderia impactar a formação dos professo-
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res no Brasil (MASSENA; SIQUEIRA, 2016).

Um dos aspectos da formação de professores 

que o PIBID pretende enfrentar é esse distanciamento 

entre escolas de ensino básico e as instituições de en-

sino superior que possuem licenciaturas, pois estes 

cursos de formação ainda idealizam o aluno e o pro-

fessor modelo, muitas vezes desconectados da reali-

dade da sala de aula. Também o programa deve ser 

um momento oportuno para repensar os currículos 

destas licenciaturas, com sua primazia por discipli-

nas teóricas específicas, frequentemente pouco rela-

cionadas com a prática da docência. Esta busca por 

experiências como o PIBID, que aproximem a prática 

dos professores da formação destes profissionais, não 

é exclusiva do Brasil, é uma demanda mundial; os 

Estados Unidos, por exemplo, têm buscado também 

enfrentar esta questão através de parcerias entre as 

escolas e suas universidades (AMBROSETTI; NASCI-

MENTO; ALMEIDA, 2013).

Este conhecimento recíproco permitiu no PIBID 

o reconhecimento das experiências entre os bolsistas 

e os professores atuantes, valorizando a profissão do 

magistério e dando valor aos alunos como alguém 

que, além das demandas, pode trazer sugestões per-

tinentes para a sala de aula. Ocorreu e ocorre no PI-

BID uma reflexão da própria docência, no processo 

de reconhecimento da profissão. Pesquisas que entre-

vistaram os bolsistas e ex-bolsistas deixam claro este 

aspecto do programa, do desafio do cotidiano da sala 

de aula, da vivência de como se constitui a profissão 
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docente através de seus comportamentos, atitudes, 

destrezas e valores (AMBROSETTI; NASCIMENTO; 

ALMEIDA, 2013; SACRISTÁN, 1995).

Uma característica do PIBID, e que felizmente 

foi continuado no Programa Residência Pedagógica, 

é que a concessão de bolsas não é ofertada apenas 

aos alunos e professores das universidades, os pro-

fessores das escolas públicas também recebem. Uma 

concessão justa, afinal estes professores são co-for-

madores do programa de iniciação à docência, com 

esta bolsa gestou-se mais um mecanismo de articu-

lação entre as escolas e as Instituições de Educação 

Superior. Serão necessários mais estudos para di-

mensionar os resultados do programa, que leve em 

conta inclusive a variedade de projetos que foram 

desenvolvidos pelas Instituições de Ensino Superior 

nas escolas e assim avaliar a repercussão do PIBID 

nas escolas de educação básica e dos cursos de licen-

ciatura participantes (AMBROSETTI; NASCIMENTO; 

ALMEIDA, 2013).

O PIBID, finalmente, se tornou um dos meca-

nismos mais interessantes de valorização da carreira 

docente, propiciando um incentivo para aqueles alu-

nos que escolhem o magistério. Este programa tem, 

desde a sua implementação, gerado possibilidades 

para a integração entre as escolas, nas quais os pro-

jetos são desenvolvidos, e para as instituições supe-

riores, onde os projetos são elaborados, superando 

a separação historicamente construída entre estas 

duas instâncias de educação. De acordo com o re-
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latório de gestão do programa PIBID da CAPES1, de 

18/09/2014, em 2013 este programa foi o segundo 

maior fornecedor de bolsas do órgão de fomento do 

Governo Federal brasileiro. Havia em 2013 mais de 

62 mil bolsas, beneficiando estudantes de aproxima-

damente 200 instituições de ensino superior em todas 

as regiões brasileiras (MASSENA; SIQUEIRA, 2016).

Novas possibilidades para o estágio das licenciaturas, 
Programa Residência Pedagógica

O programa PIBID propiciou uma aproximação da 

universidade e da escola, através dele se pode antecipar 

e repensar os futuros momentos do estágio, pensar em 

como este estágio pode ser melhor aproveitado na for-

mação dos professores, possibilitando a necessária for-

mação elaborada dentro da própria profissão (NÓVOA, 

2009). A convivência gerada no PIBID criou um clima 

de questionamento por parte dos estudantes em rela-

ção aos cursos de licenciatura e seus estágios, ou seja, 

este convívio incentiva a busca de novos modelos de for-

mação, que precisam ser reinventados por estudantes 

e professores, sendo o Programa Residência Pedagógica 

uma oportunidade ímpar (MASSENA; SIQUEIRA, 2016)

Nem todos os estudantes das licenciaturas pu-

deram ou podem participar do PIBID, seja porque não 

estão nos períodos que o programa exige, seja porque 

quando ele foi ofertado, demandas pessoais ou profis-

1	  http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/relato-
rios-e-dados, acesso em 18 de março de 2019.

http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/relatorios-e-dados
http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/relatorios-e-dados
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sionais não permitiram, não importa, importa aprovei-

tar a chance que o Programa Residência Pedagógica 

oferece. Na medida que este último programa inten-

ciona um repensar o estágio, sendo este estágio obri-

gatório e este aluno tendo que realiza-lo, o Residên-

cia Pedagógica poderá ser uma vivência para analisar, 

avaliar e ressignificar esta crucial etapa da formação 

(RAUSCH; FRANTZ, 2013). 

Como já mencionado, não existem dados ain-

da para uma análise profunda dos impactos do PIBID 

nos cursos de literatura, mas os trabalhos publicados 

apontam que novas experiências e alternativas for-

mam elaboradas na formação dos professores, a partir 

da articulação entre o mundo do trabalho docente e a 

formação acadêmica. O Programa Residência Pedagó-

gica pode dar continuidade a estas conquistas e avan-

çar nas reflexões e na reelaboração das práticas bem-

-sucedidas. Além disso, as investigações realizadas no 

PIBID demonstraram o entusiasmo dos alunos bolsis-

tas que participaram deste programa na sua formação 

inicial, revelando que os estágios curriculares podem 

e devem ser reorganizados em uma nova perspectiva. 

Uma perspectiva que promova uma maior integração 

entre professores e bolsistas, alcançando o maior nú-

mero possível de alunos de licenciaturas, professores 

da escola básica e escolas públicas na nova forma de 

estágio proposto pelo Residência Pedagógica (AMBRO-

SETTI; NASCIMENTO; ALMEIDA, 2013).

O Programa Residência Pedagógica pode ser 

pensado e desenvolvido como uma possível continui-
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dade de algo que o PIBID começou a superar para a 

formação dos professores, a antiga dicotomia entre a 

investigação e o ensino, o detrimento da licenciatura 

em relação ao bacharelado, a pouca valorização da 

carreira docente e a separação entre a prática e a teo-

ria (PAREDES; GUIMARÃES, 2012; PEREIRA, 2000).

A experiência de residência pedagógica não é 

nova, a Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 

desenvolveu um programa que se assemelha ao do 

governo federal, e este foi analisado em alguns tra-

balhos. Da mesma forma, este programa foi concebi-

do a partir da percepção de que há muitas possibili-

dades de inovação no espaço da prática na formação 

inicial de professores, promovendo um novo status 

aos estágios e às atividades nas escolas nos currícu-

los das licenciaturas, apesar das dificuldades natu-

rais que um novo programa pode gerar. O programa 

previu que entre estas dificuldades estaria o enfrenta-

mento da cultura universitária de desvalorização da 

prática na formação, especialmente na aprendizagem 

profissional, resistência que perpetua nas novas gera-

ções de estudantes de licenciatura e dos seus gesto-

res, muitas vezes mais voltados para a burocracia do 

que para questões acadêmicas. Para esta instituição 

foram concebidas as diretrizes curriculares em 2006 

que privilegiou a formação de professores nos cursos 

de Pedagogia com este novo programa, centralizando 

a formação dos professores e ampliando a formação 

tanto em pedagogo como também em gestor escolar 

(GIGLIO; LUGLI, 2013).
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Neste programa da UNIFESP, já estava concebi-

da a ideia de um estágio com imersão diária durante 

um mês aproximadamente, junto a um professor da 

escola no seu horário. O estagiário foi além de apren-

diz passivo, além das reuniões de planejamento e com 

pais, avaliações e conselhos de classe; os estudantes 

efetivamente tiveram momentos de regência e fizeram 

parte de um Plano de Ação Pedagógica (PAP) em colabo-

ração com o professor da escola e o professor preceptor 

da Instituição de Ensino Superior. Assim, percebe-se 

que houve uma articulação entre a formação de pro-

fessores e o estágio supervisionado, no qual os alunos 

e professores são colocados diante da necessidade de 

uma organização coletiva, gerando novas ações tam-

bém de formação inicial e continuada. Esta proposição 

de novas ações possibilita um movimento de revisão da 

prática docente que reverbera em estudantes e profes-

sores, em resposta às demandas do cotidiano da sala 

de aula que foram percebidas na medida em que o pro-

grama avançou (MORETTI, 2011).

A experiência da UNIFESP também revelou di-

ficuldades que podem ser antevistas para o programa 

do Governo Federal brasileiro, foi destacado que houve 

certa resistência dos professores e das próprias esco-

las às propostas de projetos das Instituições de Ensino 

Superior, mesmo àquelas que foram construídas co-

letivamente, demonstrando as relutâncias em vencer 

o imobilismo na educação. Neste sentido, percebe-se 

que o programa do MEC, pela sua amplitude e diver-

sidade de atores, terá que aproximar e aceitar as rela-
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ções entre todos os agentes, professores, preceptores, 

gestores das escolas e supervisores, para que todos se 

responsabilizem pelo processo de aprimoramento do 

estágio e dos projetos desenvolvidos dentro do progra-

ma (PANIZZOLO et al., 2012).

A partir do percebido na experiência do UNI-

FESP aqui apresentada, pode-se aventar que os objeti-

vos propostos pelo Programa Federal Residência Peda-

gógica podem ser alcançáveis, e o estão sendo por todo 

o Brasil. Em que pese a repulsa justificada a diversas 

práticas adotadas por alguns dos últimos gestores da 

educação no âmbito federal, as urgências nesse campo 

são tão proeminentes que é necessário aproveitar as 

oportunidades e usá-las para o incremento na educa-

ção, através da melhoria da formação de professores.

O site da CAPES (http://www.capes.gov.br/

educacao-basica/programa-residencia-pedagogica) 

apresenta os objetivos básicos do Programa Residên-

cia Pedagógica e, na minha opinião eles podem e de-

vem ser usados para enfrentar e minimizar as aflitivas 

questões que permeiam a crise das licenciaturas.

O primeiro objetivo apresentado no site do go-

verno sugere: 

Aperfeiçoar a formação dos discen-
tes de cursos de licenciatura, por 
meio do desenvolvimento de projetos 
que fortaleçam o campo da prática e 
conduzam o licenciando a exercitar 
de forma ativa a relação entre teoria 
e prática profissional docente, utili-
zando coleta de dados e diagnóstico 
sobre o ensino e a aprendizagem es-

http://www.capes.gov.br/educacao-basica/programa-residencia-pedagogica
http://www.capes.gov.br/educacao-basica/programa-residencia-pedagogica
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colar, entre outras didáticas e me-
todologias. (CAPES, Programa Resi-
dência Pedagógica, p. 1)

Uma vez que esse objetivo for alcançado, será 

atendida, ainda que primariamente, uma demanda da 

valorização das licenciaturas, através da rejeição do 

desprestígio da docência diante do bacharelado, pois 

serão feitas investigações das necessidades através dos 

dados aferidos nas escolas, tornando as ações funda-

mentadas. Também criar-se-á um processo muito difí-

cil de ser desenvolvido pelos cursos à distância, o que 

pode colocar as licenciaturas presenciais novamente 

em evidência.

Outro aspecto que poderá ser alcançado é a refor-

mulação das licenciaturas, como apontado no segundo 

objetivo: “Induzir a reformulação da formação prática 

nos cursos de licenciatura, tendo por base a experiên-

cia da residência pedagógica”. Esta reformulação pode-

rá alavancar as combalidas licenciaturas presencias, 

pois será demonstrado um diferencial em relação ao seu 

mercado de trabalho, este processo levará em conta o 

que foi apreendido no cotidiano da sala de aula, das de-

mandas dos professores na ativa e das escolas públicas, 

além de emergir da percepção e análise dos alunos da 

futura profissão. Formulação que deverá estar ancora-

da também no item 3 dos objetivos: “fortalecer, ampliar 

e consolidar a relação entre a IES e a escola, promoven-

do sinergia entre a entidade que forma e a que recebe o 

egresso da licenciatura e estimulando o protagonismo 

das redes de ensino na formação de professores”.
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Finalmente, uma das razões da crise das licen-

ciaturas está no próprio perfil dos seus alunos, que 

são em sua grande maioria, com baixa condição finan-

ceira. Então, mesmo que os valores de bolsa sejam mí-

nimos, isto tem que ser colocado em um contexto de 

grave crise econômica e de emprego, pois esse auxílio 

pode ser crucial para que muitos estudantes consigam 

manter-se em um curso presencial.

As dificuldades de implementação 
do Programa Residência Pedagógica

Apesar de conferir oportunidades à formação 

de professores, às licenciaturas, às escolas e à edu-

cação brasileira como um todo, o programa padeceu 

de falhas evidentes na sua implementação e conti-

nuidade.

Um ponto a ser destacado foi a sua burocracia 

inicial, na qual idas e vindas em proposições foram 

ocorrendo, o que gerou um grande trabalho na elabo-

ração das etapas da proposta pelas equipes das Ins-

tituições de Ensino Superior. Também deve-se des-

tacar a dificuldade de responder às demandas deste 

processo pelo órgão gestor federal, a CAPES.

Superando estes entraves burocráticos ini-

ciais, o número de propostas apresentadas foi ele-

vado e também foi elevado o número de aprovações, 

porém o número de bolsas foi muito aquém do que foi 

solicitado, o que gerou alguma frustação inicial. Isto 

pode até ser considerado providencial, dado os obs-
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táculos vindouros em relação ao número de bolsistas 

envolvidos no andamento do projeto.

A comunicação com a CAPES teve uma melhoria 

de uma forma geral, porém pode-se notar que as IES 

por todo o Brasil têm relações muito distintas com os 

assessores do governo, alguns com histórias de suces-

so e outras de grandes dificuldades.

Um entrave absurdo que o programa apresentou 

na sua essência foi a norma draconiana de devolução 

de bolsa, que é considerada nefasta de forma unânime 

entre coordenadores, supervisores, preceptores e bol-

sistas. Deve-se refletir porque alguém que cumpriu as 

regras do programa, findou com todas as atribuições 

que lhe foram imputadas deveria devolver o dinheiro 

recebido. Podem dizer que esta norma estava no edital, 

é verdade, mas também é verdade que ela não faz ne-

nhum sentido. Esta norma afastou muitos alunos que 

poderiam contribuir e se beneficiar deste programa, 

mas que temeram que, por razões diversas, pudessem 

a qualquer momento não dar continuidade, criando 

grandes entraves para obter o número de bolsistas em 

um universo de crise das licenciaturas.

Eu poderia elencar diversas outras dificuldades, 

e apesar de julgar que essas são as mais proeminen-

tes, é bom fechar estas argumentações e este capítulo 

com uma luz que nos ilumina nesta jornada superando 

estes obstáculos. Muitos supervisores concordam que 

esta superação só foi possível com a trabalho colabora-

tivo desenvolvido em um grupo de rede social com su-

pervisores de todo o Brasil. Um trabalho em que pese 
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as diferenças entre todos, eventuais embates ideológi-

cos e de percepção de questões pertinentes à educa-

ção, o resultado deste esforço de cooperação deve ser 

exaltado. As dúvidas geralmente são discutidas a par-

tir de diversos olhares e a maioria das demandas são 

respondidas, questões relativas à burocracia e à ges-

tão são abordadas, e vários integrantes têm a disposi-

ção de colocar seus produtos para compartilhar com 

os colegas. Questões de falha de comunicação com a 

CAPES, dificuldades com escolas, gestores, bolsistas e 

professores, tem experiências e possíveis soluções em 

um trabalho coletivo de resolução com resultados mui-

to interessantes.
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CAPÍTULO 2

FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
COLABORANDO COM A 
PRÁTICA DOCENTE EM UM 
AMBIENTE DE CONSTANTE 
CONSTRUÇÃO

Ederson Wilcker Figueiredo Leite
Romaro Antonio Silva

Veralúcia Severina da Silva

INTRODUÇÃO

O Programa Residência Pedagógica (RP) nasceu 

da premissa de fortalecer a docência de estudantes de 

instituições públicas e privadas de Ensino Superior no 

Brasil. Ensinar e aprender não são tarefas fáceis, nem 

para professores nem para alunos. São inúmeras as 

dificuldades para que o discente consiga transcorrer 

sua vida acadêmica, consiga concluí-la e consequente-

mente possa dar continuidade à sua formação. Logo, 
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este trabalho propõe uma reflexão acerca da influência 

na vida acadêmica dos bolsistas contemplados pelo Pro-

grama RP na formação de professores do Instituto Fede-

ral de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (IFAP).

O processo educacional passa por transforma-

ções no tocante às políticas de incentivo à formação dos 

sujeitos o que evidencia o desafio entre as práticas edu-

cativas e as condições que são oferecidas para efetiva-

ção dessas ações direcionadas ao processo de ensino 

e aprendizagem. Um dos papéis concernentes aos do-

centes é possibilitar aos educandos uma amplitude no 

contato com a diversidade dos conteúdos. Deste modo, 

a prática elevará o nível de aprendizagem partindo de 

uma dinamização das aulas, oportunizando a cada in-

divíduo exercer um papel de autonomia no seu apren-

dizado. Neste cenário, o ponto crucial dessa discussão 

emerge da motivação de compreender e ampliar o co-

nhecimento científico e de entender o papel educativo e 

social que o RP exerce na vida dos discentes.

O Programa RP revela-se como uma valiosa 

oportunidade frente à sua contribuição para a forma-

ção dos professores, bem como pela necessidade de 

fortalecer o profissional referente ao domínio dos co-

nhecimentos, estratégias de trabalho e dos métodos 

pedagógicos que promovam uma aprendizagem; um 

sistema de educação continuada que permita ao pro-

fessor um crescimento constante de seu domínio sobre 

a cultura. Assim como, fortalecer a sociedade para que 

perceba e reaja às desigualdades, tornando o proces-

so educacional um caminho da garantia de acesso e 
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permanência, emancipação humana e constituição de 

consciência crítico-reflexiva.

Dentre os vastos caminhos investigativos possí-

veis no RP, alguns objetos de estudo têm sido responsá-

veis por despertar a atenção dos estudiosos e instigar ao 

desenvolvimento de pesquisas. Trata-se da sua influên-

cia para a formação do docente. O percurso da Educa-

ção no Brasil intenta propiciar uma conversão social, na 

qual se pretende oportunizar à população, em especial à 

classe majoritária constituída pelos menos favorecidos, 

meios pelos quais se possam atender às necessidades 

de aprendizagem e melhoramento no seu processo de 

formação. Dentro dessa trajetória tem-se buscado res-

significações dos paradigmas existenciais como forma 

de obter uma educação menos desigual.

Assim como analisar e questionar os métodos pe-

dagógicos com vista a oportunizar o acesso ao conheci-

mento, valorizar a trajetória sociocultural dos sujeitos, 

à diversidade de linguagem, constituída em uma peda-

gogia crítica, através de uma educação como dever polí-

tico, como espaço e tempo propícios à emancipação dos 

educandos e à formação da consciência crítico-reflexiva 

e autônoma. Diante do exposto, esta pesquisa emerge 

da motivação em investigar e ampliar o conhecimento 

científico sobre o RP e suas singularidades. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Amapá, IFAP, pessoa jurídica de Direito Pú-

blico interno, tem origem na Escola Técnica Federal do 

Amapá, criada em 25 de outubro de 2007, instituída 

pela Lei n. 11.534. Em 13 de novembro de 2007, o 
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Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará rece-

beu o encargo de implantar a Escola Técnica Federal 

do Amapá, através da Portaria MEC n. 1.066. Para to-

mar à frente das articulações locais e viabilizar a im-

plantação da então Escola Técnica Federal do Amapá, 

a Portaria MEC n. 1.199, de 12 de dezembro de 2007.
Em 29 de dezembro de 2008, a Lei n. 11.892 

que instituiu a Rede Federal de Educação Profissio-

nal, Científica e Tecnológica, transformou a Escola 

Técnica em Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Amapá (IFAP), autarquia vinculada 

ao Ministério da Educação, detentora de autonomia 

administrativa, patrimonial, financeira, didático-pe-

dagógica e disciplinar, equiparada às universidades 

federais. Hoje, segundo dados da Plataforma Nilo Pe-

çanha, uma das Instituições que compõem a Rede 

Federal com o mais significativo percentual de oferta 

para cursos de formação de professores.

A IMPORTÂNCIA DE PROGRAMAS 
DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES COMO 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE MELHORIAS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

De acordo com Neves (2012), a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

com base na Lei nº 11.502, passou a incentivar a for-

mação inicial e continuada de profissionais da Educa-

ção Básica e estimular a valorização do magistério em 

todos os níveis e modalidades de ensino.
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Com base neste incentivo, o Ministério da Edu-

cação (MEC), a Secretaria de Educação Superior da 

Fundação Coordenação e Aperfeiçoamento de Pes-

soal de Nível Superior (CAPES), e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), lançaram em 

2007, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 

à Docência (PIBID) e, em 2018, o Programa Residên-

cia Pedagógica (RP), abrangendo instituições públicas 

e privadas em todo o país, desde que atendessem aos 

requisitos.

Logo, os programas institucionais de valoriza-

ção ao magistério, objetivam aperfeiçoar a formação 

docente para a educação básica. Desenvolvem-se nas 

Instituições de Ensino Superior (IES) em parceria com 

escolas de educação básica da rede pública de ensino 

(BRASIL, 2012).

Promove-se a inserção dos alunos das licencia-

turas participantes no contexto escolar, por meio da 

concessão de bolsas. Isso pode ocorrer desde o inicio 

da sua formação, o que ajuda a desenvolver propostas 

pedagógicas sob orientação de um coordenador, um 

professor orientador e um preceptor (docente da escola 

onde se exerce a atividade).

Conforme Guimarães (2013), as principais fi-

nalidades do PIBID incluem: incentivar a formação 

docente de nível superior; contribuir para a elevação 

da qualidade da formação inicial dos professores das 

licenciaturas; promover a integração do ensino supe-

rior com a Educação Básica: oferecer aos bolsistas a 

experimentação através da prática pela inserção no 
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cotidiano escolar; e elaborar e participar de práticas 

pedagógicas que sejam interdisciplinares e de caráter 

inovador. O RP tem as mesmas finalidades, porém, no 

IFAP, prioriza os alunos dos períodos finais. Tais alu-

nos podem ser oriundos do PIBID ou iniciantes à do-

cência (sem nenhuma experiência em docência).

A integração entre escola e universidade, para 

Fabris e Neves (2014), contribui para promover a inte-

gração do ensino superior com a Educação Básica, e 

oportuniza aos licenciados e futuros docentes a quali-

ficação das práticas pedagógicas. Essas práticas per-

mitem ao docente uma reflexão sobre a realidade para 

desenvolver de forma diferente suas práticas. O autor 

ainda corrobora que “através das práticas desenvolvi-

das no programa, futuros professores têm a oportuni-

dade de aprender em parceria com professores mais 

experientes e de compartilhar com eles seus conhe-

cimentos pedagógicos” (FABRIS; NEVES, 2014, p. 8).

Concernente à interação das práticas pedagó-

gicas desenvolvidas nas salas de aulas que visam à 

qualidade do ensino, Brasil (2012, p. 4) declara que: 

“o diálogo e a interação entre licenciados, coordena-

dores e supervisores geram um movimento dinâmico 

e virtuoso de formação recíproca e crescimento con-

tínuo”.

Neste contexto, a formação dos estudantes pelo 

RP tem demonstrado relevância, haja vista que o pro-

grama oportuniza a reflexão daquilo que é discutido 

na formação através das experimentações com a prá-

tica e do contato com a sala de aula. 
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Deste modo, os objetivos do RP formam um con-

junto de ações que possibilitam o desenvolvimento das 

estratégias propostas pelo programa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES GERADAS ATRAVÉS 
DO PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NA 
FORMAÇÃO DOS LICENCIANDOS DO INSTITUTO 
FEDERAL DO AMAPÁ

Na sociedade contemporânea, o papel do pro-

fessor tem sido cada vez mais discutido e, especifica-

mente, tem sido levantado o debate sobre a necessi-

dade de uma ressignificação da profissão, tendo em 

vista, o desenvolvimento científico e a influência sig-

nificativa exercida pelas tecnologias digitais na socie-

dade e educação.

Neste contexto, as políticas públicas brasileiras 

têm se preocupado cada vez mais com a formação pro-

fissional, assim com a qualidade na formação desse 

profissional. Entretanto, as estatísticas sobre a forma-

ção de educadores no Brasil ainda evidenciam que

Há bastantes professores em exercí-
cio sem a adequada formação para 
a função, a quantidade de concluin-
tes em cursos de licenciaturas no 
país não é suficiente para atender 
à demanda e há muitos educadores 
em exercício que possuem a forma-
ção inicial exigida, mas não fizeram 
cursos de educação continuada para 
atualização (MILL, 2010, p.299).
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Logo, é papel dos cursos de licenciaturas nas 

Instituições de Ensino Superior, oferecer um ambiente 

que valorize o processo de aprendizagem dos docentes. 

A Portaria n° 096/2013, relacionada à intencionalida-

de nas questões pedagógicas por meio de vivências in-

tegradoras em diferentes espaços e atividades no âm-

bito escolar, afirma em seu artigo n° 06:

I – Estudo do contexto educacional 
envolvendo ações nos diferentes es-
paços escolares, como salas de aula, 
laboratórios, bibliotecas, espaços 
recreativos e desportivos, ateliers, 
secretarias; II – Desenvolvimento de 
ações que valorizem o trabalho co-
letivo, interdisciplinar e com inten-
cionalidade pedagógica clara para o 
processo de ensino-aprendizagem; 
III – Planejamento e execução de 
atividades nos espaços formativos 
(escolas de educação básica e IES 
a eles agregando outros ambientes 
culturais, científicos e tecnológi-
cos, físicos e virtuais que ampliem 
as oportunidades de construção de 
conhecimento), desenvolvidas em ní-
veis crescentes de complexidade em 
direção à autonomia do aluno em 
formação [...] (BRASIL, 2013, s/p).

Para Saviani (2013) o Brasil possui grandes pro-

blemas e desafios em relação à ação pedagógica, que 

naturalmente precisam ser superados para se obter 

um resultado satisfatório no campo da educação. Des-

se modo, a falta de um sistema de educação no país 
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afeta diretamente o avanço da teoria, trazendo limi-

tações em torno da prática. E, justamente pela forma 

como a estrutura organizacional está conduzida, os 

elementos teóricos que compõem essa estrutura invia-

bilizam a transformação para uma nova perspectiva 

teórica e prática (Saviani, 2013).

Na concepção de Tardif (2007), da forma como 

a prática está sendo inserida na grade curricular da 

formação inicial docente, é notório que falta a instru-

mentalização do que se aprendeu na teoria. Logo, é 

importante que o docente domine alguns conhecimen-

tos específicos, principalmente em relação aos conteú-

dos, às disciplinas e ao currículo e isso se dá por meio 

de vivências da prática docente. A profissão do futuro 

professor depende de alguns saberes essenciais aplicá-

veis ao seu cotidiano para ser exercida (TARDIF, 2007).

Sobre a prática docente, Pimenta (1994) diz que 

é preciso que o professor possa ter noções básicas 

de como será o seu trabalho dentro da sala de aula 

e quais são os instrumentos necessários para exer-

cer o seu papel, por isso a importância da práxis na 

formação docente como norteadora de uma formação 

qualificada.

De acordo com Tardif (2007), na década de 1980 

não havia uma discussão sobre a prática docente, e 

esta começou a ser discutida somente a partir da dé-

cada de 90, quando houve uma preocupação maior em 

torno desse tema, graças ao advento da discussão em 

várias partes do mundo. Isso acarretou em melhorias 

significativas em relação à formação dos saberes do-
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centes. Contudo, perceberam por meio de alguns es-

tudos, que a realidade ensinada dentro das universi-

dades em relação aos saberes docentes, era distinta do 

cotidiano da prática escolar (TARDIF, 2007).

A crítica referente à dicotomia teoria e prática é 

levantada também por Pimenta (2004), que afirma que 

essa separação gera grandes consequências na forma-

ção profissional. Em acordo com a concepção de Pimen-

ta, Vásquez (1977) afirma “a teoria não deve ser separa-

da da prática, essa visão traz fragmentação no processo 

de formação do docente em relação a sua prática”.

Desse modo, Pimenta (2004, p. 39) afirma que: 

“teoria e prática são tratadas isoladamente, o que gera 

equívocos graves no processo de formação profissional. 

A prática pela prática e o emprego de técnicas sem a 

devida reflexão podem reforçar a ilusão de que há uma 

prática sem teoria desvinculada da prática”.

Diante desse quadro, Tardif (2007) ainda diz que 

a formação docente engloba outros contextos dentro 

de sua prática, por isso a necessidade de uma forma-

ção mais reflexiva. Essa prática vai refletir diretamente 

no cotidiano escolar, por meio do currículo, na forma 

como este vai ser ensinado e quais as metodologias 

que serão utilizadas por esse professor.

Vale ressaltar que o RP é diferente do estágio. 

Nesta perspectiva, em que teoria e prática devem ser 

trabalhadas concomitantemente, é que o RP torna-se 

relevante para a formação docente, uma vez que seu 

conceito pedagógico visa: elevar a qualidade da forma-

ção inicial de professores nos cursos de licenciatura; 
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promover a integração entre educação superior e Edu-

cação Básica; contribuir e articular a teoria e a prática 

que são necessárias na formação dos docentes e elevar 

a qualidade das ações acadêmicas nos cursos de licen-

ciatura. O desempenho de tais etapas requer tempo, 

o que torna a sua carga horária superior ao estágio 

obrigatório, uma das principais diferenças entre o RP e 

o estágio. No entanto, uma outra diferença importante 

é que o RP é uma proposta extracurricular, enquanto 

o estágio faz parte do currículo do curso, com carga 

horária preestabelecida.

Contudo, essa prática dentro do ambiente esco-

lar deve ser interventiva e não meramente focada na 

observação, pois o RP deve propiciar vivências múlti-

plas em relação às questões pedagógicas. Nesta mesma 

linha de discussão, Libâneo (2007) diz que considera 

que os alunos de formação docente precisam o quanto 

antes, conhecer a realidade do seu trabalho dentro do 

espaço escolar, para que seja possível fazer a conexão 

entre a teoria e a prática.

Gatti, et al (2014) afirmam que esse tipo de pro-

grama traz um aprendizado mais significativo, pois os 

licenciados possuem um tempo de permanência maior 

dentro do espaço escolar, isso faz com que o bolsista 

tenha uma perspectiva mais panorâmica sobre a es-

cola. Ainda de acordo com os autores, essa visão traz 

a consciência de todos os problemas que emergem da 

realidade em relação ao sistema educacional brasileiro 

presente, pois o licenciando não se torna um mero ob-

servador, mas participa efetivamente de sua formação 
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docente, de forma integradora, articulando a teoria e a 

prática, e trazendo uma ação reflexiva em torno de sua 

ação docente.

Deste modo, Pontuschka (2010) diz que a prá-

tica docente deve ocorrer de forma interligada com as 

relações que permeiam a realidade escolar, o cotidiano 

dos alunos. Por esta razão, os estágios e o RP se apre-

sentam como ferramentas fundamentais nesse proces-

so de levar o estudante de licenciatura para a escola, 

não a entendendo como locus de uma prática futura, 

mas sim que não se discute ensino aprendizagem lon-

ge da escola.

Com isso, para Rodrigues (2017), com a relação 

teoria e prática, é possível obter um feedback dos bol-

sistas que frequentam a escola, e, assim, pode-se ava-

liar os cursos de formação, seus projetos pedagógicos e 

as formas como são organizados os componentes cur-

riculares de práticas de ensino e estágios obrigatórios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os Programas de Formação de Professores, mui-

to embora ocupem um cenário secundário nas políti-

cas públicas do Brasil, contribuem não apenas para 

o interesse dos discentes dentro da prática escolar, 

mas também o prepara para esta realidade, por ou-

tro lado, auxilia na elevação nos índices da Educação 

Básica no país, através das atividades desenvolvidas 

nos espaços onde estão inseridos. Nesta perspectiva 

é necessário mencionar que, os conteúdos aplicados 
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estão integrados ao contexto social dos alunos, um 

caráter obrigatório nos projetos dos Programas discu-

tidos neste estudo. 

Acreditamos que o Residência Pedagógica con-

tribua para a formação crítica e reflexiva dos novos 

docentes, oferecendo-os oportunidades de conhecer e 

refletir sobre sua prática cotidianamente, e neste con-

texto atuar de forma interdisciplinar em contato direto 

com a realidade dos alunos.

Nesse aspecto, a experiência formativa aqui re-

latada busca, por intermédio da efetivação dialógica, 

o estabelecimento de um ambiente crítico e problema-

tizador de questionamentos que alicerçam a ativida-

de docente no contexto da formação de professores, 

mediante o contato entre professor em exercício com 

futuros docentes. Considera-se que a ação, embora 

pontual e de curta duração, seja sempre positiva, visto 

que, por intermédio das indagações e exposição críti-

ca-argumentativa dos sujeitos envolvidos na atividade, 

surge a produção e sistematização de conhecimentos 

que perpassam o ofício cotidiano do professor. Emerge 

também o vislumbramento perceptivo acerca da rele-

vância do aspecto colaborativo como elemento profícuo 

de busca por soluções para entraves que permeiam o 

cotidiano profissional e no delineamento de objetivos 

comuns, perpassando a opinião crítica de todos os 

agentes que compõem a instituição escolar, com foco 

em melhorias coletivas.

Por fim, espera-se que esta pesquisa auxilie nas 

discussões sobre os programas de formação de pro-
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fessores no país, contribua com a percepção da sua 

relevância e especialmente, dos seus resultados no ex-

tremo norte do Brasil.
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CAPÍTULO 3

A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO PROGRAMA 
DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 
DESAFIOS E CONTRIBUIÇÕES

Claudete da Silva Lima Martins
Leilane Castro Guedes

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A adesão da Fundação Universidade Federal do 

Pampa ao Programa de Residência Pedagógica, funda-

menta-se na perspectiva de oportunizar a melhoria da 

qualidade da educação pública e a qualificação da for-

mação docente oferecida pela instituição, especialmente 

na região do chamado Pampa Gaúcho. Assim, assume-

-se a postura de discutir a política a partir da vivência 

de participação nela, e, por consequência, assume-se a 

postura de enfrentamento dos desafios impostos nesse 

processo e de permanente movimento de busca pelas 

possíveis contribuições que essa política tem a oferecer, 

em especial no campo da formação de professores.  
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O Programa de Residência Pedagógica na Uni-

versidade Federal do Pampa: Formação Docente no 

horizonte da inovação pedagógica, tem expresso em 

seu nome a perspectiva e o compromisso de fomentar 

a formação de professores pelo viés da inovação pe-

dagógica.

Portanto, no âmbito da implementação da po-

lítica proposta pelo Programa de Residência Peda-

gógica na UNIPAMPA, o projeto institucional aponta 

que as ações formativas que serão realizadas buscam 

oportunizar a discussão sobre a atual política de for-

mação de professores a partir da vivência e experi-

mentação da mesma, a ampliação do debate científico 

em torno da formação docente e práticas pedagógicas, 

constituição espaço-tempo de formação, promoção 

de maior aproximação entre universidade e escolas 

de Educação Básica, universidade e redes de ensi-

no (municipais, estadual e federal), professores(as) 

do ensino superior e professores(as) da Educação Bá-

sica, licenciandos(as) e professores(as) da Educação 

Básica, licenciandos(as) e estudantes da Educação 

Básica, vinculando os partícipes do Programa de Re-

sidência Pedagógica em propostas e ações formativas 

colaborativas. A concretização destes objetivos pode 

oferecer importantes contribuições para a formação 

de professores, contudo tratam-se de objetivos com-

plexos, para os quais, no processo de implementação 

da política no contexto da prática, implicará, possi-

velmente, o enfrentamento de muitos desafios. Na 

esteira desta discussão, a seguir, apresentaremos o 
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Programa de Residência Pedagógica, que está sen-

do desenvolvido na Universidade Federal do Pampa 

– UNIPAMPA. Após isso, apresentaremos uma breve 

discussão sobre os contextos de influência e de pro-

dução da política para, na sequência, apresentarmos 

o processo de implementação da política de formação 

de professores, a partir da análise dos dados produzi-

dos nas Etapas I e II do Programa de Residência Peda-

gógica, fundamentando nossas considerações finais. 

O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NA 
UNIPAMPA: CONTEXTUALIZAÇÃO  

A Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA, 

é uma universidade multicampi localizada na região 

sul do Brasil, possuindo 10 campi localizados nos 

municípios de Alegrete, Bagé, Caçapava do Sul, Dom 

Pedrito, Itaqui, Jaguarão, Santana do Livramento, 

São Borja, São Gabriel e Uruguaiana. A universidade 

foi alocada em regiões fronteiriças com a Argentina e 

Uruguai para auxiliar no desenvolvimento e progres-

so da região, provendo ações de ensino, pesquisa e 

extensão. 

Dentre as atividades realizadas, está o progra-

ma apresentado, cuja implementação ocorreu a partir 

da adesão dos cursos de licenciatura, compondo seis 

subprojetos com nove núcleos de residência pedagógi-

ca, a saber: Subprojeto Multidisciplinar de Ciências, 

composto pelos cursos de Física, Química, Matemática 

e Biologia, (4 núcleos), Subprojeto de Arte (1 núcleo), 
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Subprojeto de Língua Espanhola e Língua Inglesa (1 

núcleo), Subprojeto de Educação Física (1 núcleo), 

Subprojeto Multidisciplinar de Geografia e História (1 

núcleo) e Subprojeto de Língua Portuguesa (1 núcleo), 

que desenvolvem as ações formativas em sete municí-

pios do estado do Rio Grande do Sul – Brasil, a saber: 

Bagé, Dom Pedrito, Uruguaiana, São Borja, Caçapava 

do Sul e São Gabriel, Candiota e Aceguá. 

O Projeto Institucional foi elaborado tendo por 

principal referência estrutural os itens constantes no 

Edital CAPES No. 06/2018, que envolvem a indicação 

de: objetivos (geral e específicos) do Projeto Institucio-

nal; forma de articulação dos subprojetos com o Proje-

to Institucional; perspectivas do Projeto de Residência 

para aperfeiçoamento do estágio curricular supervisio-

nado dos cursos de licenciatura; apresentação de indi-

cadores e forma de avaliação do Projeto Institucional; 

indicação de atividades para propiciar melhorias na 

escola-campo; apresentação de Plano de ambientação 

dos(as) residentes; forma de preparação do aluno para 

a residência e organização da intervenção pedagógica; 

estrutura da formação de preceptores; cronograma; 

entre outros. 

Estes itens tiveram seus textos construídos de 

forma coletiva e colaborativa, tendo por principais ei-

xos estruturantes: formação docente, práticas pedagó-

gicas e inovação pedagógica. 

Neste contexto, o objetivo geral do Programa de 

Residência Pedagógica na UNIPAMPA, registrado em 

seu Projeto Institucional é: possibilitar espaço-tempo 
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de formação acadêmico-profissional a residentes, pre-

ceptores/as e orientadores/as dos cursos de licencia-

tura da UNIPAMPA e das escolas-campo, no sentido de 

estabelecer relações teórico-práticas dos saber-fazer 

necessários à prática educativa inovadora, crítico-re-

flexiva e inclusiva. 

São objetivos específicos:

•	 Compor e organizar o grupo de formação in-

tegrado por acadêmicos(as) (residentes), por 

professores(as) da Educação Básica (precep-

tores(as) e professores(as) universitários(as), 

docente orientador(a) e ainda outros agentes 

que estejam engajados na formação de pro-

fessores(as);

•	 Propor ao grupo o aspecto formativo deste 

subprojeto, a partir da prática de história de 

vida em formação, que o indivíduo fará em 

seu trajeto formativo circunstanciado neste 

programa;

•	 Envolver o residente em todo o processo es-

colar, na vivência e prática da regência de 

classe, com intervenção pedagógica planeja-

da conjuntamente com o docente orientador 

e o(a) preceptor(a), na gestão do cotidiano da 

sala de aula, no planejamento e execução de 

atividades, planos de aula, sequências didá-

ticas, projetos de ensino e atividades inova-

doras de avaliação dos alunos;

•	 Construir espaços físicos e virtuais de acom-

panhamento de registro dos processos for-



68

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

mativos, a fim de documentar a história do 

indivíduo a partir das narrativas produzidas, 

armazenar material didático e pedagógico, 

que são as propostas de atividades, e divul-

gar a história do subprojeto;

•	 Realizar encontros formativos com outros 

programas institucionais de outras Institui-

ções de Ensino Superior para fins de partilha 

de experiências, visando criar uma rede de 

aprendizagem colaborativa nos cursos de li-

cenciatura da IES.

•	 Socializar as intervenções pedagógicas rea-

lizadas na escola-campo pelo Programa Re-

sidência Pedagógica, em eventos internos e 

externos à instituição e/ou publicações, com 

reflexões teórico-práticas.

•	 Possibilitar ao acadêmico a participação no 

desenvolvimento de práticas pedagógicas 

inovadoras e inclusivas.

•	 Promover a construção de metodologias com 

base nas habilidades e competências especí-

ficas para o nível de ensino e área de conhe-

cimento em estudo e atuação, incentivando à 

inovação pedagógica e à promoção de práti-

cas pedagógicas inclusivas;

•	 Proporcionar aos discentes das licenciaturas 

aperfeiçoamento do estágio curricular super-

visionado a partir da imersão do licencian-

do(a) em escola de Educação Básica.

•	 Propiciar um ambiente de estudo e reflexões 
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acerca da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) como um dos documentos do traba-

lho docente, bem como a elaboração de ati-

vidades que promovam a aprendizagem dos 

objetos de estudo previstos no documento.

•	 Proporcionar espaços de formação continua-

da a todos os professores/as das escolas en-

volvidas, valorizando e estimulando a prática 

de atividades interdisciplinares e o protago-

nismo dos estudantes por meio de metodolo-

gias ativas.

•	 Refletir e agir sobre a relação entre as teorias 

acadêmicas e as práticas demandadas pela 

Educação Básica, elaborando diagnósticos e 

formulando possibilidades de solução para 

os problemas encontrados.

•	 Propiciar ao licenciando(a)/ao residente a 

oportunidade de vivenciar o processo de ges-

tão de sala de aula, estabelecendo a necessá-

ria relação teoria/prática.

•	 Contribuir na formação acadêmico-profissio-

nal dos(as) residentes, oportunizando sólida 

formação docente.

•	 Contribuir para o aprimoramento dos está-

gios curriculares obrigatórios a partir das 

experiências do Programa de Residência Pe-

dagógica.

•	 Desenvolver intervenções didático-pedagógi-

cas para a melhoria da qualidade de ensino 

nas escolas-campo.
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•	 Reconhecer e valorizar as escolas públi-

cas como espaços de formação docente e de 

construção de saberes e fazeres, tanto pelos 

profissionais que nelas atuam, quanto pelos 

licenciandos(as)/ residentes. 

•	 Desenvolver no(a) licenciando(a)/ residen-

te a capacidade de identificar os problemas 

concernentes à prática educativa, utilizando 

o referencial teórico-metodológico disponí-

vel para compreender suas causas e conse-

quências e propor alternativas de solução.

•	 Participar do Comitê de Articulação da for-

mação Docente, contribuindo no processo 

de divulgação dos resultados, avaliação e 

acompanhamento pedagógico do Programa 

de Residência Pedagógica. 

•	 Refletir sobre a atual política curricular e 

seus desafios para implementação e atua-

ção, com uma perspectiva emancipatória.      

•	 Desenvolver de modo sistemático e consis-

tente as competências de leitura, escrita, 

oralidade e escuta, nos diferentes níveis 

atendidos pelo Residência;

•	 Estabelecer diálogo com os Núcleos Docen-

tes Estruturantes (NDEs) para que resulta-

dos/indícios oriundos das atividades desen-

volvidas nas escolas sejam fontes de estudos 

tanto para futuras reformulações nos Proje-

tos Pedagógicos de Curso (PPCs) quanto em 

relação às ações dos próprios subprojetos;
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•	 Desenvolver diagnóstico sobre o ambiente 

escolar e a comunidade ou bairro onde as 

escolas estão situadas, levantando as prin-

cipais necessidades e possíveis pontos de 

apoio entre universidade e escola;

•	 Analisar o uso de livros e materiais didáti-

cos disponíveis nas escolas-campo em que 

os subprojetos serão desenvolvidos, promo-

vendo o pensamento crítico acerca do uso 

desses materiais e explorando as diversas 

formas de utilizá-los e adaptá-los.

•	 Estabelecer inter-relações com os docentes 

responsáveis pelos Estágios Supervisiona-

dos, a fim de realizar trabalhos coletivos e 

interdisciplinares.

Neste contexto, o Projeto Institucional do Pro-

grama de Residência Pedagógica, calcado nos objetivos 

apresentados, constituiu-se em documento orientador 

do trabalho pedagógico e formativo realizado no Pro-

grama, orientando as ações que serão realizadas nas 

diferentes etapas que compõem o Programa, cuja car-

ga horária total é de 440 horas de atividades, distribuí-

das em 18 meses de formação, no período de agosto de 

2018 até janeiro de 2020. 

As etapas que compõem o Programa são as se-

guintes:  

I Etapa: preparatória - Realização de curso de 

formação de preceptores(as). Preparação do licencian-

do(a) para participação como residente no Programa, 
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que ocorreu de 14/08/2019 até 14/10/2019, com car-

ga horária de 60 horas de atividades. 

II Etapa: ambientação do(a) residente na escola-

-campo. Ocorreu de 15/10/2018 até 15/01/2019, com 

carga horária total de 60 horas de atividades. Nesta eta-

pa ocorreram, dentre outras ações: estudo do contexto 

educacional com diagnóstico da realidade escolar a par-

tir de levantamento de dados realizado na escola-campo; 

realização de encontro para apresentação dos docentes 

orientadores, preceptores(as) e licenciandos(as) residen-

tes, bem como dos pressupostos teóricos e metodológi-

cos do Programa de Residência Pedagógica para a co-

munidade escolar; observação e análise das atividades 

de ensino desenvolvidas pelos preceptores(as) na escola; 

identificação dos espaços e materiais das escolas-campo 

que poderão ser utilizados durante o desenvolvimento 

das atividades do Programa de Residência Pedagógica; 

participação dos(as) residentes nas reuniões de planeja-

mento, de pais e mestres, e/ou de formação continuada, 

com vistas à apreensão da dinâmica escolar.

III Etapa: imersão do(a) residente na escola-

-campo, com preparação pedagógica, planejamento e 

realização das propostas de intervenção pedagógica, 

aulas, projetos, recursos didáticos entre outras ações. 

Está sendo realizada no momento da escrita deste ar-

tigo, pois compreende o período de 16/01/2019 até 

29/11/2019, com carga horária total de 320 horas de 

atividades, das quais 100 horas são dedicadas à reali-

zação de atividades de regência de classe – intervenção 

pedagógica planejada.
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IV Etapa: elaboração de relatórios, relatos de 

experiência, portfólios, artigos entre outros, com so-

cialização e avaliação destes materiais em reuniões, 

encontros formativos, eventos, entre outros. Será rea-

lizada de 30/11/2019 até 15/01/2020, com carga ho-

rária total de 60 horas de atividades. 

Neste texto, o foco de discussão e análise centra-

-se nas ações formativas realizadas a partir da imple-

mentação da política nas Etapas I e II do Programa, em 

razão de que elas se constituem como as únicas eta-

pas realizadas até o momento. Para tanto, apresenta-

remos a seguir os dados produzidos a partir da análise 

documental do Projeto Institucional e dos formulários 

de acompanhamento das Etapas I e II, buscando reve-

lar os principais desafios e contribuições oriundos da 

implementação da política de formação de professores 

proposta pelo Programa de Residência Pedagógica no 

âmbito da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA).

CONTEXTOS DE INFLUÊNCIA DA POLÍTICA E DE 
PRODUÇÃO DO TEXTO DA POLÍTICA

O ciclo da política proposto por Ball (1994) ini-

cialmente, era constituído por três contextos princi-

pais: o contexto de influência, o contexto de produção 

de texto e o contexto da prática da política. Após essa 

proposição, foram acrescentados mais dois contextos: 

o contexto dos resultados e/ou efeitos e o contexto de 

estratégia política. Esses contextos compõem o ciclo 

das políticas de Ball (1994). 
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Mainardes (2006), compreende que o contexto 

de influência da política é o contexto no qual as polí-

ticas públicas são iniciadas, e redes de pessoas, den-

tro e em torno de partidos políticos, do governo e do 

processo legislativo, com diferentes interesses, onde 

ocorrem disputas e jogos de poder, é o que influencia o 

significado e define as finalidades sociais da educação. 

O autor considera, ainda, que os textos da polí-

tica são “textos legais oficiais e textos políticos, comen-

tários formais ou informais sobre os textos oficiais, 

pronunciamentos oficiais, vídeos etc.” (MAINARDES, 

2006, p.52). Portanto, são elementos importantes para 

compreensão e análise dos processos de implementa-

ção das políticas.

Portanto, segundo Mainardes (2006), a partir de 

Ball (1994), o contexto de influência ocorre quando as 

políticas públicas são iniciadas e os discursos políticos 

são construídos, sendo neste contexto que os grupos 

de interesse disputam poder e espaço para influenciar 

a definição das finalidades sociais da educação. 

Shiroma, Campos e Garcia apontam que (2005, 

p. 433), “[...] os textos de políticas não são simplesmen-

te recebidos e implementados, mas, ao contrário, den-

tro da arena da prática estão sujeitos à interpretação e 

recriação”, o que, em nossa percepção, oportuniza que 

tais políticas possam ao serem implementadas, serem 

(re)construídas, no contexto da prática da política. Se-

gundo Mainardes (2006, p. 50) “O contexto da prática 

pode ser considerado um microprocesso político. Neste 

contexto, pode-se identificar a existência de um con-
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texto de influência, de um contexto de produção de 

texto (escrito ou não), e de um contexto da prática”. 

Nesta perspectiva, o contexto da prática da 

política faz parte do processo de construção de polí-

ticas públicas, sendo “onde a política está sujeita à 

interpretação e recriação” e onde (...) “produz efeitos 

e conseqüências que podem representar mudanças e 

transformações significativas na política original” (MAI-

NARDES, 2006, p. 53), pois elas podem ser reconstruí-

das, ressignificadas e reinterpretadas, considerados os 

contextos, interesses, ideologias e experiências diver-

sas em que são inseridas e/ou implementadas. 

Portanto, no campo de formação de professo-

res, as políticas públicas também estão sujeitas a tais 

transformações, as quais tornam-se cada vez mais 

urgentes, no sentido de que se possa, a partir delas, 

oportunizar a valorização dos professores e o desenvol-

vimento de processos formativos que rompam com a 

lógica meritocrática e mercantil que muitas vezes fun-

damenta algumas propostas políticas que vem sendo 

feitas. Neste contexto, reconhecemos assim como Frei-

tas (2004, p. 90) que: 

A luta pela definição de uma política 
global de formação dos profissionais 
da educação, visando à sua profis-
sionalização e valorização, é condi-
ção indispensável para a definição 
de políticas educacionais que bus-
cam construir, de forma prioritária, 
novas relações educacionais no cam-
po da escola, da formação e da edu-
cação. Essa política global deve con-
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templar em condições de igualdade 
a sólida formação inicial no campo 
da educação, condições de trabalho, 
salário e carreira digna e a forma-
ção continuada como um direito dos 
professores e obrigação do Estado e 
das instituições contratantes.

Sendo assim, concebemos que a formação de 

professores, assim como a educação, é “uma prática 

social e um processo lógico de emancipação” (VEIGA, 

2002, p. 82), em que a resistência e a luta são neces-

sárias. Isto pois, as relações de poder, embora existen-

tes, não são determinantes, havendo, portanto, espa-

ço (mesmo que algumas vezes extremamente restrito) 

para transformação e promoção de uma educação li-

bertadora e humanizadora (FREIRE, 2011). 

A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO 
PROPOSTA NO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA A PARTIR DA ANÁLISE DAS ETAPAS 
I E II PROGRAMA: CONTEXTO DA PRÁTICA 
DA POLÍTICA

Buscando atender ao objetivo do presente tra-

balho, que é apresentar as principais dificuldades e 

contribuições da implementação da política de for-

mação de professores a partir do Programa de Resi-

dência Pedagógica, foram utilizados os pressupostos 

metodológicos da pesquisa documental, a partir da 

análise de conteúdo do Projeto Institucional do Pro-

grama de Residência Pedagógica na UNIPAMPA, e dos 
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formulários de acompanhamento das Etapas I e II do 

programa. A pesquisa foi realizada no primeiro tri-

mestre de 2019, com a política ainda em processo de 

implementação, haja vista que o período de realização 

do Programa de Residência Pedagógica na UNIPAMPA 

compreende de agosto de 2018 até janeiro de 2020. 

A seguir apresentaremos o curso de forma-

ção de preceptores e as atividades realizadas para 

a preparação dos estudantes para a Residência Pe-

dagógica, realizados na Etapa I do Programa, para, 

na sequência, apresentarmos as dificuldades e con-

tribuições decorrentes da implementação da política 

de formação de professores promovida pelo Programa, 

tendo por referências as Etapas I e II.

Curso de Formação de Preceptores e preparação 
dos residentes

O Curso de Formação de Preceptores(as) foi de-

senvolvido na Etapa I do Programa de Residência Pe-

dagógica, com o tema “Docência, preceptoria e redes 
educativas na perspectiva da inovação pedagógica na 
Educação Básica”. O objetivo do curso era: oportunizar 

espaço-tempo de formação para que os(as) professo-

res(as) preceptores(as) refletissem sobre sua formação 

e atuação nas instituições de ensino, de forma crítica 

e colaborativa, buscando compreender suas expectati-

vas em relação ao Programa Residência Pedagógica e 

as possibilidades de estabelecer uma rede de colabora-

ção entre a Educação Básica e a universidade. 
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Para a realização deste curso sucederam-se: ro-

das de conversa, seminários, tertúlias, leituras, estu-

dos dirigidos sobre orientações formativas e pedagó-

gicas, com uso de metodologias ativas e tecnologias, 

além da construção de critérios e instrumentos para 

acompanhar e avaliar os residentes e suas atividades 

nas escolas-campo. 

Pretendeu-se oportunizar aos partícipes do cur-

so o estudo e discussão a respeito do papel, atribui-

ções e importância do(a) preceptor(a) no Programa de 

Residência Pedagógica, incentivando sua participação 

em processos formativos dos(as) licenciandos(as) resi-

dentes; e apostando na constituição de uma rede de 

convivência colaborativa e criadora de vínculos per-

manentes entre a Universidade e a Educação Básica.

Desta forma, Curso de Formação de Precepto-

res(as) teve por objetivo desenvolver reflexões teórico-

-práticas, conhecimentos, competências e habilidades 

sobre a prática pedagógica dos professores, na pers-

pectiva da inovação pedagógica, a fim de qualificar os 

processos do trabalho docente em sala de aula e de-

mais espaços escolares, valorizando os saberes-faze-

res docentes dos(as) professores(as) preceptores(as). 

A carga horária do Curso de Formação de Pre-

ceptores(as) foi desenvolvida em quatro etapas, com o 

total 60 horas de atividades realizadas, no período de 

14/08/2018 até 15/10/2018, com metodologia dia-

lógico-dialética:

Etapa I: Programa Residência Pedagógica: po-

lítica educacional atual (LDB nº 939496, PNE 2014-
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2024, DCNs para formação de profissionais da edu-

cação); política curricular (concepções, Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 

Base Nacional Comum Curricular); finalidades do 

Programa de Residência Pedagógica, expectativas, 

sugestões, responsabilidades e o papel do(a) precep-

tor(a) na área da educação, docência e preceptoria; 

inter-relações entre universidade e escola de Educa-

ção Básica e entre preceptor(a) e residentes. Elabora-

ção de uma sugestão de logomarca para o Programa 

Residência Pedagógica. Carga horária da etapa: 16h.

Etapa II – Planejamento, desenvolvimento e 

avaliação de ações didático-pedagógicas: projeto po-

lítico-pedagógico da escola, concepção e formas de 

planejamento de ensino, planos de atividades indivi-

duais e coletivos, acompanhamento e avaliação das 

atividades dos(as) residentes, princípios das ações di-

dático-pedagógicas: interdisciplinaridade, contextua-

lização, relação teórico-prática, criatividade, criticida-

de, e inovação pedagógica como eixo estruturante das 

propostas de Residência Pedagógica. Carga horária 

da etapa: 20h.

Etapa III – Proposições teórico-metodológicas 

da gestão pedagógica: sala de aula e outros espaços 

educativos, processo ensino-aprendizagem, metodo-

logias ativas, estratégias de ensinagem, recursos pe-

dagógicos, instrumentalização ao ensino, avaliação 

da aprendizagem; princípios embasadores da prática, 

como: relação teoria-prática, ação-reflexão-ação, (re)

construção de conhecimento a partir da prática, prá-
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xis, inovação pedagógica, interdisciplinaridade, con-

textualização. Dinamização da oficina “Preenchimen-

to do Currículo Lattes e da Plataforma Freire”. Carga 

horária da etapa: 20h.

Etapa IV - Seminário de socialização de pro-

postas de trabalho pedagógico: para ter direito à cer-

tificação do Curso, cada preceptor(a) deverá elaborar 

e socializar com os demais preceptores uma proposta 

de trabalho pedagógico, com reflexões e proposições 

de atividades com os residentes, embasadas nos prin-

cípios do Programa Residência Pedagógica. Carga ho-

rária da etapa: 04h.

Concomitantemente à oferta do Curso de For-

mação de Preceptores, ocorreram as atividades desti-

nadas a preparação dos estudantes para a Residência 

Pedagógica.

O processo de preparação dos(as) licencian-

dos(as) para atuarem como residentes nas escolas-

-campo foi desenvolvido por meio de estudos sistema-

tizados de referenciais teóricos sobre a importância do 

estágio de docência na formação inicial, metodologias 

para o processo de ensino e de aprendizagem, dire-

trizes curriculares nacionais para a formação de pro-

fessores, entre outros temas vinculados a iniciação à 

docência. Estes estudos foram realizados por meio de 

encontros semanais, realizados na própria universi-

dade, com a participação dos(as) professores(as) pre-

ceptores(as) e docentes orientadores(as), totalizando 

60 horas de preparação. 
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Os desafios e contribuições do processo 
de implementação da política de formação de professores 
nas Etapas I e II do Programa de Residência Pedagógica 
na UNIPAMPA

Buscando produzir dados, registrar e monitorar 

as Etapas I e II, houve o preenchimento de um formu-

lário de acompanhamento para cada subprojeto nas 

respectivas etapas. A estrutura dos subprojetos pre-

sentes no programa está representada no Quadro 1.

Quadro 1: Estrutura de subprojetos Programa de Residência Pedagógica 
na UNIPAMPA

SUBPROJETOS CAMPI CURSOS

Subprojeto 
Multidisciplinar Ciências, 
Biologia, Química, Física, 
Matemática

Bagé

Curso de Licenciatura em Física – 
(Bagé)

Curso de Licenciatura em Química 
(Bagé)

Uruguaiana
Curso de Licenciatura em Ciências da 
Natureza (Uruguaiana)

Caçapava do 
Sul
São Gabriel

Curso de Licenciatura em Ciências 
Exatas
(Caçapava do Sul)
Curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas (São Gabriel)

Dom Pedrito
Curso de Licenciatura em Ciências da 
Natureza (Dom Pedrito)

Subprojeto 
Multidisciplinar Língua
Espanhola e Língua 
Inglesa

Bagé
Curso de Licenciatura em Línguas 
Adicionais (Bagé)

Subprojeto Arte Bagé
Curso de Licenciatura em Música 
(Bagé)

Subprojeto Educação
Física

Uruguaiana
Curso de Licenciatura em Educação 
Física
(Uruguaiana)
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SUBPROJETOS CAMPI CURSOS

Subprojeto Português Bagé
Curso de Licenciatura em Letras – 
(Bagé)

Subprojeto Geografia São Borja
Curso de Licenciatura em Ciências 
Humanas (São Borja)

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2019.

Desafios e contribuições na Etapa I do 
Programa de Residência Pedagógica na 
UNIPAMPA 
O objetivo principal da Etapa I, que visava à 

construção de espaço-tempo de formação acadêmi-

co-profissional a discentes-residentes dos cursos de 

licenciatura e escolas-campo, no sentido de estabe-

lecerem relação teórico-prática do saber-fazer neces-

sário à prática educativa inovadora e crítico-reflexiva, 

foi alcançado. Ao menos nos seus primeiros aspectos, 

no que se refere a pensar e compreender a inovação 

pedagógica a partir de vivências teórico-práticas com 

fundamentação epistemológica que comunga com os 

princípios de interdisciplinaridade, criticidade, criati-

vidade, conforme dados obtidos a partir dos formulá-

rios de acompanhamento. 

Os núcleos de Residência Pedagógica realizaram 

ações como: leituras de documentos legais para conhe-

cimento das diretrizes que regem o Ensino Básico e a 

formação de professores; estudos sobre conhecimen-

tos escolares específicos; realização de levantamentos 

com coleta de dados nas escolas-campo do núcleo; re-

conhecimento de setores e funções de quem atua na 

escola; identificação dos professores nas áreas afins da 
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escola-campo; planejamento do plano de atividades; 

encontros semanais na escola-campo que acolheram e 

ofereceram espaço físico, com orientadores, preceptora 

e residentes; curso de formação de preceptores (conco-

mitantemente).

Nos formulários de acompanhamentos, os(as) 

docentes orientadores(as) apresentaram a organização 

dos núcleos de Residência Pedagógica que orientam, 

evidenciando o grupo de formação, integrando residen-

tes, preceptores e docente orientador que fazem parte 

do Programa de Residência Pedagógica. 

Os formulários revelaram que a Etapa I contri-

buiu para estudar, pensar e compreender a inovação 

pedagógica a partir das vivências teórico-práticas com 

fundamentação epistemológica que comungava com os 

princípios de interdisciplinaridade, criticidade, criati-

vidade, a relação com o ensino de Ciências, entre ou-

tros temas estudados. 

Nesta etapa os próprios residentes e precepto-

res elencaram e destacaram suas percepções, as quais 

evidenciam possibilidades de implementação de me-

lhorias nas práticas pedagógicas realizadas até então, 

buscando através de trabalho colaborativo e coopera-

tivo, a inovação pedagógica e a maior articulação entre 

universidade e escola de Educação Básica. 

Ademais, os dados revelam que o envolvi-
mento, organização, consciência e responsabilida-
de de todos com o programa, foram construídos a 
partir dos espaços físicos e virtuais destinados ao 
acompanhamento e registro das atividades, como 
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por meio da elaboração de relatórios coletivos e/
ou individuais. 

Dentre as dificuldades e/ou desafios apon-
tados pelos núcleos de residência pedagógica, des-
tacam-se a dificuldade de entendimento inicial do 
conceito de inovação pedagógica (que foi sanada 
durante as atividades), a dificuldade para agen-
damento de horários para atividades coletivas, e 
a compreensão das diferenças existentes entre as 
propostas do Programa de Residência Pedagógica e 
do PIBID, onde algumas preceptoras e residentes já 
haviam atuado anteriormente. 

Os residentes demonstraram, na primeira 
etapa, estarem ansiosos e muito entusiasmados 
com o programa, estando presentes semanalmente 
nas escolas e buscando realmente se inserir na vida 
escolar. As orientadoras acreditam na importância 
do trabalho em grupo, onde foram planejadas ações 
conjuntas nas escola-campo, do conhecimento do 
regimento de cada uma das escolas, identificando 
suas particularidades.

Desafios e contribuições na Etapa II do 
Programa de Residência Pedagógica 
Os principais objetivos alcançados na Etapa II de 

implementação do Programa de Residência Pedagógi-

ca foram: oportunizar o uso do conhecimento de cada 

área para explorar novas perspectivas interdisciplinares 

de pesquisa e obtenção de informações; a exposição de 

ideias e valores; assim como a argumentação crítica. 
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Nesta etapa foi realizada a análise dos livros 

e materiais didáticos disponíveis nas escolas-campo 

para o ensino, promovendo discussões e reflexões so-

bre o enfoque trazido pelos materiais utilizados. Fo-

ram realizadas, também, leituras e escritas orienta-

das de textos legais e de referência, dentre os quais 

destacamos a Base Nacional Comum Curricular. En-

tende-se que as leituras colaboram com a reflexão e 

escrita do Plano de Atividades em desenvolvimento, e 

têm contribuído para a reflexão sobre teorias acadê-

micas e práticas demandadas pela Educação Básica.

Também foram desenvolvidas ações para a 

criação de sequências didáticas, objetos de apren-

dizagem e materiais que pudessem atender às ne-

cessidades dos contextos específicos de atuação dos 

residentes. Houve aplicação de questionário no am-

biente escola-campo para auxiliar na compreensão 

e reflexão dos residentes sobre os contextos em que 

estavam sendo inseridos. Atividades de levantamento 

de dados, sobre o ambiente escolar e a comunidade 

(bairro) onde as escolas estão situadas, a fim de ve-

rificar as principais necessidades e possíveis pontos 

de apoio entre universidade e escola, também foram 

realizadas.

Identificou-se, também, que foi possível pro-

mover a formação mútua, entre os(as) residentes, 

docentes e suas atuações em ambiente escolar, atra-

vés da reflexão, diálogo e colaboração no decorrer do 

planejamento e desenvolvimento de determinadas 

atividades, especialmente através de reuniões, en-
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contros/relatos, observações, diálogos entre precep-

tores, residentes e a coordenadora.

Dentre as contribuições do programa na Etapa 

II, os(as) docentes relatam que merece destaque a par-

ticipação efetiva dos residentes na vida da escola desde 

o começo do Programa, possibilitando aos estudantes 

dos cursos de licenciatura participarem de eventos e 

atividades promovidas pelas próprias escolas, aproxi-

mando universidade e escola-campo. 

Os residentes puderam ser confrontados com 

situações cotidianas difíceis, como a vulnerabilidade 

social de alguns alunos das escolas, frente à qual os 

participantes do programa arrecadaram recursos de 

apoio, e abriram debates e questionamentos sobre a 

temática. A partir de todas as situações vivenciadas, 

tornou-se possível para o grupo elaborar um diagnósti-

co que lhe dê elementos para a prática a ser realizada.

Um aspecto importante foi a socialização das 

intervenções pedagógicas realizadas na escola-campo 

pelo Programa Residência Pedagógica, em eventos in-

ternos e externos à Instituição e/ou publicações, com 

reflexões teórico-práticas. 

Dentre as dificuldades encontradas na Eta-
pa II estão: as limitações de horários dos precep-
tores, o que dificulta organização dos horários de 
observação das turmas, pois alguns residentes 
possuem aula ou trabalham no período diurno; 
estabelecimento de relações e diferenças entre as 
atividades realizadas no Programa de Residência 
Pedagógica e as desenvolvidas no PIBID, de onde 
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alguns residentes provêm; falta de comunicação 
entre preceptores e orientadores(as).

Através de levantamento a respeito da rea-
lidade da escola-campo, identificou-se potenciali-
dades e fragilidades, que foram discutidas entre 
o grupo no intuito de traçar o melhor método de 
interferir na realidade a fim de modificá-la posi-
tivamente. Além disso, os estudantes residentes 
relataram que a melhor compreensão da escola 
contribui para que eles se sintam mais perten-
centes àqueles espaços, como pessoas que podem 
auxiliar e “fazer diferença” também para a comu-
nidade escolar. 

Para a melhoria da escola-campo, as ações 
da Etapa II, especialmente na análise do projeto 
político-pedagógico de cada escola-campo e na 
contextualização destas, possibilitaram maior co-
nhecimento da realidade escolar dos residentes e 
mesmo das professoras preceptoras, assim como 
de membros das equipes gestoras.

As contribuições se deram a partir da ampla 
discussão e leitura embasados pela Base Nacional 
Comum Curricular, assim como o estudo de cada 
ponto dos objetivos do subnúcleo e a socialização 
de metodologias ativas, a fim de que os residentes 
possam ter, ao longo de sua prática dentro do pro-
grama, novos conceitos de ensino-aprendizagem, 
valorizando o contexto do aluno e tornando suas 
aulas mais proveitosas e de grande relevância no 
contexto escolar, buscando assim ressignificar a 
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educação.  A vivência nas escolas e a criação de 
atividades desenvolvem e estimulam a criativida-
de e sensação de pertencimento dos(as) residentes 
e dos alunos das escolas, fazendo com que todos 
se sintam integrados, fato evidenciado pelo acolhi-
mento com o qual foram recebidos os residentes. 

Dentre as expectativas para a Etapa III, 
consta a continuidade dos espaços formativos e 
de reflexão através da elaboração de um planeja-
mento adequado, coerente e crítico-criativo, com 
atividades de intervenção e/ou sequências di-
dáticas que permitam trabalhar o ensino-apren-
dizagem nas escolas.  Através do aporte teórico 
oferecido ao longo das Etapas I e II, com o acom-
panhamento dos preceptores e com a preparação 
pedagógica oferecida, espera-se que os residentes 
tenham a capacidade de planejar e realizar suas 
propostas de trabalho, utilizando-se de projetos, 
recursos didáticos diversos, metodologias ativas, 
entre outras ações necessárias e válidas dentro do 
ambiente escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa de Residência Pedagógica na UNI-

PAMPA, desde sua concepção e princípio, tem buscado 

construir e implementar processos formativos que va-

lorizam e oportunizam o diálogo, o trabalho colabora-

tivo, a formação docente e a inovação pedagógica, nos 
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subprojetos que agregam os nove Núcleos de Residên-

cia Pedagógica que foram implementados.

A partir da análise realizada, pode-se verificar 

que o Programa tem contribuído no que se refere à me-

lhoria na relação escola-campo e universidade, mas, 

principalmente, no que se refere à formação e cresci-

mento acadêmico-profissional do grupo de atuação, que 

inclui, principalmente, residentes, orientadores e pre-

ceptoras. Os(as) residentes buscam propiciar melhores 

condições para o processo de aprendizagem, através da 

inovação pedagógica no contexto de ensino-aprendiza-

gem, através da ambientação gerada pela imersão nas 

escolas acompanhando as práticas diárias. A reflexão 

sobre questões importantes na vivência na escola auxi-

lia na sensibilização e no processo de entendimento das 

pluralidades dos sujeitos, garantindo um ensino mais 

abrangente, aprimorado, inovador e inclusivo.

Contudo, neste processo são enfrentados mui-

tos desafios, dos quais destaca-se: participação aberta 

de preceptores; dificuldade inicial no entendimento do 

conceito de inovação pedagógica; dificuldade de conco-

mitância de horário para alguns encontros do grupo; 

dificuldade das preceptoras, e de alguns residentes, de 

diferenciarem o Programa de Residência Pedagógica e 

o PIBID, onde alguns já haviam atuado anteriormente. 

Porém essas dificuldades podem ser sanadas com a 

continuidade das atividades do Programa e auxilio de 

formação continuada.

Diante do exposto, acreditamos que o processo 

de implementação da política de formação de professo-
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res proposta pelo Programa de Residência Pedagógica 

é desafiador e complexo. Contudo, o esforço e compro-

metimento dos estudantes e professores participantes 

do Programa de Residência Pedagógica, tem garantido, 

em grande parte, que a implementação da política na 

prática, esteja calcada em uma proposta que busque 

a inovação pedagógica e rompa com a lógica mercantil 

e meritocrática que muitas vezes orienta estes proces-

sos. Há um longo e desafiador caminho a ser trilha-

do, mas acreditamos que, a partir do esforço coletivo, 

partilhado e permanentemente reflexivo, esse caminho 

pode fazer-nos caminhar para horizontes de possibili-

dade e não de determinismos ou fatalismo. 
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CAPÍTULO 4

POLÍTICA DE FORMAÇÃO 
DOCENTE E O PROGRAMA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 
ANÁLISE DA RELAÇÃO 
TEORIA-PRÁTICA NESTE 
PROCESSO FORMATIVO

Francisca Ocilma Mendes Monteiro
Seandra Doroteu de Macêdo

Kelson Carvalho Santos

INTRODUÇÃO

Na educação, encontramos um terreno fértil 

para muitos questionamentos e incertezas que colo-

cam em discussão, entre outras coisas, os programas 

de formação de professores, visualizado como um dos 

elementos relevantes para intervir na qualidade do en-

sino da Educação Básica. Dessas indagações, emerge a 

preocupação crescente e necessária para que cada vez 
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mais se possa proporcionar uma formação de qualida-

de. Isso, de certa forma, impulsiona os profissionais 

da educação a pesquisarem, a intervirem nas propos-

tas de Lei, a produzirem sobre os processos dessa for-

mação e buscarem atualização constante na literatura 

mundial e nacional. O resultado disso tem se efetivado 

em avanços nas políticas de formação docente.

Devido às inquietações dos pesquisadores, tem 

se conseguido romper com modelos de formação já en-

raizados e legitimados, ou seja, provocar mudanças 

tão necessárias no setor educacional e, principalmen-

te, nos cursos de licenciaturas.

A necessidade de formar esse profissional den-

tro de outra perspectiva e de buscar novas respostas 

para essa temática constitui-se em trabalho de natu-

reza teórico-prático imprescindível. É um esforço que 

terá presente a possibilidade de compreensão das inú-

meras práticas que revelam novas tentativas de solu-

ção de problemas detectados no cotidiano de todos, em 

especial, no conjunto de atividades que representam o 

trabalho educacional envolvendo professores e alunos.

Sabemos que uma das principais mudanças 

provocadas pelas políticas de formação docente é o 

aumento considerável das horas de prática que, ante-

rior a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), era de 200 e atualmente chega a 1.000 horas 

nos programas de formação inicial. Nesta perspectiva, 

o estudo investigativo procurou analisar a Política de 

Formação docente e o Programa Residência Pedagó-

gica tecendo considerações das indicações de se rela-
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cionar a dimensão teórica e a dimensão prática neste 

processo formativo.

Diante dessas considerações, é relevante perce-

ber e entender possíveis avanços na direção da unida-

de entre teoria e prática nas políticas de formação de 

professores. A fim de melhor compreender os funda-

mentos que subsidiaram as propostas que vêm orien-

tando as reformulações curriculares dos cursos de li-

cenciaturas nas Instituições de Ensino Superior, são 

fundamentais analisar como os textos dos documentos 

legais no que se referem a essa articulação.

O delineamento destas análises, neste trabalho, 

constitui-se de dois momentos, designados de: análise 

da relação teoria-prática no processo formativo docen-

te e nos documentos legais; e Programa Residência Pe-

dagógica: considerações iniciais.

ANÁLISE DA RELAÇÃO TEORIA-PRÁTICA 
NO PROCESSO FORMATIVO DOCENTE E NOS 
DOCUMENTOS LEGAIS

A literatura há muito tempo vem apresentando 

e discutindo a ideia de oposição entre teoria e prática. 

Em particular, os teóricos educacionais vêm realizan-

do estudos e, nessas análises fundamentadas, criti-

cam a falta de inter-relação entre esses dois polos nas 

disciplinas ministradas nos cursos de licenciatura.

São presentes, na literatura educacional, textos 

que falam da separação entre o pensar e o fazer, ou 
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seja, entre a teoria e a prática. Por razões diversas, um 

dos argumentos bastante utilizado é que a teoria está 

ligada a razão, ao intelecto e a prática aos sentidos, aos 

trabalhos manuais, o que faz com que a primeira, ao 

longo da história, seja considerada como superior à se-

gunda. Esses entendimentos, que colocam esses dois 

conceitos em oposição, influenciaram o pensamento 

dos homens durante séculos, e trouxeram consequên-

cias para educação (DEWEY, 1979). Consequências 

estas que provocaram, ao longo da história, separa-

ção entre sujeito/objeto, trabalho manual/trabalho 

intelectual, conteúdo/forma, separação entre os que 

pensam e os que executam e tantas outras formas de 

se perceber o conhecimento. Conforme os estudos de 

Santos (1988), esse pensamento dicotômico é funda-

mentado no paradigma da ciência moderna.

Consequentemente, esse pensamento refletiu-se 

nas políticas e nos programas de formação de profes-

sores durante muito tempo. Pimenta (2006) mostra 

que a estrutura curricular predominante nos cursos 

de formação docente, em que toda a parte teórica era 

apresentada no início do curso e a prática em forma 

de estágio no final da licenciatura, não dava conta de 

fazer a necessária relação entre a teoria e a prática.

Nesta perspectiva, quando a articulação teoria e 

prática se der, efetivamente, desde o início do percurso 

formativo, oportunizará aos futuros professores faze-

rem a correlação entre o conteúdo que vai ser ensina-

do com a complexidade do espaço profissional no qual 

eles irão atuar.
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De 1996 a 2015, tivemos, no cenário nacional, 

uma significativa produção de documentos legais por 

parte dos setores ligados ao Ministério da Educação 

com o objetivo de regulamentar a formação de profes-

sores no Brasil, o que decorreu, em parte, das produ-

ções acadêmicas mencionadas anteriormente. O ano 

de 1996 tornou-se marcante para área educacional 

com a promulgação da LDB. Esse documento oficial 

que normatiza e direciona a educação brasileira de-

dica um capítulo intitulado: “Dos Profissionais da 

Educação” que corresponde aos artigos 61 a 67 so-

bre formação de professores da Educação Básica. Em 

especial, o inciso II do parágrafo único do artigo 61 

que direciona para minimizar o distanciamento en-

tre teoria e prática trazendo como fundamento para 

essa formação a “associação entre teorias e práticas”. 

Outro fator relevante para essa formação inicial é o 

aumento de forma significativa em termos de quanti-

dade da prática de ensino que passa no texto da Lei a 

ter no mínimo 300 horas.

É relevante mencionar que a análise desse texto 

se apoia na legislação atual sobre formação de pro-

fessor, uma vez que ela não é só responsável pela re-

gulamentação, orientação, como também pelos rumos 

que essa formação assume no Brasil. As mudanças 

provocadas pela legislação vigente que altera significa-

tivamente os cursos de licenciatura e seus currículos 

conferindo mais autonomia às Instituições de Ensino 

Superior, têm como consequência “a extinção da orga-

nização das configurações curriculares de cursos de li-
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cenciatura a partir de um currículo mínimo e comum” 

(DUTRA, 2010. p. 57).

Em decorrências das mudanças provocadas 

pela nova legislação educacional, o Ministério da Edu-

cação, em maio de 2000, envia ao Conselho Nacional 

de Educação, para apreciação, a proposta de Diretrizes 

para a Formação de Professores da Educação Básica, 

em cursos de nível superior, resultado de apreciação 

da comunidade educacional através de cinco audiên-

cias públicas nacionais. O resultado disso é o Parecer 

CNE/CP nº 9, de 08 de maio de 2001.

Esse parecer traz, em seus princípios orientado-

res, diversos aspectos relevantes sobre a formação do-

cente, dentre os quais, destacam-se a indicação para 

atualização dos currículos das licenciaturas, revisão 

do processo de formação inicial de professores, pro-

moção de mudanças no interior das instituições for-

madoras tendo em vista a reorganização curricular e 

pedagógica da escola básica, atualização em recursos 

tecnológicos e bibliográficos, e a promoção de uma for-

mação docente relacionando teoria e prática.

Para superar a problemática histórica da maioria 

dos cursos de licenciatura que, como já exposta aqui, 

apoiavam-se em extremos de organização curricular 

onde, no primeiro momento, a prioridade era a teoria e 

depois, no final do curso, era a vez da ênfase na prática, 

o Parecer confere uma concepção de prática mais como 

componente curricular. Isso implica vê-la como uma di-

mensão do conhecimento que tanto está presente nos 

cursos de formação, nos momentos em que se trabalha 
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na reflexão sobre a atividade profissional, como durante 

o estágio, nos momentos em que se exercita a atividade 

profissional (BRASIL, 2001, p. 23).

Outro ponto trazido por esse documento merece 

destaque. Trata-se do acréscimo de mais de um terço 

(1/3) de horas para prática, perfazendo um total de 400 

horas. Para esclarecimento, este documento pontua 

também a distinção entre a prática pedagógica como 

componente curricular e como estágio curricular.

A Prática Pedagógica como Componente Cur-

ricular (PCC) deve ser planejada quando da elabora-

ção do projeto pedagógico e seu acontecer deve se dar 

desde o início da duração do processo formativo e se 

estender ao longo de todo o seu processo. O estágio 

curricular supervisionado de ensino é, pois, um modo 

especial de atividade de capacitação em serviço e que 

só pode ocorrer em unidades escolares onde o esta-

giário assuma efetivamente o papel de professor, com 

outras exigências do projeto pedagógico e das necessi-

dades próprias do ambiente institucional escolar tes-

tando suas competências por um determinado período 

(BRASIL, 2001, p. 9-10).

A articulação teoria e prática evidencia, princi-

palmente nos cursos de formação docente dos anos 

finais do ensino fundamental e médio, uma ressigni-

ficação da prática. Conforme Resolução CNE/CP nº 1, 

de 18 de fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-

res da Educação Básica – DCNFPEB, em nível supe-

rior, no curso de licenciatura de graduação plena, a 
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dimensão prática ganha uma especificidade até então 

não mencionada, devendo passar a ser explicitada na 

própria matriz curricular do curso e estar presente não 

somente em alguns núcleos da formação, mas marcan-

do presença em todos; logo, não se restringe aos mo-

mentos de estágio e deixa de ser preocupação somente 

dos professores que aí atuam, para fazer parte de um 

projeto único de todos os docentes. Assim o Conselho 

Nacional de Educação (CNE), afirma que:

	§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá 

ficar reduzida a um espaço isolado, que a restrinja ao 

estágio, desarticulado do restante do curso.

	§ 2º A prática deverá estar presente desde o iní-

cio do curso e permear toda a formação do professor.

	§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que 

constituírem os componentes curriculares de forma-

ção, e não apenas nas disciplinas pedagógicas, todas 

terão sua dimensão prática (BRASIL, 2002).

	Essas DCNFPEB especificam, no artigo 13 § 2º, 

que, além da observação e da própria ação direta, a 

prática pode ser desenvolvida e enriquecida com “tec-

nologias da informação, incluídos o computador e o 

vídeo, narrativas orais e escritas de professores, pro-

duções de alunos, situações simuladoras e estudo de 

casos”.

Complementando a referida resolução, o CNE 
institui a duração e a carga horária dos cursos de li-

cenciatura, de graduação plena, de formação de profes-

sores da Educação Básica em nível superior, por meio 

da Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002.
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Art. 1º A carga horária dos cursos de Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, 

em curso de licenciatura, de graduação plena, será efe-

tivada mediante a integralização de, no mínimo, 2.800 

(duas mil e oitocentas) horas, nas quais a articulação 

teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos 

pedagógicos, as seguintes dimensões dos componentes 

comuns:

I – 400 (quatrocentas) horas de prática como 

componente curricular, vivenciadas ao longo do curso; 

II – 400 (quatrocentas) horas de estágio curricu-

lar supervisionado a partir do início da segunda meta-

de do curso;

III – 1.800 (mil e oitocentas) horas de aulas para 

os conteúdos curriculares de natureza científico-cul-

tural;

IV – 200 (duzentas) horas para outras formas 

de atividades acadêmico-científico-culturais (BRASIL, 

2002).

O artigo supracitado traz pela primeira vez a ex-

pressão “prática” como Componente Curricular (PCC), 

fazendo uma distinção clara que a PCC não é o estágio 

curricular supervisionado e busca a articulação teo-

ria e prática como superação do paradigma de ensino 

de reprodução fragmentada do conhecimento e mera 

transmissão de informações.

Dando continuidade a essa política a Resolução 

CNE/CP nº 2, de 19 de julho de 2015 que determi-

na no Art. 3 Inciso V – a articulação entre a teoria e 

a prática no processo de formação docente, fundada 
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no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, 

contemplando a indissociabilidade entre ensino, pes-

quisa e extensão; e no Inciso VI – o reconhecimento das 

instituições de educação básica como espaços neces-

sários à formação dos profissionais do magistério.

Parece necessário considerar as atividades prá-

ticas para ajudar os futuros professores a vivenciarem 

o conhecimento do real espaço de atuação. E também 

que esses momentos caracterizados como de predo-

minância da prática precisam ser qualificados, e uma 

forma indicada, conforme visto, tem sido a ampliação 

desse tempo dentro dos cursos de formação.

A ampliação do espaço de prática no currículo 

dos cursos, atendendo a um dispositivo legal e incluin-

do a proposta da inserção das práticas em atividades 

de conteúdo específico durante todo o percurso da for-

mação, foi uma inovação legal trazida para os cursos 

de formação de professores que, em sua implementa-

ção, deve gerar discussões, interpretações e diferentes 

ações nas Instituições de Ensino Superior, principal-

mente no contexto da sala de aula. A preocupação com 

a formação de professores em face dessas determina-

ções legais é recorrente, visto que quem atua na práti-

ca escolar e pode, de uma forma geral, provocar qual-

quer tipo de mudança e/ou inovação, é o professor. De 

acordo com Monteiro (2009, p. 62), “é na escola, com 

professores, que encontramos espaço privilegiado para 

produção de uma epistemologia da prática”.

Percebe-se nessas orientações e determinações 

legais mudanças nos projetos pedagógicos dos cursos 
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de licenciaturas em todo o país. O entendimento des-

se novo componente obriga uma reestruturação cur-

ricular, um repensar nesses projetos, pois estabelece 

um vínculo com as escolas de Ensino Básico, futuro 

ambiente de trabalho, não só no final do curso, mas 

necessariamente desde o início do processo formativo.

Essa aproximação provoca, também, uma cor-

relação entre os conteúdos vistos na academia e as 

reais complexidades do ambiente escolar, ou seja, a 

relação teoria e prática se manifesta de forma mais 

contundente, pois o futuro professor verifica in loco 
e mais cedo as situações singulares do ambiente es-

colar. Podemos, assim, perceber que a Escola Básica 

participa do processo de formação de maneira mais 

efetiva, pois passa a ser entendida também como 

campo de formação.

Fica claro, neste trabalho, que a questão cen-

tral dessa reflexão não é só perceber o aumento da 

quantidade de horas para prática nos projetos peda-

gógicos de curso de licenciatura, ou supervalorizar 

esse componente prático em detrimento da teoria, ou 

vice versa, pois sabemos que não parece suficiente 

somente ampliar o tempo de exercício de prática; para 

Freire (1996, p. 22) “a reflexão crítica sobre a prática 

se torna uma exigência da relação teoria-prática sem 

a qual a teoria pode ir virando blá-blá-blá e a prática, 

ativismo”.

É importante observar a qualidade dessas prá-

ticas realizadas. É preciso estar atento para que a 

busca pela articulação teoria e prática não fique so-
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mente nas determinações legais. É necessário que a 

promoção de um novo modelo de formação se mostre 

mais claro e efetivo.

	De acordo com estas novas exigências legais, 

o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em In-

formática do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Piauí – Campus Teresina Zona Sul (IFPI-

-CATZS) foi reformulado em 2015. O projeto contempla 

um núcleo de prática que corresponde à integração dos 

conhecimentos pedagógicos e específicos para forma-

ção de professor. Esse núcleo corresponde a um total 

de 800 horas, sendo 400 horas de PCC e 400 horas de 

Estágio Supervisionado. O referido curso já atende as 

normativas legais, os licenciandos iniciam os estágios 

a partir do quinto período.

	Em 2018, a Coordenação de Aperfeiçoamen-

to de Pessoal de Nível Superior (CAPES) lança o Pro-

grama Residência Pedagógica através do Edital de nº 

06/2018. Assim faz-se necessário uma análise deste, 

visto que, uma das intencionalidades do referido Pro-

grama é “induzir a reformulação do estágio supervi-

sionado nos cursos de licenciatura, tendo por base a 

experiência da residência pedagógica”.

PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

	De acordo com Silva e Cruz (2018), a ideia do 

Programa Residência Pedagógica surge em 2007, com 
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o Projeto nº 227/2007. A proposta foi do Senador Mar-

co Maciel (do DEM/PE), onde chamava-se Residência 

Educacional, mas foi arquivado devido ao término do 

mandato do senador em 2011. Em 2012, o senador 

Blairo Maggi (do PR-MT) adapta o PLS nº 227/2007, 

e propõe o PL nº 228/2012, com ampliação da carga 

horária e a denominação de Residência Pedagógica. O 

PL nº 228/2012 foi aprovado pelo Senado em maio de 

2014, sendo remetido para a Câmara dos Deputados 

para efeitos de avaliação, sendo transformado no PL nº 

7552/2014, concluindo sua apreciação em 2016.

	Vale destacar que o senador Ricardo Ferraço (do 

PSDB-ES) surgiu com um projeto (PL nº 6/2014) para 

tratar da Residência, com a denominação de Residên-

cia Docente, sendo aprovado em 2015. Os dois proje-

tos foram para votação sendo integrados em um só, 

consolidados no Projeto de Lei nº 5.054, de 2016.

	Segundo Silva e Cruz (2018), esses projetos 

apresentavam aspectos comuns, tais como: acontecer 

em etapa ulterior a formação inicial; direcionamento 

para docentes da educação infantil e dos primeiros 

anos do Ensino Fundamental; carga horária mínima 

de 800 horas e nos formatos da residência médica.

	Os Projetos de Lei propostos no Senado Federal 

não foram implementados, tendo em vista as fragilida-

des das propostas e as especificidades de cada curso 

de licenciatura na sua instituição e espaço de atua-

ção da formação e do trabalho docente. Não podemos 

equiparar as especificidades da formação médica ou o 

formato de residência, ao trabalho do professor. Para 
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ser uma política de formação, existe a necessidade do 

aprofundamento na logística e no contexto de imple-

mentação, respeitando o projeto pedagógico de cada 

curso, pois estes encontram-se inseridos numa reali-

dade específica, política e social.

	O Programa de Residência Pedagógica, ressur-

ge com o Edital CAPES nº 06/2018, apresentado em 

2018, como chamada pública para apresentação de 

propostas no âmbito do Programa de Residência Peda-

gógica. Apresentando o total de 440 horas, sendo: 60 

horas destinadas à ambientação na escola; 320 horas 

de imersão, sendo 100 horas de regência, que incluirá 

o planejamento e execução de pelo menos uma inter-

venção pedagógica; e 60 horas à elaboração de relató-

rio final, avaliação e socialização de atividades.

	No referido edital, o item 2.1, especifica que este 

visa:

II – induzir a reformulação do estágio 
supervisionado nos cursos de licen-
ciatura, tendo por base a experiên-
cia da residência pedagógica. […] IV 
– promover a adequação dos currí-
culos e propostas pedagógicas dos 
cursos de formação inicial de profes-
sores da educação básica as orienta-
ções da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC).

	Conforme apresentado, os objetivos do Programa 

Residência Pedagógica trazem em seu bojo a intencio-

nalidade de provocar mudanças estruturais nos cursos 

de licenciaturas. Corroborando com essas mudanças, 
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a Resolução nº 33/2018 do Conselho Superior do IFPI 

(CONSUP-IFPI) traz em seu Artigo 3º que “a carga horá-

ria cumprida por discentes dos cursos de licenciatura 

em atividades do Programa Residência Pedagógica seja 

reconhecida para cumprimento do estágio curricular 

supervisionado”. Sendo assim, se o residente cumprir 

a carga horária total do programa, o mesmo poderá ser 

dispensado de realizar o estágio obrigatório.

	Além do já exposto, o programa, através da Por-

taria GAB nº 45, de 12 de março de 2018, no seu Art. 

18, coloca como atribuição do Docente Orientador a 

responsabilidade da formação teórico-prática dos alu-

nos que estão inseridos no programa. No foco do es-

tudo a que se propôs, cabem alguns questionamentos: 

É mister saber como as licenciaturas estão colocando 

essa proposta em ação? Como está delineada a forma-

ção teórico-prática dos licenciandos?

	As preocupações aqui descritas são pertinentes, 

visto que, conforme já mencionado anteriormente, o re-

ferido programa tem a intenção de reformular os está-

gios supervisionados delineados nos PCC dos cursos.

APROXIMAÇÕES CONCLUSIVAS

A análise empreendida esteve alicerçada no re-

ferencial teórico que permeou toda a discussão acerca 

do objeto pesquisado. Esse processo analítico foi im-

portante para perceber e compreender melhor o pro-

cesso formativo inicial de professores, em especial, no 

que se refere à dimensão teórica e a dimensão prática 
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na Política de Formação docente e no Programa Resi-

dência Pedagógica.

Sabemos que há insuficiências na relação IES e 

escolas-campo de estágio, e que ainda estamos longe 

de efetivar, em ações, a importância dela no processo 

de formação inicial. Entretanto, percebemos que, nos 

documentos legais e no PPC analisado que há o reco-

nhecimento das instituições de Educação Básica como 

espaços necessários e relevantes à formação dos pro-

fissionais do magistério. 

Assim, pelo revelado nas análises das leis que 

compõem a política de formação docente, a dimensão 

teórica e a dimensão prática se inter-relacionam em 

uma aproximação de unidade. E, com o Programa, são 

pensadas numa proposta de formação inicial docente 

para minimizar o distanciamento entre universidade e 

o Ensino Básico. As propostas se caminham na mirada 

de inversão desses papéis, ou seja, que a prática faça 

parte do processo formativo desde o início.

Não obstante, é preciso ressaltar, a despeito das 

conclusões mostradas, que outros elementos se apre-

sentam como necessários para ampliar os limites desse 

processo investigativo. Dentre os quais, destacam-se a 

necessidade de ampliação de análise do Programa Re-

sidência Pedagógica como parte da política de forma-

ção inicial docente que impactará tanto nos estágios 

obrigatórios dos cursos de licenciatura, como também, 

na autonomia das universidades. 
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CAPÍTULO 5

A UNIVERSIDADE PÚBLICA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
SUAS LICENCIATURAS E O 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA EM PAUTA
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INTRODUÇÃO

A compreensão do Programa de Residência Pe-

dagógica dentro da Universidade do Estado de Minas 

Gerais passa, necessariamente, pela história da insti-

tuição e pela evolução dos cursos de graduação, apre-

sentados em virtude da busca pela democratização da 

universidade pública no Brasil.

A Universidade do Estado de Minas Gerais 

(UEMG) representa, hoje, uma alternativa concreta e 

rica de aproximação do Estado mineiro com suas re-

giões por acolher e apoiar a população que vive e pro-
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duz nessa localidade. Por sua vocação, tem sido agente 

do setor público junto às comunidades, colaborando 

para a resolução de seus problemas através do ensi-

no, da pesquisa e da extensão e da formatação e im-

plementação de projetos de desenvolvimento. Para se 

rmar no contexto do ensino superior no estado e estar 

presente em suas mais distintas regiões, a UEMG ado-

ta um modelo multicampi, se constituindo não apenas 

como uma alternativa aos modelos convencionais de 

instituição de ensino, mas também de forma política 

no desenvolvimento regional.

Assim, a Universidade apresenta uma confi-

guração ao mesmo tempo universal e regional. Desse 

modo, o seu compromisso com o estado de Minas Ge-

rais e com as regiões nas quais se insere em parceria 

com o Governo do Estado, com os municípios e com 

empresas públicas e privadas encontra-se relacionado 

à oferta de cursos em diversas modalidades. Até 2014, 

a UEMG ofertava 32 cursos de graduação presenciais e 

2 cursos de graduação à distância, estes últimos ofere-

cidos por meio do convênio nº 78.2376/2013, firmado 

com a Universidade Aberta do Brasil (UAB). A oferta 

de cursos presenciais foi ampliada com a incorporação 

das atividades de ensino, pesquisa e extensão das fun-

dações educacionais de ensino superior associadas à 

UEMG, por meio da Lei nº 20.807 de 26 de julho de 

2013, que foi efetivada gradativamente durante o ano 

de 2014 com a publicação de decretos que regulamen-

taram o processo de absorção. A Universidade comple-

ta, em 2019, 30 anos de atuação no território mineiro.
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Atualmente, a esfera de atuação da UEMG alcan-

ça 14 territórios de desenvolvimento que configuram o 

estado de Minas Gerais, com 115 cursos de graduação 

presenciais em funcionamento em 16 municípios e 2 

cursos de graduação à distância, ofertados a partir de 

7 polos no estado.

O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NA 
UEMG E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Ao assumir participar do Programa de Residên-

cia Pedagógica, trazendo-o para dentro da composição 

do estágio supervisionado como uma das possibilida-

des de formação de profissionais da educação, a univer-

sidade optou por considerar a necessidade de alinhar 

as estratégias de formação de professores já existentes 

aos objetivos do Programa de Residência.

O Programa favorece um alinhamento às políti-

cas de formação docente emergentes no MEC, articu-

ladas aos demais programas da CAPES que compõem 

a Política Nacional, tendo como premissa o entendi-

mento de que a formação de professores nos cursos 

de licenciatura deve assegurar aos seus egressos habi-

lidades e competências que lhes permitam realizar um 

ensino de qualidade nas escolas de Educação Básica.

Como objetivo geral do Programa RP, temos a 

busca por oportunizar aos estudantes das diversas li-

cenciaturas a imersão, a reflexão e a ação sobre e com 

os processos educativos que ocorrem no âmbito da es-
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cola pública, na sala de aula e nos espaços da escola 

na busca de uma educação de qualidade social, crítica 

e emancipatória e por entender os impactos que são ge-

rados na relação teoria-prática dentro dos cursos de 

formação de professores.

O Programa de Residência Pedagógica na UEMG 

tem como objetivos específicoscos formar profissionais 

com competências e habilidades necessárias ao exer-

cício da ação docente, promovendo o domínio de co-

nhecimentos voltados aos movimentos corporais e às 

manifestações culturais a partir da vivência de práti-

cas que o habilitem ao alcance desse processo; formar 

professores para atuação em Língua Portuguesa, Lín-

gua Inglesa e suas Literaturas, no Ensino Médio e nos 

anos finais do Ensino Fundamental, capazes de lidar 

de forma crítica com as linguagens, nos contextos oral 

e escrito, conscientes de sua inserção na sociedade e 

das relações com o outro dentro dos espaços escolares; 

e formar profissionais capazes de assumir, com a se-

gurança necessária, a gestão dos processos educativos 

e da sala de aula, assim como o processo de ensino/

aprendizagem no âmbito da escola pública da Educa-

ção Básica.

O projeto institucional de formação de profes-

sores no PRP se articulou em frentes de atuação, de 

acordo com as demandas apresentadas pelas escolas 

participantes do Programa, a partir das demandas e 

necessidades das redes pública municipal e estadual. 

Assim, busca favorecer a relação com as práticas de le-

tramento dos diferentes contextos culturais, propondo 



115

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

o trabalho com as práticas letradas locais dos alunos 

das escolas participantes e possibilitando o trabalho 

com textos multimodais, através do uso das tecno-

logias digitais para promover estratégias de trabalho 

com os diferentes tipos de eventos de letramentos nas 

áreas do conhecimento, de forma a propiciar aos pro-

fessores, alunos e residentes a apropriação dos diver-

sos gêneros que circulam na sociedade.

Além disso, há a proposta de articular teoria e 

prática nos diversos cursos de licenciatura, condu-

zindo-os em parceria com as redes públicas de Edu-

cação Básica no sentido de ampliar as possibilidades 

de aprendizado da prática no campo profissional. Há 

urgência em oportunizar estratégias de formação me-

todológica e didática de saberes explicitados em for-

mas de habilidades e competências na BNCC. Temos 

a necessidade de reconhecer os aspectos relevantes da 

cultura da comunidade e do seu entorno para definir 

quais histórias possuem referências com o cotidia-

no dos alunos, com a finalidade de problematizá-las, 

transformando-as em situações de análise que levem 

os alunos a classificar, ordenar e medir. Espera-se 

que esses alunos possam desenvolver a criatividade, 

a oralidade e, também, a capacidade de problematizar 

matematicamente questões do cotidiano a partir das 

histórias conhecidas e/ou criadas por eles em parceria 

com os estudantes da licenciatura.

Para tanto, o estudo e a discussão de referen-

ciais teóricos contemporâneos educacionais e de for-

mação para o estudo de casos didático-pedagógicos 
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que surgirem, em decorrência da imersão orientada 

desse estudante no campo, se tornam fundamentais 

para que ele possa refletir sobre os eventos didático-

-pedagógicos, trazendo a prática e a experiência dos 

professores das escolas de educação básica como fon-

tes de articulação com seus saberes sobre a escola e 

sobre a mediação didática dos conteúdos.

A busca pela sistematização dos registros das 

atividades realizadas, tendo como resultado final uma 

produção individual para cada residente, encontra-se 

dentro do projeto institucional. Pretende-se que o re-

sidente possa perceber a instituição escolar, a plura-

lidade dos tempos, espaços e relações nos processos 

de ensino-aprendizagem e a dimensão sociocultural 

da escola aliada à prática social docente, que se torna 

espaço de ação de conhecimentos pedagógicos críti-

cos. Buscam-se as relações de interação professor-

-aluno e a diversidade em sala de aula, nos contex-

tos da educação infantil, do ensino fundamental e do 

ensino médio, em uma perspectiva do conhecimento 

do ser, em práticas que envolvem conviver, brincar, 

participar, explorar, expressar, conhecer-se e criticar 

a realidade, interferindo nela para transformá-la.

Um dos pilares nos quais se sustenta a bus-

ca pela relação teoria-prática é o conhecimento so-

bre o saber profissional dos professores, que é, na 

interpretação de Tardif (2013), “um amálgama de 

diferentes saberes, provenientes de fontes diversas, 

que são construídos, relacionados e mobilizados pe-

los professores de acordo com as exigências de sua 
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atividade profissional” e que possibilita que o futuro 

profissional da educação esteja coerentemente pre-

parado para o enfrentamento das vicissitudes ineren-

tes à sua profissão. O conhecimento dos professores 

pode corresponder a representações mentais, a cren-

ças pessoais, a regras tácitas de ação, a argumentos 

práticos, a competências e a conhecimentos de ação 

que se fazem presentes nas práticas profissionais dos 

professores e que necessitam ser investigados.

Ao abordarmos a formação de professores, es-

tabelecemos uma discussão junto a autores que têm 

fundamentado os debates sobre a formação na licen-

ciatura, especificamente. A formação de professores 

tem sido pensada no Brasil a partir de uma íntima 

relação com a história da educação desse país, ou 

seja, não se podem dissociar os

aspectos que constituíram essa educação dos 

elementos que compõem a formação de professores, 

ou a ausência dela, em muitos momentos.

Com as contribuições de Gatti (2010; 2015
2

), 

Souza (2014) e Paulo Freire, os processos de forma-

ção de professores voltam-se sobre si mesmos e suas 

representações. Gatti (2010) argumenta que a forma-

ção de docentes para o ensino das “primeiras  letras” 

em cursos específicos foi proposta no final do século 

XIX, com a criação das Escolas Normais. Estas cor-

respondiam, à época, ao nível secundário e, poste-

2	 Apresentação no programa Pensar a educação, pensar o Brasil do 
1º semestre de 2015, da Faculdade de Educação da UFMG. Disponível em 
https://www.youtube.com /watch?v=ALEyd2e1lhg.

http://www.youtube.com/watch?v=ALEyd2e1lhg
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riormente, ao ensino médio, a partir de meados do 

século XX.

Souza (2014), por sua vez, também argumenta 

que

esta formação específica para a do-
cência, é, portanto, relativamente 
recente na história da educação no 
Brasil. Ela deriva do processo, que 
consiste, simultaneamente, na am-
pliação da oferta de escolarização, 
com a consequente constituição dos 
sistemas nacionais de ensino, e das 
transformações próprias do mundo 
moderno contemporâneo. (SOUZA, 
2014, p. 15)

Souza (2014) ressalta, ainda, que as transfor-

mações na organização do trabalho também implica-

ram em radicais transformações nos modos de se con-

ceber essa formação, sendo impactada conjuntamente 

pela especialização de funções, pelas novidades trazi-

das por meio da secularização da cultura, pela aventu-

ra tecnológica, pelo debate sobre a diversidade e, tam-

bém, pelos processos emergentes do mundo virtual.

Assim, nos permite compreender o fato de que a 

história da formação se encontra articulada à consti-

tuição da escola no Brasil, embora já seja sabido que 

somente após a promulgação da LDB 9394/96 é que 

se definem os pressupostos políticos e técnicos subja-

centes a essa formação.

A LDB 9394/96, em seu artigo 61, esclarece-nos 

sobre a formação de professores para atuarem na edu-
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cação escolar básica e considera como profissionais 

aptos para exercer a docência em sala de aula:

I – Professores habilitados em nível médio ou su-

perior para a docência na educação infantil e nos en-

sinos fundamental e médio (Redação dada pela Lei nº 

12.014, de 2009);

II – Trabalhadores em educação portadores 
de diploma de pedagogia, com habilitação em ad-
ministração, planejamento, supervisão, inspeção 
e orientação educacional, bem como com títu-
los de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas 

(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009);
III – Trabalhadores em educação, portadores de 

diploma de curso técnico ou superior em área pedagó-

gica ou afim (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009).

A formação dos profissionais da educação básica 

tratada no inciso II do artigo 61, e reforçada por esta 

Lei (quando em seu artigo 62), define que a formação 

de docentes para atuar na educação básica far-se-á 

em nível superior, em curso de licenciatura de gradua-

ção plena e em universidades e institutos superiores 

de educação, admitida como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 

primeiros anos do ensino fundamental, oferecida em 

nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela 

Lei nº 12.796, de 2013)

No artigo 63, emerge a consideração sobre o lo-

cal de realização desses cursos e afirma-se que os ins-

titutos superiores de educação manterão:
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– Cursos formadores de profissionais para a edu-

cação básica, inclusive o curso normal superior, desti-

nado à formação de docentes para a educação infantil 

e para as primeiras séries do ensino fundamental;

– Programas de formação pedagógica para por-

tadores de diplomas de educação superior que quei-

ram se dedicar à educação básica;

– Programas de educação continuada para os 

profissionais de educação dos diversos níveis.

Gatti (2010), afirma que

mesmo com ajustes parciais em ra-
zão das novas diretrizes, verifica-se 
nas licenciaturas dos professores 
especialistas a prevalência da his-
tórica ideia de oferecimento de for-
mação com foco na área disciplinar 
específica, com pequeno espaço para 
a formação pedagógica. Adentramos 
o século XXI em uma condição de 
formação de professores nas áreas 
disciplinares em que, mesmo com as 
orientações mais integradoras quan-
to à relação “formação disciplinar/
formação para a docência”, na prá-
tica ainda se verifica a prevalência 
do modelo consagrado no início do 
século XX para essas licenciaturas. 
(GATTI, 2010, p. 3)

Vários documentos orientadores dessa história 

nos permitem entender que as discussões que se tra-

vam no campo da formação de professores revelam que 

diversas instâncias de poder se articulam para compor 

um mosaico de estratégias, ações, conflitos ou alian-

ças que estabelecem hierarquias e procedimentos e 
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que tornam este lugar um palco de lutas e interesses. 

Isso revela o caráter dinâmico, movediço, inconstante e 

flexível da formação de professores, o que nos preocu-

pa sobremaneira, dada a fluidez desses ideais. 

O registro das condições em que se dá a forma-

ção de professores, com todos os condicionantes polí-

ticos que a permeiam, é garantia do direito de ascender 

a essa formação independentemente da vontade ou ne-

gligência governamental.

Tomando como foco a responsabilidade da uni-

versidade nessa formação, o Programa de Residência 

Pedagógica teve início na UEMG em 19 de março de 

2018, a partir da elaboração do projeto institucional, 

e abrange duas licenciaturas, sendo elas Pedagogia e 

Letras. Atende a 9 escolas das redes municipais e es-

tadual e envolve 16 professores da educação básica e 

6 professores da educação superior, denominados do-

centes orientadores. Conta atualmente com 208 bolsis-

tas e se volta para a promoção da interlocução teoria-

-prática nos cursos de licenciatura.

AS LICENCIATURAS DA UEMG EM ARTICULAÇÃO 
COM O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA: O ESTÁGIO OBRIGATÓRIO E SUAS 
CARACTERÍSTICAS

Atendendo a legislação de estágio Lei 

11.788/2008 e a Resolução CNE 2/2015 do Conselho 

Nacional de Educação, as horas do Programa de Resi-
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dência Pedagógica são organizadas de forma a atender 

as necessidades do programa, contemplando a forma-

ção dos estudantes de forma qualitativa, com os devi-

dos acompanhamentos e orientações necessárias.

Para a realização da residência pedagógica, os 

estudantes atuam nas escolas de educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio, de acordo com o 

núcleo formativo nos quais se encontram regularmen-

te matriculadas, uma vez que o estágio nos cursos de 

licenciatura se dá por meio de temáticas que são apro-

fundadas à medida que o estudante avança no curso. 

No caso dos estudantes dos cursos de Educação Físi-

ca, Letras e Língua Inglesa, a relação com a escola pú-

blica se torna presente e direciona o futuro professor 

para a sala de aula.

O PRP tem impacto nas áreas em que o estu-

dante poderá se identificar com a docência com mais 

propriedade empírica e, por isso, sua definição acon-

tece no âmbito da licenciatura. A proposta pedagógica 

dos estágios tem como objetivo uma articulação das 

áreas de Matemática, Linguagens, Ciências humanas 

e Ciências da Natureza. De acordo com as demandas e 

necessidades de cada escola, o PRP poderá afetar po-

sitivamente os cursos participantes dessa edição do 

Programa. Ressaltamos que cada curso organiza seu 

estágio de forma independente, dentro das resoluções 

gerais, e o PRP poderá servir para reorientar práticas 

de estágio que podem ser reformuladas.

Entende-se que o Programa de Residência Pe-

dagógica potencializa o processo de formação docente 
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dos alunos residentes. A UEMG, em seus cursos, define 

que o estágio se configura como importante ferramen-

ta didático-pedagógica, interdisciplinar e avaliativa, que 

visa oferecer aos estudantes a oportunidade de conhe-

cer seu campo de atuação e os desafios colocados pelo 

mercado de trabalho. Os residentes vivenciam a teoria e 

a prática, articuladas às situações-problema, relaciona-

das à profissão escolhida e alicerçam as áreas de forma-

ção do futuro profissional, o que os deixa mais próximo 

dos desafios cotidianos da sua área de atuação.

A transferência de competências e habilida-

des assimiladas aos contextos escolares vivenciados 

na prática, o planejamento de todo o processo de en-

sino-aprendizagem com base na realidade escolar, a 

execução desse planejamento, tendo em vista que a 

avaliação crítica e processual permite revisões e reade-

quações em cada novo processo, e o incentivo e a bus-

ca constante de aprimoramento da prática pedagógica 

são pilares definidores do formato que a Residência 

assume na UEMG. Outro fator que merece destaque é 

a potencialização do estágio supervisionado enquanto 

espaço de interlocução com os professores e alunos da 

escola pública.

O Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia de 

vários cursos da UEMG prevê a possibilidade de apro-

veitamento da carga horária de programas do governo 

federal para o Estágio Supervisionado: “a participação 

dos alunos do curso de Pedagogia em programas ofi-

ciais de ensino subsidiados pelas esferas federal, es-

tadual e municipal de governo poderá ser computada 
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como parte integrante das atividades do Estágio Cur-

ricular Supervisionado, desde que satisfeitas todas as 

condições legais”. 

A participação dos alunos da Universidade no 

Programa potencializa a vivência do Estágio Supervi-

sionado. A articulação teoria-prática é desenvolvida 

e incentivada pela realização do Estágio Curricular 

Supervisionado, porque propicia ao estudante uma 

visão crítica da dinâmica das relações que se mani-

festam no campo institucional, no cotidiano escolar e 

educacional e na aquisição de novos conhecimentos 

e experiências.

Busca-se também a ampliação da relação da 

Universidade com as escolas da rede pública e, nesse 

sentido, o Estágio Curricular Supervisionado desen-

volve-se em seu caráter inter e transdisciplinar em 

ambientes escolares, sendo orientado por professores 

da área pedagógica através da elaboração de um pla-

no de trabalho que atenda às necessidades das esco-

las e da formação docente.

O planejamento do Estágio Curricular Supervi-

sionado é realizado a partir do levantamento das ne-

cessidades das escolas de educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental e de estudos inves-

tigativos sobre o diagnóstico e a oferta de projetos 

específicos para o atendimento às principais deman-

das do campo educacional na cidade e seu entorno. 

A Universidade pretende ampliar o campo de atua-

ção, tornando a escola pública o lócus da formação 

oferecida aos alunos das licenciaturas e isso define 
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o alcance de programas de formação que pretendam 

atribuir ao estágio supervisionado a propriedade de 

elemento organizador de práticas pedagógicas coeren-

tes e comprometidas com a realidade social na qual 

se constituem.

A ATUAÇÃO NO PRP E AS AÇÕES ENVOLVIDAS 
NA ELABORAÇÃO DO PROGRAMA NA 
UNIVERSIDADE E ESCOLAS

Ao se pensar um programa de formação de pro-

fessores que traz em seu bojo o estabelecimento de 

novos parâmetros de formação docente a partir da 

interação teoria-prática e troca de saberes entre pro-

fessores, residentes e universidade, gerando novos 

conhecimentos sobre as possibilidades de enfrenta-

mento dos desafios da profissão, a Universidade am-

plia e define o seu caráter formativo e coletivo.

Os cursos da UEMG definem a vinculação do 

Estágio Curricular Supervisionado às disciplinas de 

Integração Curricular e orientam, acolhem discussões 

e propõem refleexões sobre os estágios e o campo de 

atuação do professor. É também nesta disciplina que 

os alunos vão receber as instruções relativas à rea-

lização do Estágio Curricular Supervisionado, como 

elaboração de relatórios, ficha de avaliação, cronogra-

ma das atividades e demais documentos. No entanto, 

há uma busca constante pela reformulação dos está-

gios das licenciaturas em consonância com as ques-
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tões que advêm da observação, da pesquisa, do pla-

nejamento, da execução e da avaliação de diferentes 

atividades pedagógicas vividas na prática docente. 

Assim, em um primeiro momento, as práticas 

educativas são entendidas como um momento de in-

vestigação e intervenção. Encontrar as escolas pú-

blicas nesse contexto é, por um lado, descobrir um 

laboratório de práticas pedagógicas e, por outro, a rea-

firmação do espaço da escola pública como direito. No 

programa, a figura do preceptor orienta a formação dos 

futuros profissionais orientados pelos professores do-

centes no coletivo da construção de saberes.

Formar os preceptores torna-se uma possibili-

dade de oferecer ao preceptor, ao residente e ao orien-

tador docente os fundamentos teórico-metodológicos 

da organização do trabalho pedagógico, a diversidade e 

a inclusão escolar nas escolas de educação básica. As 

atividades de formação realizadas, seja presencialmen-

te ou à distância, provocam nos atores do processo re-

fleexões acerca do papel do formador e da necessidade 

de entendimento da relação teoria-prática.

Em Minas Gerais, o acompanhamento e avalia-

ção dos planos de atividades dos residentes, documen-

to orientador da participação do residente nas ativi-

dades do PRP, foi direcionado pela discussão sobre o 

currículo como elemento orientador da prática docente.

O estado de MG finalizou em 2018 o processo 

de elaboração do Currículo Referência de Minas Ge-

rais a partir da BNCC, processo que foi coordenado 

entre a Secretaria Estadual de Educação e a Undi-
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me, conforme prevê o regime de colaboração. Assim, 

na discussão com as diversas redes participantes da 

elaboração do currículo, outros temas foram evocados 

pelas redes de ensino de Minas Gerais: metodologias 

de trabalho docente, considerando especialmente os 

métodos de aprendizagem ativa nos quais os estudan-

tes também são protagonistas do processo de ensino 

e aprendizagem; uso de novas tecnologias nas salas 

de aula como recursos que propiciem maior dinâmica 

e a interatividade no processo pedagógico, motivando 

os estudantes e tornando a aprendizagem mais signifi-

cativa; educação integral e integrada como concepção 

orientadora da política educacional mineira e de forma-

ção dos sujeitos do processo educacional; e educação 

inclusiva, como abordagem que se configura na diver-

sidade e, considerando as diferenças que caracterizam 

os sujeitos humanos, promove o desenvolvimento e a 

aprendizagem de todos os estudantes.

A formação dos preceptores torna-se contínua 

por meio de reuniões presenciais de estudo de textos 

teóricos e trocas de experiências. Durante todo o pro-

jeto, os preceptores participam dos eventos da Uni-

versidade, tais como palestras, seminários, colóquios, 

cursos e minicursos. Nesse sentido, os residentes esta-

rão sendo formados ao longo do processo por meio das 

formações dadas aos preceptores. O residente, por sua 

vez, deverá seguir o planejamento e responsabilizar-

-se pela entrega de todos os documentos necessários, 

como também cumprir os prazos estabelecidos e ser 

assíduo. Ao final do processo, o aluno deverá entregar 
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todos os relatórios da Residência Pedagógica e também 

a pasta do Estágio Supervisionado, a ser arquivada na 

UEMG em suas respectivas unidades de ensino. 

Esses são procedimentos fundamentais para a 

validação da carga horária do Estágio Supervisiona-

do, regulamentado em portaria interna e aprovado pelo 

Conselho Universitário. O momento de ambientação 

dos residentes na escola é outro ponto de destaque no 

PRP. Ele foi definido em caráter singular devido à 

proposta de observação do espaço educativo já pre-

sente nos projetos dos cursos de licenciatura partici-

pantes do Programa na Universidade. Nesse sentido, a 

elaboração das fichas de observação se deu a partir das 

condições já explicitadas nos manuais de estágio das 

licenciaturas, presentes em cada PPC.

Para o momento da intervenção, o planejamento 

das atividades revela novamente a tríade que sustenta 

o programa: docente orientador, preceptor e residente, 

que pensam, elaboram e ampliam os conhecimentos a 

serem compartilhados em sala de aula. Assim, as ati-

vidades para melhoria da escola-campo durante o PRP 

descortinam a possibilidade de outras vivências e inter-

venções pedagógicas contextualizadas com a ampliação 

da capacidade de percepção e solução dos problemas 

escolares em parceria com os residentes. Além disso, o 

aprofundamento na formação dos docentes em exercí-

cio na escola, com maior contato e diálogo com a comu-

nidade acadêmica, e a aproximação da teoria do curso 

com a prática da escola nos segmentos de atuação do 

PRP favorecem a apropriação dos multiletramentos, por 
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professores e alunos, com a refleexão dos desafios da 

ação docente e a proposição de alternativas.

O desenvolvimento de competências ligadas ao 

eixo Alfabetização e Letramento, conforme orientações 

da BNCC (p. 57), pretende “garantir amplas oportu-

nidades para que os alunos se apropriem do sistema 

de escrita alfabética de modo articulado ao desenvol-

vimento de outras habilidades de leitura e de escrita e 

ao seu envolvimento em práticas diversificadas de le-

tramentos”, desenvolvendo o conhecimento dos alunos 

sobre os multiletramentos nas habilidades de leitura, 

escrita, fala e escuta.

Um dos fatores que também favorece a com-

preensão dos processos de gestão democrática e coleti-

va do sistema de ensino, da escola e da sala de aula na 

participação de encontros presenciais com os docentes 

orientadores e os preceptores vem a partir do desen-

volvimento de atividades que atendam as demandas 

da residência.

Assim, contribuir com propostas de ensino para 

a educação infantil e o ensino fundamental baseadas 

na utilização de projetos pedagógicos que abordem o 

processo de apropriação da linguagem oral e escrita, 

em que os estudantes se encontrem imersos em um 

ambiente de leituras e informações significativas e re-

levantes com o desenvolvimento de atividades diversi-

ficadas, como a experimentação, brincadeiras, jogos, 

TICs, gêneros linguísticos diversos, entrevistas, dese-

nhos, filmes, entre outras, torna-se o elemento agluti-

nador de práticas interessadas na aplicabilidade crí-
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tica da aprendizagem de formação. Fomenta-se o uso 

dos mais variados recursos metodológicos, quanto a 

funcionalidade e o favorecimento na apropriação do 

conhecimento, uma vez que estes recursos são instru-

mentos de apoio na construção dos saberes. Conside-

ra-se importante ampliar o acesso das crianças às ar-

tes, à escrita, à ciência, à tecnologia e às culturas.

O PRP busca o conhecimento do contexto e da 

cultura escolar e das inter-relações do seu espaço so-

cial, o que compreende conhecer os alunos e as rela-

ções entre eles, bem como suas condições familiares 

e outros aspectos considerados relevantes. Tal busca 

promove a experimentação de técnicas de ensino, de 

didáticas e de metodologias com observação do traba-

lho em sala de aula do professor preceptor, oportuni-

zando que o discente vivencie e pratique a regência de 

classe com intervenção conjunta. 

O desenvolvimento de práticas pedagógicas fo-

cadas na perspectiva inclusiva, no intuito de fomentar 

o respeito à diversidade e o protagonismo dos alunos e 

o desenvolvimento dos níveis de proficiência em leitu-

ra e escrita a partir do trabalho com diversos gêneros 

textuais, é a busca principal do Programa dentro da 

Universidade.

Quando se trata de formar professores, é preciso 

visualizar a operacionalização de elementos do saber-

-fazer próprios da atividade docente. Assim, as vivên-

cias nas diferentes dimensões da atuação profissional 

oferecem subsídios teórico-práticos que fundamentam 

uma prática profissional orientada pelo questionamen-
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to, pela investigação e pela refleexão, permitindo aos 

alunos conhecer relações estabelecidas entre a escola 

e o contexto sociocultural da comunidade na qual está 

inserida. Destaque também se dá ao processo educa-

tivo e aos aspectos da sociabilidade, como as relações 

entre professores e alunos, alunos e seus pares, pro-

fessores e seus pares, setores pedagógicos e adminis-

trativos, escola e comunidade. Por fim, proporciona a 

experiência de elaboração de diagnósticos, de projetos 

pedagógicos de intervenção e de avaliação de suas in-

tervenções, levando o residente ao (re)conhecimento 

das especificidades do trabalho nas instituições for-

mais de ensino e da ação docente.

Possibilitar o trabalho com textos multimodais 

fazendo uso das tecnologias digitais também é condi-

ção prevista para promover o acesso a diferentes tipos 

de letramento, de forma a propiciar aos professores, 

alunos e residentes a apropriação dos diversos gêne-

ros que circulam na sociedade. O Programa intenciona 

criar estratégias para aperfeiçoar a formação dos estu-

dantes dos cursos de Pedagogia e Letras e trabalhar os 

conhecimentos pedagógicos e práticos dos preceptores 

no que diz respeito a temas e objetos de pesquisa cien-

tífica alinhados a problemas da prática pedagógica, 

enunciando e aprofundando situações-problema e fo-

mentando a pesquisa e a consolidação de experiências 

exitosas na alfabetização dos alunos. 

Ressalta-se que o gestor da escola pública tam-

bém encontra no desenvolvimento das atividades dos 

residentes nas escolas formas de gestão democrática 



132

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

que emergem das parcerias com o sistema educacional 

ao qual pertencem as escolas-campo. As atividades de-

senvolvidas, por sua vez, colocam os alunos residentes 

em uma sequência de operações mentais, possibilitan-

do-os operar com conceitos que precisam ser pesquisa-

dos e escrutinados, como nos mostra Tardif (2013). É 

preciso ampliar os elementos constitutivos da prática 

pedagógica, como os elementos socioculturais, antro-

pológicos, linguísticos, estéticos, comunicacionais e 

midiáticos, em uma perspectiva de escuta, fala, pensa-

mento, imaginação e criatividade.

A BNCC (p. 9) define como condição importante 

o argumento fundamentado em fatos, dados e infor-

mações confiáveis para formular, negociar e defender 

ideias, pontos de vista e decisões comuns que respei-

tem e promovam os direitos humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável em âmbito lo-

cal, regional e global, com posicionamento ético em re-

lação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

Quando o estágio se depara com novas temáti-

cas, está se posicionando a favor da diversidade cul-

tural, da defesa dos direitos humanos e das novas 

abordagens relacionadas à história indígena e dos po-

vos africanos, proporcionando a intersecção com uma 

história que perpassa a formação da sociedade bra-

sileira, suas heranças de diferentes povos e culturas, 

bem como sua inserção na história global. (BNCC na 

prática, p. 96). 

Em sua essência e formatação, são esses os de-

safios do Programa Institucional de Residência Peda-
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gógica da UEMG, assim como de todos os programas 

de formação que têm em sua base o caráter irrevogável 

de tornar a escola um lugar de direitos e do desejo dos 

sujeitos em modificar suas formas de pensar, sentir e 
agir (Jodelet, 2015)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo procurou evidenciar as condições de 

emergência do Programa de Residência Pedagógica na 

Universidade do Estado de Minas Gerais, apresentado 

a partir da consideração do espaço formativo e político 

ocupado pela Universidade no estado e da sua contri-

buição para a formação de professores para as diver-

sas redes de ensino do país. 

O Programa, experimentado a partir do atendi-

mento aos requisitos do Edital 06/2018 - CAPES, tem 

sido alvo de constantes reformulações e adequações e 

experimenta, a partir da prática dos profissionais que 

o compõem, muitos desafios que se revelam no cotidia-

no da prática pedagógica. 

O Programa tem permitido vislumbrar perspec-

tivas de formação, avaliar a partir das demandas das 

redes públicas e estabelecer ritmos e condições para 

compor os estágios supervisionados. Ressalta-se que 

a política instituída pelo MEC, denominada expe-

riência-piloto, alicerça seu sentido nos estágios já exis-

tentes nas diversas licenciaturas e é a partir deles que 

se realiza, tornando a Universidade local de formação 
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docente compromissada efetivamente com a realidade 

educacional.
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fessores no Brasil, através do Programa de Residência 

Pedagógica da CAPES, a partir do Edital nº. 06/2018. 

Dessa forma, objetiva-se analisar como os regimes de 

colaboração e cooperação do federalismo nacional ar-

ticulam-se às políticas de formação de professores e 

quais as influências disso nos desdobramentos, do 

ponto de vista prático, da atual política de formação de 

professores encabeçada pelo Ministério da Educação, 

a partir do ano de 2018, no Brasil.

A metodologia adotada valeu-se da pesquisa bi-

bliográfica e da pesquisa documental. A primeira de-

correu da necessidade de se discutir a forma como o 

território nacional é usado pelo Estado no processo de 

implementação das políticas de formação de profes-

sores, bem como discutir o federalismo e as relações 

federativas no âmbito dos regimes de colaboração e 

cooperação inerentes a este programa. A segunda foi 

no sentido de buscar coletar dados e informações que 

pudessem convergir com a efetivação e operacionali-

zação da atual política de formação de professores no 

país, tendo como representação os sistemas de ações 

normativas relacionadas ao Programa de Residência 

Pedagógica.

O trabalho se justifica da abrangência espacial 

articulada pelo programa e em função de na Consti-

tuição Federal de 1988 a normatização referente ao fe-

deralismo no Brasil ter reforçado a estrutura tripartite 

(União, Estados e Municípios) ao reforçar o município 

como condição de ente federado na implementação de 

políticas públicas, fato que impacta diretamente nos 
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sistemas de ações do Estado quando dos processos re-

lativos às suas ações, no caso deste trabalho, naquelas 

relativas à formação de professores. São nos municí-

pios onde efetivamente as políticas públicas produzem 

seus resultados, pois é na escala local onde os proces-

sos efetivamente se realizam e se empiricizam em siste-

mas de objetos e em sistemas de ações, organizando o 

espaço para determinados usos do território. Tal como 

Bonavides (2016), percebe-se pontos positivos na as-

censão dos municípios como condição relevante para o 

federalismo nacional, estando a eles ligados os desdo-

bramentos das políticas públicas, dentre elas, aquelas 

para a Educação, no sentido de que estas passaram a 

ser desdobradas mediante os regimes de colaboração 

e cooperação entre os entes federados. No caso do Pro-

grama de Residência Pedagógica, o regime de coope-

ração está assentado num conjunto de competências 

normatizadas pelas portarias internas que legitimam 

os processos de colaboração, ou seja, nas competên-

cias legadas às Instituições de Ensino Superior (IES) 

e às secretarias municipais e estaduais de educação e 

o Governo Federal, na figura da CAPES, legitimando o 

processo de descentralização da efetivação da referida 

política para a Educação, ou pelo menos deveria assim 

acontecer.

No contexto da reconfiguração das políticas de 

formação de professores do Brasil, em 2018, foi cria-

do, no âmbito da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), o Programa de Re-

sidência Pedagógica, regulado pelo regime de colabora-
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ção “[...] efetivado por meio da formalização de Acordo 

de Cooperação Técnica (ACT) firmado entre o Governo 

Federal, por meio da Capes; o Conselho Nacional de 

Secretarias de Educação (Consed) e a União Nacio-

nal dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime)” 

(BRASIL, 2018, p. 2). A participação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios evidencia o caráter 

da ação federativa envolvida na execução do progra-

ma, formalizado por meio de Termo de Adesão ao ACT, 

firmado por suas respectivas secretarias de educação 

(BRASIL, 2018).

Os objetivos desse programa, segundo o Edi-

tal CAPES nº. 06/2018, de 28 de fevereiro de 2018 

são: I. Aperfeiçoar a formação dos discentes dos cur-

sos de licenciatura, por meio do desenvolvimento de 

projetos que fortaleçam o campo da prática e que 

conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa 

a relação entre teoria e prática profissional docente, 

utilizando coleta de dados e diagnóstico sobre o ensi-

no e a aprendizagem escolar, entre outras didáticas 

e metodologias; II. Induzir a reformulação do está-

gio supervisionado nos cursos de licenciatura, ten-

do por base a experiência da residência pedagógica; 

III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a 

IES e a escola, promovendo sinergia entre a entidade 

que forma e a que recebe o egresso da licenciatura e 

estimulando o protagonismo das redes de ensino na 

formação de professores; IV. Promover a adequação 

dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de 

formação inicial de professores da Educação Básica 
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às orientações da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC). Ainda conforme esse edital, “a residência pe-

dagógica é uma atividade de formação realizada por 

um discente regularmente matriculado em curso de 

licenciatura e desenvolvida em uma escola pública de 

educação básica, denominada escola-campo” (BRA-

SIL, 2018, p. 1).

Ao se buscar compreender como essa confi-

guração do federalismo envolvida no Programa de 

Residência Pedagógica tem influenciado a operacio-

nalidade do referido programa, faz-se necessário com-

preender como têm se materializado os sistemas de 

ações políticas através da materialização dos regimes 

de colaboração e cooperação perante as políticas de 

Educação no Brasil. Nisso, não se pode deixar de lado 

a reflexão que envolve os impactos promovidos pelos 

regimes de colaboração e cooperação sobre o Progra-

ma de Residência Pedagógica e seus reflexos na vida 

de bolsistas residentes. Essa configuração tem como 

fundamento um conceito e/ou categoria de análise 

o território usado, território praticado, proposto por 

Santos (1998). O território usado, ainda segundo esse 

geógrafo, é o território de todos os agentes, de todas 

as instituições, de todas as firmas, não apenas um 

instrumento de uso exclusivo dos agentes hegemô-

nicos da política e da economia, embora aqui se use 

essa categoria de análise geográfica para se referir 

aos sistemas de ações do Estado em relação à Educa-

ção Nacional na política de formação de professores 

da qual o Programa de Residência Pedagógica é parte.
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Numa perspectiva geográfica, isso implica em 

tratar, de maneira indissociável, as materialidades e 

as ações (SANTOS, 2009), isto é, território e política. 

O uso político do território vai de encontro ao sentido 

da expressão território político, o território exclusivo 

da ação do Estado, circundado por fronteiras bem de-

limitadas e ausente das ações sociais. Assim, “é o uso 

do território, e não o território em si mesmo, que faz 

dele objeto da análise social. Trata-se de uma forma 

impura, um híbrido, uma noção, que por isso mesmo, 

carece de constante revisão histórica. O que ele tem 

de permanente é o nosso quadro de vida. Seu enten-

dimento é, pois, fundamental para afastar o risco de 

alienação, o risco da perda do sentido da existência 

individual e coletiva, o risco de renúncia ao futuro” 

(SANTOS, 1998, p. 15).

 Essa abordagem possibilita compreender que, 

no federalismo brasileiro, impera articulações que são 

mais competitivas do que cooperativas e lideradas pela 

União. Se não fosse esse descompasso, através do ca-

ráter federativo envolvido no Programa de Residência 

Pedagógica, seria possível uma contribuição signifi-

cativa ao enfrentamento das desigualdades educacio-

nais entre as instituições educativas de formação de 

professores no país. O federalismo enquanto “[...] um 

arranjo político que permite que cada ente e cada lu-

gar tenham uma participação solidária no conjunto da 

nação” (CATAIA, 2013, p. 1137), no caso aqui, relati-

vo à política de formação de professores do MEC no 

Programa de Residência Pedagógica, possibilita o exer-
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cício da formação docente significativa, ao promover 

impacto nas infraestruturas de formação, que estão 

intimamente ligadas aos recortes estaduais e munici-

pais, respectivamente representados pelas secretarias 

estaduais e municipais de educação e suas respecti-

vas unidades escolares. A formação docente não pode 

ser plenamente usufruída e construída sem uma forte 

base infraestrutural estadual e municipal e isso inclui, 

dentre outros aspectos, uma relação mais consistente 

e comprometida com a formação docente entre a uni-

versidade, secretarias de educação e escolas, articula-

da pela União e demais entes da federação.

Dessa forma, o texto reflete acerca dos nexos en-

tre território usado, federação e políticas de formação 

de professores evidenciando a dimensão espacial desse 

processo. Ele está organizado em duas partes. A pri-

meira, – “federalismo e relações de colaboração e coo-

peração nas políticas de educação no Brasil” – discute 

noções do federalismo e sua relação com as políticas 

de educação no país tomando o uso do território como 

categoria de análise. A segunda, – “o programa de re-

sidência pedagógica e a efetivação dos regimes de co-

laboração e cooperação” – reflete sobre a relação entre 

o Programa de Residência Pedagógica e os regimes de 

colaboração e cooperação, na perspectiva de eviden-

ciar que, nas políticas públicas de educação no Bra-

sil, convivem processos simultâneos de centralização 

e descentralização, evidenciando os impactos disso na 

operacionalidade e efetivação do Programa de Residên-

cia Pedagógica.
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FEDERALISMO E RELAÇÕES DE COLABORAÇÃO E 
COOPERAÇÃO NAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO NO 
BRASIL: UM USO ESPECÍFICO DO TERRITÓRIO

O sistema de relações federativas pelo qual se 

dão as políticas de Educação no Brasil é complexo e 

pode ser analisado/interpretado como sistemas de 
ações conjuntamente a sistemas de objetos (SANTOS, 

2009). Por isso é que, no centro desse debate analítico 

acerca do sistema político federativo pelo qual passam 

as políticas de educação e o Programa de Residência 

Pedagógica, deve ser colocado a noção de território 

usado, pois “o uso do território pode ser definido pela 

implantação de infraestruturas, para as quais estamos 

igualmente utilizando a denominação sistemas de en-
genharia, mas também pelo dinamismo da economia e 

da sociedade. São os movimentos da população, a dis-

tribuição da agricultura, da indústria e dos serviços, o 

arcabouço normativo, incluídas a legislação civil, fiscal 

e financeira, que, juntamente com o alcance e a ex-

tensão da cidadania, configuram as funções do novo 

espaço geográfico” (SANTOS, SILVEIRA, 2008, p. 21; 

grifos dos autores). 

Santos (1998), refletindo sobre o novo mapa do 

mundo que surgia com a globalização, propõe o retor-
no do território, forçando a comunidade de geógrafos a 

atentar-se para uma nova realidade geográfica, em que 

estávamos passando de uma concepção pura de ter-

ritório, herdada da Modernidade, para uma realidade 

que requeria a interpretação focada no uso social que 
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se faz do território. Dessa forma, o autor propôs que é 

o uso do território e não o território em si mesmo que 

faz dele objeto de análise social. É esta concepção que 

embasa as reflexões aqui tecidas.

Parte-se dessa noção, porque considera-se que o 

Estado reduz os lugares – isto é, a dimensão espacial, 

que é tão importante à implementação das políticas 

públicas, – a um status do tipo campo a ser preenchido 

ou espaços a serem preenchidos, já que trata-o como 

algo vazio e não como instância social (SANTOS, 2008). 

Daí o território ser, nesse sentido, encarado como pal-

co, pois apenas visto pelo status político-administra-

tivo como locus de realização de determinadas ações. 

Quando se enfoca os usos sociais se considera o siste-

mismo dos objetos e das ações. Nesse sentido, “reduzir 

uma região ao seu status político-administrativo, sem 

considerar que o sistemismo dos objetos e ações ultra-

passa seus limites e que os agentes têm força desigual, 

pode tornar ineficaz uma política pública” (SILVEIRA, 

2011, p. 96). 

É por essa razão que colocar o federalismo, o 
regime de colaboração e a efetivação das políticas 
públicas de formação de professores no Brasil 
a partir do Programa de Residência Pedagógica 
numa perspectiva geográfica requer uma tarefa 
analítica que envolve expressar o que se considera 
por federalismo. Para além disso, é necessário 
identificar e classificar sistemas de objetos e 
sistemas de ações, bem como os sujeitos agentes e 
os sujeitos agidos num processo de estabelecimento 
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da gênese e da atualidade dos atores envolvidos, 
identificando as relações hierárquicas entre os 
atores, pois no processo de execução das políticas 
públicas, mesmo numa relação federativa, nem 
todos possuem o mesmo poder de ação.

No âmbito do direito constitucional, José 
Afonso da Silva define federalismo como sendo 
uma forma de Estado, caracterizada pela “[...] 
união de coletividades públicas dotadas de auto-
nomia político-constitucional, autonomia federati-
va” (SILVA, 2005, p. 99). Na Educação, essa com-
preensão parece sintonizar-se, no sentido de que 
para Abrucio e Segatto (2014, p. 41) “[...] a Federa-
ção consiste em uma forma de Estado que busca 
conjugar, em um mesmo território, princípios de 
autonomia e interdependência”, fato também co-
mungado por Saviani (2010, p. 382), para quem 
a federação é uma “[...] unidade de vários estados 
que, preservando suas respectivas identidades, 
intencionalmente se articulam tendo em vista as-
segurar interesses e necessidades comuns”.

No âmbito da Geografia, de acordo com Ca-
taia (2013, p. 1140), “o federalismo é uma forma de 
organização territorial do poder na qual a tensão e 
a desarmonia entre as partes são imanentes”, fato 
que se pode perceber no Programa de Residência 
Pedagógica, em que se evidencia a centralização 
do Estado por meio de agências de regulação.

Como se percebe, o conceito de federalismo 
envolve interdependência entre os entes federados 



145

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

(União, Estados, Distrito Federal, e Municípios), 
sem, no entanto, ferir a autonomia de cada um 
deles. Por isso, “o pacto federativo é um acordo de 
base territorial, no qual lugares e regiões são or-
ganizados buscando harmonizar suas demandas 
endógenas com interesses gerais da sociedade, ou 
seja, com as demandas por igualdades jurídicas 
entre todos os membros da sociedade nacional” 
(CATAIA, 2013, p. 1140; CASTRO, 2003). 

Esse equilíbrio é mantido pelos regimes de 
colaboração e cooperação, que “trata-se, pois, 
de um regime em que os poderes de governo são 
repartidos entre instâncias governamentais por 
meio de campos de competências legalmente de-
finidas” (NOGUEIRA, RANGEL, 2011, p. 517). No 
caso específico do Programa de Residência Pe-
dagógica, foi desenvolvido regime de colabora-
ção com as secretarias estaduais e municipais de 
Educação. Dessa forma, as Intuições de Ensino 
Superior participantes tiveram que organizar seus 
Projetos Institucionais em estreita articulação 
com a proposta pedagógica das redes de ensino 
que recebem os seus licenciandos na condição de 
bolsistas residentes. O regime de colaboração foi 
efetivado por meio da formalização de Acordo de 
Cooperação Técnica (ACT) firmado entre União (o 
Governo Federal), por meio da CAPES e dos esta-
dos, por intermédio das secretarias de educação 
de estado ou órgão equivalente. Quanto à partici-
pação da esfera municipal, se efetivou por meio de 
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Termo de Adesão ao ACT, firmado por suas secre-
tarias de educação, fato que gerou em alguns lu-
gares do Brasil um descompasso muito grande no 
sentido da pouca informação de divulgação desse 
formato de organização para efetivação do Progra-
ma de Residência Pedagógica, sobretudo por ser 
um programa novo em relação ao PIBID. O Acordo 
de Cooperação Técnica celebrado entre a CAPES, 
o Conselho Nacional de Secretários de Educa-
ção (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (UNDIME), visou apoio 
mútuo institucional à implantação das ações e 
programas que integram a Política Nacional de 
Formação dos Profissionais da Educação Básica 
e ao aprimoramento da formação de professores 
em cursos de formação inicial e continuada, da 
qual o Programa de Residência Pedagógica é parte 
integrante. 

Nisso, fica clara a dimensão espacial reque-
rida para a implementação do Programa de Resi-
dência Pedagógica a partir das competências das 
partes no acordo envolvidas, vinculadas ao fede-
ralismo, uma vez que fica evidente a repartição de 
poder em múltiplas instâncias, “descentralizando” 
essa ação do Estado para com a Educação, uma 
vez “[...] que norteia a repartição de competência 
entre as entidades componentes do Estado fede-
ral [...]” (SILVA, 2005, p. 478). Dessa forma, fica 
claro o papel do federalismo na construção das re-
lações de centralização e descentralização de com-
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petências governamentais que abarca o Programa 
de Residência Pedagógica enquanto parte de uma 
política de Educação, o que envolve transferência 
de responsabilidades, sobretudo, por sinal, por se 
tratar da Educação, demanda regimes de colabo-
ração e cooperação já apresentados pela Consti-
tuição de 1988 em seu Art. 211 (BRASIL, 1988).

Importantes contribuições sobre a discussão 
em torno dos regimes de colaboração e cooperação 
são discutidas por João Monlevade, quando afir-
ma que é preciso compreender e distinguir os sen-
tidos normativos sobre cooperação e colaboração. 
Para esse autor, o termo colaboração aproxima-
-se do aspecto normativo dos sistemas de ensino, 
ao passo que o termo cooperação vai ao encon-
tro da função executiva das ações entre os entes 
cooperados. Nesse sentido, destaca que “aos en-
tes federados, autônomos por natureza na função 
executiva, cabe o regime de cooperação [...]. Aos 
sistemas de ensino, autônomos por definição na 
função normativa, cabe o regime de colaboração, 
a que aludem o art. 211 e vários dispositivos da 
LDB” (MONLEVADE, 2010, p. 5; grifos do autor).

É no âmbito dessas situações teórico-conceituais 

que reconfiguram-se as relações federativas e os 

regimes de colaboração e cooperação, que está o uso 

político do território dado, a partir do Estado (Governo 

Federal), com seus sistemas de ações normativas 

destinadas à Educação, através do Ministério da 

Educação, por meio da Fundação CAPES que instituiu, 
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no ano de 2018, o Programa de Residência Pedagógica. 

Assim como o federalismo brasileiro é marcado pela 

coexistência de processos complexos de centralização 

e descentralização do poder de realização das políticas 

públicas (GALLO, 2011, 2014), também é a Política 

de Formação de Professores atual do Brasil, e, em 

particular, o Programa de Residência Pedagógica. Este 

tem uma regulação centralizada pela CAPES em que 

as coordenações institucionais não são autorizadas a 

realizarem as alterações e substituições dos bolsistas 

nas plataformas Freire e Sistema de Controle de 

Bolsas e Auxílios (SCBA), cabendo esses elementos da 

gestão do programa enviar formulários, a cada mês, à 

CAPES, para que sejam feitos os ajustes necessários, 

por exemplo.

O caráter efetivo de políticas educacionais, 
em países como o Brasil, só terá eficácia se levar 
em consideração o território, pois somos um país 
de dimensões continentais com expressivas dife-
renciações regionais, o que é uma condição sine 
qua non da evidência de que o poder precisa ser 
dividido, sobretudo quando da implementação de 
políticas educacionais, de saúde, sociais. Dessa 
forma, “introduzir a dimensão do poder nas re-
lações intergovernamentais tem a vantagem de 
afastar a abordagem formalista estática das ‘com-
petências’ dos entes e aproximar uma abordagem 
dinâmica dos entes da federação, pensados segun-
do o território usado e não como meras divisões 
político-administrativas moldáveis de acordo com 
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os cortes das políticas públicas” (CATAIA, 2013, 
p. 1143). Só assim teremos um exercício da cida-
dania de forma mais justa e menos desigual, pois 
a distribuição regional/territorial desigual das in-
fraestruturas impacta a vida cotidiana, ou como 
diria Castro (2003, p. 7), “[...] o exercício concreto 
da cidadania é afetado pela distribuição territorial 
desigual das instituições que garantem o acesso 
aos direitos sociais”. E para isso funcionar me-
lhor, em qualquer política pública precisa haver 
repartição do poder de decisões, sobretudo em 
uma formação socioespacial que se constitui em 
federação. Isso não significa dizer que os direitos 
universais não exijam centralidade na sua regu-
lação em uma federação, mas que sejam conside-
rados os entes subnacionais, pois esses também 
usam o território em um sistema de ações em que 
os nexos entre o nacional e o local não se reali-
zam de forma inerte, passivos à espera de cumprir 
ordens superiores, mas que sejam consideradas 
suas dinâmicas na partilha do poder de execução 
de ações, tornando menos tensas as relações fe-
derativas e mais eficazes e os pactos e acordos. 
Nesse sentido, concordamos com o filósofo Jür-
gen Habermas, que ensina que, “é na dialética da 
igualdade jurídica e desigualdade fática que se 
fundamenta a tarefa do Estado social de atuar no 
sentido de garantir as condições de vida – em ter-
mos sociais, tecnológicos e ecológicos – que tor-
nam possível um uso igualitário dos direitos civis 
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divididos de modo igual” (HABERMAS, 2001, p. 
83-84; grifo do autor).

Essa dimensão dos usos do território precisa 
ser considerada pelo Estado na implementação de 
suas políticas educacionais. Os usos do território 
partem de um princípio muito simples, mas ao mes-
mo tempo complexo: o espaço geográfico enquanto 
um conjunto indissociável de sistemas de objetos 
e sistemas de ações (SANTOS, 2009). Isso implica 
que não há o efetivo exercício e/ou acesso dos di-
reitos educacionais sem uma forte infraestrutura 
composta pelas IES, Secretarias Estaduais e Muni-
cipais de Educação e suas unidades de ensino bá-
sico, isto é, sua rede física de escolas, funcionando 
em nexos solidários, ou parafraseando Habermas 
(1992), em nexos comunicativos e não estratégi-
cos e/ou instrumentais, mas consensuais. Dessa 
forma, para a eficácia mais significativa do Progra-
ma de Residência Pedagógica, o Estado brasileiro, 
através de seus órgãos (Ministério da Educação e 
Fundação CAPES), precisa implantar uma raciona-
lidade que valorize o conceito de território usado e 
não sistemas de ações estratégicas enquanto forma 
dominante do exercício do poder hegemônico es-
tatal, mas que valorize os sistemas de relações de 
todos os atores envolvidos, a vida coletiva das ins-
tituições, pois aí estão as possibilidades e os limi-
tes do exercício da cidadania da qual a Educação e 
sua política são partes estruturantes, constitutivas 
e que tanto carecem em federação como o Brasil. 
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O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E A 
EFETIVAÇÃO DOS REGIMES DE COLABORAÇÃO E 
COOPERAÇÃO

Três projetos de lei marcam a discussão acerca 

da residência na área da Educação no Brasil. Tratam-

-se de três ações normativas que não foram implemen-

tadas e que dão pistas para uma reflexão mais ampla 

acerca da residência na Educação.

O primeiro, o Projeto de Lei do Senado nº 227, 

de 2007 (PLS 227/07), que trata da proposta do Se-

nador Marco Maciel do DEM de Pernambuco. Inspira-

-se na residência médica, considerando-a um avanço 

na formação dessa categoria profissional. A proposta é 

denominada de Residência Educacional com carga ho-

rária de 800 horas e seria uma modalidade da forma-

ção docente a realizar-se ulterior à formação inicial. O 

projeto se tratava de uma alteração do Art. 65 da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/96), Lei 

nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que passaria 

a vigorar acrescida do seguinte parágrafo único: “Aos 

professores habilitados para a docência na educação 

infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental será 

oferecida a residência educacional, etapa ulterior de 

formação inicial, com o mínimo de oitocentas horas 

de duração, e bolsa de estudo, na forma da lei” (PLS 

227/07, p. 1).

O segundo, o Projeto de Lei do Senado nº 284, 

de 2012 (PLS 284/12), trata-se da proposta do Sena-

dor Blairo Maggi do PR do Mato Grosso, que adapta o 
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PLS 227/07 proposto pelo Senador Marco Maciel do 

DEM de Pernambuco. A proposta denomina-se de Re-
sidência Pedagógica, preconizando-se ser uma alte-

ração do Art. 65 da LDB/96, em que constituir-se-ia 

de “[...] uma etapa ulterior de formação inicial para a 

docência na educação infantil e nos primeiros anos 

do ensino fundamental, na forma da ‘residência’, re-

munerada por meio de bolsas de estudos e com carga 

horária mínima de 800 horas” (PLS 284/12, p. 2).

O terceiro, o Projeto de Lei do Senado nº 6, de 

2014, o PLS 6/2014, trata-se da proposta do senador 

Ricardo Ferraço do PSDB do Espírito Santo. Assim 

como os dois projetos anteriores, propunha altera-

ção da LDB/96, propondo a Residência Docente. O 

projeto determinava que a formação docente para a 

Educação Básica incluísse “[...] a residência docente 

como etapa ulterior à formação inicial, de 2.000 (duas 

mil) horas, divididas em dois períodos com duração 

mínima de 1.000 (mil) horas”. Pelo texto, a residên-

cia docente deveria contemplar todas as etapas e mo-

dalidades da Educação Básica e seria desenvolvida 

mediante parcerias entre os sistemas de ensino e as 

Instituições de Ensino Superior formadoras de pro-

fessores. Os sistemas de ensino deviam ofertar a resi-

dência docente para um número de licenciados igual 

ou superior a quatro por cento do seu quadro docente 

em atividade, sendo ofertada, essa residência, para 

licenciados com até três anos de conclusão dos cur-

sos de licenciatura e deveria ser supervisionada por 

docentes das instituições formadoras e coordenada 
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por docentes do estabelecimento de ensino em que 

fosse desenvolvida.

Ainda em 2014, encontramos na página do con-

gresso nacional o Relatório da Comissão de Educação 

sobre o Projeto de Lei nº 7.552, de 2014 (Apensado: PL 

5.054/2016), com uma série de elementos próximos do 

que consta no Edital CAPES nº. 06/2018, com exceção 

da carga horária e de quando deveria ser realizada, 

que nesse documento assim estipulava, referindo-se à 

redação a ser dada ao Art. 65 da LDB/96: “Parágrafo 

único. Aos professores habilitados para a docência na 

educação básica serão oferecidas residência pedagó-

gica, etapa ulterior de formação inicial, com o mínimo 

de 1.600 (mil e seiscentas) horas de duração, e bolsa 

de estudo, na forma da lei” (RELATÓRIO COMISSÃO 

DE EDUCAÇÃO PROJETO DE LEI Nº 7.552, DE 2014 

(Apensado: PL nº 5.054/2016, p. 1).

Sem adentrar nas especificidades da formação 

de professores, essas propostas têm características 

comuns. Em primeiro lugar, evidenciam frágil con-

sistência teórico-metodológica, o que se evidencia na 

nomenclatura considerada para o sistema de ação de 

formação docente: ora chamado de residência edu-

cacional, ora residência pedagógica e ora residência 

docente. Em segundo lugar, vinculam a residência 

no campo da educação ao formato da experiência da 

formação médica sem considerar que são formações 

distintas. E, por fim, destacam a residência como sis-

tema de ação a estabelecer-se como fase posterior à 

formação inicial, sendo que, no primeiro projeto, pas-
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saria a ser obrigatória para o ingresso na carreira e 

nos demais como forma de pontuação nos concursos 

públicos e atualização profissional. 

O Edital CAPES nº. 06/2018 é uma mistura 

das concepções sobre residência na educação contida 

nessas expressões normativas, sobretudo do que está 

nesse relatório da Comissão de Educação do Senado 

Federal. Ou seja, mostra a necessidade de se repensar 

esse programa no âmbito da formação de professores, 

pois parece ter sido pensado a partir de uma misce-

lânea de concepções ainda não definidas e não claras 

nesses projetos, o que gera todos os seus problemas 

e desafios no âmbito da operacionalização da Política 

Nacional de Formação de Professores, vivenciados por 

coordenações institucionais, docentes orientadores, 

preceptores e residentes. Ademais, embora os referi-

dos projetos de lei não terem sido implementados, no 

Brasil, desde os anos 2000 vem se realizando expe-

riências de residência no campo educacional ligadas 

à formação de professores, em entidades municipais, 

estaduais e federais, conforme se percebe nos traba-

lhos de Morrone, Cesana e Chede (2016); Araújo, Silva 

e Cruz (2017); e em Silva e Cruz (2018), dentre outros. 

Nesses trabalhos é possível se perceber experiências 

da residência na formação inicial relacionadas aos es-

tágios e à residência na formação continuada.

O Programa de Residência Pedagógica preconi-

zado pelo Edital CAPES nº. 06/2018, situa-se no âm-

bito da “nova Política Nacional de Formação de Profes-

sores”, anunciada pelo Ministério da Educação (MEC) 
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em 18 de outubro de 20174 e lançada em 28 de feve-

reiro de 2018. Essa política de Educação estabeleceu 

como fundamento uma Base Nacional de Formação 

Docente em regime de colaboração5 com impactos nos 

currículos de formação de professores. Como siste-

ma de ação para a Formação Inicial, o Ministério da 

Educação apresentou o Programa de Residência Pe-

dagógica com uma oferta de 80.000 bolsas; a oferta 

de 250.000 vagas da Universidade Aberta do Brasil; a 

oferta de 20.000 vagas ociosas do Prouni para cursos 

de primeira e segunda licenciatura.

Essa política de formação de professores de-
fendida pelo MEC que visou à sua implementação 
em regime de colaboração entre Governo Federal, 
Estados e Municípios, deu-se de forma impositi-
va, no sentido da ausência do diálogo necessário 
do Ministério da Educação com as IES, bem como 
com as entidades representativas dos vários seg-
mentos dos profissionais da Educação Básica e, 
sobretudo, com os(as) professores(as), o que cons-
titui-se em uma proposta, apontada por diversas 
entidades da Educação Nacional, em caráter cen-

4	 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=lRtt9lynL2M>. 
Acesso em: 05 abr. 2019.

5	  De acordo com o Decreto nº. 8.752, de 9 de maio de 2016, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educa-
ção Básica, em seu Art. 1º “Fica instituída a Política Nacional de Forma-
ção dos Profissionais da Educação Básica, com a finalidade de fixar seus 
princípios e objetivos, e de organizar seus programas e ações, em regime 
de colaboração entre os sistemas de ensino e em consonância com o Plano 
Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei nº. 13.005, de 24 de junho 
de 2014, e com os planos decenais dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”.

https://www.youtube.com/watch?v=lRtt9lynL2M
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tralizador e verticalizado, sem debater com a so-
ciedade civil, as instituições formadoras e as en-
tidades científicas da área. Daí constituir-se em 
preocupação significativa, uma vez que desconsi-
dera o caráter local, as horizontalidades dos que 
fazem diretamente a Educação Nacional. O posi-
cionamento contrário dessas entidades nacionais 
do campo da Educação a esse sistema de ações 
normativas educacionais de formação docente, fo-
ram e são ações da Associação Brasileira de Cur-
rículo (ABdC), Associação Brasileira de Pesquisa 
em Educação em Ciências (ABRAPEC), Associação 
Nacional pela Formação dos Profissionais da Edu-
cação (ANFOPE), Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação (ANPAE), Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educa-
ção (ANPEd), Centro de Estudos Educação e So-
ciedade (CEDES), Associação Nacional de Pesqui-
sa em Financiamento da Educação (FINEDUCA) 
e do Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, 
Centros de Educação e Equivalentes das Universi-
dades Públicas Brasileiras (FORUMDIR). Tais en-
tidades alegam, com isso, retrocesso à efetivação 
de um Sistema Nacional de Educação e ao Pla-
no Nacional de Educação, além de considerarem 
que tal política escamoteia sistemas de ações con-
cretas por parte do Poder Executivo Federal, no 
sentido de assegurar condições materiais neces-
sárias à formação docente, desviando a atenção 
da sociedade do contingenciamento dos recursos 
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públicos destinados à Educação Pública Nacional 
preconizada pela Emenda Constitucional (EC nº. 
95/2016), fato que prejudica quaisquer políticas 
de formação. Esta é uma realidade que favorece 
os sistemas de ações investidas dos poderosos 
grupos privatistas nacionais e internacionais e 
aumento de seus lucros no mercado educacional 
que se expande no Brasil. Dessa forma, percebe-
-se que esse sistema de ações constitutivo dessa 
política de formação docente, preconizado pelo 
Decreto nº. 8.752, de 9 de maio de 2016, apresen-
ta a valorização da profissão docente como uma 
realidade instituída. Isto desconsidera os graves 
problemas enfrentados cotidianamente pelos(as) 
professores(as) em todos os estados e municípios 
da federação, dentre os quais estão: infraestrutu-
ra de trabalho nas escolas extremamente precária; 
dupla ou tripla jornada de trabalho em duas ou 
três escolas; violência nas escolas; luta constan-
te pela valorização da formação continuada e pelo 
pagamento do Piso Salarial Profissional Nacional, 
garantido pela Lei nº. 11.738, de 16 de julho de 
2008; dentre outros.

Partindo disso, o MEC, com o Edital CAPES 
nº. 06/2018, preconizando que a insuficiência dos 
resultados dos processos de ensino é responsabi-
lidade dos formadores, lança o Programa de Resi-
dência Pedagógica, reafirmando, de acordo com as 
entidades anteriormente citadas, o autoritarismo 
e a falta de diálogo, o tecnicismo e uma falta de 
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compreensão da docência e de sua formação. O 
programa foi instituído pela Portaria nº 38/2018 
da CAPES, de 28 de fevereiro de 2018 e inicial-
mente a concessão das bolsas foi regulada pela 
Portaria nº 45/2018 da CAPES, de 12 de março 
de 2018, que também normatizou o Regime de 
Colaboração no Programa Residência Pedagógica. 
Em 7 de agosto de 2018 a Portaria nº 175/2018 
da CAPES, passou a entrar em vigor, alterando 
o Anexo I da Portaria nº 45/2018 da CAPES, de 
12 de março de 2018. Por fim, o programa ainda 
se rege pela Portaria nº 158/2017 da CAPES, de 
10 de agosto de 2017, que dispõe sobre a partici-
pação das IES nos programas de fomento da Di-
retoria de Formação de Professores da Educação 
Básica e pelo que dispõe o Acordo de Cooperação 
Técnica nº 6/2018.

Fato é que diversas IES, para ser mais pre-
ciso, 242 entre públicas e privadas tiveram seus 
projetos institucionais do Programa de Residên-
cia Pedagógica aprovados pelo Edital CAPES nº. 
06/2018. O programa tornou-se uma realidade 
concreta nessas IES, com impactos consideráveis 
em escolas e na vida de licenciandos residentes, 
através do desenvolvimento de subprojetos que 
buscam fortalecer o campo da prática e da arti-
culação entre teoria e prática (item 1 e 2 do Edital 
CAPES nº. 06/2018), dentro da carga horária es-
tipulada pelo referido edital, que é de 440 horas, 
pois “a residência pedagógica [tem um] total de 
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440 horas de atividades distribuídas da seguin-
te forma: 60 horas destinadas à ambientação na 
escola; 320 horas de imersão, sendo 100 de re-
gência, que [inclui] o planejamento e execução 
de pelo menos uma intervenção pedagógica; e 60 
horas destinadas à elaboração de relatório final, 
avaliação e socialização de atividades” (BRASIL, 
2018, p. 1-2). Ao todo, são mais de 35.700 bol-
sistas selecionados por este edital, sendo, desse 
total, 30.000 discentes de licenciatura que rece-
bem bolsas de residente, e o restante, precepto-
res (professores da Educação Básica), docentes 
orientadores e coordenadores institucionais que 
atuam na execução do programa.

Dado esse parcelamento da carga horária, 
bem como a sua totalidade, entende-se ser 440 
horas um número reduzido de horas para ade-
quar-se ao estágio supervisionado, sobretudo 
pela vinculação de escolas ser, às vezes, apenas 
de um nível de ensino. Em primeiro lugar, isso 
ocorre por esse modelo de residência pedagógica 
ser realizado na graduação, isto é, na formação 
inicial e não a posteriori. Em segundo lugar, por-
que as propostas de projetos de lei anteriormente 
citadas, bem como as demais experiências de re-
sidência pedagógica realizadas no Brasil, estipu-
lam, em média, 800 horas de duração, o que en-
tendemos ser mais adequado, dadas as diferentes 
dimensões da formação docente, dentre as quais 
a ética, estética, política, técnica e afetiva (RIOS, 
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20016; GAUTHIER, et al. 2013; GHEDIN, 2009; 
GONZAGA, CASTANHO, MACHADO, 2011), que 
requerem um tempo para seu desenvolvimento.

Um dos aspectos que merece atenção no 
Edital CAPES nº. 06/2018 diz respeito à reestru-
turação da formação preconizada pelo referido do-
cumento, que deveria ter sido elaborado em um 
contexto mais amplo na política de formação de 
professores e articulado, de fato, a um Sistema 
Nacional de Formação de Professores, articulado 
entre os diferentes entes da federação: Municí-
pios, Estados e União. A ausência desse sistema 
de ação implicou na apresentação do programa de 
forma rápida e superficial pelo Ministério da Edu-
cação, conforme ressaltamos anteriormente mar-
cando, dessa forma, uma proposta de formação de 
professores aligeirada e fragmentada, com impli-
cações severas para os estudantes licenciandos. 
A origem disso é a proposta por trás do programa: 
preocupação inerente com a formação para o tra-
balho, conforme se percebe no edital mencionado, 
com a necessidade de imersão na prática e vincu-
lação dessas atividades ao estágio supervisionado.

6	  “[...] a docência da melhor qualidade, que temos de buscar continuamente, se afir-
mará na explicitação dessa qualidade – o quê, por quê, para quê, para quem. Essa explicitação 
se dará em cada dimensão da docência: na dimensão técnica, que diz respeito à capacidade de 
lidar com os conteúdos – conceitos, comportamentos e atitudes – e à habilidade de construí-los 
e reconstruí-los com os alunos; na dimensão estética, que diz respeito à presença da sensi-
bilidade e sua orientação numa perspectiva criadora; na dimensão política, que diz respeito 
à participação na construção coletiva da sociedade e ao exercício de direitos e deveres; na 
dimensão ética, que diz respeito à orientação da ação, fundada no princípio do respeito e da 
solidariedade, na direção da realização de um bem coletivo” (RIOS, 2001, p. 108).
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Para os docentes que lidam com a formação 
de professores isso é preocupante. Em primeiro 
lugar, no sentido de que dá a ideia de que é com 
a prática, apenas, que os acadêmicos das licen-
ciaturas poderão construir sua identidade pro-
fissional docente e que somente colocando-se em 
contato com o fenômeno prático é que se poderá 
conhecer a formação. Isso parte do princípio de 
que para alguns “o que acontece hoje nos cur-
sos de graduação, principalmente nos de forma-
ção de professores, é um distanciamento entre a 
prática e a teoria” (FERNANDES, et al., 2011, p. 
114). Por trás dessa ideia, está aquela concepção 
de que o despertar pelas questões da docência 
só pode acontecer no momento de realização dos 
estágios pelos licenciandos nas escolas. Enten-
de-se que essa concepção de formação docente 
ligada ao mundo do sistema7, isto é, ao mundo 

7	  “[...] desarrollamos los conceptos básicos de la teoría de la sociedad en la direc-
ción de un concepto de sociedad articulado en dos planos que viene sugerido por la perspectiva 
evolutiva de una autonomización de los contextos de acción sistémicamente integrados frente 
al mundo de la vida integrado socialmente. La hipótesis global que de todo ello se obtiene para 
el análisis de los procesos de modernización es que el mundo de la vida, progresivamente ra-
cionalizado, queda desacoplado de los ámbitos de acción formalmente organizados y cada vez 
más complejos que son la Economía y la administración estatal y cae bajo su dependencia. Esta 
dependencia, que proviene de una mediatización del mundo de la vida por los imperativos sisté-
micos, adopta la forma patológica de una colonización interna a medida que los desequilibrios 
críticos en la reproducción material (esto es, las crisis de control analizables en términos de teoría 
de sistemas) sólo pueden evitarse ya al precio de perturbaciones en la reproducción simbólica 
del mundo de la vida”. (HABERMAS, 1992, vol. II, p. 432). Tradução livre: Desenvolvemos os 
conceitos básicos da teoria da sociedade na direção de um conceito de sociedade articulado em 
dois planos que vêm sugeridos pela perspectiva evolutiva de uma autonomização dos contextos 
de ação sistemicamente integrados frente ao mundo da vida integrado socialmente. A hipótese 
global que assim se obtém para a análise dos processos de modernização é que o mundo da vida, 
progressivamente racionalizado, fica desacoplado dos âmbitos de ação formalmente organizados 
e cada vez mais complexos que são a Economia e a administração estatal, e cai sob sua depen-
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regulado pelo mercado e relações capitalistas do tra-
balho, vinculada à pedagogia do aprender a aprender, 
centra-se em prática esvaziada de teoria e política, 
portanto ausente de outras dimensões necessárias à 
formação docente, conforme já apontado neste tex-
to. Afirma-se essa análise com base nos objetivos do 
programa, já elencados na introdução deste trabalho, 
onde se percebe expressões do tipo: “[...] exercitar de 
forma ativa a relação entre teoria e prática” (p. 1); “In-
duzir a reformulação do estágio supervisionado” (p. 
1); “Promover a adequação dos currículos” (p. 1). Ou 
ainda quando enfatiza que: “A residência pedagógica 
consiste na imersão planejada e sistemática do aluno 
de licenciatura em ambiente escolar visando à vivên-
cia e experimentação de situações concretas do coti-
diano escolar e da sala de aula que depois servirão 
de objeto de reflexão sobre a articulação entre teoria 
e prática. Durante e após a imersão, o residente deve 
ser estimulado a refletir e avaliar sobre sua prática e 
relação com a profissionalização do docente escolar, 
para registro em relatório e contribuir para a avalia-
ção de socialização de sua experiência como residen-
te”8 (Edital CAPES, nº. 06/2018, p. 19; grifos nossos).

dência. Essa dependência, que provém de uma mediatização do mundo da vida pelos imperati-
vos sistêmicos, adota a forma patológica de uma colonização interna; os desequilíbrios críticos 
na reprodução material (isto é, crises de controle analisáveis ​​em termos de teoria de sistemas) só 
podem ser evitados pagando o preço de perturbações na reprodução simbólica do mundo da vida.

8	  Essa concepção de residência é semelhante àquela concepção de 
estágio concebida por Pimenta e Lima (2004) para quem o estágio nas licencia-
turas pode ser o espaço da prática na formação inserindo “[...] atividades que 
possibilitem o conhecimento, a análise, a reflexão do trabalho docente, das 
ações docentes, nas instituições, a fim de compreendê-las em sua historici-
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A preocupação existe, em segundo lugar, 
porque os sistemas de ações que passam e perpas-
sam a formação docente tendem a ficar à mercê 
dos imperativos sistêmicos do Estado em favor de 
uma racionalidade econômica, pragmática. Nisso, 
recorda-se mais uma vez as lições do filósofo Jür-
gen Harbemas, para quem “cuando se investiga la 
estructura paradójica de la juridización en ámbitos 
tales como la familia, la escuela, la política social, 
etc., no resulta difícil descifrar el sentido de las re-
comendaciones que, por lo general, se suelen se-
guir de estos análisis. Se trata de impedir que los 
ámbitos sociales que dependen de modo funcional-
mente necesario de una integración social a través 
de valores, normas y procesos de entendimiento, 
queden a mercedde los imperativos sistémicos de 
los subsistemas Economía y Administración, que 
tienden a la expansión en virtud de su propia di-
námica interna, y que a través del medio de control 
“derecho” esos ámbitos queden asentados sobre un 
principio de socialización que les resulta disfuncio-
nal” (HABERMAS, 1992, vol. II, p. 527)9.

dade, identificar seus resultados, os impasses que apresenta, as dificuldades” 
(PIMENTA, LIMA, 2004, p. 55).

9	  Tradução livre: Quando se investiga a estrutura paradoxal da juri-
dicização em âmbitos como a família, a escola, a política social, não é difícil 
adivinhar o sentido das recomendações que se seguem dessas análises. Trata-
-se de impedir que os âmbitos sociais que dependem de modo funcionalmente 
necessário de uma integração social através de valores, normas e processos 
de entendimento, fiquem à mercê dos imperativos sistêmicos dos subsistemas 
da Economia e Administração, que tendem à expansão através de sua própria 
dinâmica interna, e que através do meio de controle ‘direito’, esses âmbitos 
sejam calcados sobre um princípio de socialização que os torna disfuncionais.
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O terceiro motivo de preocupação é que, in-
duzindo no âmbito das IES a reformulação dos 
estágios curriculares, que por um lado fere a au-
tonomia universitária, o Programa de Residência 
Pedagógica, na forma como foi pensado e proposto 
na formação inicial, busca vincular as ações do es-
tágio às aprendizagens dispostas na Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC). Esta é normativa 
de diversas polêmicas na esfera da Educação Na-
cional e faz, nesse caso, com que a formação do-
cente adquira caráter minimalista por centrar-se 
no fazer metodológico-curricular apenas enquanto 
sistema de ações do ato pedagógico. Somam-se a 
essas preocupações, ainda, as abordagens e ações 
obrigatórias estipuladas pelo Edital CAPES, nº. 
06/2018, que são, conforme o item 3.1.4: “a)[...] 
apropriação analítica e crítica da BNCC nos seus 
princípios e fundamentos; b) no escopo da BNCC 
o projeto deverá priorizar o domínio do conheci-
mento pedagógico do conteúdo curricular ou o co-
nhecimento das ações pedagógicas que permitem 
transformar os objetos de estudo em objetos de en-
sino e aprendizagem; c) atividades que envolvam as 
competências, os conteúdos das áreas e dos com-
ponentes, unidades temáticas e objetos de estudo 
previstos na BNCC, criando e executando sequên-
cias didáticas, planos de aula, avaliações e outras 
ações pedagógicas de ensino e aprendizagem” (Edi-
tal CAPES, nº. 06/2018, p. 20). A esse respeito, 
diversas entidades da Educação Nacional se posi-
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cionam contrárias, repudiando “[...] qualquer as-
sociação desses programas à BNCC, caracterizada 
pelo estreitamento curricular e cujo processo de 
elaboração, discussão e aprovação tem sido alvo 
de críticas contundentes das entidades acadêmi-
cas e científicas desde 2015” (ANPED, Nota das 
Entidades, 2018, p. 1).

Em síntese, ressalta-se que o Programa de 
Residência Pedagógica está presente em todos os 
estados da federação nacional, de onde seus siste-
mas de ações coordenativas institucionais partem 
de Instituições de Ensino Superior de categorias 
de naturezas administrativas públicas e privadas 
(Mapas 1a e 1b). Conforme se percebe no Mapa 
1, 113 Instituições de Ensino Superior privadas 
realizam o Programa de Residência Pedagógica, 
sediadas em 79 municípios da federação, onde 
a maioria está concentrada nos estados da cha-
mada “Região Concentrada” (SANTOS, SILVEIRA, 
2008), formada pelos estados das regiões Sul, Su-
deste e parte do Centro-Oeste. Ao passo que em 
129 Instituições de Ensino Superior públicas, se-
diadas em 81 municípios da federação, formam 
os sistemas de ações formativas docentes através 
deste programa, somando 242 IES vinculadas a 
este programa.
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Mapa 1a: Brasil: Espacialização das Sedes das Instituições de Ensino Su-
perior (Categorias Administrativas Públicas), Participantes do Programa de 

Residência Pedagógica

Fonte: CAPES 2019. Elaboração Cartográfica:  
José Erimar dos Santos, 2019.
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Mapa 1b: Brasil: Espacialização das Sedes das Instituições de Ensino Su-
perior (Categorias Administrativas Privadas), Participantes do Programa 

de Residência Pedagógica

Fonte: CAPES 2019. Elaboração Cartográfica:  
José Erimar dos Santos, 2019.

Os sistemas de ações partidos dessas institui-

ções abrangem uma parcela significativa dos municí-

pios da federação (664 municípios), de onde partici-

pam significativamente 3.274 escolas (Mapas 2 e 3). 
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Mapa 2: Brasil: “Mancha” Espacial Formada pelos Municípios com Esco-
las Participantes do Programa de Residência Pedagógica

Fonte: CAPES 2019. Elaboração Cartográfica:  
José Erimar dos Santos, 2019.
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Mapa 3: Brasil: Dispersão Espacial do Total de Escolas Participantes do 
Programa de Residência Pedagógica

Fonte: CAPES 2019. Elaboração Cartográfica:  
José Erimar dos Santos, 2019.

Conforme se constata nos Mapas 2 e 3, o Pro-

grama de Residência Pedagógica implementado pelo 

Edital CAPES, nº. 06/2018 tem uma dimensão espa-

cial considerável, fato que evidencia necessidades por 

parte das instituições e sujeitos colaboradores e coo-

peradores, da construção de esforços no sentido de 

buscar melhorias. O impacto na formação de professo-

res, na dinâmica das escolas e IES, na prática docente 

dos professores preceptores e docentes orientadores e 

de todos os demais participantes torna-se significati-
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vo, pois trata-se de um uso do território que carece de 

mais atenção para que se firme como política de forma-

ção docente importante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A título de considerações finais, há de se ressal-

tar que o arranjo normativo relacionado aos sistemas 

de ações ligadas à política de formação de professores 

no Brasil, dado pelo Programa de Residência Peda-

gógica, contribui positivamente para o estreitamento 

das relações federativas entre o Ministério da Educa-

ção, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, 

escolas e Instituições de Ensino Superior. Isso evi-

dencia melhorias nessa relação, uma vez que a pes-

quisa demonstrou, ainda, o modo como se efetiva as 

políticas de formação de professores no Brasil e sua 

contribuição com a qualificação de um tão necessário 

Sistema Nacional de Educação.

É importante que o Programa funcione de 

modo a não retirar a autonomia universitária. Isso 

porque, se efetivando a partir de relações federativas, 

e das dimensões institucionais envolvidas, a 

intensificação dessas relações não deve dar-se com 

hierarquias engessadas, rígidas, pois, para uma 

melhor operacionalidade, revisões nas normativas 

relativas ao regime de concessão das bolsas e relações 

institucionais entre os entes federados envolvidos 

precisam passar pelo crivo de uma racionalidade co-
municativa (HABERMAS, 1992) e não apenas buro-



171

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

crática da racionalidade técnico-sistêmica do univer-

so das instituições. 

Assim, a implementação do Programa de Resi-
dência Pedagógica enquanto ação ligada à Política de 
Formação de Professores no Brasil desempenha ações 
consideráveis que, em função de suas articulações, 
precisa que sejam garantidas condições de efetivação 
para que os regimes de colaboração e cooperação se 
empiricizem em favor da qualidade da educação nacio-
nal, pois se constitui, dentre outras possibilidades, no 
âmbito das IES, como ação fundamental à diminuição 
dos índices de retenção e evasão, aumentando a taxa 
de sucesso na graduação. E isso se fará, fundamental-
mente, com políticas públicas e sem rompimentos ou 
descontinuidades dos seus sistemas de ações consoli-
dativas, que, em obediência à racionalidade economi-
cista, coloca a Educação fora do lugar.
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CAPÍTULO 7

REFLEXÕES SOBRE O 
PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA NA 
UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ITAJUBÁ: ALGUMAS 
CONQUISTAS E MUITOS 
DESAFIOS

Eliane Matesco Cristovão
Janaina Roberta dos Santos

INTRODUÇÃO

O Programa Residência Pedagógica (PRP) é uma 

das ações que integram a Política Nacional de Forma-

ção de Professores e tem por objetivo induzir o aper-

feiçoamento do estágio curricular supervisionado nos 

cursos de licenciatura, promovendo a imersão do li-

cenciando na escola de Educação Básica, a partir da 

segunda metade de seu curso. Essa imersão deve con-

templar, entre outras atividades, regência de sala de 
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aula e intervenção pedagógica, acompanhadas por um 

professor da escola com experiência na área de ensino 

do licenciando e orientadas por um docente da sua ins-

tituição formadora.

O programa tem como premissas básicas o enten-

dimento de que a formação de professores nos cursos de 

licenciatura deve assegurar aos seus egressos habilida-

des e competências que lhes permitam realizar um ensi-

no de qualidade nas escolas de Educação Básica. Nesse 

sentido, a proposta de projeto institucional da Univer-

sidade Federal de Itajubá (Unifei) tem como escopo te-

mático “A imersão na realidade escolar como estratégia 

de valorização da experiência e da formação docente”. 

Essa proposta versa sobre a importância do processo de 

imersão na realidade das escolas como forma de se pro-

mover o desenvolvimento da experiência docente e, con-

sequentemente, a valorização da profissão docente e de 

sua atuação na sociedade.

Uma das maneiras de se promover processos de 

formação docente mais qualificados e eficazes é garantin-

do que os cursos de licenciatura tenham estruturas for-

mativas adequadas às demandas sociais. Para isso, pode 

ser considerado um caminho muito pertinente conduzir 

os licenciandos ao interior da escola e promover modos 

de vivência e convivência com essa realidade, através 

de sua imersão na realidade escolar. Nesse sentido, o 

mergulho na cultura própria e nas condições relativas 

ao trabalho docente apresenta-se como uma condição 

imprescindível para a própria valorização da profissão, 

já que expressa ações afirmativas e de reconhecimento.



182

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

 A relação com a escola cumpre, assim, um pa-

pel fundamental na formação do docente, já que, ao 

estar imerso na realidade escolar, o licenciando poderá 

experimentar elementos relacionados à complexidade 

do trabalho docente, suas particularidades, desafios e 

dificuldades. Esse processo pode ser aliado à experiên-

cia dos pares já iniciados, o que possibilita contribuir 

efetivamente com o desenvolvimento do profissional 

docente, considerando a formação da prática pedagó-

gica e também da perspectiva de pesquisa atrelada a 

esse processo.

Quando nos referimos à experiência, é impor-

tante destacar que, segundo Larrosa (2002), é preciso 

diferenciar a experiência da informação, já que, dian-

te da pressão constante por informação, os indivíduos 

acabam por desvalorizar os processos de constituição 

da experiência, e que segundo ele, é possível afirmar 

que a busca excessiva por informação termina por 

atrapalhar a experiência. Desse modo, podemos com-

preender que o papel desempenhado pelos cursos de 

formação de professores, ou seja, as licenciaturas, se 

constituem como fontes de informação (e formação), 

mas que, de modo geral, não conseguem garantir a 

construção da experiência docente, o que pode ser al-

cançado pela proposição de momentos de imersão na 

realidade escolar.

Assim, o projeto da Residência Pedagógica da 

Universidade Federal de Itajubá tem buscado, por meio 

da imersão na realidade escolar, incentivar a constru-

ção de uma experiência docente, entendida como ca-
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minho para a valorização e fortalecimento da profissão 

docente. Para tanto, a temática central do projeto tem 

se articulado com a proposta de um subprojeto inter-

disciplinar envolvendo as quatro licenciaturas exis-

tentes na IES – Ciências Biológicas (BLI), Física (FLI), 

Matemática (MLI) e Química (QLI) – que juntas tem de-

senvolvido projetos com a temática “Letramentos múl-

tiplos e trabalho docente na área de Ciências da Natu-

reza e de Matemática”, além de ações disciplinares, as 

quais também contribuem para a formação.  

O desenho de uma sociedade cada vez mais tec-

nológica, mas que ainda vivencia as mazelas relacio-

nadas à falta de esclarecimento e formação adequa-

da, coloca em constante processo de análise o papel 

desempenhado pela educação escolar na formação de 

cidadãos conscientes. E, nesse sentido, o olhar para 

a formação de professores representa uma estratégia 

fundamental para se alcançar o objetivo de possibilitar 

à sociedade atual uma educação de qualidade e que 

cumpra seu papel no sentido de garantir o conheci-

mento aos cidadãos.

A configuração societária atual tem demonstra-

do desafios ao trabalho docente, sobretudo no que se 

refere à utilização de múltiplas e diferenciadas formas 

de linguagem, algo muito distinto da tradicional escri-

ta gráfica que exigia uma única forma de leitura. A 

partir dessa diversificação de formas de se comunicar, 

o professor, em muitos casos, encontra-se limitado ao 

emprego de formas de ensinar que não satisfazem o in-

teresse dos estudantes que, por estarem inseridos em 
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um ambiente virtual onde se comunicam a partir de 

diferentes linguagens, desejam que a escola promova 

formas diversas e criativas de aprendizados.

Dessa forma, ascende a demanda por 
uma educação e, por conseguinte, de 
formação do professor com foco no 
desenvolvimento dos multiletramen-
tos. Além dos discursos tradicional-
mente encontrados na modalidade 
escrita e impressa, a web, interface 
gráfica da Internet, tem ampliado o 
nosso acesso a outras modalidades 
discursivas que encontram sua es-
sência na convergência de recursos 
visuais, verbais e sonoros (BALADE-
LI, 2015, p. 98).

Tem-se, assim, que a função da escola não deve 

se restringir à transmissão de conhecimentos acumu-

lados pela humanidade, mas atuar de forma efetiva 

no desenvolvimento e formação da sociedade e, para 

tanto, ter acesso aos diversos conhecimentos a par-

tir de diferentes e múltiplas linguagens torna-se um 

importante compromisso a ser assumido pela educa-

ção formal e, consequentemente, pelos professores e 

também pelas instituições que promovem a formação 

docente, a partir da “adoção das teorias de letramento 

e multiletramento que estão voltadas a ampliar a visão 

de mundo dos alunos, com consciência crítica e cida-

dania” (BORBA e ARAGÃO, 2012, p. 226).

Entende-se por letramento “um conjunto de 

práticas sociais no cenário da sociedade grafocêntrica 

que, mesmo tendo a escrita como modalidade em des-
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taque, requer o desenvolvimento de habilidades para 

decodificar e interpretar os signos (verbal ou não ver-

bal) decorrente da fusão entre as linguagens” (BALA-

DELI, 2015, p. 99).

Já o conceito de multiletramento, ainda segun-

do a autora, surge como uma perspectiva de uma edu-

cação capaz de promover uma postura mais crítica e 

problematizadora, que possibilite aos sujeitos um con-

junto de habilidades e atitudes que o auxiliem a intera-

gir e interpretar as múltiplas linguagens que compõem 

diferentes discursos.

Segundo Silva (2017),

ler está muito além do reconheci-
mento de palavras, da decodificação 
e da atribuição de significados, pois 
é produção de sentido; é nortear-se 
no mundo pela apropriação das lin-
guagens que este mundo apresenta 
em forma verbal e não verbal. Livros, 
jornais e revistas são lidos; mas tam-
bém são lidas obras de arte; placas 
de trânsito; cifras musicais; foto-
grafias; as expressões faciais e cor-
porais dos interlocutores; imagens 
multimidiáticas etc. que constituem 
a leitura de mundo postulada por 
Freire (p. 11253).

Desse modo, quando o indivíduo, ao se apro-

priar da leitura e da escrita, ultrapassa o simples ato 

de ler e escrever enquanto codificação e decodifica-

ção de signos linguísticos verifica-se o letramento, já 

que esse indivíduo se torna capaz de se utilizar desse 

aprendizado para suas demandas sociais. No entanto, 
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“quando os sujeitos se valem das práticas de leitura e 

escrita – em suportes diferenciados, em meios físicos 

ou virtuais – para lidar com linguagens múltiplas de 

aquisição e transformação de conhecimentos, alcança-

-se o multiletramento” (SILVA, 2017, p.11254).

É importante destacar que a Base Nacional 

Comum Curricular, para o Ensino Médio10, destaca 

como uma das competências gerais para a Educação 

Básica: 

Utilizar diferentes linguagens – ver-
bal (oral ou visual-motora, como 
Libras, e escrita), corporal, visual, 
sonora e digital –, bem como co-
nhecimentos das linguagens artísti-
ca, matemática e científica, para se 
expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos 
em diferentes contextos e produzir 
sentidos que levem ao entendimento 
mútuo (BRASIL, 2017, p. 9)

O trabalho com a temática do multiletramento 

torna-se, dessa forma, fundamental no processo de 

formação de professores e, ao aliar essa formação com 

o momento de imersão dos licenciandos-residentes 

na escola pode representar um momento muito fértil. 

Além de conhecer conceitos, teorias e métodos de se 

promover conhecimentos sobre multiletramento no 

processo de profissionalização do futuro docente, tal 

10	  A proposta da Base Nacional Comum Curricular para o Ensino 
Médio se encontra em fase de elaboração e análise pelo Conselho Nacional 
de Educação.



187

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

aprendizado, ao ocorrer no ambiente escolar, pode ge-

rar sentidos e ênfase quanto à importância e validade 

para o exercício da atividade docente.

LIMITES E DESAFIOS DO PRP

O PRP foi apresentado como uma proposta que 

visava a, dentre outros objetivos, promover um aper-

feiçoamento do estágio curricular supervisionado dos 

cursos de licenciatura das instituições de ensino su-

perior. Tal proposta se mostra interessante, já que o 

estágio supervisionado constitui uma etapa de fun-

damental importância no processo formativo do futu-

ro professor à medida que lhe possibilita o contato e 

análise da realidade escolar, sendo esse processo su-

pervisionado tanto pelo professor da Educação Básica 

quanto pelo professor da IES.

Entretanto, cabe destacar que, apesar de consi-

derarmos a proposta válida e pertinente, nossa parti-

cipação no edital não se dá de forma tranquila. Muitas 

limitações e desafios existem e precisam ser discutidos 

e enfrentados. O PRP parece não garantir a continui-

dade do tipo de trabalho que vinha sendo realizado 

pelo PIBID11. A exigência da articulação em núcleos 

constituídos por 24 bolsistas e 6 voluntários, limitada 

a alunos com pelo menos 50% do curso integralizado 

ou a partir do 5º semestre, sob a responsabilidade de 

um único docente-orientador, se mostrava complexa, 

11	  Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID).
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e poderia acarretar sérios problemas. Podemos citar 

como exemplos: a redução da possibilidade de trocas 

de experiência entre ingressantes e licenciandos em 

estágios mais avançados do curso, que enriqueceria o 

processo de aprendizagem, especialmente para os in-

gressantes; e a sobrecarga de trabalho para o docente-

-orientador de núcleo, que não teria como desenvolver 

sua função de acompanhamento com a mesma quali-

dade. Esta última problemática mencionada, em nossa 

instituição, foi amenizada com a inserção de docentes-

-orientadores voluntários, mas o fato é que já estamos 

sobrecarregados, e isso não resolveu todo o problema. 

Além disso, a determinação de devolução de bolsas 

em caso de desistência do programa (no caso dos re-

sidentes) está ocasionando vários dilemas na relação 

entre docentes-orientadores, coordenação institucio-

nal e residentes. Para os licenciandos, as oportunida-

des são escassas, mas em alguns casos, eles podem 

ser contemplados com outra bolsa como, por exemplo, 

bolsa de iniciação científica ou mesmo, por questões 

pessoais, se tornar difícil prosseguir como residente. 

Em casos como esses, a devolução de recursos que se 

acumulam mensalmente representa, inclusive, o moti-

vo de muitos licenciandos não terem aderido à propos-

ta, mesmo considerando-a válida.

Cabe destacar, ainda, a limitação de recursos 

para programas que possuem somente um núcleo, se-

gundo a Portaria nº 219, de 27 de setembro de 2018, 

excluindo as universidades com poucos licenciandos 

que nos contextos cotidianos de disputas internas já 
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sofrem e/ou são excluídos de apoios financeiros para 

suas propostas, praticamente privando as possibili-

dades de elaboração de materiais e de participação 

em eventos. 

Outra questão relevante se refere à proposta de 

encurtamento do PRP para apenas 18 meses, o que 

gera também um empobrecimento em relação à pos-

sibilidade de construção de uma parceria mais efeti-

va e eficaz com as escolas. Mais uma vez, o governo 

mostra que temos políticas partidárias, que deixam 

marcas, e não políticas públicas com continuidade 

garantida. 

O PRP também limita a construção de uma 

práxis que relaciona teoria e prática, ou seja, a via 

de mão dupla entre a escola e a universidade parece 

ficar interrompida, pois não são previstos momentos 

de articulação e trocas de experiência entre professo-

res preceptores, residentes e professores-orientado-

res. No âmbito do PRP, o que se propõe é um período 

pré-definido para o que é chamado de curso de for-

mação inicial, para em seguida promover uma imer-

são quase em tempo integral do residente na escola, 

sem abrir espaço para os encontros da equipe, para 

a troca de experiências entre residentes, professor-o-

rientador e professor preceptor. Além disso, sugere 

um calendário inadequado, que prevê o início desta 

imersão nos meses de outubro a janeiro, período em 

que a escola paralisa suas ações didáticas, e também 

a preparação de projetos e de intervenção no período 

em que as turmas sequer foram formadas, impedindo 
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que esta preparação esteja em consonância com as 

necessidades e particularidades dos estudantes que 

serão atendidos. 

Outras problemáticas se somam a estas, quan-

do o programa direciona todo o foco na formação para 

a apreensão dos pressupostos da Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC), retirando a liberdade criati-

va e reduzindo a possibilidade de implementação de 

propostas inovadoras, ao impor conteúdos. Tal dire-

cionamento tem sido, inclusive, entendido como uma 

forma de imposição de estudos e da própria aceitação 

da BNCC, mostrando-se como uma das razões apon-

tadas por algumas universidades para a não adesão 

ao PRP. Isto vem limitando a própria articulação en-

tre IES, polarizando-as no que tange à compreensão 

do papel dos cursos de formação de professores, evi-

denciando um dilema: se é melhor estar no programa 

e, a partir da crítica e da formação, tentar promover 

mudanças; ou se o melhor caminho é o boicote à pro-

posta, como forma de resistência e negação.

Mesmo diante de tantas limitações e desafios, 

a equipe envolvida com o PRP na Unifei tem tenta-

do conduzir as atividades para promover da melhor 

forma possível a formação dos futuros professores 

de Biologia, Física, Matemática e Química de modo 

interdisciplinar. A seguir, apresentaremos, de forma 

sucinta, os projetos que estão sendo desenvolvidos 

em 2018.
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ALGUMAS CONQUISTAS

O PRP na Unifei se iniciou com o desenvolvimen-

to do Curso de Formação de Preceptores, que também 

contou com a participação dos residentes. O curso 

teve duração de 32h dividas em encontros presenciais 

semanais na universidade, e com uma carga horária 

em formato EaD que contou com leituras, wikis e fó-

runs no Moodle. Durante o curso, os residentes, pre-

ceptores e professores-orientadores, além de estudos 

e troca de conhecimentos e experiências, puderam se 

organizar em grupos por escola-campo, objetivando 

a aproximação inicial com a realidade das escolas e, 

principalmente, para conhecer suas demandas e ca-

racterísticas. 

Após muitos debates e reflexões, o grupo envol-

vido com o PRP entendeu que desenvolver projetos in-

terdisciplinares nas escolas-campo até o final do perío-

do letivo seria uma forma válida de conhecer a escola, 

os professores, funcionários, direção e, principalmen-

te, os estudantes, além de ser reconhecido pela comu-

nidade escolar. Tal demanda se mostrou importante 

até pelo pouco conhecimento do programa pelas esco-

las-campo. Desse modo, durante o curso de formação, 

os grupos por escola-campo estudaram as demandas 

dessas escolas e propuseram projetos interdisciplina-

res passíveis de serem desenvolvidos até o mês de de-

zembro desse ano. As três escolas-campo que partici-

pam do PRP na cidade de Itajubá são: EE Barão do Rio 

Branco, EE Major João Pereira e EE Florival Xavier. 



192

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

Iniciamos o curso pelo estudo teórico sobre le-

tramento e interdisciplinaridade. Em seguida, foram 

apresentadas abordagens como a CTSA, a Pedagogia 

de Projetos e as Ilhas Interdisciplinares de Racionali-

dade (AULER, D., 2007 e GALIETA NASCIMENTO, T.; 

VON LINSINGEN, I., 2006) para embasar a elaboração 

de projetos interdisciplinares a serem desenvolvidos 

pelos residentes em parceria com os professores da es-

cola. Nesses projetos, muitas temáticas foram aborda-

das, conforme descrevemos no Quadro 1.

Quadro 1: Projetos Interdisciplinares desenvolvidos em 2018

ÁREAS/ABORDAGEM TEMÁTICA ESCOLHIDA E OBJETIVOS 
PROPOSTOS

E
sc

ol
a
 B

a
rã

o

BLI, MLI, QLI

Ilhas Interdisciplinares de 
Racionalidade

Aprendendo em paz! Bullying na escola - 
Objetivos: conscientizar os alunos, professores 
e servidores da escola sobre o que é bullying 
e suas consequências; levantar dados e refletir 
sobre as práticas de violência no ambiente 
escolar; discutir a respeito das diferenças no 
espaço escolar; propor o desenvolvimento 
de trabalhos expositivos que tratem de uma 
convivência saudável e de ações anti-bullying 
na unidade escolar.

E
sc

ol
a
 B

a
rã

o

BLI, MLI, QLI

CTSA

Matemática na vida: aplicações de logaritmos 
- Objetivos: compreender o processo histórico 
que culminou na implementação do logaritmo; 
estabelecer relações entre potenciação e log;  
dominar cálculos com logaritmos; relacionar o 
estudo do log com o estudo de abalos sísmicos 
e terremotos; relacionar o estudo do log com 
o estudo de pH e suas aplicações cotidianas; 
relacionar log ao estudo do crescimento 
populacional e bacteriano; compreender 
graficamente a função logarítmica;  envolver os 
alunos em atividades lúdicas, fora do espaço 
da sala de aula; apresentar o projeto na feira 
de Ciência e Tecnologias para redução das 
desigualdades.
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ÁREAS/ABORDAGEM TEMÁTICA ESCOLHIDA E OBJETIVOS 
PROPOSTOS

E
sc

ol
a
 B

a
rã

o
FLI e QLI 

CTSA

Projeto tecnologias para redução das 
desigualdades através da criação de mídias 
- Com o tema central máquinas térmicas, 
estabeleceram-se 4 frentes de trabalho, 
sendo elas: 1. A evolução dos motores, numa 
perspectiva mais histórica; 2. Combustíveis 
e os diferentes impactos ambientais, numa 
perspectiva ambiental; 3. Produção de energia 
por termelétricas e hidrelétricas e os impactos 
da geração de energia, numa perspectiva 
ambiental e social; e 4. Catalisadores - relação 
entre queima e poluição, numa perspectiva 
voltada para a química, envolvendo rendimento 
e eficiência. Objetivo: entender as ferramentas 
H5P e Google Drive para compartilhamento de 
arquivos; compreender relação entre História, 
Física e Química sobre a termodinâmica, os 
impactos e desenvolvimento das máquinas no 
Brasil.

E
sc

ol
a
 F

lo
ri

va
l

BLI, FLI, MLI, QLI

Pedagogia de Projetos

Dimensões da sexualidade - Objetivos: 
despertar no aluno o interesse pela ciência, pela 
busca do conhecimento; proporcionar ao aluno 
uma formação ampla no sentido de promover 
o desenvolvimento de cidadania; esclarecer 
questões relacionadas à sexualidade, tais como: 
gravidez precoce, métodos contraceptivos, 
aborto, doenças sexualmente transmissíveis 
(sífilis e AIDS) e também de planejamento 
familiar, que envolve questões financeiras. 
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ÁREAS/ABORDAGEM TEMÁTICA ESCOLHIDA E OBJETIVOS 
PROPOSTOS

E
sc

ol
a
 F

lo
ri

va
l

BLI, FLI, QLI

CTSA

Afroconsciência – Este projeto foi dividido em 
3 subprojetos: afroconsciência na perspectiva 
da cultura; alimentação e religiosidade; e 
etnociências: a ciência da jurema e mulheres 
negras de destaque. O projeto está sendo 
realizado por meio da abordagem CTSA e visa 
trabalhar com os alunos os conhecimentos 
científicos partindo da ancestralidade africana, 
os tecnológicos partindo da aprendizagem de 
novos meios digitais e os conhecimentos sobre 
a sociedade e meio ambiente, dialogando com 
a cultura que mistura elementos africanos e 
brasileiros. Além de aspectos relacionados à 
cultura, o projeto discutirá as contribuições 
das etnociências, buscando diálogo entre o 
conhecimento científico e os conhecimentos 
tradicionais que expressam a ancestralidade 
dos povos oriundos da África. Já o trabalho 
com a temática das mulheres negras de 
destaque pretende colocar em pauta as lutas 
que as mulheres negras travaram em busca de 
igualdade e destacar que ainda hoje esta luta 
deve continuar conta o machismo e racismo. 

E
sc

ol
a
 M

a
jo

r

BLI, FLI, MLI
 
Pedagogia de Projetos

Utilizando séries como estratégia para abordar 
assuntos cotidianos e interdisciplinares - 
Objetivos: conscientizar os alunos de que as 
disciplinas podem “andar juntas” em qualquer 
contexto, dando significado ao conceito de 
interdisciplinaridade; na área da biologia, 
espera-se que compreendam como funcionam 
análises laboratoriais, assim como ocorre nas 
séries, trazendo algo mais realístico; na área 
da física, espera-se que saibam descrever e 
explicar os fenômenos físicos responsáveis 
por determinado acontecimento, contribuindo, 
deste modo, para uma decisão judicial; na 
área da química, espera-se que reconheçam as 
substâncias contidas nas drogas, compreendam 
como elas agem no SNC (Sistema Nervoso 
Central) e suas consequências a curto e longo 
prazo no organismo; na área da matemática, 
espera-se que aprendam a fazer gráficos e 
entendam a parte da estatística.
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ÁREAS/ABORDAGEM TEMÁTICA ESCOLHIDA E OBJETIVOS 
PROPOSTOS

E
sc

ol
a
 M

a
jo

r
BLI, MLI, QLI

CTSA

Geometria e Arte – Objetivo: relacionar a arte 
à compreensão da geometria e estimular a 
compreensão da relação da matemática com 
o cotidiano dos estudantes, pois a utilização 
da arte como meio de construir o aprendizado 
enquanto estratégia mediadora do ensino de 
geometria permite uma visualização inicial da 
obra de arte que posteriormente é tencionada 
para uma investigação dos processos realizados 
pelo artista para produzi-la

E
sc

ol
a
 M

a
jo

r

BLI, MLI, QLI

CTSA

A arte e a tecnologia como instrumento para 
o ensino interdisciplinar – É desenvolvido 
com alunos da Geração Y, que segundo 
Xavier (2011), são as pessoas que nasceram 
na década 1990, ou seja, quando as novas 
tecnologias entraram na sociedade com uma 
maior intensidade. Segundo o referido autor, 
o letramento digital exige modos específicos 
de ler e escrever, nesse sentido caracteriza-se 
por uma prática de comunicação por meio dos 
novos gêneros digitais mediados por aparelhos 
tecnológicos. Sendo assim, o tema escolhido 
busca articular uma temática escolhida pela 
turma, com as disciplinas tradicionais e, dentro 
do possível, articulando mais de uma disciplina. 
O objetivo também é que os alunos aprendam 
a utilizar softwares específicos que aperfeiçoem 
tanto a vida cotidiana, quanto a escolar.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2019)

Além dos preceptores, outros professores se en-

volveram com estes projetos, gerando ricas oportuni-

dades para conhecer os alunos, os professores, os es-

paços da escola e os gestores. Foi possível, por meio 

destes projetos, que os residentes percebessem a com-

plexidade do trabalho de sala de aula e as limitações 

da estrutura escolar para o desenvolvimento de um 

projeto interdisciplinar. 

Assim, a opção pelo desenvolvimento de projetos 

interdisciplinares nas escolas-campo representou uma 
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forma muito interessante de promover a “ambientação 

na realidade escolar” preconizada no cronograma su-

gerido pela CAPES. No entanto, faz-se necessário pon-

derar que os residentes têm encontrado dificuldades 

em tal desenvolvimento, relacionadas às próprias in-

certezas do programa, à falta de estrutura adequada 

ao desenvolvimento de projetos interdisciplinares nas 

escolas, e à pouca difusão de informações entre a co-

munidade escolar, principalmente entre os professores 

que, muitas vezes, não se mostram tão receptivos aos 

residentes, precisamente por não compreenderem exa-

tamente qual o papel do programa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A escrita desse texto representou, para nós for-

madores, uma oportunidade de refletir sobre o Pro-

grama Residência Pedagógica, sua proposta, seus 

desafios, dificuldades e sobre aquilo que se refere às 

particularidades do seu desenvolvimento na Unifei. 

	Os cursos de licenciatura, em sua maioria, 

carecem de políticas que os fortaleçam, valorizem e 

contribuam com a efetiva formação dos futuros pro-

fessores, contribuindo assim com o fortalecimento da 

própria Educação Básica. No entanto, programas pro-

postos como a residência pedagógica podem mascarar 

as verdadeiras necessidades dos cursos que se referem 

também à concessão de bolsas aos estudantes, mas 

não somente isso. Necessitam de ações que realmente 
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supram suas demandas, qualifiquem o corpo docen-

te, deem condições estruturais e orçamentais para que 

haja, inclusive, um estreitamento das parcerias com 

a Educação Básica e, principalmente, que fomentem 

a análise crítica e fundamentada do trabalho docente, 

sobretudo no Ensino Básico.

	Verificamos que o programa, em sua proposta, 

tem contribuições a fazer para a formação de profes-

sores, entretanto, da forma como foi conduzido, tanto 

no que tange à sua elaboração, proposição e desenvol-

vimento, quanto na condução desde que foi implemen-

tado, demonstra muitas fragilidades e um acentuado 

distanciamento das reais demandas e dos debates teó-

ricos que analisam os processos de formação docente. 

A ausência de diálogo com as instituições forma-

doras de professores, com as escolas de Educação Bá-

sica e com os estudiosos dessas questões se apresenta 

como um ponto passível de muitas críticas e insegu-

rança. Além disso, a forma como o processo vem sendo 

conduzido, com mais perguntas do que respostas, nos 

deixa com muitos questionamentos.
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EIXO 2
Conceitos, vivências e experiências 

do Programa Residência Pedagógica



CAPÍTULO 8

DINÂMICA DO PROGRAMA DE 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 
NO IFRN: ALTERNATIVA PARA 
O FORTALECIMENTO DOS 
CURSOS DE LICENCIATURA?

Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares
Fábio Alexandre Araújo dos Santos

José Moisés Nunes da Silva

INTRODUÇÃO

A temática formação de professores tem sido 

objeto de muitos estudos, pesquisas e debates, cons-

tituindo um campo amplo para implementação de po-

líticas, projetos e programas que venham evidenciar a 

importância para a formação inicial e continuada de 

docentes com qualidade socialmente referenciada e, 

em consequência, trazendo melhorias para a educação 

pública de nosso país.

O Programa de Residência Pedagógica (PRP) se 

enquadra nessa perspectiva. Instituído pela Coordena-
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ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), vinculada ao Ministério da Educação (MEC), 

por meio da Portaria n° 38, de 28 de fevereiro de 2018, 

o Programa tem a finalidade de apoiar Instituições de 

Ensino Superior (IES), entre as quais os Institutos Fe-

derais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), na im-

plementação de projetos inovadores que estimulem a 

articulação entre teoria e prática nos cursos de licen-

ciatura, conduzidos em parceria com as redes públicas 

de Educação Básica. (BRASIL, 2019a).

Neste contexto, entendemos que a proposta do 

PRP é possibilitar um conhecimento prático-pedagógi-

co na formação inicial do professor junto às escolas 

públicas como espaços de aprendizagem, uma vez que 

os licenciandos podem participar de eventuais dificul-

dades e possíveis intervenções relacionadas ao cotidia-

no das escolas e, particularmente, das salas de aula.

O PRP foi materializado por meio do Edital CA-

PES nº 06, de 1º de março de 2018, que diz respeito 

à Chamada Pública para a seleção de IES interessa-

das em implementar projetos institucionais inovado-

res no âmbito dos cursos de licenciatura, em parce-

ria com as redes públicas de Educação Básica, com 

uma carga horária total de 440 horas, aí incluídas 100 

horas de regência, com a execução de pelo menos uma 

intervenção pedagógica. (BRASIL, 2018b).

Assim, o PRP aborda um estágio curricular fun-

damentado na experiência metodológica e transitória 

através de diferentes espaços de aprendizagem em am-

bientes da Educação Básica pública, nos quais os re-
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sidentes atuam como colaboradores aprendizes junto 

a outros profissionais, e, em conjunto, eles cumprem 

um ciclo que abarca a formação inicial de professores, 

a coordenação pedagógica, a orientação educacional e 

a direção da escola- campo.

Como partícipes do PRP, os IFs, criados por meio 

da Lei 11.292/2008, no governo Lula da Silva, são ins-

tituições de educação superior, básica e profissional, 

especializados na oferta de Educação Profissional e 

Tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, 

tendo entre seus objetivos ministrar cursos superiores 

de licenciatura, e estimular e apoiar processos educa-

tivos que levem à geração de trabalho e renda. Há a 

possibilidade concreta de fortalecer a formação inicial 

dos professores em seus cursos de licenciatura, me-

diante o diálogo com outras instituições públicas de 

Educação Básica e, no âmbito dos próprios Institutos, 

com a oferta dos cursos de ensino médio integrado. 

(BRASIL, 2008),

Com efeito, o capítulo objetiva refletir sobre as 

contribuições do PRP como proposta de fortalecimento 

da formação profissional dos estudantes dos cursos de 

licenciatura do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio Grande do Norte do Rio Grande do 

Norte (IFRN).

Para tanto, propõe uma discussão sobre o pa-

radigma emergente de formação como contributo ao 

pensamento crítico-social dos licenciandos; a forma-

ção inicial dos professores no âmbito da Educação Pro-

fissional, por meio da aproximação com as práxis no 
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contexto dos cursos de ensino médio integrado; e os 

aspectos da implantação do PRP no IFRN, ressaltando 

a necessidade de amadurecimento de sua programa-

ção, operacionalidade e finalidades.

Metodologicamente, a pesquisa é de abordagem 

qualitativa, uma vez que o estudo consiste na com-

preensão e explicação da dinâmica das relações sociais 

presentes na realidade complexa (MINAYO, 2009), va-

lorizando como instrumentos de construção de dados 

a revisão bibliográfica, apoiando-se em autores que 

discutem a temática, entre os quais Nóvoa (1992), Tar-

dif (2010), Machado (2008) e Kuenzer (2011), e em do-

cumentos oficiais (leis, decretos, portarias, etc.).

A relevância do estudo decorre da necessidade 

de se pensar criticamente o Programa, uma vez que 

a sua versão inicial também apresenta aspectos que 

impactam negativamente a sua operacionalidade e, as-

sim, contribuir com a sua continuidade no afã da efeti-

vação de uma política permanente de formação inicial 

de professores.

DO MODELO HEGEMÔNICO 
PARA O PARADIGMA EMERGENTE 
DE FORMAÇÃO DOCENTE: TRAVESSIA 
FILOSÓFICA NECESSÁRIA

A concepção de professor como produtor e me-

diador da produção crítica do conhecimento que visa, 

principalmente, conceber processos educativos cria-

tivos, dialéticos e emancipadores nos permite refletir 
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sobre a importância dos paradigmas de formação do-

cente, tendo como elemento materializador os cursos 

de licenciatura ofertados nos IFs, e como experiência 

de convergência de ciclos de formação, o PRP. 

A problemática da formação docente, na atuali-

dade, ainda decorre, principalmente, da quase inexis-

tente atuação dos professores nas reformas educativas. 

Geralmente, estas se configuram de forma vertical, so-

bretudo, na busca da superação do Modelo Hegemôni-

co de Formação (MHF) pelo Paradigma Emergente de 

Formação (PEF).

Discutindo sobre a formação na lógica discipli-

nar, Tardif afirma:

Os cursos de formação para o magis-
tério são globalmente idealizados se-
gundo um modelo aplicacionista. [...] 
a pesquisa, a formação e a prática 
constituem, nesse modelo, três polos 
separados: os pesquisadores produ-
zem conhecimentos que são em se-
guida transmitidos no momento da 
formação e, finalmente, aplicados na 
prática. (TARDIF, 2010, p. 268).

De fato, a lógica disciplinar formativa é 

caracterizada, sobretudo, pela cultura monodisciplinar, 

ou seja, a aplicação de conhecimentos de forma 

unidimensional não levando em consideração a 

interação necessária entre outras áreas de 

conhecimentos. Por exemplo: grupos de formação 

específicos (professores de Matemática, de Língua 

Portuguesa, de Educação Física, de Arte, dentre 
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outros) que não discutem coletivamente problemáticas 

educativas nem tampouco o conhecimento como uma 

teia (SANTOS, 2010).

Nesse sentido, a cultura da lógica disciplinar 

impõe um conhecimento fragmentado e especiali-

zado, constituindo-se em unidades autônomas, fe-

chadas em si mesmas, por meio de ações descon-

textualizadas e desarticuladas das necessidades dos 

professores (MORIN, 2002). Essa cultura, atende, em 

consequência, ao MHF, o qual visualiza o professor 

como um mero reprodutor de conhecimentos, isto é, 

não o instiga a pensar dicotomicamente a teoria e a 

prática, uma vez que deverá treinar intensamente as 

habilidades para poder ensinar. No Modelo Hegemô-

nico de Formação,

[...] o professor é reconhecido como 
um mero executor/reprodutor e con-
sumidor de saberes profissionais pro-
duzidos pelos especialistas das áreas 
científicas, sendo, portanto, o papel 
no processo de construção da pro-
fissão minimizado, uma vez que ele 
ocupa um nível inferior na hierarquia 
que estratifica a profissão docente. 
(RAMALHO; NUÑEZ; GAUTHIER, 
2003, p. 21).

Diante do exposto, esses autores concebem a re-

presentação do referido modelo, conforme a Figura 1.
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Figura 1: Representação do Modelo Hegemônico da Formação

Modelo Hegemônico da Formação

Processo formativo pautado no Racionalismo Técnico (Tecnicismo)

Professor = executor/reprodutor de saberes

Competência = habilidades

Cultura educacional do contexto desprofissionalizante

Distancia a escola (objeto de estudo da profissão) da formação profissional

Fonte: Ramalho; Nuñez; Gauthier, 2003, p. 22.

A superação da lógica disciplinar formativa fa-

z-se, segundo Ramalho, Nuñez e Gauthier (2003), em 

face da lógica profissional real como fundamento da 

formação atual embasada no PEF, o qual explicita a 

condição transdisciplinar do conhecimento, estabele-

cendo interconexões entre os saberes, bem como si-

naliza para a reflexão e a postura investigativa como 

elementos centrais na formação do professor.

(Re)pensar a formação a partir dessa premissa 

implica na visão formativa complexa que não negligen-

cia a relação teoria/prática, pois tratar da educação 

significa refletir sobre as problemáticas pertinentes ao 

contexto educacional, e não somente disseminar con-

teúdos que não dialogam entre si e nem com outras 

áreas de conhecimento.

Nesse sentido, entendemos o conceito de forma-

ção a partir de Josso (2004, p. 135), que compreende a 

experiência formadora como uma possibilidade de “[...] 
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explicitar o que foi aprendido (iniciar, integrar, subor-

dinar), em termos de capacidade, de saber fazer, de 

saber pensar e de saber situar-se”.

Para tanto, os cursos de formação, para Tardif, 

devem consistir

[...] em introduzir dispositivos de for-
mação, de ação e de pesquisa que 
não sejam exclusivamente ou prin-
cipalmente regidos pela lógica que 
orienta a constituição dos saberes 
e as trajetórias de carreira no meio 
universitário. [...] Eles devem levar 
em conta suas necessidades e ser 
coerentes no que se refere à sua ba-
gagem, aos seus saberes, aos seus 
modos de simbolização e de ação 
[...]. (TARDIF, 2010, p. 274).

A lógica da formação de professores, a partir da 

perspectiva do PEF, configura-se numa articulação 

teoria/prática, quando credita o objeto de estudo (a 

prática docente), quer seja nos espaços escolares ou 

não escolares, como o elemento norteador dos progra-

mas de formação docente, além de referir-se às expe-

riências de formação pautadas na tríade: reflexão, pes-

quisa e crítica. A representação do referido paradigma 

consta na Figura 2 é proposto por Ramalho, Nuñez, 

Gauthier (2003).
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Figura 2: Representação do Paradigma Emergente de Formação

Paradigma Emergente de Formação

Processo formativo fundamentado na perspectiva do professor como profissional

Professor = construtor da profissão (saberes, competências, etc.)

Competência = mobilizar saberes, valores, habilidades, desconstruir hábitos, em 
sinergia, para resolver situações-problema, capacidade de argumentar as decisões 

e os resultados com uma ética, no contexto do grupo profissional

Cultura educacional do contexto profissionalizante

Formação centrada nas práticas docentes escolar ou não escolar (objeto de estudo 
da profissão)

Fonte: Ramalho; Nuñez; Gauthier, 2003, p.23.

A perpetuação do MHF orientada pela lógica 

disciplinar cria um abismo entre as “teorias profes-

sadas” e as “teorias praticadas”, que concorre para a 

descrença da maioria dos professores em relação a sua 

formação, a sua carreira e sua importância enquanto 

profissional. Já o PEF tem a finalidade de renovar as 

concepções no tocante ao processo de ensino e apren-

dizagem, à profissionalização do professor, e à visão do 

aluno como um sujeito co-partícipe do seu processo de 

amadurecimento intelectual e de sua formação cidadã. 

Isto implica, necessariamente, na abertura da primeira 

lógica para a interpenetração da segunda, e não sim-

plesmente na anulação de uma delas. (SANTOS, 2010).

Na perspectiva de formação delineada pelo IFRN 

para os bolsistas residentes do PRP, o PEF é o mais 

adequado, pois sua intenção é evidenciar práticas pe-

dagógicas de ação-reflexão-ação, de modo que esses 
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sujeitos possam refletir sobre a sua própria prática, 

inclusive, dialogando com seus pares das respectivas 

escolas-campo.

FORMAÇÃO INICIAL DOCENTE NO ÂMBITO 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E O PROGRAMA 
DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DO IFRN

O Projeto Institucional do PRP do IFRN foi cons-

truído pela Coordenação Institucional eleita em re-

união do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão 

(CONSEPEX), presidida pela Pró-Reitoria de Ensino, 

no primeiro semestre de 2018, a qual iniciou os tra-

balhos epistemológicos e pedagógicos relativos à expe-

riência a ser vivenciada com a publicização do Edital 

CAPES nº 06/2018.

A opção epistemológica privilegiada para funda-

mentar as dimensões pedagógicas e administrativas e 

para consubstanciar o plano operacional, financeiro e 

quantitativo do referido Projeto foi a literatura que trata 

da formação de professores (NÓVOA, 1992; GAUTHIER, 

2000; RAMALHO, NUÑEZ e GAUTHIER, 2003; TAVA-

RES, 2003, 2005; IMBERNÓN, 2004; MACHADO, 2008; 

TARDIF, 2010; KUENZER, 2011), alinhada com os pres-

supostos filosóficos do PEF. Conforme tratado na seção 

anterior, o PEF assinala para o conceito da formação 

profissional de professores, o qual propõe mecanismos 

fortalecedores para os cursos de licenciatura que são 

entendidos como o locus ponto de partida para a forma-

ção profissional transformadora para o magistério.
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Na linha do pensamento da formação profissio-

nal de professores, os cursos de licenciatura devem es-

tar articulados com espaços de exercício profissional 

docente (escolar e não-escolar), com a formação con-

tinuada, com pesquisas pedagógicas e com pesquisas 

colaborativas entre universidades e escolas. Trata-se, 

assim, da defesa do acesso a ciclos de experiências para 

o desenvolvimento do professor quanto ao domínio de 

conhecimentos e habilidades (os saberes científicos da 

formação profissional, os saberes disciplinares, os sabe-

res curriculares e os saberes experienciais) que ao se-

rem complexamente articulados, fazem o professor ter 

autonomia no seu trabalho, relacionando-o a um gru-

po profissional com saberes compósitos organizados. 

(VIEIRA, 2002; TAVARES, 2005; TARDIF, 2010).

A literatura apontada que privilegia o pensamen-

to dialético afirma ser necessário considerar cinco ci-

clos fundamentais para a formação dos docentes, expe-

rimentados ainda no acesso da primeira licenciatura: a 

formação inicial, o contato com os espaços da profissão, 

a formação continuada docente, a pesquisa de acesso 

à produção do conhecimento e a pesquisa de autorres-

ponsabilidade docente. (TAVARES, 2005). 

Apoiado nos estudos de Medeiros (2016), sobre a 

formação inicial docente no âmbito da Educação Profis-

sional, construímos a Figura 3, como forma de melhor 

representar os ciclos fundamentais para a formação 

dos diferentes tipos de bolsistas vinculados ao PRP do 

IFRN: professor coordenador institucional, professor 

orientador, professor preceptor e bolsistas residentes.
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Figura 3: Ciclos de experiências necessárias à formação profissional de 
professores no âmbito da Educação Profissional 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de pesquisa realizada 
por Medeiros (2016).

Os sentidos atribuídos à especificidade de cada 

ciclo de formação, bem como as suas justificativas 

quanto aos fluxos de diálogos que convergem para o 

fortalecimento das aprendizagens nos cursos de licen-

ciatura em ambientes de Educação Profissional são:

I. Relação entre o curso de licenciatura e a 
continuidade formativa docente: a licenciatura é o 

lugar seguro para a formação inicial de professores, 

inclusive, para os que irão atuar na Educação Profis-

sional. O ciclo da formação inicial possibilita aos li-

cenciandos diversas aprendizagens conceituais como 

cultura, sociedade, didática, comunicação, economia, 

psicologia, entre outras. Já o da continuidade formati-

va, permite aos diplomados a atualização dos saberes 

necessários ao magistério por meio de estudos sobre 

os acontecimentos institucionais, experimentados no 

planejamento da rotina escolar coordenada pelas equi-
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pes pedagógicas, ou por meio da participação em con-

gressos e eventos científicos.

O PRP do IFRN, na medida em que permite que 

bolsistas residentes inseridos no ciclo da formação ini-

cial se aproximem de professores preceptores diplo-

mados em atividade no ciclo da formação continuada, 

realiza um importante movimento na direção da com-

preensão de como os conceitos apropriados nas licen-

ciaturas podem ser retomados no âmago da experiên-

cia da profissão, no ambiente da escola-campo.

Ademais, os bolsistas residentes no PRP dos IFs 

podem participar de múltiplas oportunidades de for-

mação continuada (conselhos, colegiados, reuniões pe-

dagógicas, semana pedagógica, entre outros), dada a 

diversidade de tempo e espaço que é assegurada para 

a sua realização na rotina e calendário institucional.

Articular formação inicial e formação continua-

da é um movimento extraordinário por possibilitar a 

compreensão desta como alternativa de superação das 

lacunas conceituais daquela. Essa necessidade de am-

pliar o repertório formativo ao longo da experiência no 

magistério é uma característica muito forte na profis-

são, destacadamente, quando pensamos em professo-

res imersos em contextos de Educação Profissional em 

função da escassez dos conceitos que deveriam cons-

tar nos currículos das licenciaturas. 

II. Relação entre o curso de licenciatura e 
pesquisa de autorresponsabilidade docente: na for-

mação profissional de professores, é fundamental efe-

tivar ações que estejam centradas na relação entre o 
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ciclo de formação inicial e o ciclo de pesquisa por meio 

de autorresponsabilidade, também chamada de pes-

quisa pedagógica ou pesquisa metacognitiva. Esse ciclo 

corresponde ao exercício de produção de conhecimento 

por meio de protocolos de investigação e de interpreta-

ção realizados por docentes sobre os saberes pedagógi-

cos, os processos de ensino e de aprendizagem escolar. 

O ciclo da pesquisa de autorresponsabilidade pe-

dagógica se torna mais consistente quando os professo-

res formadores que atuam nas licenciaturas desenvol-

vem procedimentos avaliativos junto aos licenciandos 

que valorizam a produção de planos e produtos peda-

gógicos (sequências didáticas, mapas conceituais, pro-

jetos de trabalho, plano de aula transdisciplinar, entre 

outros) como alternativas didáticas para a assertividade 

pedagógica. 

O PRP do IFRN articula os ciclos da licenciatu-

ra com pesquisa pedagógica na medida em que possi-

bilita aos bolsistas residentes vivências nos diversos 

espaços pedagógicos do referido Instituto, sobretudo 

naqueles em que os professores preceptores atuam no 

contexto da Educação Básica, nos cursos de ensino 

médio integrado.

Para Tavares (2005), é importante considerar que 

no caso da licenciatura em ambiente de Educação Pro-

fissional, o licenciando deve muito mais compreender a 

práxis da profissão docente na perspectiva da categoria 

trabalho12. Por esse motivo, o diálogo sobre os conceitos 

12	  A categoria trabalho não corresponde a uma concepção historica-
mente homogênea, assumindo características específicas de acordo com os 
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correlatos (currículo integrado apoiado na indissocia-

bilidade do trabalho como princípio educativo, ciência, 

tecnologia e cultura; práticas pedagógicas integradoras; 

pesquisa como princípio pedagógico; e formação huma-

na integral) é epistemologicamente prioritário para a ex-

periência do PRP do IFRN.

III. Relação entre o curso de licenciatura e a 
pesquisa para acesso à produção de conhecimento: 
o diálogo desses ciclos de formação tem como objetivo 

o desenvolvimento de iniciativas que estejam focadas 

na escola, assim como nos espaços não escolares de 

atuação docente, desde o início do processo de forma-

ção. Quando o licenciando se aproxima de professores 

pesquisadores experientes e de professores engajados 

na dinâmica da sala de aula, sua formação é potencia-

lizada e importantes aprendizagens se organizam no 

encontro desses universos distintos. 

Esse esforço desenvolvido pelo PRP do IFRN tem 

conduzido os bolsistas residentes a aprenderem sobre 

diferentes modos sociais de produção material. Na perspectiva ontológica, 
o trabalho é a atividade socialmente necessária à reprodução da existência 
humana, em que o homem, ao atuar conscientemente sobre a natureza, cria 
e recria sua própria existência. Do ponto de vista da produção capitalista, 
o trabalho é reduzido a uma mercadoria peculiar – força de trabalho – que 
os donos do capital compram livremente (ideologicamente, porque o traba-
lhador não é servo nem escravo) do trabalhador no mercado de trabalho em 
troca de um salário. (SILVA, 2014). A relação da formação docente com a ca-
tegoria trabalho na perspectiva ontológica, a que defendemos neste estudo, 
diz respeito ao fato de que o trabalho docente vai além da prática profissional 
do professor, ou seja, ele engloba as experiências vividas em seu processo de 
formação e, ainda, suas experiências de vida como um todo que o fazem ser 
um trabalhador constituído por suas próprias vivências (TARDIF; LESSARD, 
2014) e que, assim, o torna capaz de fomentar ações de valorização no con-
texto escolar que resultem em efetivo impacto social, ou seja, na perspectiva 
de formação de sujeitos críticos, reflexivos, autônomos e emancipados.
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como e quando: compartilhar as questões postas pela 

prática, e evidenciar a pesquisa para responder proble-

mas e a buscar soluções conjuntas (TAVARES, 2005). 

Além disso, encontram nos professores preceptores 

que atuam no ensino médio integrado, e nos profes-

sores orientadores, referências que apontam para as 

suas futuras práticas nesse tipo de oferta educacional.

A pesquisa como princípio pedagógico, presente 

nos cursos de licenciatura do IFRN enlaçados à expe-

riência do PRP, possibilita imersões complexas e di-

versas nos contornos de uma formação sensível que 

inspira professores para a educação de trabalhadores.

IV. Relação entre a continuidade formativa 
docente e a pesquisa para acesso à produção de co-
nhecimentos: um outro desafio para a formação profis-

sional de professores é garantir a relação entre o ciclo de 

formação continuada e o ciclo de pesquisa para acesso à 

produção do conhecimento, também chamada pesquisa 

colaborativa. Esta é realizada por grupos de pesquisa-

dores formalmente constituídos nas Instituições de En-

sino Superior (IES) por meio do vínculo com as agências 

nacionais de pesquisa (CNPQ, CAPES, Fundações esta-

duais ou municipais de pesquisa, entre outras).

Essa relação corresponde ao diálogo que deve 

existir entre as necessidades formativas sinalizadas 

no ciclo de formação continuada dos professores e as 

reflexividades que despontam no ciclo de pesquisa co-

laborativa comandado por experientes pesquisadores 

que produzem conhecimento por meio de protocolos 

de investigação.
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Na medida em que o PRP do IFRN realiza a apro-

ximação dos ciclos de formação continuada e da pes-

quisa colaborativa, realça para os bolsistas residentes, 

professores preceptores e professores orientadores que 

o potencial reflexivo das experiências intrainstitucio-

nais escolares devem funcionar como problemáticas a 

serem pensadas não apenas no chão da escola, mas 

também, nos centros de pesquisa humanas e sociais.

Os bolsistas residentes do PRP do IFRN, ao longo 

dos 18 meses de desenvolvimento do Programa, devem 

ser estimulados a compreender e a participar desses 

ciclos formativos, bem como de seminários científicos 

para a aproximação dos diferentes tipos de bolsistas e 

dos servidores pesquisadores da instituição em con-

textos de diálogo sobre seus objetos de estudos.

V. Relação entre pesquisa de autorresponsabi-
lidade docente e a pesquisa para acesso à produção 
de conhecimentos: a perspectiva político-pedagógica 

do PRP do IFRN é a de que, quanto mais oportunidades 

de investigação e diálogo sobre as situações didático-

-pedagógicas em que estão imbricados os professores 

preceptores e os bolsistas residentes, mais profícua se 

torna a práxis fortalecedora das licenciaturas.

O movimento entre pesquisa de autorresponsa-

bilidade pedagógica e pesquisa colaborativa com pes-

quisadores experientes conduz os bolsistas residentes 

do PRP do IFRN a conceber, desenvolver e avaliar pro-

jetos de investigações pedagógicas e científicas, bem 

como a praticarem solidariedade entre os diferentes ti-

pos de produtores de conhecimento. Assim, é possível 
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celebrar o fortalecimento do ciclo da formação inicial, 

campo de maior interesse para a qualificação profissio-

nal do magistério. 

O ato de pesquisar deve ser compreendido como 

procedimento intencional comprometido com a cons-

trução de conhecimento para o processo formativo 

(TAVARES, 2005). No caso da formação profissional de 

professores para a Educação Profissional, a pesquisa 

apresenta-se como uma condição fundamental à prá-

tica pedagógica inovadora, principalmente quando as-

sumida de modo indissociável ao ensino. A orientação 

para os bolsistas residentes do PRP é de que a prática 

do ensino com pesquisa se fundamenta na problemati-

zação, na indagação e na elaboração de sínteses.

VI. Relação entre continuidade formativa do-
cente e a pesquisa de autorresponsabilidade docen-
te: essa relação está pautada no cuidado em desen-

volver ciclos de formação docente que aliem teoria e 

prática, já que as indagações que estão relacionadas 

ao trabalho pedagógico não se resumem apenas a ele, 

mas refletem-se nos contextos diversos do ensino que 

irão fomentar novas alternativas à resolução de proble-

mas que circundam a prática pedagógica. 

Na proposta do PRP do IFRN, esse movimento 

é assegurado quando os bolsistas residentes perce-

bem que as ideias que emergem no ciclo da pesquisa 

pedagógica de sua autorresponsabilização em sala de 

aula são dialogadas no ciclo da formação continuada, 

estabelecendo amadurecimento das práxis a partir do 

corpus real experimentado em serviço.
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VII. A relação entre a formação profissional 
do professor e os contextos de aprendizagem para 
a docência: o ciclo da formação pautado em contextos 

de aprendizagem consiste na compreensão de que os 

espaços de atuação do docente devem ser os horizon-

tes em que os seus saberes devem se ancorar. Sobre 

isso, é imprescindível o entendimento de que a atua-

ção profissional do professor foi ampliada, passando 

a compreender outros contextos para além da sala de 

aula, conectados a múltiplos processos e ambientes. 

É a partir dessas relações diversas e complexas 

que se fundam as bases de uma formação profissional 

docente com vistas à Educação Profissional emanci-

padora, que vai de encontro às ofertas vulgares e pre-

carizadas de cursos de licenciaturas habilitadores de 

trabalhadores docentes com lacunas epistemológicas.

Entendemos que o PRP do IFRN foi pensado nes-

se sentido, que a Educação Profissional, que é campo 

de ação de docentes provindos das mais diversas for-

mações (licenciados, bacharéis e tecnológicos) necessi-

ta cada vez mais de professores que tenham acesso a 

essa formação, impulsionando-os a transformar reali-

dades e formar trabalhadores emancipados e autôno-

mos. É o próprio espaço da Educação Profissional que 

deve fomentar as ações dos docentes, já que a compe-

tência profissional será formada na interação que se 

estabelece entre os próprios professores, interagindo 

no chão dos espaços da profissão. (IMBERNÓN, 2004).

Apesar das sérias limitações que impactam ne-

gativamente o fluxo de realização do PRP no cenário 
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nacional, em função das condições impostas pela CA-

PES por meio do Edital nº 06/2018, convém destacar 

que no IFRN a proposta institucional foi construída na 

perspectiva dos pressupostos progressistas, que pro-

põem os exercícios da autonomia política e da criativi-

dade das ideias.

Essas características são marcantes no referido 

projeto institucional. Elas fazem da experiência do PRP 

do IFRN, uma alternativa de formação contra-hegemô-

nica que verdadeiramente convida a bailar os ciclos 

necessários para a formação profissional de profes-

sores e seus movimentos, apresentados nessa seção, 

considerando o prisma do fortalecimento da formação 

inicial docente nos ambientes de Educação Profissio-

nal em que se fazem essenciais profissionais sensíveis 

à educação de trabalhadores.

ASPECTOS DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NO INSTITUTO 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

O PRP, conforme exposto na Portaria CAPES n° 

38/2018, tem os seguintes objetivos: (BRASIL, 2018a).

I.	 Aperfeiçoar a formação dos discentes de cur-

sos de licenciatura, por meio do desenvolvi-

mento de projetos que fortaleçam o campo 

da prática e conduzam o licenciando a exer-

citar de forma ativa a relação entre teoria e 

prática profissional docente, utilizando cole-

ta de dados e diagnóstico sobre o ensino e a 
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aprendizagem escolar, entre outras didáticas 

e metodologias; 

II.	 Induzir a reformulação do estágio supervisio-

nado nos cursos de licenciatura, tendo por 

base a experiência da residência pedagógica; 

III.	Fortalecer, ampliar e consolidar a relação 

entre a IES e a escola, promovendo sinergia 

entre a entidade que forma e a que recebe o 

egresso da licenciatura e estimulando o pro-

tagonismo das redes de ensino na formação 

de professores. 

IV.	Promover a adequação dos currículos e pro-

postas pedagógicas dos cursos de formação 

inicial de professores da Educação Básica às 

orientações da Base Nacional Comum Curri-

cular (BNCC).

Neste contexto, entendemos que a proposta do 

PRP é possibilitar um conhecimento prático-pedagógi-

co na formação inicial do professor junto às escolas 

públicas como espaços de aprendizagem, uma vez que 

os futuros professores podem participar de eventuais 

dificuldades e possíveis intervenções relacionadas ao 

cotidiano da sala de aula junto ao projeto pedagógico 

da escola. (TAVARES, 2018).

O Edital CAPES nº 06/2018, por sua vez, esta-

beleceu que: (BRASIL, 2018b).

•	 A residência pedagógica é uma atividade de 

formação realizada por um discente regular-

mente matriculado em curso de licenciatura 

e desenvolvida numa escola pública de Edu-
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cação Básica, denominada escola-campo. 

•	 A residência pedagógica terá o total de 440 

horas de atividades distribuídas da seguinte 

forma: 60 horas destinadas à ambientação 

na escola; 320 horas de imersão, sendo 100 

de regência, que incluirá o planejamento e 

execução de pelo menos uma intervenção pe-

dagógica; e 60 horas destinadas à elaboração 

de relatório final, avaliação e socialização de 

atividades.

•	 Na escola-campo, o residente será acompa-

nhado por um professor da Educação Bási-

ca, denominado preceptor. 
•	 A orientação do residente será realizada por 

um docente da IES, denominado docente 

orientador. 

•	 A coordenação do Projeto Institucional de 

Residência Pedagógica será realizada por um 

docente da IES, denominado Coordenador 

Institucional.

Assim, o PRP aborda um estágio curricular fun-

damentado na experiência metodológica e transitória 

através de diferentes espaços de aprendizagem em 

ambientes da Educação Básica pública. Os residentes 

atuam como colaboradores aprendizes junto a outros 

profissionais, e em conjunto eles cumprem um ciclo 

que abarca a formação inicial de professores, a coor-

denação pedagógica, a orientação educacional e a dire-

ção da escola-campo.
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Especificamente, para IFRN, o PRP é uma pro-

posta de fomento de formação docente que interessa 

por apresentar sintonia com as intencionalidades ins-

titucionais estabelecidas para os cursos de licenciatu-

ra ofertados, bem como por vislumbrar benefícios mú-

tuos resultantes das parcerias estabelecidas com as 

escolas públicas da rede estadual do Rio Grande do 

Norte, nomeadamente no que concerne ao cumprimen-

to da inclusão de que trata a função social do Instituto. 

(IFRN, 2019).

Além disso, para o IFRN, o PRP compreende a 

possibilidade de articulação entre as intenções gerais 

e específicas de cada um dos cinco subprojetos – Biolo-

gia, Geografia e Química, por meio de grupo na moda-

lidade de componente curricular; e Física-Informática 

e Língua Espanhola-Matemática, por meio de grupo na 

modalidade multidisciplinar – aprovados, para a efeti-

vidade dos objetivos precípuos que se deseja no campo 

das práxis de formação docente emancipadora no âm-

bito da Educação Profissional.

Nesse sentido, é de fundamental importância a 

ampliação do conhecimento por meio da interação en-

tre professores orientadores, professores preceptores, 

bolsistas residentes, estudantes e as práticas peda-

gógicas desenvolvidas nas escolas-campo. No caso do 

IFRN, as quantidades de todos estes participantes cor-

respondem a: 1 coordenador institucional, 10 profes-

sores-orientadores, 80 professores-preceptores e 259 

residentes (240 com bolsa e 19 sem bolsa), envolven-

do os cursos de Licenciatura em Biologia, Espanhol, 



223

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

Física, Informática, Geografia, Matemática e Química, 

distribuídos em 22 escolas-campo, conforme constam 

no Quadro 1.

Quadro 1: Escolas-campo atendidas pelo PRP, por subprojeto, núcleo, li-
cenciatura e residentes com e sem bolsa.

SUBPROJETO NÚCLEO LICENCIATURA ESCOLAS C/
BOLSA

S/
BOLSA

Biologia Biologia Biologia

IFRN-Macau 8 1

EE Prof. José Olavo 
do Vale

16 1

Física, 
Informática

Física, 
Informática

Física
IFRN-Caicó/EE 
Profa. Calpurnia C. 
Amorim

8 1

Física IFRN-CNAT 8 4

Informática IFRN-ZN 8 0

Física Física

IFRN-João Câmara 16 2

EE Sen João 
Câmara (Bento 
Fernandes)

8 2

Informática Informática

IFRN-Ipanguaçu 8 1

EE Poeta Renato 
Caldas (Açu)

8 0

EE Manoel de 
Melo Montenegro 
(Ipanguaçu)

8 0

Geografia Geografia Geografia

IFRN-CNAT 8 0

EE Prof. José 
Fernandes 
Machado (Natal)

16 1

Língua 
Espanhola, 
Matemática

Espanhol, 
Matemática

Matemática
IFRN-MO/CE 
Integrado Prof. 
Eliseu Viana

16 0

Espanhol
EE Sen Dinarte 
Mariz (Natal)

8 1

Matemática Matemática IFRN-CNAT 24 1
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SUBPROJETO NÚCLEO LICENCIATURA ESCOLAS C/
BOLSA

S/
BOLSA

Química

Química Química

IFRN-Apodi    

EE Valdemiro 
Pedro Viana

8 0

EE Prof. Antonio 
Dantas

16 0

Química Química

IFRN-Ipanguaçu 16 2

EE João Manoel 
Pessoa (Itajá)

8 0

Química Química

IFRN-Pau dos 
Ferros

16 2

EE José Ferreira 
da Costa (Rafael 
Fernandes)

8 0

TOTAL       240 19

Essa interação vai ao encontro do objetivo geral 

do IFRN estabelecido para o PRP que é de possibili-

tar ao estudante de licenciatura o fortalecimento de 

sua formação inicial por meio de aprendizagens práti-

cas oportunizadas pela vivência da realidade da esco-

la-campo, enquanto campo profissional da docência, 

e pela compreensão da relação significativa que deve 

ocorrer entre as teorias conceituais e a imersão prática 

da realidade escolar.

Ademais, compreendemos que o PRP auxilia no 

aperfeiçoamento do estágio curricular supervisionado 

dos cursos de licenciatura do IFRN, uma vez que pro-

porciona o aprofundamento nas reflexões tanto sobre 

o processo de ensino e aprendizagem quanto sobre as 

relações e implicações pedagógico-administrativas do 

ambiente escolar (TAVARES, 2018).
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Para materializar as ações dos professores orien-

tadores, professores preceptores e bolsistas residentes 

foi concebido, no IFRN, um curso de formação para es-

ses sujeitos, uma vez que, concordando com Gauthier 

(2000), a formação docente deve se preocupar com os 

fios condutores que concorrem para a identidade pro-

fissional docente, além de construir os saberes, as ha-

bilidades e as atitudes requeridas pelo magistério.

O curso de formação teve a duração de 60 ho-

ras, tendo, além do objetivo de orientar sobre as eta-

pas obrigatórias para o cumprimento da experiência 

do PRP, a discussão das seguintes temáticas: saberes 

necessários à docência e o PRP do IFRN; a função do 

preceptor no PRP; as relações pedagógicas entre pre-

ceptor e estudantes; os sentidos e os desafios da edu-

cação e da escola; tipos de planejamento docente e os 

documentos escolares (PPP, regimento, currículo, en-

tre outros) na escola regular e na Educação Profissio-

nal; desafios e possibilidades da gestão de sala de aula 

na oferta regular e na educação profissional; estilos de 

aprendizagem; perspectiva de planejamento docente: 

plano de aula, projetos de trabalho, mapa conceitual 

e sequência didática; formação profissional docente 

para a educação regular  e para a Educação Profissio-

nal; integração, interdisciplinaridade e multidiscipli-

naridade; avaliação de programas e políticas; e ensino, 

pesquisa e extensão na formação docente.

Acerca dessa formação, entendemos que o IFRN 

contribui com a ampliação da qualidade da formação 

inicial de professores do Instituto, assim como colabo-
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ra com a formação continuada dos professores precep-

tores auxiliando para um aprendizado mútuo entre os 

integrantes do PRP.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PRP, criado pela CAPES em 2018 para o for-

talecimento da formação docente, é uma proposta de 

indução da formação prática nos cursos de licencia-

tura, por meio da imersão (elaboração de planos de 

aula, avaliações, regência de sala de aula e interven-

ção pedagógica, entre outros) dos licenciandos – bol-

sistas residentes – nas escolas das redes públicas de 

Educação Básica, acompanhados por um professor 

dessa própria escola-campo e por um professor – pro-

fessor preceptor – da IES formadora.

Sublinhamos que o PRP tem como premis-

sa que os cursos de licenciatura são muito teóricos. 

Nesse aspecto, ele vai de encontro ao atual modelo 

de estágio supervisionado dos cursos de licenciatura 

e ao preconizado na Resolução CNE/CP nº 2/2015, 

que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação Inicial e Continuada de Professores no 

Brasil, uma vez que em certa medida fere a autono-

mia das IES no que diz respeito às concepções de for-

mação docente presentes nos projetos pedagógicos de 

seus cursos.

Polêmicas à parte, o PRP, ainda que com mui-

tas limitações na sua versão de origem, possibilita aos 

bolsistas residentes uma mudança de postura profis-
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sional, uma vez que nas suas experiências formativas 

nas escolas-campo poderão não mais e tão somen-

te reproduzir o conhecimento obtido nos respectivos 

cursos de licenciatura, mas ir além, exercitando, com 

autonomia, práticas reflexivas de intervenção que 

conduzam à melhoria do ensino e da aprendizagem.

Nesse sentido, foi construída a proposta do PRP 

do IFRN, que, por um lado, privilegia a ampliação de 

espaços e tempos pedagógicos voltados para a aquisi-

ção de conceitos, procedimentos e atitudes, exaltan-

do os princípios e valores da Educação Profissional 

transformadora e, por outro, articula os cursos de li-

cenciatura com os cursos de ensino médio integrado, 

fazendo da práxis, na sala de aula, a opção filosófica, 

como meio para conduzir à formação humana inte-

gral dos estudantes.

Com efeito, sinalizamos uma revisão bibliográ-

fica que sinaliza para o PEF como perspectiva media-

dora para as intervenções dos professores orientado-

res, professores residentes e bolsistas residentes no 

PRP do IFRN, uma vez que postula a mobilização dos 

saberes, valores, habilidades e competências, além da 

desconstrução de hábitos, gestus profissional e, por-

tanto, proporciona a reflexão permanentemente sobre 

a prática docente em todo o processo educacional.

Atrelado ao PEF, vislumbramos os cinco ciclos 

fundamentais para a formação dos docentes: a forma-

ção inicial, nos cursos de licenciatura; o contato com 

os espaços da profissão (a sala de aula); a formação 

continuada docente; a pesquisa de acesso à produção 
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do conhecimento; e a pesquisa de autorresponsabili-

dade docente. 

Os ciclos de formação, articulados de forma di-

nâmica, possibilitarão aos bolsistas residentes inte-

ração entre teoria e prática nos contextos escolares, 

e entre formação inicial e continuada nos espaços 

reflexivos, possibilitando oportunidades investigati-

vas para intervenção, no sentido de que a pesquisa 

como prática pedagógica deve partir e retornar à es-

cola, suscitando discussões sobre as práxis apoiadas 

em reflexão sobre a formação de professores, sobre os 

estudos de educação e sobre as ciências correlatas.

Enfim, entendemos que o PRP do IFRN certa-

mente assegurará aos bolsistas residentes e futuros 

professores oriundos dos cursos de licenciatura da 

instituição, saberes, competências e habilidades que 

lhes permitam realizar práxis transformadoras nas 

escolas de Educação Básica.
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CAPÍTULO 9

O PROGRAMA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 
(RP) E A CONSTRUÇÃO 
DA CULTURA DOCENTE

Roberta Ravaglio Gagno

INTRODUÇÃO 

O Programa Residência Pedagógica é uma das 

ações que integram a Política Nacional de Formação 

de Professores. O objetivo do programa é aperfeiçoar 

o estágio curricular supervisionado nos cursos de li-

cenciatura. Para tal, prevê a imersão de acadêmicos 

residentes em atividade de regência e intervenção nas 

chamadas escolas- campo, as escolas de Educação Bá-

sica. O RP é regido pelas portarias nº 158 de 10 de 

agosto de 2017, nº 45 de 12 de março de 2018 e nº 175 

de 07 de agosto de 2018. 

Os objetivos do programa descritos no site da 

CAPES são: aperfeiçoar a formação dos discentes por 
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meio do desenvolvimento de projetos no campo em-

pírico, relacionando teoria e prática; introduzir a 

reformulação da formação prática nos cursos de li-

cenciatura; fortalecer, ampliar e consolidar a relação 

das IES com as escolas, estimulando o protagonismo 

das redes de ensino na formação docente; promover 

a adequação de currículos e propostas pedagógicas 

das licenciaturas às orientações da Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC).

A escolha da temática se justifica pela necessi-

dade de examinar a cultura profissional do residente 

professor diretamente articulada à participação dos li-

cenciandos no Programa Residência Pedagógica. Esse 

programa interfere diretamente na atuação do licen-

ciando, na formação e na sua percepção das relações 

estabelecidas entre a prática e a teoria, questões per-

tinentes à especificidade do trabalho por ele desenvol-

vido. É uma cultura vivenciada, muitas vezes, por esse 

residente no interior das escolas nas quais ele desen-

volve o projeto, que precisa ser refletida, pois cabe à 

academia desvelar a homogeneidade aparente expres-

sada pelas formas de nivelamento que as políticas, a 

sociedade e os meios de comunicação de massa tra-

tam a profissão e os programas vinculados à formação 

docente. Esse nivelamento se dá quando os sistemas 

não observam uma série de questões que afetam dire-

tamente a constituição da cultura profissional, como a 

realidade diferenciada de cada escola e a formação ini-

cial padrão, sem levar em conta especificidades regio-

nais e locais das universidades brasileiras, por exem-
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plo. Uma compreensão que precisa se dar no cotidiano 

do trabalho nas universidades, no interior das escolas 

e das salas de aula, experiências que ultrapassam cur-

rículos, legislação, planejamentos e avaliações, mas 

que tratam sobre o residente em sua totalidade, e mais, 

sobre a construção da cultura profissional docente. 

O residente, ao se relacionar e ao iniciar a 

construção de uma determinada cultura profissio-

nal, transforma o meio em que está inserido e trans-

forma a si mesmo, numa relação dialética que modi-

fica o conjunto das relações. Esta relação é também 

constituída no processo de trabalho que, por sua vez, é 

a atividade por meio da qual o homem se relaciona com 

a natureza e produz. É a realização do ser social, que 

é fundamental na constituição humana enquanto uma 

“necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio 

entre o homem e a natureza” (MARX, 1996, p. 50). 

O processo de trabalho é uma atividade direcionada 

para um objetivo: a produção de valores de uso para 

satisfazer as necessidades humanas, propiciada pela 

apropriação da natureza. 

Pelo compromisso social que irá desempenhar 

depois de formado, o residente precisa compreender 

essas questões para formar uma consciência comum 

sobre os problemas sociais, dando-lhes novas inter-

pretações a fim de superá-los, pois “A mesma condição 

alienada de sua existência, como classe, constitui a 

base da sua posição crítica” (IANNI, 1988, p. 61). Esse 

licenciando precisa conhecer-se enquanto ser social 

imbuído de uma cultura construída ao longo da histó-
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ria, ancorada na cotidianidade, nas relações humanas, 

nos fatos enquanto processo, e nos seus intervenientes, 

de forma a manter uma postura crítica e revolucionária 

diante da realidade. Precisa definir o objetivo de seu tra-

balho revestindo-se de conhecimentos técnicos e éticos. 

Esse perfil contribui para a criação da cultura, medeia 

as relações entre o homem e a natureza; tem, portanto, 

um compromisso com a verdade, responsabilidade dire-

tamente ligada à sua história e à história da comunida-

de que está desenvolvendo seu trabalho, independen-

temente do nível de ensino em que seu trabalho esteja 

atrelado. Isso o obriga a refletir a respeito do produto do 

seu trabalho, do destino das suas ideias, da consciência 

que produz e do exemplo que se perpetua no entendi-

mento dos alunos, famílias e comunidades.

Para a compreensão da temática, este texto está 

estruturado em três partes. A primeira, a introdução, 

apresenta uma reflexão a respeito do RP e das relações 

que o programa estabelece com a cultura. A segunda 

expõe uma abordagem sobre a construção da cultura 

docente no contexto escolar. E por último há a conclu-

são, que apresenta a importância do RP no processo de 

construção desta cultura docente.

A CULTURA DOCENTE  

Cultura significa hábitos e capacidades adqui-

ridos pelo homem na convivência em uma sociedade 

dada, e envolve costumes, conhecimentos, crenças, 

que interferem diretamente nas práticas cotidianas 
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desse sujeito. São múltiplas as determinações que 

marcam (precedem e sucedem) a construção da cultu-

ra e constituem o indivíduo. Para Marx e Engels (2014), 

esses indivíduos não se explicam por si mesmos, mas 

no conjunto das relações que estabelecem e o determi-

nam. O que são está diretamente relacionado às con-

dições materiais, ideológicas e de produção a que estão 

submetidos. Com isso, participar de um programa que 

propicie diversas trocas e possibilidades de conheci-

mento da realidade escolar e da teoria apreendida é 

fundamental para o futuro professor.

Saviani (2007, p. 122-123) escreve: “Cultura é 

o processo pelo qual o homem transforma a nature-

za, bem como é o resultado dessa transformação” e 

explicita: “No processo de autoproduzir-se, o homem 

produz, simultaneamente e em ação recíproca a cul-

tura”, o que conduz a compreender que não há cul-

tura sem o homem e não há homem sem cultura. En-

tende-se que a cultura se objetiva em instrumentos e 

ideias, mediatizados pela técnica. Trata-se da relação 

necessária para a compreensão das relações de ensino 

aprendizagem nas escolas. Reside aí a importância da 

compreensão da cultura no seu todo e nas relações 

que estabelece na constituição do ser humano, em es-

pecial, em um programa que auxilia os licenciandos 

nessa construção.

Nesse sentido, “A cultura não é uma vaga fanta-

sia de satisfação, mas um conjunto de potenciais pro-

duzidos pela história e que trabalham subversivamen-

te dentro dela” (EAGLETON, 2011, p. 39), trata-se de 
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um sistema complexo que compreende uma rede de 

atividades, com significados compartilhados. O sujeito 

não é consciente de forma plena sobre esse processo, 

que é redefinido com a prática coletiva em função des-

ses múltiplos fatores criados e assumidos pelo ser hu-

mano. Assim, “[...] o homem é um ser social, que não 

só é sempre fisgado nas malhas das relações sociais, 

mas sempre age, pensa, sente como um sujeito social; 

e isto antes ainda de tomar consciência de tal reali-

dade ou até mesmo para dela se dar conta” (KOSIK, 

2002, p. 85).

Aqui, compreende-se cultura como um termo 

polissêmico, com uma diversidade de valores, crenças, 

costumes e práticas que constituem o modo de vida 

de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, e envolve, 

entre outras questões, a lei, a arte, a moral, os costu-

mes, os hábitos e as capacidades adquiridas ao longo 

do tempo e no relacionamento com as demais pessoas 

e o ambiente. Para Hall (2014), os seres humanos são 

aquilo que lhes foi ensinado. 

Sendo um termo complexo, a palavra “cultura” 

pode também ser utilizada como ideologia para legiti-

mar um determinado tipo de direcionamento político 

e/ou o poder (BAUMAN, 2012). Ao se estipular a cultu-

ra da escola, a cultura do museu, a cultura da fotogra-

fia, direciona-se um modo de vida de um determina-

do grupo de pessoas que as unem, pois essas pessoas 

pertencem a um determinado local ou classe, profissão 

e geração. A constituição dessa cultura ocorre quando 

as pessoas compartilham também os modos de falar, 
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de proceder, os saberes em comum, os sistemas de 

valores e ainda uma autoimagem coletiva de pertença 

a uma determinada classe ou grupo. Ao ingressar em 

uma escola, o acadêmico constrói junto a outros pro-

fessores, à comunidade, ao Estado, as condições de 

trabalho, entre outros fatores, uma dada cultura. Uma 

cultura que está diretamente atrelada a um

[...] estado atual, como um infinito 
complexo de conhecimentos científi-
cos, de criações artísticas, de opera-
ções técnicas de fabricação de obje-
tos, máquinas, artefatos e mil outros 
produtos da inteligência humana, e 
não sabe como “unificar” todo esse 
mundo de entidades subjetivas umas 
e objetivas, outras de modo a dar ex-
plicação coerente que una num pon-
to de vista esclarecedor toda essa ex-
trema e diversificada multiplicidade 
(VIEIRA PINTO, 1979, p. 123-124).

A essência da cultura consiste no processo de 

construção, conservação e reprodução de instrumen-

tos, ideias, técnicas, e o termo cultura passa a ser 

adjetivado para exprimir seus específicos e diferentes 

conceitos: “cultura inglesa”, “cultura ocidental” e as-

sim por diante, como afirmou Saviani (2007). A cultura 

é, também, essencialmente política em função de se 

apresentar enquanto um terreno de disputa das con-

dições históricas, e de um processo contínuo de resis-

tências e dominações em nome dela. “A cultura não 

é unicamente aquilo que vivemos. Ela também é, em 

grande medida, aquilo para o que vivemos” (EAGLE-
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TON, 2011, p. 184). Nesse direcionamento, a cultura 

é “ao mesmo tempo uma entidade feita pelo homem e 

uma entidade que faz o homem; submete-se à liberda-

de humana e restringe essa liberdade; relaciona-se ao 

ser humano em sua qualidade tanto de sujeito quanto 

de objeto” (BAUMAN, 2012, p. 128-129). Aqui, desta-

ca-se a importância do envolvimento dos acadêmicos 

no mundo escolar de forma permanente, cotidiana, re-

fletindo sobre as relações que vivencia.

O homem produz a si mesmo a partir das con-

dições dadas, com isso ele produz sua existência nas 

relações que estabelece com os outros, consigo e com 

a natureza. Por meio do RP, os alunos de graduação 

têm a possibilidade de serem inseridos no mundo do 

trabalho e da docência. E, com isso, compreende-se 

que ele se constitui enquanto profissional e enquanto 

homem, pois é por meio de seu trabalho e das rela-

ções de produção estabelecidas que isso é possível, e 

que, por conseguinte, é modificado e modifica a natu-

reza (MARX, ENGELS, 2014). Esse processo ocorre em 

função, principalmente, do efeito das ideias humanas 

(VIEIRA PINTO, 1979). São as ideias desenvolvidas em 

conjunto com as ações humanas que complexificam as 

relações e propiciam transformações da realidade. 

De acordo com Heller (2008), ocorre uma mi-

mese13 humana. Há uma imitação pelo homem de fun-

ções e momentos, condutas e ações. É a partir des-

13	  Mimese é uma reprodução da realidade que é percebida pelos 
sentidos (FERREIRA, 1999). O termo surge com Platão e Aristóteles como 
imitação e ainda emulação. 
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sa mimese que ocorre a assimilação de papéis, o que 

não se dá de forma simplesmente mecânica. Há uma 

miscelânea de tradição e moda, muitas vezes alienada 

quando não refletida, em conformidade com a orienta-

ção e as possibilidades da vida. Há, no homem, uma 

necessidade de modificação constante. Esse papel não 

esgota a totalidade do comportamento do ser humano,

Mas, na medida em que os modos 
de comportamento convertem-se 
em papéis estereotipados, as trans-
formações se mantêm como meras 
aparências (sem esquecer que, como 
dissemos, essas transformações 
aparentes jamais são absolutamen-
te aparentes, jamais absolutamente 
nulas). Quando papéis são múltiplos 
e intensamente mutáveis, a situação 
exige do homem uma rica e mutável 
explicitação de suas habilidades téc-
nicas, de sua capacidade de mani-
pulação (HELLER, 2008, p. 123).

Pode-se afirmar que o homem se comporta por 

vezes como um “camaleão”, adaptando-se e assumindo 

formas de acordo com a necessidade e a realidade na 

qual está inserido. Porém, quanto mais os homens se 

estereotipam nas funções e papéis que desempenham, 

mais passivos e obscurecidos de sua consciência de 

classe se tornam, menos se desenvolvem e deixam de 

estabelecer relações a respeito da realidade na qual 

estão inseridos. Com isso, a participação nos grupos 

de estudos, debates e seminários é essencial para a 

formação desses residentes, que têm nessas reflexões 
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subsídios para compreender e analisar a realidade em 

que estão inseridos por meio dos subprojetos.

O Programa Residência Pedagógica como política 

de formação de professores está em desenvolvimento na 

UNESPAR desde 2018. Esse programa pode possibili-

tar ao licenciando estar inserido em uma escola-campo 

para aplicação bem como desenvolvimento de um pro-

jeto de acordo com as especificidades e as realidades 

dos cursos de licenciatura e das escolas onde atuam. 

Isso ocorre com orientações de um professor docente 

vinculado à universidade e de um professor preceptor 

lotado em uma escola de Educação Básica. No caso da 

UNESPAR, são oito subprojetos vinculados aos cursos 

de licenciatura nas áreas de Letras, português, inglês 

e espanhol, Matemática, História, Pedagogia e Biologia 

em quatro campus da instituição. Atualmente conta 

com 231 (duzentos e trinta e um) bolsistas residentes 

em uma ação direta com 24 (vinte e quatro) escolas de 

Educação Básica no estado do Paraná. Estão envol-

vidos, ainda, 28 (vinte e oito) docentes da Educação 

Básica e 20 (vinte) docentes do ensino superior.

O projeto proposto pela UNESPAR preocupa-se 

com a relação direta entre os preceptores, residentes, 

professores orientadores e as diversas realidades no 

estado do Paraná. Planejou-se atividades como cons-

trução, acompanhamento e avaliação coletivos do Pro-

jeto Institucional, com a preocupação de propiciar no-

vas sínteses e elaborações em relação ao processo de 

ensino e aprendizagem, aos conhecimentos e as forma-

ções inicial e continuada. A formação de preceptoras 
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objetivou desenvolver a reflexão em torno da profissão 

docente e dos diversos intervenientes que participam 

da construção de sua cultura, como Estado, cultura 

local, leis e projetos, condições de trabalho e Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC). Isso será efetivado 

mediante eventos interdisciplinares, produções de ar-

tigos, abrangendo diferentes áreas de conhecimento e 

priorizando a reflexão em torno da BNCC.

O projeto também prevê, junto aos envolvidos, 

proporcionar a realização de visitas técnicas e reu-

niões periódicas para discussão e planejamento, com 

a participação dos coordenadores de cada campus, re-

presentantes do NRE e SMED, para discussão e apro-

vação de questões gerais, como acompanhamento e 

planejamento das atividades dos residentes, eventos 

institucionais, estudos, regulamento do RP/UNESPAR 

e outros. Outra questão prevista no projeto para o RP 

pela UNESPAR é o intercâmbio das áreas do conheci-

mento entre os diversos subprojetos dos campi, a fim 

de proporcionar espaços diferenciados de aprendiza-

gem de conteúdos específicos, em consonância com a 

BNCC, proporcionando a construção de novos conhe-

cimentos por meio da integração dos licenciandos de 

todos os campi. Acreditando em uma gestão democrá-

tica, o projeto vem desenvolvendo ações para discutir 

os encaminhamentos pedagógicos comuns ao projeto 

institucional da UNESPAR, após sua divulgação pela 

CAPES: a elaboração e apresentação do calendário do 

RP nos campi; o estudo dos documentos norteadores 

da CAPES e organização de etapas de trabalho; aber-
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tura de editais; assinatura de termos de compromis-

so; atividades integradoras com alunos e professores 

da Educação Básica; elaboração de portfólio; processo 

avaliativo dos egressos; guarda de documentação; en-

tre outras.

Os grupos de estudos, que ocorrem nos âmbitos 

de cada projeto, são espaços para o fortalecimento das 

ações docentes, análise de casos didáticos, elaboração 

de instrumentos para avaliação diagnóstica dos 

alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem 

específicas em cada turma. Além dessas questões, 

são produzidos jogos didáticos e afins, pautados na 

metodologia científica e rigor ortográfico. A universidade 

vem desenvolvendo ações para socializar os resultados 

na própria universidade, em cada campi e entre outras 

instituições de ensino, pois propiciar o debate e a refle-

xão sobre o Residência Pedagógica a nível institucional 

e fora da instituição, envolvendo Educação Básica e 

outras Instituições de Ensino Superior é função profí-

cua para a formação docente com qualidade14.

14	  Deve-se destacar, no entanto que a qualidade é necessária, embo-
ra tenha certo custo e duplo sentido, por exemplo: “Na terminologia do mo-
derno mercado mundial, “qualidade” quer dizer “excelência” e “excelência”, 
“privilégio”, nunca “direito”... Em suma: os que falam sobre “qualidade do 
mercado” referem-se sempre à qualidade dos “incluídos” ou “integrados”, 
na nunca a dos “excluídos” ou “marginais”. São estas as conseqüências po-
líticas do discurso da qualidade como nova retórica conservadora no campo 
educacional.” (Gentili, 1997, p.174). Este é o discurso da eficiência e da ine-
ficiência no mercado, tornando um algo competitivo ou não, ou seja, avalia 
o produto e não o processo.
O segundo sentido apresentado por Gentili (1997, p.176) é que: “Um novo 
discurso da qualidade deve inserir-se na democratização radical do direito 
à educação. Isto supõe que, em uma sociedade plenamente democrática, 
não pode existir contradição entre o acesso à escola e o tipo de serviço por 
ela proporcionado. Assim como não há democratização sem igualdade no 
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Essa relação entre universidade e Educação Bá-

sica propicia a vivência de experiências do processo 

de ensino e aprendizagem nas escolas, e auxilia o li-

cenciando no construir de seu fazer pedagógico, em 

consonância com a teoria analisada e debatida nas 

universidades. Por consequência, a cultura docente é 

construída a partir de elementos mais ricos com refle-

xões e experiências que um licenciando não partícipe 

do programa não tem acesso. No programa, a partici-

pação no projeto permite aliar teoria e prática, senso 

comum e conhecimento científico, que ocorrem conco-

mitantemente nas diversas esferas da educação.

O RP, na UNESPAR, oportuniza, para residentes, 

preceptores e professores orientadores um espaço para 

a reflexão de políticas educacionais, em especial as de 

formação de professores e suas relações com a prática 

cotidiana nas escolas.  Questões como investimentos 

governamentais, Base Nacional Comum Curricular, 

tempos e espaços de aprendizagem, inclusão escolar, 

os espaços para as licenciaturas, avaliação, diversida-

de, estágio são parte dos temas refletidos no âmbito 

dos subprojetos. No conjunto de ações desenvolvidas 

que corroboram para a construção da cultura docente 

estão grupos de estudo, planejamentos, acompanha-

acesso, tampouco haverá sem igualdade na qualidade recebida por todos 
os cidadãos e sem a abolição definitiva de qualquer tipo de diferenciação e 
a segmentação social. Claro que isto não supõe “baixar o nível de todos “. 
Supõe, pelo contrário, “elevá-lo”, transformando a qualidade em um direito 
e não em uma mercadoria vendida ao que der a melhor oferta. A escola 
pública e é o espaço onde se exercita este direito, não o mercado.” Em 
suma a qualidade deve ser oferecida a todas as pessoas, sem distinção, e 
da mesma forma.
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mento direto das práticas, vistas técnicas, participação 

em eventos, trocas de experiências, dentre outras. To-

das essas são práticas que oportunizam uma formação 

crítica de um pesquisador comprometido com a educa-

ção. Ao conhecer a realidade e o cotidiano do trabalho 

escolar, sempre com apoio dos docentes orientadores 

e dos preceptores, o residente compreende não só pro-

cedimentos didáticos, mas as dinâmicas de trabalho 

das escolas e as lutas que enfrentam. O residente tem 

contato e reflete ainda sobre a legislação e políticas 

educacionais, em escolas de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, em mantenedoras esta-

duais, ou municipais, conforme cada subprojeto. 

O programa auxilia na construção da cultura 

docente no sentido de proporcionar experiências dife-

renciadas e refletidas, estudos dirigidos, troca de infor-

mações e vivências para além dos muros da universi-

dade. A integração dos residentes à realidade escolar 

se dá de forma mais profunda e crítica com a mediação 

do olhar atento dos professores orientadores e precep-

tores. Para estes, a participação dos residentes no pro-

grama, além de desenvolver uma cultura docente críti-

ca, auxilia no interesse e na permanência do estudante 

na universidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cada profissão constrói sua cultura e com ela 

uma linguagem própria, um modo de tratar assuntos 

e situações peculiares que interferem na sociedade 
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e recebem a sua interferência. O residente também 

está inserido em uma sociedade, um ambiente cul-

tural que desenvolve direcionamentos relacionados a 

uma série de questões recebendo suas interferências 

e nele interferindo. 

No cotidiano, cabe ao residente conviver com a 

diversidade dessas práticas, as políticas e os relacio-

namentos nas instâncias diferentes da sua, como a 

universidade, as mantenedoras das escolas, as insti-

tuições de saúde, de justiça, ONGs, e empresas que, 

por vezes, atuam nas escolas, entre outras questões. 

Tudo isso interfere diretamente na construção da cul-

tura, visto que ela não pode ser explicada isoladamen-

te, pois está entrelaçada a relações dinâmicas e cons-

tantes que, por sua vez, remontam à necessidade de 

concebê-las na sua totalidade, já que se compõem pela 

multiplicidade de relações, interações, conflitos, con-

tradições e ligações. Essas relações constroem uma ex-

periência social, e a sociedade interfere na constituição 

das culturas individuais. Isto sem definir cada sujeito, 

pois este também interfere e constrói a sua individuali-

dade, que é modelada e remodelada a todo instante em 

uma relação mútua. 

A melhoria da qualidade educativa se dá tam-

bém por meio da construção de uma cultura docen-

te consoante e coerente com a realidade das escolas 

públicas brasileiras e a compreensão e preparo para 

o enfrentamento dos desafios pelos quais professores 

e alunos têm passado, daí a importância da vivência 

e reflexões propiciadas pelo RP. São reflexões realiza-
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das sobre novas práticas, possibilidades e compreen-

sões teóricas em que universidade e professores da 

Educação Básica têm a oportunidade de analisar os 

meandros da educação. Analisar também a situação 

das escolas e do processo de ensino aprendizagem em 

suas áreas, por meio de inúmeras trocas, encaminha-

mentos didáticos, grupos de estudos em um trabalho 

sistematizado e constante. Vivenciar uma dada cultu-

ra compreende debater com seus pares, refletir sobre 

este fenômeno na coletividade, tomar decisões e esti-

pular estratégias de ação. 

Além do compromisso com os objetivos do RP, na 

UNESPAR, de formação inicial com qualidade, a inser-

ção no cotidiano das escolas e o envolvimento de profes-

sores da Educação Básica possibilitam uma formação 

no espaço onde esses graduandos atuarão futuramente. 

Com isso, a construção de uma cultura docente com os 

residentes participantes do RP ocorre com uma quali-

dade melhor ao relacionar teorias estudadas às práticas 

vivenciadas relacionadas ao cotidiano escolar. 

O programa propicia aproximação e diálogo com 

a realidade que por vezes fica distante das academias. 

Além disso, o projeto auxilia na reflexão a respeito das 

práticas, teorias e estratégias a serem desenvolvidas 

proporcionando momentos de trocas entre diferentes 

licenciaturas que percebem a educação de forma mui-

to própria através de fóruns, debates, exposições, co-

municações, palestras, gincanas. Mobilizar acadêmi-

cos em torno de um objetivo comum é compreender da 

melhor forma a educação, para interferir e transformar 
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as diversas realidades. Esse é o primeiro passo para 

a formação de um intelectual comprometido com as 

mudanças sociais. O movimento de analisar as várias 

dimensões do objeto do conhecimento proporciona a 

construção de um profissional completo, consciente de 

seu papel que não é apenas social, ou pedagógico, mas 

é, acima de tudo, político.
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CAPÍTULO 10

CONTRIBUIÇÃO DO 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA NO FAZER-SE 
PROFESSOR

Rutielle dos Santos e Silva1           
Teresinha Vilani Vasconcelos de Lima2

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, observa-se o desenvolvimen-

to de estudos sobre o Estágio Supervisionado, focando 

múltiplos aspectos que balizam esse campo de pesquisa 

que se constitui elemento de destaque no âmbito e cená-

rio da formação inicial de professores. Entre as temáti-

cas mais pesquisadas na área da educação, observa-se 

uma centralidade conferida ao Estágio Supervisionado, 

suas dimensões e proposições para a qualificação dos 

futuros professores. Certamente, esse foco privilegiado 

diz respeito à dificuldade de diminuir a distância entre 

teoria e prática, fundamento do processo educacional 

quando se aborda a formação do fazer-se professor. 
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Segundo Pimenta (2012), a questão da teoria e 

prática perpassa a história da formação de professores 

no Brasil e esse talvez seja, ainda hoje, um dos pontos 

cruciais a ser resolvido na educação. No contexto do 

fazer-se professor, encontramos vários indícios da cons-

tituição da ideia de que o professor não se constitui só, 

mas, sim, em um contexto social que interage constan-

temente e transforma assim como é transformado.

É preciso superar a dicotomia “teoria x prática” 

na concepção de estágio. Mais que isso: a transposi-

ção de teorias e conteúdos aprendidos nos cursos de 

formação docente deve subsidiar a aquisição de novos 

conhecimentos na experiência do estágio. Para Pimenta 

e Lima (2004), é nesse processo que as teorias se apre-

sentam como recursos que serão utilizados na análise 

e investigação das práticas institucionalizadas e preci-

sam ser compreendidas como explicações provisórias 

da realidade. 

Pretende-se, com esta pesquisa, verificar se há 

diferenças ou semelhanças entre o Programa de Re-

sidência Pedagógica e o Projeto de Estágio Supervi-

sionado do Instituto Federal do Piauí, analisar quais 

estratégias são utilizadas para a aproximação entre 

Universidade, licenciando e escola da Educação Bási-

ca, bem como identificar aspectos inovadores do Pro-

grama de Residência Pedagógica que contribuam com 

a formação do profissional docente. Além disso, este 

estudo tem como desafio analisar o processo que en-

volve a construção do fazer-se professor a partir do 

Projeto Institucional do Programa Residência Pedagó-
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gica do IFPI. Para tanto, foi realizada pesquisa biblio-

gráfica e análise dos documentos oficiais (Portaria nº 

38, de 28 de fevereiro de 2018 da CAPES, que instituiu 

o Programa de Residência Pedagógica e o Projeto Insti-

tucional de Residência Pedagógica do IFPI).

FAZER-SE PROFESSOR A PARTIR DO ESTÁGIO 
SUPERVISIONADO

Em meados da década de 70, os cursos de forma-

ção de professores eram baseados no caráter tecnicista, 

cujo modelo ficou conhecido como Racionalidade Técni-

ca, ou seja, a formação baseada nesse modelo reduz o 

professor a competências técnicas para o trabalho, limi-

tando a sua capacidade de posicionar-se criticamente.

A partir de 1980, os compromissos educacionais 

vigentes passaram a ser questionados. Houve uma bus-

ca por uma educação mais voltada às questões sociais 

e políticas, a qual influenciou a elaboração da atual 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 

9.394 (BRASIL, 1996), e as Resoluções do Conselho 

Nacional de Educação, que estabeleceram uma nova 

formação de professores da educação básica. Essa 

nova concepção de formação de professores tem como 

referência o modelo da racionalidade prática. Para Pi-

menta e Lima (2004, p. 13), “o desenvolvimento profis-

sional dos professores é objetivo de propostas educa-

cionais que valorizam sua formação não mais baseada 

na racionalidade técnica, que os considera meros exe-
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cutores de decisões alheias, mas em uma perspectiva 

que reconhece sua capacidade de decidir”.

De início, ressalta-se que o estágio, “[...] ao con-

trário do que se propugnava, não é atividade prática, 

mas teórica, instrumentalizadora da práxis docente, en-

tendida esta como atividade de transformação da reali-

dade” (PIMENTA e LIMA, 2008, p. 45). Assim, a reflexão 

aqui trilhada tem o desígnio de apontar aproximações 

teóricas sobre a função dessa dimensão pedagógica para 

a qualificação docente, sem perder de vista suas possi-

bilidades e limites. Pimenta e Lima (2008) expõem que 

ao estágio dos cursos de licenciatura, compete permitir 

que os futuros professores compreendam a complexi-

dade das práticas institucionalizadas, colocando-as em 

questionamento, porque as teorias são explicações pro-

visórias da realidade.

Já o objetivo da prática pedagógica é fundado 

pelo conjunto de meios, o modo pelo qual as teorias pe-

dagógicas são colocadas no fazer-se professor. Quanto 

a essa discussão, Pimenta (2011, p. 28) argumenta que:

O exercício de qualquer profissão é 
prático nesse sentido, na medida em 
que se trata de fazer “algo” ou “ação”. 
A profissão de professor é também 
prática. E se o curso tem por fun-
ção preparar o futuro profissional 
para praticar, é adequado que tenha 
a preocupação com a prática. Como 
não é possível que o curso assuma o 
lugar da prática profissional (que o 
aluno exercerá quando for profissio-
nal), o seu alcance será tão-somente 
possibilitar uma noção da prática, 
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tornando-a como preocupação sis-
temática no currículo do curso (PI-
MENTA, 2011, p. 28)

Diante disso, é preciso salientar, apoiando-se 

em Pimenta e Lima (2008), que o estágio é uma ativi-

dade também teórica que permite conhecer e se apri-

morar com a realidade. Sendo assim, ele precisa ser 

concebido como fundamentação teórica, contrapondo 

os princípios da racionalidade técnica.

Segundo o que consta na LDB – Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional:

O estágio é o momento de efetivar, 
sob supervisão de um profissional 
experiente, um processo de ensino-
-aprendizagem que se tornará con-
creto e autônomo, quando da profis-
sionalização deste estagiário.

	Pimenta e Lima (2004) afirmam que o estágio, 

como campo de conhecimentos e eixo curricular cen-

tral nos cursos de formação de professores, possibi-

lita que sejam trabalhados aspectos indispensáveis à 

construção da identidade, dos saberes e das posturas 

específicas ao exercício profissional docente. Além dis-

so, o espaço do estágio é o eixo que possibilita a asso-

ciação teoria-prática – conhecimentos teóricos adqui-

ridos durante o curso de formação e o conhecimento 

prático da realidade da sala de aula da escola pública.

Os estágios se constituem como uma atividade 

balizadora para o fazer-se professor, na qual os licen-

ciandos têm oportunidade de vivenciar os cotidianos 
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escolar e da sala de aula, refletindo a prática do profes-

sor regente, traçando perspectivas que potencializarão 

o conhecimento do contexto histórico, social, cultural 

e organizacional da prática docente.

Ao chegar às instituições escolares, os profes-

sores iniciantes deparam-se com uma “realidade” que 

não corresponde a uma concepção idílica da relação 

educativa. Para muitos, é a primeira vez que enfren-

tam a responsabilidade de uma classe, assumindo as 

consequências de seus próprios atos. Desde os pri-

meiros dias, inicia-se, portanto, uma crise em seus 

conceitos idealizados, até conseguir a articulação de 

alguns conceitos do magistério, compatíveis com sua 

prática cotidiana.

Conforme avança nas práticas docentes, o esta-

giário, no processo de fazer-se professor, enfrenta as 

dificuldades “reais” do magistério; assim, entram em 

choque aquelas imagens idealizadas de sua profissão, 

as quais foram construídas durante seu período de for-

mação inicial. Por outro lado, nem só de problemas, 

dificuldades e renúncias vivem os estagiários. Existem 

uma série de conquistas, descobrimentos e possibili-

dades que vão se descortinando à medida em que se 

colocam disponíveis para as diferentes aprendizagens 

que ocorrem ao assumir os trabalhos na escola. 

Esse momento do fazer-se professor vem sempre 

como complemento das experiências vividas na forma-

ção inicial. A autonomia vai se configurando, pois pas-

sam a sentir-se independentes nas atividades desen-

volvidas, tomando decisões próprias. Nesse caminho, 



258

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

vão sendo consolidadas as habilidades necessárias e 

chega-se a certa proficiência pedagógica, o que modela 

um estilo pessoal no comando da classe.

O estágio supervisionado, contido no currículo 

das licenciaturas, é imprescindível ao longo da forma-

ção inicial do licenciando, pois, esse estudante estará 

em contato direto com a singularidade de uma realida-

de educacional, possibilitando experimentar múltiplas 

situações que envolvem o cotidiano escolar, buscando 

desenvolver seus potenciais. Desse modo, o estagiário 

passa a atuar no fazer-se docente.

A efetivação do estágio nos cursos de licenciatura 

é uma exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional, Lei nº 9394 (BRASIL, 1996), que visa ga-

rantir a oportunidade de os graduandos vivenciarem a 

experiência do espaço escolar no período da sua forma-

ção e descobrirem suas dificuldades e habilidades, bem 

como aperfeiçoarem sua prática no que diz respeito ao 

processo de ensino-aprendizagem. Dessa forma, à luz 

desses enunciados, entende-se que os estágios supervi-

sionados possibilitam o licenciando manter um contato 

com o ambiente de trabalho e colocar em prática várias 

habilidades adquiridas durante o curso, assim como 

constitui-se como um momento de fundamental impor-

tância no processo de formação profissional. 

Seguindo essa linha, Pimenta (2004) defende que 

a finalidade do estágio “[...] é propiciar ao/à aluno/a uma 

aproximação à realidade na qual atuará. Assim, o está-

gio se afasta da compreensão até então corrente, de que 

seria a parte prática do curso” (PIMENTA, 2004, p. 45).
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O Estágio Supervisionado é o primeiro conta-

to que o professor em formação tem com seu futuro 

campo de atuação. Por meio da observação, da par-

ticipação e da regência, o licenciando poderá refletir 

sobre vislumbrar futuras ações pedagógicas. Assim, 

sua ação tornar-se-á mais significativa, possibilitando 

uma reflexão crítica, construindo a sua identidade e 

lançando, dessa forma, “um novo olhar sobre o ensino, 

a aprendizagem, a função do educador” (PASSERINI, 

2007, p. 32).

Desse modo, nota-se que o estágio possibilita, so-

bretudo, uma das primeiras experiências/vivências que 

o aluno/estagiário tem com o ambiente da educação bá-

sica brasileira (JANUÁRIO, 2008; LIMA, 2012; PIMEN-

TA, 2012), isso é, ele poderá envolver-se com o público 

escolar a fim de explorar diversos elementos que cir-

cunscrevem a profissão docente, o fazer-se professor, 

dentre eles o contato com a realidade, a reflexão sobre 

o ensino-aprendizagem, os tipos de metodologia, as re-

configurações de ideias, as articulações entre a teoria e 

a prática, as observações, dentre outros elementos.

SOBRE A RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

A história da Residência Pedagógica no Brasil 

tem início com o projeto de Lei n. 227 de 4 de maio 

de 2007, denominado “Residência Educacional”, numa 

concepção de modalidade ulterior à formação inicial. 

Esse projeto era destinado aos professores habilitados 
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para a docência nos anos iniciais do ensino fundamen-

tal e seria um pré-requisito de atuação em qualquer 

rede de ensino, pública ou privada, sendo que na rede 

pública o certificado de residência poderia ser obriga-

tório como título nos concursos públicos. Entretanto, 

esse projeto acabou sendo arquivado sem ser votado.

Em 2012, o Projeto de Lei n. 284, de 8 de agosto 

2012, fez algumas adaptações ao projeto anterior, pois 

previa a residência aos professores habilitados para a 

docência na educação infantil e nos anos iniciais do 

ensino fundamental, etapa também ulterior à formação 

inicial, com o mínimo de 800 horas de duração e bolsa 

de estudo. Nesse projeto, o termo “residência educa-

cional” foi substituído por “residência pedagógica”. A 

previsão era que a residência não se transformasse em 

pré-requisito para a atuação docente nessas etapas da 

Educação Básica, a fim de assegurar os direitos dos 

docentes em exercício que não tiveram acesso a essa 

modalidade formativa.

Em maio de 2014, outro projeto de lei é aprova-

do, o Projeto de Lei nº 6 de 2014, propondo a Residên-

cia Docente, que seria uma etapa extra à formação ini-

cial. Esse projeto propõe uma carga horária de 2.000 

horas divididas em dois períodos e que contemplaria 

todas as etapas e modalidades da Educação Básica e, 

além disso, que a residência deveria ser ofertada para 

licenciados com até três anos de conclusão dos cursos 

de licenciatura.

Os três projetos citados – Residência Educacio-

nal, Residência Pedagógica e Residência Docente – fo-
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ram inspirados na Residência Médica como programa 

de formação continuada, em que a residência, período 

imediatamente seguinte ao da diplomação de intensa 

prática junto a profissionais já experientes, em hos-

pitais e outras instituições de saúde, possibilita aos 

residentes não somente testar os conhecimentos ad-

quiridos, como também adquirir novas habilidades 

exigidas pelos problemas do cotidiano e pelos avanços 

contínuos da ciência, como consta no texto do Projeto 

de Lei apresentado ao Congresso Nacional:

A “residência médica” inspira o pre-
sente projeto de lei. Sabemos da im-
portância na formação dos médicos 
dos dois, ou mais anos, de residên-
cia, ou seja, do período imediata-
mente seguinte ao da diplomação, de 
intensa prática junto a profissionais 
já experientes, em hospitais e outras 
instituições de saúde, quando não 
somente são testados os conheci-
mentos adquiridos como se assimi-
lam novas habilidades exigidas pelos 
problemas do cotidiano e pelos avan-
ços contínuos da ciência (SENADO 
FEDERAL, 2007, p. 2).

Já em 2018, através da Portaria n. 38, de feve-

reiro de 2018, a CAPES instituiu o Programa de Resi-

dência Pedagógica (PRP), que é uma Política Nacional 

de Formação de Professores, e que tem como finali-

dade apoiar Instituições de Ensino Superior (IES) na 

implementação de projetos inovadores que estimulem 

a articulação entre teoria e prática nos cursos de licen-

ciatura, conduzidos em parceria com as redes públicas 
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de educação básica. Nesse sentido, o PRP pouco traz 

de novidade, uma vez que as IES já desenvolvem essa 

política na formação docente através dos estágios cur-

riculares supervisionados, como observado nos proje-

tos de formação de professores.

O que de específico o PRP apresenta como ca-

racterísticas, cujas quais lhe conferem um caráter di-

ferenciado, é, por exemplo, a carga horária ampliada 

(de 400h em 24 meses passou-se a 440h em 18 meses) 

para a realização de atividades nas redes públicas de 

Educação Básica, estabelecida por meio da Resolução 

nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação inicial e para 

a formação continuada. Além disso, o aluno residente 

será, ainda, acompanhado por um preceptor (profes-

sor da Educação Básica da escola-campo de estágio) 

e será orientado por um docente orientador da IES. 

Estes terão a responsabilidade de acompanhar todo o 

percurso do desenvolvimento de todas as atividades da 

residência pedagógica do residente. 

Outra característica que difere o PRP do está-

gio curricular supervisionado é a autonomia dada à 

IES para selecionar os participantes do programa com 

a concessão de bolsas nas seguintes modalidades: I – 

Residente: para discentes com matrícula ativa em cur-

so de licenciatura que tenham cursado o mínimo de 

50% do curso ou que estejam cursando a partir do 5º 

período; II – Coordenador Institucional: para docente 

da IES responsável pelo projeto institucional de Re-

sidência Pedagógica; III – Docente Orientador: para o 
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docente que orientará o estágio dos residentes estabe-

lecendo a relação entre teoria e prática; IV –  Precep-

tor: para o professor da escola de educação básica que 

acompanhará os residentes na escola-campo.

Fazendo algumas considerações sobre o PRP, 

podemos perceber, por exemplo, que o estímulo promo-

vido pela bolsa pode melhorar a formação docente du-

rante o estágio, uma vez que pode despertar um maior 

comprometimento por parte dos residentes. Além dis-

so, são oferecidas aos residentes algumas condições 

para a realização das atividades, como a mobilidade 

até a escola-campo e a disponibilidade de materiais de 

uso no momento da residência. 

Em relação aos supervisores e preceptores, o 

acompanhamento destes junto aos residentes estreita 

a relação e a responsabilidade pela formação docente, 

agora com duas visões de espaços de formação bem 

próximas. Com o novo desenho do estágio supervisio-

nado dentro do PRP, os professores com formação em 

pedagogia “desaparecem”, o que pode ser um ponto ne-

gativo, dado a importância das disciplinas pedagógicas 

dentro dos cursos de formação de professores, uma 

vez que essas disciplinas conduzem os processos de 

formação e desenvolvimento de conceitos básicos para 

o exercício da docência.

De acordo a Portaria n. 38, de fevereiro de 2018, 

que regulamenta o Programa de Residência Pedagógi-

ca, são objetivos deste:

I. Aperfeiçoar a formação dos discentes dos cur-

sos de licenciatura, por meio do desenvolvimen-
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to de projetos que fortaleçam o campo da prá-

tica e que conduzam o licenciando a exercitar 

de forma ativa a relação entre teoria e prática 

profissional docente, utilizando coleta de dados 

e diagnóstico sobre o ensino e a aprendizagem 

escolar, entre outras didáticas e metodologias; 

II. Induzir a reformulação do estágio supervisio-

nado nos cursos de licenciatura, tendo por base 

a experiência da residência pedagógica; 

III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação en-

tre a IES e a escola, promovendo sinergia entre 

a entidade que forma e aquelas que receberão os 

egressos das licenciaturas, além de estimular o 

protagonismo das redes de ensino na formação 

de professores; 

IV. Promover a adequação dos currículos e das 

propostas pedagógicas dos cursos de formação 

inicial de professores da educação básica às 

orientações da Base Nacional Comum Curricu-

lar (BNCC).

Pode-se perceber pontos em comum ao proposto 

pelo PRP e o Regulamento  de Estágio Curricular Su-

pervisionado do IFPI (2015), em relação ao objetivo I, 

tal como a proposta do PRP, a proposta do Estágio Su-

pervisionado prevê o exercício da relação teoria e práti-

ca através da atuação dentro do contexto educacional, 

já mencionado no artigo 9º, inciso II do Regulamento 

de Estágio Curricular Supervisionado do IFPI: “o Está-

gio Supervisionado Obrigatório nas licenciaturas teml 
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por finalidade [...] o estabelecimento da relação teoria-

-prática de modo a vivenciar situações concretas que 

favoreçam o aprimoramento da prática profissional.” 

(IFPI, 2015). 

Com relação aos objetivos II e IV, citados aci-

ma, nos quais se pontuam induzir a reformulação do 

Estágio Supervisionado nos cursos de licenciatura e 

promover a adequação dos currículos e das propostas 

pedagógicas dos cursos de formação inicial de profes-

sores da educação básica às orientações da Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC), podemos perceber 

que os mesmos dão margem a reflexões negativas de 

que as IES não possuíam, de forma alguma, propostas 

de estágio supervisionado adequadas.
Já o objetivo III afirma fortalecer, ampliar e con-

solidar a relação entre a IES e a escola, promovendo 

sinergia entre a entidade que forma e aquelas que rece-

berão os egressos das licenciaturas, além de estimular o 

protagonismo das redes de ensino na formação de pro-

fessores. Podemos destacá-lo como ponto positivo, uma 

vez que o que se tem evidenciado/relatado na proposta 

de estágio, na maioria das vezes, é uma ação desestrutu-

rada e descaracterizada. Pimenta e Lima (2012, p. 126) 

afirmam que “[...] tradicionalmente o estágio é praticado 

de modo burocrático, sem ligação com as disciplinas do 

curso [...]”. Para Zabalza (2014, p. 158), o estágio tem se 

apresentado, em alguns casos, como “[...] um segmento 

isolado e independente da carreira. Algo que faz parte 

desta, mas que mantém vínculos fracos, ou até mesmo, 

nenhuma vinculação, com o restante dos componentes 
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curriculares (as outras disciplinas [...], entre outros)”. 

Nesse contexto, percebe-se que, caso a atividade de es-

tágio supervisionado não seja trabalhada e valorizada 

efetivamente no espaço da formação inicial, levando em 

consideração o aprimoramento de saberes pelos licen-

ciandos/estagiários, o processo de formação acadêmica 

será reduzido e simplificado.

Para atender a um quantitativo de alunos com 

carência de custear seus estudos, o Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí aderiu, no 

ano de 2018, ao PRP através de seu projeto institucio-

nal, tendo como objetivo fortalecer a aproximação do 

futuro professor com a realidade profissional, aperfei-

çoando sua formação pedagógica e específica e promo-

vendo a teorização da prática em uma situação real 

de intervenção. Desse modo, a formação dos alunos 

fundamenta-se em uma perspectiva reflexiva e crítica, 

no sentido de prepará-lo para o exercício docente e da 

cidadania (IFPI, 2018).

Sabe-se que os desafios na formação inicial ain-

da são muitos. Não temos dados suficientes para di-

zer que a RP será satisfatória para garantir uma for-

mação integrada. Mas podemos ser otimistas, pois já 

existem projetos desse tipo em execução, a exemplo, 

o Projeto de Residência Docente do Colégio Pedro II, 

uma Instituição Federal que atua na Educação Básica, 

cujo objetivo é aperfeiçoar a formação do professor da 

Educação Básica através de um programa de formação 

continuada, desenvolvendo competências docentes a 

partir da vivência em um ambiente escolar.
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A Residência Pedagógica irá preparar o professor 

para o exercício do magistério, baseando-se em etapas:

	1º etapa – Formação com os envolvidos na resi-

dência pedagógica (60h);

2º etapa – Observação da vivência escolar (100h);

3º etapa – Observação e coparticipação nos anos 

finais do ensino fundamental (80h);

4º etapa – Imersão na escola-campo de estágio 

nos anos finais do ensino fundamental (80h);

5º etapa – Observação e coparticipação no ensi-

no médio (80h);

Etapa Final – Seminário Institucional da Resi-

dência Pedagógica (20h).

O professor em formação terá uma carga ho-

rária de no mínimo 800 horas para que esse preparo 

ocorra, argumento fundado na estrutura do real que 

se apresenta como uma explicação. Portanto, se me-

lhora a formação do professor, melhora o ensino nas 

escolas, já que esta é consequência do Estágio Super-

visionado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões sistematizadas neste texto apre-

sentam um caráter inconcluso face à efervescência de 

pesquisas que vêm se construindo nos últimos anos 

no campo do PRP, tendo em vista a dinâmica e a mo-

bilidade das bases legais que subsidiam a formação de 

professores em nosso país.
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Após uma análise feita pelas propostas apre-

sentadas pelo Regulamento de Estágio Curricular 

Supervisionado (2015) e pelo Projeto Institucional do 

Programa de Residência Pedagógica do IFPI (2018), 

consideramos que o espaço da Residência Pedagógica 

desempenha as funções principais de um espaço de 

formação docente, a saber: em sua vertente de pesqui-

sa, busca analisar como professores iniciantes esta-

belecem as relações com o conhecimento e com o “ser 

professor”, a partir de suas experiências e histórias de 

aprendizagem, assim como analisar práticas desenvol-

vidas, discutindo formas de enfrentamento dos dile-

mas nos diferentes espaços da pesquisa a partir das 

vozes dos envolvidos; em sua vertente de extensão uni-

versitária, busca construir um espaço para egressos 

que estão na prática docente, com vistas a encaminhar 

possibilidades de ressignificação dos seus dilemas, for-

talecer práticas institucionais de formação docente por 

meio dos encontros e das relações interinstitucionais, 

fomentando as possibilidades de permanência na ati-

vidade docente; e a vertente ensino, que, por sua vez, 

transversaliza todo o processo e, ao mesmo tempo, 

estrutura as práticas, tanto como tema de interesse 

quanto como processo em desenvolvimento, promo-

vendo sua análise no contexto das próprias atividades 

plurais propostas no grupo.
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CAPÍTULO 11

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA: UMA ANÁLISE 
A PARTIR DOS SENTIDOS 
E SIGNIFICADOS DE 
RESIDENTES ACERCA DAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA 
A FORMAÇÃO DOCENTE

André de Araújo Moraes
Virginia Mara Próspero da Cunha

Fernanda Rabelo Prazeres

INTRODUÇÃO

O tema formação docente recebe um grande des-

taque nas discussões contemporâneas relativas à edu-

cação, e para compreendê-lo, é necessário examinar 

as bases em que essa formação vem se constituindo, 

seus desafios e o histórico dos cursos e da legislação 

de formação de professores no Brasil. Além disso, é re-
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levante analisarmos as políticas públicas direcionadas 

para a formação inicial e continuada de professores, 

que visam uma formação mais qualificada.

         Por meio do estudo das questões elencadas 

acima, podemos compreender o contexto da formação 

e atuação docente, destacando que é direcionado tanto 

pelas concepções acerca dos conhecimentos teóricos 

e práticos necessários ao exercício da profissão, como 

pelos processos históricos e normativos que o consti-

tui. Abordamos a questão da formação docente enten-

dendo que esta é de fundamental relevância para uma 

educação de qualidade.

	Neste aspecto, o relatório da OCDE (2004), des-

taca que a qualidade do corpo docente é um fator es-

sencial para um país que tem como objetivo a exce-

lência do seu sistema educacional. O relatório aponta 

que: “[...] os poderes públicos levam tão a sério a me-

lhoria da qualidade dos professores, para assegurar 

que todos os alunos se beneficiem de um bom ensino” 

(OCDE, 2004, p. 1).

	Assim, se o objetivo do nosso país é realmente 

oferecer uma educação de qualidade, torna-se essen-

cial repensar a formação docente e constituir políti-

cas públicas efetivas que estimulem a qualificação dos 

professores.

FORMAÇÃO DOCENTE 

O Brasil, reconhecidamente um país de escolari-

zação tardia, promoveu nas últimas décadas o acesso 
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universal à Educação Básica, mas não considerou com 

a devida importância a formação de professores. Como 

resultado, temos um grande número de crianças nas 

escolas e a consequente necessidade de formar mais 

professores.

Neste aspecto, Gatti (2013) destaca que a neces-

sidade de ampliar o acesso às redes de ensino para as 

crianças e jovens de segmentos sociais que até poucas 

décadas atrás não eram atendidas pela Educação Bá-

sica trouxe grandes desafios, sendo um deles a forma-

ção de professores. Segundo a autora, considerando a 

grande expansão das redes de ensino em curto espaço 

de tempo, ocasionou grandes desafios, sendo um deles 

a formação de professores. A necessidade de formar 

um grande número de professores rapidamente, não 

logrou o ensino com profissionais com qualificação 

adequada.

A autora ainda chama a atenção para a tradição 

bacharelesca das universidades brasileiras, que leva 

a não considerar com o devido valor os aspectos di-

dático-pedagógicos, nem as características específicas 

necessárias à atividade docente com crianças e jovens 

(GATTI, 2013).

Conforme nos aponta Nóvoa (1995), a constitui-

ção da docência em profissão se consolida com a subs-

tituição do controle da Igreja pelo controle do Estado, 

sem mudanças efetivas nas motivações, normas ou 

valores. Assim sendo, a função do professor se desen-

volveu inicialmente sem especialização, exercida por 

religiosos e leigos.
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Nesse sentido, Tardif (2013) aponta que o ensi-

no moderno se origina de uma profissão religiosa. As-

sim, em alguns países e determinadas regiões, o ensi-

no, especialmente de escolas particulares, é orientado 

e desenvolvido por comunidades religiosas.

De acordo com Nóvoa (1995), os professores ti-

veram que absorver um conjunto de saberes e técni-

cas que foram produzidos fora do mundo da docência 

por diversos teóricos e especialistas, os quais foram 

impostos primeiramente pela Igreja e depois pelo Es-

tado. Juntamente aos conjuntos de saberes e técnicas 

impostas, o professor passou a ativar cada vez mais 

a sua participação na condução da docência. A noção 

de especialização docente foi ampliada, uma vez que 

passou a ser exigida uma licença para lecionar (deno-

minada de permissão), adquirida por meio de exames.

Nóvoa (1995) afirma que com a exigência de 

uma licença para lecionar, iniciou-se o pensamento 

sobre o perfil de competências e técnicas que seriam 

a base da carreira docente, efetivando o início de um 

processo de profissionalização da carreira. Mas, em 

vez disso, o professor passou a ser um funcionário, 

cuja ação estaria ligada à intencionalidade do patrão, 

neste caso, a uma intencionalidade política.

Com relação às competências, Perrenoud (2002) 

define competência profissional como a capacidade de 

gerir a dicotomia entre o trabalho indicado e o que 

se conseguirá realizar. Assim, a formação profissio-

nal deve contemplar o aprendizado de regras e o seu 

cumprimento, bem como a construção de uma auto-
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nomia que possa produzir resultados frente ao que é 

solicitado.

As profissões com caráter mais humanista re-

querem alto grau de qualificação, além de exigirem 

pró-atividade e autonomia dos profissionais. Espera-

-se que esses profissionais saibam como fazer o que é 

necessário, mas nem sempre isso acontece, conforme 

nos aponta Perrenoud (2002):  

Muitas vezes, o ofício do professor 
é descrito como uma semiprofissão 
[...] caracterizada por uma semi-au-
tonomia e por uma semi-responsabi-
lidade. Para evoluir na profissiona-
lização de seu ofício, os professores 
teriam de assumir riscos e deixar de 
usar como proteção o “sistema”, os 
programas e os textos. Então seria 
preciso redefinir suas obrigações 
contratuais[..]. Em troca de maior 
responsabilidade pessoal, disporiam 
de maior autonomia – ou de uma au-
tonomia menos clandestina (PERRE-
NOUD, 2002, p. 12).

O profissional docente precisa exercer sua au-

tonomia pautada em atitudes responsáveis, precisa 

fazer suas escolhas e assumir seus riscos. Uma ques-

tão fundamental é saber se os conhecimentos teóricos 

e práticos, incorporados durante a formação inicial 

e continuada, proporcionam ao professor uma base 

para que tenha capacidade de fazer essas escolhas 

com segurança. 

Além das diferentes competências e autonomia 

necessárias apontadas anteriormente, para exercer 
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efetivamente a profissão docente é fundamental que os 

estudantes dos cursos de licenciatura tenham a pre-

ciosa oportunidade de relacionar a teoria aprendida na 

faculdade à pratica no contexto escolar.

Nesse sentido, concordamos com Nóvoa (1995) 

que afirma que é preciso integrar uma parceria na for-

mação dos professores com espaços de tutorias, a fim 

de superar a dicotomia na oscilação da teoria e da prá-

tica nesta formação.

Tardif (2002) defende que a formação do profes-

sor deve ser articulada entre os conhecimentos produ-

zidos na academia e os conhecimentos que os professo-

res adquirem no cotidiano escolar, para assim superar 

a oscilação apontada por Nóvoa (1995). É preciso uma 

integração do conhecimento adquirido na prática e na 

teoria que leve o professor a refletir sobre os diferentes 

saberes em sua formação.

Dessa forma, Charlier et al. (2001) destacam que:

Em seu local de trabalho, o professor 
aprende na ação. É possível identifi-
car diferentes momentos nesse me-
canismo: - o profissional emite uma 
resposta rotineira a um conjunto 
de indícios percebidos em uma si-
tuação; - ele se surpreende com as 
conseqüências de sua ação; estas 
diferem do que foi imaginado; - ele 
reflete sobre esse acontecimento e 
experimenta uma nova ação para re-
solver o problema; -se esta tem êxi-
to, ele a memoriza (CHARLIER et al., 
2001, p. 92).
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Charlier et al. (2001) apontam ainda para uma 

formação articulada à prática e propõem um contexto de 

formação que tenha como objetivo desenvolver compe-

tências profissionais. Em seus estudos sobre a formação 

docente voltada para o desenvolvimento de competên-

cias, os autores citam como premissas cinco estratégias:

[...] uma formação organizada em 
torno de um projeto de grupo; um 
ambiente de formação aberto; uma 
formação integrada no percurso de 
desenvolvimento profissional; uma 
formação articulada ao projeto pe-
dagógico da instituição; um profis-
sionalismo ampliado do formador 
(CHARLIER et al., 2001, p. 98).

	Concluímos que não há como pensar em uma 

formação docente com qualidade sem considerarmos a 

articulação entre teoria e prática, a aproximação entre 

universidade e escola, e o planejamento e execução de 

todo e qualquer trabalho pautado no processo de ação-

-reflexão-ação.

POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DOCENTE      

Ambrosetti et al. (2013) apontam que a atual 

formação profissional não oferece aos estudantes o 

conhecimento necessário para a atuação docente. Se-

gundo os autores, esse fator, aliado a um sentimento 

de insatisfação social com o nível de ensino e os baixos 

indicadores educacionais, resultou em uma responsa-

bilização do poder público pelo bom desempenho das 
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escolas e professores.

Diante da necessidade de enfrentar os proble-

mas relacionados à formação docente, o Ministério da 

Educação – MEC constituiu, em 2007, a Diretoria de 

Educação Básica – DEB e sancionou a Lei nº 11.502 de 

11 de julho de 2007, conferindo à CAPES, além da res-

ponsabilidade pela Pós-graduação stricto-sensu, atri-

buições legais de induzir e fomentar a formação inicial 

de profissionais do magistério dos professores da Edu-

cação Básica, conforme Art. 2º da referida lei:

Art. 2º:  A Capes subsidiará o Mi-
nistério da Educação na formulação 
de políticas e no desenvolvimento de 
atividades de suporte à formação de 
profissionais de magistério para a 
educação básica e superior e para o 
desenvolvimento científico e tecnoló-
gico do país.
§ 2º No âmbito da educação básica, 
a Capes terá como finalidade induzir 
e fomentar, inclusive em regime de 
colaboração com os Estados, os Mu-
nicípios e o Distrito Federal e exclu-
sivamente mediante convênios com 
instituições de ensino superior públi-
cas ou privadas, a formação inicial e 
continuada de profissionais de ma-
gistério, respeitada a liberdade aca-
dêmica das instituições conveniadas 
[...] (BRASIL, 2007, p. 39).

	Nesse contexto, temos o surgimento em 2007 do 

PIBID – Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 

à Docência, que se apresenta como uma proposta de 

valorização da formação inicial dos futuros docentes. 
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	Estudos de Ambrosetti et al. (2013 e 2014), An-

dré (2017), Gonçalves (2016), FCC (2014), Bergamas-

chi e Almeida (2013) e Fetzner e Souza (2012), apontam 

que o PIBID proporcionou para os seus participantes 

uma formação com mais qualidade. Além disso, pos-

sibilitou a aproximação entre a universidade e a es-

cola, articulação entre a teoria e a prática, atuação do 

professor da Educação Básica como coformador, e um 

diferencial para o estabelecimento de um modelo de 

estágio mais eficiente. 

	Dando continuidade às políticas públicas para 

a formação docente, a CAPES publica em 2018, o novo 

edital do PIBID e o edital com a criação do Programa 

Residência Pedagógica. 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

	A Portaria Nº 38/2018 da CAPES institui o Pro-

grama de Residência Pedagógica, que tem a finalidade:

Art. 1º [...] de apoiar as Instituições 
de ensino Superior (IES) na imple-
mentação de projetos inovadores 
que estimulem a articulação entre 
teoria e prática nos cursos de licen-
ciatura, conduzidos em parceria com 
as redes públicas de educação bási-
ca (PORTARIA CAPES, Nº 38, p. 1).

	Notamos que as finalidades do Programa Resi-

dência Pedagógica são muito semelhantes às do PIBID, 

a grande diferença está na proposta de reformulação 
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do estágio supervisionado nos cursos de licenciatura, 

tendo por base a experiência da residência pedagó-

gica e na adequação dos currículos de acordo com 

as orientações da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC).

METODOLOGIA

O referencial teórico que fundamenta esta pes-

quisa é o da Psicologia Sócio-Histórica, que se baseia na 

Psicologia Histórico-Cultural de Vygotsky (1896-1934). 

Conforme Bock et al. (2001), trata-se de uma psicologia 

que se apresentou com o objetivo de superar as visões 

dicotômicas entre o natural e o social, entre a auto-

nomia e a determinação e entre o interno e o externo, 

presentes na construção da Psicologia como ciência no 

século XIX. 

Bock et al. (2001) apontam que a Psicologia Só-

cio-Histórica traz a possibilidade de crítica, não apenas 

por uma intencionalidade de quem a produz, mas por 

seus alicerces epistemológicos. Segundo os autores, 

fundamenta-se no marxismo e apresenta o materialis-

mo histórico-dialético como filosofia e método.

Assim, temos uma concepção de ser humano 

como ser social e historicamente constituído. Uma Psi-

cologia que, baseada no método e nos princípios do ma-

terialismo dialético, compreende o ser humano a par-

tir da explicação dos fenômenos e da compreensão das 

funções psicológicas superiores, as quais são determi-

nadas histórica e culturalmente. 
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	As categorias adotadas nesta investigação – me-

diação, historicidade, atividade, sentido, significado e 

subjetividade – estão mutuamente relacionadas e pos-

sibilitaram a apreensão do concreto. O objetivo foi criar 

possibilidades das determinações constitutivas da ativi-

dade dos sujeitos, processo que, no caso desta pesqui-

sa, permitiu uma melhor aproximação dos sentidos e 

significados constituídos pelos residentes do Programa 

de Residência Pedagógica acerca da sua atividade.

	Os participantes dessa pesquisa são 15 estudan-

tes bolsistas de uma universidade localizada em um 

município do estado de São Paulo. Estes participantes 

responderam a um questionário com 8 questões aber-

tas, nas quais expressaram as contribuições do Progra-

ma Residência Pedagógica para a formação docente.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

	Para analisarmos os dados, utilizamos os nú-

cleos de significação (AGUIAR e OZELLA, 2006; 2013), 

que constituem um procedimento teórico-metodológi-

co para a apreensão dos sentidos e significados que 

os participantes desta pesquisa revelaram em suas 

enunciações. Este recurso metodológico contempla as 

seguintes etapas, dialeticamente articuladas: leituras 

do material transcrito (flutuante e recorrente); identi-

ficação das palavras com significado, ou seja, das pa-

lavras inseridas em um contexto, que serão chamadas 

de pré-indicadores; agrupamento dos pré-indicadores 

em indicadores; e reunião dos indicadores em núcleos 
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de significação, o que corresponde a uma abstração 

maior, pois é um momento em que os conteúdos dos 

indicadores se articulam dialeticamente. Nesse pro-

cesso, são trazidos elementos oriundos das produções 

acadêmicas disponíveis no intuito de construirmos ex-

plicações que saiam da aparência e alcancem o concre-

to (AGUIAR e OZELLA, 2013).

Fazendo um exercício de análise dos sentidos e 

significados que os residentes do Programa Residência 

Pedagógica atribuem à formação docente, encontra-

mos concepções essenciais ao processo de uma forma-

ção docente com mais qualidade e significativa para os 

estudantes das licenciaturas.

Assim, apresentamos os Núcleos de Significa-
ção de acordo com os sentidos e significados atribuí-

dos pelos residentes do Programa Residência Pedagó-

gica que responderam ao questionário:

1- Vivência e experiência com a docência dentro 

das escolas;

2- Os professores preceptores e orientadores 

atuando como coformadores;

3- A articulação entre teoria e prática por meio 

dos projetos interdisciplinares.

Respeitando o anonimato dos participantes des-

te estudo, os denominaremos de R1 a R15.

Núcleo 1: Vivência e experiência com a docência 

dentro das escolas:

Iniciamos as reflexões deste Núcleo de Significa-

ção a partir das contribuições de Canário (1988, p. 9), 
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ao apontar que “a escola é o lugar onde se aprende a 

ser professor”. A importância de se inserir no espaço 

escolar e experimentar a docência contribui significati-

vamente para a aprendizagem da profissão. 

Vejamos o que alguns residentes destacaram 

com relação à importância da inserção no ambiente 

escolar e da oportunidade de atuar como docentes an-

tes do ingresso profissional:

R2, R5 - “Vivenciar a realidade escolar”.

R7 - “Aprendizado da docência dentro da escola”.

R9 - “Possibilidade de ter o conhecimento da rea-

lidade das escolas”.

R14 - “Experiência como professor dentro da es-

cola”.

Esses residentes expressaram a importância de 

vivenciar e experimentar a profissão, atuando como 

docentes antes do ingresso profissional, o que contri-

bui significativamente para o processo de tornar-se 

professor. O grande diferencial do programa é propor-

cionar uma formação inicial com mais qualidade, pois 

essa formação é realizada no contexto escolar, que, 

de acordo com André (2017), é de grande importância 

para o processo de socialização e de aprendizagem da 

docência.

O desenvolvimento relatado pelos residentes no 

sentido de atuar como docentes, relaciona-se com a 

perspectiva de desenvolvimento profissional apresen-

tada por Formosinho (2009), na qual os docentes bus-
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cam no próprio contexto educacional o norte para de-

senvolver a prática docente.

Praticar a docência no cotidiano escolar, acom-

panhado pelo professor preceptor, promove experiên-

cias significativas que têm impacto direto na formação 

e no desenvolvimento profissional. Neste aspecto, Vail-

lant (2006) aponta que é necessário que a formação 

inicial receba atenção especial nas políticas docentes, 

porque é o ponto de acesso ao desenvolvimento profis-

sional contínuo e tem grande influência na qualidade 

dos docentes que passam por esse processo.

A formação inicial do professor, segundo Imber-

nón (2004, p. 65) é mais do que:

[...] aprender um ofício no qual pre-
dominam estereótipos técnicos, e 
sim de aprender os fundamentos de 
uma profissão, o que significa saber 
que se realizam determinadas ações 
ou se adotam algumas atitudes, con-
cretas, e quando e porque será ne-
cessário faze-lo de outro modo. 

Nesse momento, o professor preceptor precisa 

ensinar as ações e posturas mais adequadas frente às 

mais diversas situações. E, em um momento posterior, 

os residentes precisam refletir sobre as ações realiza-

das no contexto escolar, verificarem o que deu certo 

ou errado e o que precisa ser alterado ou incorporado.

André (2017) aponta a importância do contexto 

de trabalho para o processo de socialização e aprendi-

zagem da docência. A aprendizagem profissional nada 
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mais é que a iniciação sociológica à profissão, a qual 

se efetiva a partir dos problemas concretos que os 

atuais e futuros professores vivem nos seus contextos 

de trabalho.

Núcleo 2: Os professores preceptores e orienta-

dores atuando como coformadores:

A importância de um professor como coformador 

é essencial ao processo de tornar-se professor e pude-

mos perceber que este é um ponto muito valorizado 

pelos residentes, que se constitui como um diferencial 

do programa. Para exercer essa função, os professores 

preceptores e os orientadores precisam estar conscien-

tes da sua responsabilidade e deverão cumprir todas 

as suas obrigações. 

Vejamos o que alguns residentes destacaram 

com relação à importância do professor preceptor e do 

orientador:

R1, R4 e R5 - “O professor preceptor facilita a 

transição da teoria para a prática”.

R7 - “Profissional que proporciona vivências 

práticas”.

R13 - “Ensina a parte prática da docência”.

	
Na visão destes participantes, os professores 

preceptores das escolas públicas funcionam como 

aqueles que ensinam e promovem a articulação da teo-

ria com a prática no contexto escolar. 

	Esses residentes destacaram a importância do 
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professor preceptor no sentido de ser exemplo, refe-

rência, bússola, modelo, espelho, reflexo e inspiração 

para tornarem-se professores, ou seja, auxiliando no 

processo de transição de aluno para professor. Resu-

mindo em uma palavra: referência. É o que significa o 

preceptor para os residentes, o que acarreta em uma 

grande responsabilidade no papel de coformador, ou 

seja, como contribui para a formação e constituição do 

futuro professor.

Para o futuro professor é essencial o diálogo e 

o contato com os professores mais experientes. Nessa 

interação, o residente deve focar sua atenção nas qua-

lidades dos bons professores apontadas por Marcelo e 

Vaillant (2012), que incluem: conhecimento, valores, 

métodos de ensino, competências comunicativas, do-

mínio das tecnologias, pesquisa e reflexão sobre suas 

próprias práticas.

Os jovens estudantes, ao adentrarem no am-

biente escolar, devem ter em mente o objetivo de de-

senvolver uma nova visão de ensino. Neste aspecto, 

Shulman e Shulman (2016) apontam para a impor-

tância de procurar professores mais experientes, es-

tudar artigos acadêmicos e discutir com os colegas 

docentes. Essas práticas servirão de base para o futu-

ro professor constituir e formar sua prática de ensino.

A importância do professor preceptor como 

uma referência no âmbito escolar é fundamental para 

o futuro professor desenvolver sua profissionalidade, 

pois segundo Gatti (2009), essa profissionalidade é 

desenvolvida por meio da graduação, das experiên-
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cias com a prática docente e pelos relacionamentos 

com os professores.

Os professores preceptores e orientadores exer-

cem o papel fundamental de mostrar para o residente 

o que é ser professor, o que ele precisa fazer e como 

fazer. Nessa interação entre os professores mais expe-

rientes e os residentes, ocorre o que Lima (2006) deno-

mina de “rede de ajudas”, que gera uma satisfação de 

poder aprender a docência com os pares, o que contri-

bui para a descoberta da profissão.

Os residentes consideram o preceptor e o orien-

tador como referências dentro do ambiente escolar, 

que mostram o que fazer de acordo com os seus sa-

beres. Associado a isso, trazemos a reflexão de Tardif: 

[...] o saber não é uma coisa que flu-
tua no espaço: o saber dos professo-
res é o saber deles e está relacionado 
com a pessoa e a identidade deles, 
com sua experiência de vida e com 
sua história profissional, com as 
suas relações com os alunos em sala 
de aula e com os outros atores na 
escola (TARDIF, 2002, p. 11).

Tardif (2002) aponta que o saber dos professores 

está relacionado com sua experiência de vida e com a 

sua história profissional, por isso é fundamental a in-

teração dos residentes com os preceptores. Os futuros 

professores observam os preceptores, que são as suas 

principais referências, e aprendem na prática e incorpo-

ram algumas ações e características desses professores, 

o que é fundamental no processo de tornar-se docente. 
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	Núcleo 3: A articulação entre teoria e prática 

por meio dos projetos interdisciplinares:

Para iniciarmos nossas reflexões sobre a articu-

lação entre teoria e prática, trazemos as considerações 

de Freire (1996), que aponta que a teoria sem a prática 

é puro verbalismo inoperante e a prática sem a teoria 

é um ativismo cego. 

Vejamos o que alguns residentes destacaram 

com relação à importância da articulação entre a teo-

ria e a prática para a sua formação docente:

R2   - “Me vejo muito mais preparada para assu-

mir uma sala de aula hoje, talvez se não tivesse 

tido essa experiência desistiria da carreira por 

falta de experiências práticas, verdadeiras”

R4   - “Oportunidade de unir a teoria com a 

prática”

R7   -  “Aplicar o conhecimento teórico que foi 

passado na faculdade”

R11 - “Chance de vivenciar na prática o que 

aprendemos na teoria”

R13 - “Torna visual a teoria trabalhada na Uni-

versidade”

R15 - “Experiência prática da teoria”

Estes participantes do Programa de Residência 

Pedagógica expressaram a importância da articulação 

entre a teoria aprendida na faculdade e a prática nas 

escolas, o que contribui significativamente para o pro-

cesso de tornar-se professor. O grande diferencial do 
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programa é proporcionar uma formação inicial com 

mais qualidade por meio da articulação entre teoria e 

prática.

	O processo de tornar-se professor, oportuniza-

do pelo Programa de Residência Pedagógica, envolve a 

compreensão de uma relação dialética entre teoria e 

prática e, neste sentido, Carr & Kemmis (1988, p. 125) 

ressaltam que: “[...], se todas as teorias são o produto 

de alguma atividade prática, por sua vez toda a ativida-

de prática recebe orientação de alguma teoria”. Assim, 

esse movimento de articulação entre a teoria aprendi-

da na faculdade e a prática escolar, requer uma postu-

ra reflexiva no sentido de orientar e organizar as ações 

docentes executadas no Residência Pedagógica.

A possibilidade de reflexão e teorização da prá-

tica, oportunizada pelo programa, estimula o processo 

de construção do saber profissional, como é destacado 

por Roldão (2007, p. 101): “assente no princípio da teo-

rização, prévia e posterior, tutorizada e discutida, da 

acção profissional docente, sua e observada noutros”.

Essa articulação entre a teoria e a prática esti-

mula os residentes e também os professores precepto-

res a buscarem conteúdos que sejam relevantes para 

os alunos das escolas e, principalmente, a aplicá-los 

no contexto escolar. Após cada aula, essas ações são 

discutidas nas reuniões semanais, o que proporciona 

um efetivo desenvolvimento profissional. Ao analisar 

e identificar essas aprendizagens, ocorre, de acordo 

com Mizukami (2013, p. 28), “[...]uma formação teóri-

co-prática que acione e alimente processos de aprendi-
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zagem e desenvolvimento profissional ao longo de suas 

trajetórias docentes”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao pensarmos em uma educação de qualidade, 

refletimos necessariamente sobre a formação de pro-

fessores. Estudos apontam as fragilidades dos cursos 

de formação de professores no Brasil e no mundo, por-

tanto, é necessário rever e reestruturar as licenciatu-

ras. Essa revisão é complexa, pois envolve uma estru-

tura universitária distante da Educação Básica e que 

não se preocupa de fato com a formação docente con-

textualizada e significativa.

Devido à constatação de uma formação docen-

te inadequada face aos contextos sociais contemporâ-

neos, baixos índices de qualidade na educação e uma 

pressão social por uma educação de qualidade, o Go-

verno Federal, por meio do Ministério da Educação, 

instituiu políticas públicas que visam aprimorar a for-

mação inicial de professores.

Dentre essas políticas públicas para a formação 

inicial de professores, institui-se o PIBID como princi-

pal e mais abrangente proposta. Embora passe por al-

gumas incertezas, reformulações e redução no número 

de bolsas, ainda é um programa que tem como objeti-

vo propor uma formação docente mais qualificada e de 

acordo com a realidade das escolas públicas.

Dando continuidade à formulação de políticas 

públicas para a formação docente, a CAPES publica em 
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2018 os Editais do novo PIBID e do Programa Residência 

Pedagógica, que tem, entre outros, o objetivo de aperfei-

çoar a formação dos discentes de cursos de licenciatura, 

por meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam 

o campo da prática e conduzam o licenciando a exercitar 

de forma ativa a relação entre teoria e prática profissio-

nal docente, bem como induzir a reformulação do está-

gio supervisionado nos cursos de licenciatura, tendo por 

base a experiência da residência pedagógica. 

De acordo com as considerações dos participan-

tes desta pesquisa, o Programa de Residência Pedagó-

gica proporciona a articulação entre a teoria aprendida 

na faculdade e a prática escolar, por meio de vivências 

e experiências conduzidas por professores mais expe-

rientes (os preceptores) dentro de diferentes realidades 

escolares. Os estudantes destacam, principalmente, o 

fato dessas experiências ocorrerem antes do ingresso 

profissional.

Acreditamos que o caminho para uma formação 

inicial de qualidade passa pelos preceitos e objetivos 

do Programa Residência Pedagógica, que incluem:

-  a integração entre Educação Superior e a Edu-

cação Básica;

- a inserção dos licenciandos no cotidiano das 

escolas da rede pública de educação;                   

- incentivo às escolas públicas de Educação Bá-

sica, mobilizando seus professores como cofor-

madores dos futuros docentes; 

-  contribuição para a articulação entre teoria e 

prática.
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Esperamos que os resultados obtidos neste es-

tudo demonstrem as reais contribuições do Programa 

Residência Pedagógica para a formação e atuação do-

cente, com o objetivo de discutir os modelos de forma-

ção presentes nos cursos de licenciatura no Brasil e, 

principalmente, apresentar a proposta do Residência 

Pedagógica como um modelo de referência para o aper-

feiçoamento do estágio curricular supervisionado.
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CAPÍTULO 12

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 
CONSTRUINDO CAMINHOS 
E REFLEXÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA 
PRÁTICA DOCENTE

José Jefferson da Silva
José Diogo dos Santos Nicácio

Geneci Cavalcanti Moura de Medeiros  

INTRODUÇÃO

Tendo em vista as diversas dificuldades e desa-

fios com os quais a sociedade atual está tendo que li-

dar, parece ser um momento oportuno e plausível para 

discutirmos as açõeseducacionais que estão sendo 

desenvolvidas em nosso país visando melhorias signi-

ficativas para o âmbito da educação. Nesse contexto, 

a viabilidade de utilização e a flexibilidade na busca 

pelo material a ser aplicado em sala precisam ser com-

preendidas e exploradas pelo professor a fim de adaptá-

-lo ao seu próprio contexto (HÖTTECKE; SILVA, 2010). 
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O objetivo deste artigo em linhas gerais é apresentar 

e discutir as principais vivências, experiências e ações 

que estão sendo desenvolvidas no Programa Residência 

Pedagógica no contexto do IFRN, construindo uma aná-

lise do programa para a formação de professores, a fim 

de corroborar para a prática profissional e docência.

A literatura, em suas diversas ênfases, destaca 

a importância do Estágio Curricular Supervisionado 

como uma experiência fundamental para a formação 

de qualidade de futuros professores, já que ele possi-

bilita a articulação entre a teoria e a prática social da 

profissão docente. Nesta perspectiva, existe uma sin-

tonia relevante entre o Residência Pedagógica e o es-

tágio supervisionado, e se o espaço, se bem planejado, 

tendo objetivos claros e sendo contemplado em uma 

estrutura curricular que possibilite que essa articula-

ção seja feita, dá ao estudante a vivência da profissão 

e oportunidade para que a teoria possa ser significa-

tiva, além de desenvolver importantes habilidades de 

um professor reflexivo e atuante em suas ações edu-

cacionais em sala de aula.

Assim, fica evidente no processo de formação 

dos professores a necessidade de proporcionar-lhes 

mecanismos educacionais viáveis para a sua prática 

em sala de aula. Dentre estes parâmetros, temos o pro-

cesso reflexivo do professor, o próprio Estágio Supervi-

sionado, além do suporte dos programas que compõem 

a área da educação, como por exemplo, o Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, 

Residência Pedagógica – RP e entre outros que cola-
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boram para a conquista de experiências por parte dos 

estudantes e futuros docentes.

De acordo com Darling–Hammond (2006) , para 

que isso seja possível, não podem ser deixados de 

lado pontos fundamentais, os quais devem ser consi-

derados pelos programas de formação: visão clara a 

respeito do que significa uma educação de qualidade; 

padrões bem definidos para avaliar a prática pedagó-

gica; currículo sólido; vasta experiência de campo (es-

tágio); uso de casos e pesquisas em geral para resol-

ver problemas da prática da sala de aula; estratégias 

bem definidas para ajudar os professores em forma-

ção a usar seus conhecimentos teóricos a respeito de 

como ensinar; estreita relação entre a universidade e 

as escolas que servirão como campos de estágio para 

os professores em formação.

A Residência Pedagógica em sua essência apre-

senta algumas características específicas, o que faz 

com que o programa tenha caráter diferenciado. Nes-

te programa, temos o contato direto com os precep-

tores, que são professores da Educação Básica e da 

mesma área de formação do residente, e, com isso, as 

orientações são voltadas para o planejamento das au-

las e acompanhamentos das ações que serão desen-

volvidas em sala de aula. Na visão de Nóvoa (1992), 

os alunos-residentes trazem para a supervisão uma 

série de temas, experiências, percepções e dúvidas a 

respeito da prática vivenciada nas escolas, o que po-

derá ser compartilhado pelo grupo no momento da 

supervisão.
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Enfim, o Programa Residência Pedagógica, atra-

vés de suas diversas atribuições para a Educação Bá-

sica, proporciona ao estudante-residente experiências 

significativas que servirão de mecanismo para refle-

xões acerca do processo social, profissional, principal-

mente para a formação docência.

HISTÓRICO DO PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA NO BRASIL

A discussão do Programa Residência Pedagógica 

no âmbito educacional não é um fato novo no Brasil, e 

tem surgido também sob diferentes nomenclaturas. A 

primeira discussão surgiu em 2007 com uma proposta 

do Senador Marco Maciel (DEM/PE) em que admitiu 

ter-se inspirado na Residência Médica, apontando-a 

como um avanço na formação dos professores. Pelo 

PLS 227/07, a residência educacional teria carga ho-

rária mínima de 800 horas e, dois anos após haver sido 

implementada, passaria a se exigir certificado de apro-

vação para professores dos anos iniciais da Educação 

Básica, em especial para o Ensino Fundamental.

Para corroborar com a análise levantada ante-

riormente, vejamos um parágrafo único do PLS 227/07, 

que justifica, de forma oficial, as premissas citadas ao 

longo do texto:

Aos professores habilitados para a 
docência na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental 
será oferecida a residência educa-
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cional, etapa ulterior de formação 
inicial, com o mínimo de oitocentas 
horas de duração, e bolsa de estudo, 
na forma da lei. (PLS 227/07).

Nota-se que a discussão sobre o Programa Re-

sidência Pedagógica no Brasil foi implementada pelos 

os poderes públicos no ano de 2007, e, nesta época, o 

referido contemplava inicialmente apenas os anos ini-

ciais do Ensino Fundamental e Ensino Infantil, pois, 

de acordo com o senador Marco Maciel, era a fase de 

teste e socialização dos resultados alcançados. Na vi-

são do próprio senador, em poucos anos o programa 

seria expandido para toda a Educação Básica do país, 

alcançando marcas satisfatórias e positivas para o 

processo de aprendizagem de todos os envolvidos neste 

segmento educacional.

As premissas sobre a implementação do Progra-

ma Residência Pedagógica no Brasil, se prorrogou em 

2012 com o senador Blairo Maggi (PR-MT) adaptan-

do o PLS 227 proposto por Marco Maciel (DEM-PE) em 

2007. A reformulação de Maggi, Projeto de Lei (PLS) nº 

284/12, trouxe a denominação de Residência Pedagó-

gica, que seria “uma etapa ulterior de formação inicial 

para a docência na educação infantil e nos primeiros 

anos do Ensino fundamental, na forma da ‘Residên-

cia’”, remunerada por meio de bolsas de estudos e com 

carga horária mínima de 800 horas. Existia claramen-

te a preocupação dos poderes públicos com a inser-

ção das políticas educacionais no âmbito da Educação 

Básica, esses fatores eram evidenciados por meio do 
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Programa Residência Pedagógica com suas diversas fi-

nalidades e objetivos para o processo de construção da 

aprendizagem dos estudantes envolvidos na aula, além 

de complementar a formação dos professores em suas 

diversas áreas de atuação.
Em 2014, a Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte do Senado aprovou o projeto de lei 6/2014, 

PLS 6/2014 do senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES), 

que propunha a alteração da LDB, propondo a Resi-

dência Docente. O projeto do senador Ricardo Ferraço 

determinava que a formação docente para a Educação 

Básica incluirá a residência como uma etapa extra à 

formação inicial, de 1.600 horas, divididas em dois pe-

ríodos com duração mínima de 800 horas. Na propos-

ta do Senador Ricardo Ferraço a Residência Pedagógi-

ca seria uma complementação do currículo formação 

individual de cada professor atuante em sala de aula. 

Vejamos um trecho do PLS 6/2014, que fundamenta o 

comentário citado anteriormente:

Parágrafo único. Aos professores 
habilitados para a docência na edu-
cação básica será oferecida a resi-
dência pedagógica, etapa ulterior de 
formação inicial, com o mínimo de 
mil e seiscentas horas de duração, e 
bolsa de estudo, na forma da lei (PLS 
6/2014)

De forma cronológica, o Programa Residência 

Pedagógica, em sua essência, teve origem em algumas 

propostas de senadores da República Federativa do 
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Brasil, objetivando aperfeiçoar o sistema educacional 

vigente da época. A princípio, o referido programa re-

cebeu termos e denominações diferentes dos moldes 

atuais, salientando que os objetivos e suas finalidades 

estavam em consonância com o processo de formação 

dos professores, além de valorizar a aprendizagem e os 

conhecimentos dos estudantes.

PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NO 
CONTEXTO DO IFRN

O Programa Residência Pedagógica em sua es-

sência possibilita ao estudante de licenciatura do IFRN 

o fortalecimento de sua formação inicial por meio de 

aprendizagens práticas oportunizadas pela vivência da 

realidade escolar enquanto campo profissional da do-

cência. O programa busca promover a formação práti-

ca do licenciando, por meio da compreensão da relação 

significativa que deve ocorrer entre as teorias concei-

tuais e a imersão prática da realidade escolar, inclu-

sive no contexto institucional de práticas pedagógicas 

de escola-campo de oferta em Educação Profissional. 

Nesse contexto, o referido programa apresenta alguns 

objetivos delineadores, como também norteadores no 

âmbito do IFRN, e esses pontos são destacados logo 

abaixo, em ordem cronológica:

Proporcionar ao licenciando-residente uma for-

mação sólida que contribua  para a sua permanência 

com êxito nos cursos de licenciatura do IFRN; possibi-
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litar ao licenciando experiências docentes que aproxi-

mem os conhecimentos teóricos das ciências da edu-

cação, os conteúdos de Ensino específicos das áreas, 

o currículo escolar da Educação Básica e a Base Na-

cional Comum Curricular (BNCC) para a compreensão 

dos desafios epistemológicos e didáticos orientados 

para essa etapa da escolarização;desenvolver no licen-

ciando o pensamento e a competência para proceder 

diante dos problemas do cotidiano escolar, utilizando 

o Referencial Teórico-Metodológico necessário para as 

alternativas de solução frente aos desafios, inclusive 

por meio da participação em planejamento coletivo na 

escola, em circunstâncias de relacionamentos grupais 

e interpessoais e de experiências de trabalho em equi-

pe colaborativa; fortalecer e ampliar a relação entre:  o 

IFRN, os sistemas de Ensino por meio das Secretarias 

de Educação e as escolas públicas de Educação Básica 

do Rio Grande do Norte, promovendo sinergia entre o 

IFRN e as escolas que recebem os egressos das licen-

ciaturas; vincular a formação inicial do licenciandos e 

continuada dos professores da escola-campo a partir 

da cooperação mútua das instituições, auxiliando na 

produção da cultura da resiliência, da autoestima es-

colar e no debate acadêmico-científico sobre a forma-

ção inicial, formação continuada e a prática docente; 

refletir sobre as intencionalidades dos estágios obri-

gatórios a partir dos resultados das experiências da 

Residência Pedagógica nas distintas realidades das es-

colas-campo, e articular a sua relação com a BNCC; 

promover o diálogo acadêmico sobre os currículos e 
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planos das licenciaturas do IFRN com as orientações 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), bem 

como debater sobre os impactos da Residência Peda-

gógica para a formação inicial e continuada docente; 

ampliar a fundamentação teórica e prática sobre Edu-

cação Profissional, considerando as suas inter-relações 

com a Educação Básica, em espaços escolares e não 

escolares; desenvolver estudos sobre a formação inicial 

do professor como campo de Educação Profissional do 

docente; ampliar a cooperação com outras Instituições 

de Ensino, articulando estudos e pesquisas, inclusive 

no campo da Educação Profissional.

A partir da análise dos objetivos do Residência 

Pedagógica, é perceptível que  existe uma definição em 

paralelo com a CAPES sobre o referido programa, que 

no caso é uma proposta de fomento de formação do-

cente que interessa ao IFRN por apresentar sintonia 

com as intencionalidades institucionais destinadas aos 

cursos de licenciatura. Tal proposta destacadamente 

vislumbra o benefício dos cursos de licenciaturas e 

das escolas públicas do Estado do Rio Grande do Norte, 

questões de preocupação central do IFRN no que con-

cerne ao cumprimento da inclusão no âmbito de sua 

função social.

O Projeto  Institucional do IFRN, para a efetivi-

dade do Programa Residência

Pedagógica, compreende que deve haver articu-

lação entre as intenções gerais e as intenções específi-

cas de cada subprojeto por componente curricular e os 

multidisciplinares. Entende-se que somente por meio 
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do bom diálogo entre os citados projetos será possível 

a efetividade dos objetivos precípuos que se deseja no 

campo das práxis de formação docente emancipadora 

no IFRN.

Com o Programa Residência Pedagógica, al-

meja-se a ampliação das aprendizagens práticas por 

meio da imersão dos licenciandos em vivências sis-

temáticas e temporárias nas práticas pedagógicas de 

docentes e de gestores escolares. O Projeto Institucio-

nal do IFRN articula-se com os subprojetos por com-

ponentes curriculares e com os subprojetos multidis-

ciplinares, já sinalizados na proposta inicial aprovada 

pela CAPES Edital nº 06/2018, na medida em que se 

relaciona com as áreas de ofertas de nossas licencia-

turas pensadas integradamente e ancoradas no tripé 

Ensino, Pesquisa e Extensão. Isto foi planejado para 

que professores formadores, professores de Educação 

Básica das redes e estudantes das licenciaturas pos-

sam desenvolver um trabalho com significativa refle-

xão e assertividade sobre o seu fazer. O Projeto Insti-

tucional e seus subprojetos, em sintonia com o PPC 

da Licenciatura em Física, interligam seus objetivos 

ao propiciar ao licenciando e ao docente da escola pú-

blica reflexões acadêmicas sobre importantes campos 

conceituais como políticas educacionais, gestão de 

sala de aula, atividades de pesquisa-ação, identidade 

profissional, aprofundamento de conceitos e metodo-

logias das áreas específicas, cada um com suas espe-

cificidades, para além do conhecimento discutido na 

formação inicial das licenciaturas no IFRN.
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Dentre as ações concretas que serão desenvolvi-

das na articulação efetiva do Projeto e seus subprojetos 

destacamos: o desenvolvimento de atividades visando a 

melhoria dos indicadores educacionais do Rio Grande 

do Norte; a orientação da prática dos licenciandos pelos 

docentes orientadores e preceptores nas escolas campo; 

o acompanhamento dos próprios professores formado-

res do IFRN, dos residentes licenciandos, dos precepto-

res selecionados, além dos demais professores da esco-

la-campo e licenciandos dos cursos que desejarem ter 

contato com as amplas e criativas ações pensadas para 

o cumprimento do Edital, visando superar as dificul-

dades técnicas e pedagógicas das práticas de ensino; a 

articulação por meio do regime de colaboração entre o 

IFRN e as Secretarias de Educação visando a responsa-

bilidade formativa dos profissionais das escolas em que 

participarão da exequibilidade do Projeto Institucional.

Enfim, podemos afirmar que o grande potencial 

das ações articuladas para a efetividade do Residência 

Pedagógica refere-se ao amplo raio de beneficiários das 

atividades de práticas pedagógicas formativas provisio-

nadas. O Programa Residência Pedagógica se trata de 

um desafio possível pois, em todas as produções ins-

titucionais, a orientação caminha para o mesmo desti-

no, a saber: considerar a perspectiva teórica plural dos 

estágios supervisionados, sistematizando os saberes 

plurais, reconhecendo e valorizando as experiências de 

vida dos sujeitos, sua cultura, valores, relações afeti-

vas, etnia, religiosidade, dentre outros e a produção de 

conhecimento a partir do pensar.
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RELATANDO VIVÊNCIAS E EXPERIÊNCIAS POR 
MEIO DO PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA

Inicialmente realizamos a caracterização da 

Escola Estadual senador João Câmara, localizada na 

cidade de Bento Fernandes. Nesta fase inicial deno-

minada de imersão na escola, tivemos contato de for-

ma direta com alguns documentos oficiais que regem 

a Instituição de Ensino, entre eles: PPP (Projeto Polí-

tico Pedagógico), o Plano Estadual de Educação, além 

de documentos históricos que regem e fundamentam 

o referido ambiente escolar. Com a caracterização do 

ambiente escolar, tivemos a oportunidade de conhe-

cer as estruturas físicas, os recursos orçamentários, 

recursos humanos, a equipe pedagógica, os diversos 

programas atuantes, enfim, esse contato simples e 

objetivo nos proporcionou experiências reais e claras 

para o desenvolvimento de nossas ações enquanto re-

sidentes pedagógicos, pois já estávamos cientes da 

realidade vivenciada pela escola.

Basicamente, a estrutura de funcionamento da 

escola se resume em três turnos: no turno matutino 

funcionam 8 turmas de Ensino Fundamental (uma 

turma de cada ano) e 1 turma de Ensino Médio (uma 

turma de 1° ano); no turno vespertino, funcionam 5 

turmas de Ensino Médio, sendo elas: 2 de 1º ano, 2 

de 2º ano e 1 de 3º ano; no turno noturno, a modali-

dade de Ensino é o EJA , onde são oferecidas turmas 

por períodos ,sendo três turmas do 1º ao 3º ano do 

Ensino Médio. No total, são matriculados 468 alunos 
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nessa escola, 196 no Ensino Fundamental e 272 no 

Ensino Médio.

A equipe pedagógica nos informou a carência 

da escola por programas e projetos de auxílios aos 

estudantes, na perspectiva de corroborar por uma 

maior eficiência na aprendizagem e na busca de no-

vos saberes. Segundo o coordenador pedagógico da 

escola, até o presente momento, existem dois projetos 

imersos no ambiente escolar, entre eles: Mais Educa-

ção, Programa Residência Pedagógica e o Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência que 

transcorreu de 2013 à 2017.

Figura 1: Interior da Escola     

  

	

Fonte: Autoria própria (2018)



311

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

Figura 2: Interior da Escola

Fonte: Autoria própria (2018)

Após a finalização da caracterização do am-

biente escolar, iniciamos a etapa de regência em sala 

de aula. As aulas eram planejadas e pensadas em 

conjunto pelo bolsista residente, o preceptor (neste 

caso professor da mesma disciplina de formação do 

residente), além de parcerias e orientações da orien-

tadora do programa no contexto do IFRN. Em um pri-

meiro momento, desenvolvemos uma unidade didáti-

ca voltada para os conteúdos de Hidrostática. Essas 

aulas contemplavam um bimestre, ou seja, cerca de 

dois meses, e foram ministradas em duas turmas da 

primeira série do Ensino Médio do turno vespertino, 

cada aula durando cinquenta minutos, contemplan-

do cerca de trinta estudantes matriculados de forma 

regular na escola.
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Dessa forma, os conteúdos foram abordados de 

forma contextualizada, explícita e reflexiva por meio 

de três momentos pedagógicos. A condução da aula 

por meio desses momentos deve ocorrer na forma de 

diálogo aberto, sendo um fator primordial para o de-

senvolvimento da aula.

Concordando com (NICÁCIO, 2015):

O professor, atuando como media-
dor, tem autonomia para chamar a 
atenção para aspectos (que consi-
derar) importantes, promover a re-
flexão e estimular que os próprios 
alunos formulem questionamentos 
(2015, p. 67).

As intervenções em sala de aula através do Pro-

grama Residência Pedagógica constituem uma expe-

riência significativa para o processo de formação do-

cência, estreitando a relação professor e estudante, 

promovendo diversas reflexões e contribuições para 

o processo social e cognitivo dos envolvidos no âmbi-

to educacional. Tencionou-se a busca por um ensino 

problematizador apresentando em sua essência pro-

blematizações iniciais, desta forma contemplando si-

tuações do cotidiano. Pode-se tomar como exemplo: 

a organização do conhecimento, momento em que os 

conhecimentos físicos necessários e as problematiza-

ções iniciais foram discutidas; e a aplicação do conhe-

cimento, momento que foi destinado para abordar sis-

tematicamente os conhecimentos incorporados pelos 

os estudantes.
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Segundo Muenchen e Delizoicov (2014, p. 620), 

os três momentos pedagógicos estão assim estrutu-

rados:

Problematização Inicial: apresen-
tam-se questões ou situações reais 
que os alunos conhecem e presen-
ciam e que estão envolvidas nos te-
mas. Nesse momento pedagógico, os 
alunos são desafiados a expor o que 
pensam sobre as situações, a fim de 
que o professor possa ir conhecendo 
o que eles pensam. Organização do 
Conhecimento: momento em que, 
sob a orientação do professor, os 
conhecimentos [...] [científicos] ne-
cessários para a compreensão dos 
temas e da problematização inicial 
são estudados. Aplicação do Conhe-
cimento: momento que se destina 
a abordar sistematicamente o co-
nhecimento incorporado pelo aluno, 
para analisar e interpretar tanto as 
situações iniciais que determina-
ram seu estudo quanto outras que, 
embora não estejam diretamente li-
gadas ao momento inicial, possam 
ser compreendidas pelo mesmo co-
nhecimento.

Em síntese, os autores acima sugerem que os 

docentes em formação procurem adequar suas aulas 

levando em consideração os três momentos pedagó-

gicos, possibilitando uma melhor reflexão em suas 

ações enquanto mediador de conhecimentos. Ponde-

ramos que as aulas ministradas através do Programa 

Residência Pedagógica estavam em consonância com 

as colaborações de Muenchen e Delizoicov, por enten-
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der que trata-se de tratativas próximas da realidade 

de todos os envolvidos nesse processo educacional.

Figura 3: Reunião Pedagógica

Fonte: Autoria Própria (2018)

Figura 4: Residente em Ação

Fonte: Autoria Própria (2018)
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Figura 5: Residente em Ação

Fonte: Autoria Própria (2018)

Figura 6: Residente em Ação

Fonte: Autoria Própria (2018)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As diversas experiências obtidas ao decorrer do 

Programa Residência Pedagógica por meio das ações 

desenvolvidas ao longo deste período, foram satisfa-

tórias e pertinentes para a nossa formação docência. 

Ponderamos que os resultados obtidos ao longo das 

etapas de imersão na escola e regência em sala de aula 

se tornaram norteadores para a identificação de pon-

tos positivos e também negativos que, de maneira ge-

ral, circundam o âmbito educacional brasileiro.

Ressaltamos, mais uma vez, a importância do 

papel do professor no que concerne à flexibilização e 

adaptação da inovação curricular à sua realidade (NI-

CÁCIO, 2015), pois será a partir destas premissas que 

ele irá desenvolver suas estratégias metodológicas, 

pedagógicas e didáticas, objetivando sempre alcançar 

metas positivas que colaborem de forma significati-

va para os envolvidos no processo de aprendizagem. 

Nesse sentido, o Programa Residência Pedagógica nos 

proporciona a oportunidade de vivenciar o dia-a-dia da 

sala de aula, tendo, assim, o contato de forma direta 

com os estudantes, a equipe pedagógica, os diversos 

servidores que compõem o quadro funcional da escola, 

colaborando sistematicamente para as melhorias no 

ensino.

A visão de Fontoura (2011) ajuda a refletir sobre 

esse aspecto ao considerar que pensar e praticar a for-

mação de professores(as) na perspectiva da construção 

coletiva implica no investimento na criação de um es-
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paço de confiança mútua, atentando para o cuidado e 

respeito com que o próprio grupo coloca entre os seus 

componentes. Para tal, entendemos que se deva levar 

em conta a perspectiva do professor, tentar assimilar e 

entender suas razões e considerá-las para que haja um 

debate franco e profícuo a fim de favorecer uma convi-

vência assinalada pela partilha e colaboração mútua.

Notou-se que os estudantes demonstraram inte-

resse e participação ativa durante a execução das aulas 

de Física, interagindo de forma participativa e dinâmi-

ca das discussões propostas ao longo das aulas mi-

nistradas. Tais fatores contribuem de forma plausível 

para a construção de conhecimentos dos envolvidos no 

processo educacional, além de corroborar para a práti-

ca docente. Por tudo explicitado anteriormente, acredi-

tamos que essa pode ser uma experiência-modelo que 

pode servir de referência para outras instituições e, in-

clusive, servir de base para a formulação de políticas 

públicas de formação de professores e a inserção de 

novos programas educacionais com vertentes voltadas 

para a melhoria e o aperfeiçoamento do sistema de en-

sino vigente em nosso país.
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E FORMAÇÃO DOCENTE 
NAS LICENCIATURAS DE 
PEDAGOGIA, EDUCAÇÃO 
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Ana Valéria de Figueiredo 

Denilson Costa Soares

INTRODUÇÃO

O Programa Institucional de Residência Peda-

gógica (PRP, BRASIL, 2018) foi instituído pela CAPES 

no edital inicial em 01 de março de 2018 pelo Edital 

06/2018, posteriormente retificado em oito edições. De 

15	  Parte deste artigo foi apresentada no ENALIC 2018.
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acordo com a CAPES16, o PRP “é uma das ações que in-

tegram a Política Nacional de Formação de Professores 

e tem por objetivo induzir o aperfeiçoamento da forma-

ção prática nos cursos de licenciatura, promovendo a 

imersão do licenciando na escola de educação básica, 

a partir da segunda metade de seu curso”17. 

As atividades apresentadas nos projetos e sub-

projetos institucionais devem prever atividades de in-

teração didático-pedagógica, dentre estas, a regência 

de sala de aula, com o acompanhamento de um(a) pro-

fessor(a) da unidade escolar, que tenha experiência na 

área de ensino dos(as) licenciandos(as), com concomi-

tante orientação de um docente da instituição forma-

dora (universidade) da qual o licenciando(a) é aluno(a). 

Os cursos de licenciaturas da Universidade Iguaçu 

(RJ) abraçaram a Residência Pedagógica, focando no 

aperfeiçoamento da formação prática, diante de uma 

proposta junto às políticas públicas nacionais. 

De forma geral, o PRP traz como objetivos mais 

amplos: aperfeiçoar a formação dos discentes de cur-

sos de licenciatura, por meio do desenvolvimento de 

projetos que fortaleçam o campo da prática e condu-

zam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação 

entre teoria e prática profissional docente, utilizando 

coleta de dados e diagnóstico sobre o ensino e a apren-

dizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias;  

induzir a reformulação da formação prática nos cursos 

16	  Disponível em: http://www.capes.gov.br/educacao-basica/pro-
grama-residencia-pedagogica. Acesso em: 20 nov. 2018.

17	  Idem.
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de licenciatura, tendo por base a experiência da Re-

sidência Pedagógica;  fortalecer, ampliar e consolidar 

a relação entre a IES e a escola, promovendo sinergia 

entre a entidade que forma e a que recebe o egresso 

da licenciatura, e estimulando o protagonismo das re-

des de ensino na formação de professores;  promover a 

adequação dos currículos e propostas pedagógicas dos 

cursos de formação inicial de professores da Educação 

Básica às orientações da Base Nacional Comum Cur-

ricular (BNCC).

Neste trabalho, vamos nos ater ao primeiro ob-

jetivo, observando alguns aspectos do momento inicial 

das 440 horas do PRP, visto que os(as) licenciandos(as)-

-residentes estão em imersão nas escolas-campo. 

O Projeto Institucional do Programa de Residên-

cia Pedagógica da Universidade Iguaçu é composto por 

três subprojetos, sendo eles: Pedagogia (P), Educação 

Física (EF) e Ciências Biológicas (CB), com a participa-

ção de uma coordenadora institucional, três docentes 

orientadores, nove preceptores e com 80 residentes, 

dentre estes, oito não bolsistas, atuando em seis es-

colas-campo da rede municipal e estadual, nos Muni-

cípios de Nova Iguaçu e Mesquita, na Baixada Flumi-

nense (RJ). 

Assim, o objetivo do estudo apresentado é refle-

tir sobre as primeiras impressões dos licenciandos(as) 

do Programa Institucional de Residência Pedagógica 

da Universidade Iguaçu (RJ) em seus subprojetos de 

Pedagogia, Educação Física e Ciências Biológicas. A 

intenção é perceber nas falas dos residentes suas ex-
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periências de imersão nas escolas-campo, e como têm 

sido afetados pela dinâmica escolar nessa etapa de seu 

percurso formativo18.

Prestes a completar o Jubileu de Prata, a Universi-

dade Iguaçu (UNIG) foi criada por Ata da Assembleia Ge-

ral de 15 de janeiro de 1969 no então município de Nova 

Iguaçu (hoje cidade), na Baixada Fluminense no estado 

do Rio de Janeiro, recebendo autorização de funciona-

mento do MEC para a Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras de Nova Iguaçu por meio do Decreto Federal Nº 

66.857, publicado em 09 de julho de 1970. Sua impor-

tância para a região é fundamental, pois se constituiu na 

primeira unidade de ensino superior na região da Baixa-

da Fluminense19. Consolidando o seu pioneirismo na re-

gião, foram autorizados vários cursos ao longo dos anos 

subsequentes e dentre esses os cursos de Pedagogia em 

1972, Ciências Biológicas em 1974 e Educação Física em 

1997, além de vários cursos nas áreas de Ciências Hu-

manas e Sociais, Ciências da Saúde e Ciências Exatas20. 

Até então, sem oferta na Baixada Fluminense, 

aqueles desejosos de continuar seus estudos pela for-

18	  Importante destacar que o PRP dialoga diretamente com os Gru-
pos de Pesquisa Gestão Escolar e Políticas Públicas e Práticas Pedagógicas, 
Currículos e Espaços de Formação, ambos relacionados às licenciaturas da 
UNIG que ora participam do programa. Espelhos dos grupos de pesquisa 
disponíveis em: http://lattes.cnpq.br/web/dgp. Acesso em: 24 abril 2019.

19	  Universidade Iguaçu. Relatório de Autoavaliação Institucional 
2016. Disponível em: https://unig.br/wp-content/uploads/2018/08/Re-
lat%C3%B3rio-Geral-da-Avalia%C3%A7%C3%A3o-Institucional-2016.pdf. 
Acesso em: 20 nov. 2018.

20	  Cf. cursos oferecidos em:  https://unig.br/instituicao/. Acesso 
em: 20 nov. 2018.

http://lattes.cnpq.br/web/dgp
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mação superior tinham que se deslocar para o centro 

da cidade do Rio de Janeiro, onde se concentram, ain-

da, a maioria das instituições de ensino superior. Des-

te modo, o desenvolvimento da Baixada Fluminense se 

deve, em muitos aspectos, ao pioneirismo da UNIG e 

demais IES particulares da região (UNIG, 2017, p. 8).

No estado do Rio de Janeiro, foram autorizadas 

para o funcionamento do PRP apenas 15 Instituições de 

Ensino Superior e a Universidade Iguaçu é uma das oito 

IES privadas que participa plenamente do programa. As-

sim, a UNIG confirma mais uma vez seu protagonismo e 

impacto na região, pois, ao participar de um programa 

dessa natureza, traz perspectivas diferenciadas para a 

formação nas licenciaturas em questão, apresentando 

possíveis caminhos para estreitar parcerias com as re-

des públicas municipais e estaduais da cidade onde se 

situa, tanto em Nova Iguaçu, como em municípios vizi-

nhos, tais como Mesquita e outros da região.

EM FOCO: TRABALHO E FORMAÇÃO DOCENTE 

Os professores são, em geral, considerados os 

principais responsáveis pelo desempenho dos alunos, 

da escola e do sistema no contexto de reformas edu-

cacionais. Nessa perspectiva, é necessário fortalecer 

o papel do professor considerando sua formação, as 

reflexões sobre a identidade docente nos dias de hoje, 

e as condições de trabalho, ressaltando a implementa-

ção das políticas educacionais que visam a melhorar a 

educação brasileira. 
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Vieira (2007, p. 20) considera necessário “institu-

cionalizar estratégias de universalização na educação, 

associadas às carreiras e ao piso salarial e, progressiva-

mente, extensivas a todos os profissionais da educação” 

visando à formação, fator diretamente vinculado à qua-

lidade da educação.

Muito se tem discutido sobre formação docente, 

e esta constitui um processo que implica reflexões per-

manentes sobre a natureza, os objetivos e as lógicas que 

presidem a concepção de educador enquanto sujeito 

que transforma e ao mesmo tempo é transformado pe-

las próprias contingências da profissão (FREIRE, 1994).

Conforme expõe Maia (2009), na década de 

1960 os estudos sobre esse tema docente enfatizavam 

o conhecimento das disciplinas; em 1970, aspectos 

didáticos-metodológicos; em 1980, dimensão sócio-

-política e ideológica da prática pedagógica; nos anos 

1990, compreensão da prática docente e dos saberes 

dos professores, novos conceitos para compreensão 

do trabalho docente, separação entre formação e prá-

tica cotidiana, focalizando a questão técnica e política 

do trabalho pedagógico.

Os estudos sobre o trabalho docente ganharam 

fôlego a partir dos anos 1970 e vêm ocupando cada vez 

mais espaço nos estudos sobre professores e suas prá-

ticas. Autores como Marin e Sampaio (2004), por exem-

plo, analisam as atuais políticas de formação docen-

te, e destacam fatores que propiciam a precarização e 

a desvalorização do trabalho docente; Carrolo (1997), 

Lüdke e Boing (2004) e Sarti e Bueno (1997) focalizam 
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o desprestigio social sofrido pelos professores ao longo 

do tempo; Alves-Mazzotti (2006), Freitas (2002), Tardif e 

Lessard (2007) registram o acúmulo de atividade, agra-

vado muitas vezes pela dupla - até tripla - jornada de 

trabalho como um dos aspectos que contribuem para 

a desmotivação com o trabalho, e que precipita o aban-

dono da profissão; Esteve (1995) e Cordie (2003) enfati-

zam o mal estar docente caracterizado pelo sofrimento 

psíquico e esgotamento físico dos professores, causados 

pelas deficiências nas condições de trabalho. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

9394/96 (BRASIL, 1996) procurou situar o professor 

como o eixo principal da qualidade da educação, apre-

sentando alguns avanços quanto à formação docente, e 

trazendo em seu bojo questões essenciais tais como a 

associação entre teoria e prática, a exigência do curso 

superior para educadores da Educação Básica, e a edu-

cação continuada para os profissionais de educação de 

diversos níveis e modalidades de educação. No texto le-

gal, é registrado que os sistemas de ensinos promoverão 

a valorização dos profissionais da educação, conforme 

incisos I a VI do artigo 67: 

Art. 67. Os sistemas de ensino pro-
moverão a valorização dos profissio-
nais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e 
dos planos de carreira do magistério 
público: I– ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e tí-
tulo; II–aperfeiçoamento profissional 
continuado, inclusive com licencia-
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mento periódico remunerado para 
esse fim; III– piso salarial profissio-
nal;  IV–progressão funcional basea-
da na titulação ou habilitação, e na 
avaliação do desempenho; V–período 
reservado a estudos, planejamento e 
avaliação, incluindo na carga de tra-
balho; VI–condições adequadas de 
trabalho. 

Como é possível verificar, tanto a valorização 

profissional como o plano de carreira e o piso salarial 

não têm base fixada, nem são apresentados caminhos 

concretos para sua consolidação, ficando todos a cargo 

dos governos estaduais e municipais. Em relação ao 

tempo dedicado para estudos, planejamento e avalia-

ção dos professores, estas dimensões estão incluídas 

em sua carga de trabalho. Entretanto, observa-se que, 

na Educação Básica, principalmente na educação in-

fantil e séries iniciais do ensino fundamental, essas 

atividades são realizadas fora desse horário, pois qua-

tro horas diárias são de efetivo exercício em sala de 

aula, totalizando 20 horas semanais e 5 horas dedi-

cadas ao planejamento, divididas, muitas vezes, entre 

planejamento, reuniões, estudos e demais atividades 

demandadas pelo trabalho pedagógico. 

Além disso, a LDBEN 9394/96 contempla de ma-

neira subjetiva a condição adequada de trabalho, mas 

não explicita quais são as condições mínimas necessá-

rias para que o docente realize satisfatoriamente a sua 

atividade educacional e sua formação continuada.

Esse quadro reforça ainda mais a importância 

do PRP no percurso formativo dos licenciandos-resi-
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dentes, pois, em contato direto com o chão da escola, 

provavelmente os laços que unem teoria e prática po-

dem se estreitar, proporcionando reflexões mais agu-

das e efetivas sobre as múltiplas dimensões que envol-

vem o trabalho e a identidade docentes.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo científico representa uma forma de ge-

rar conhecimento a partir de dados devidamente cole-

tados e analisados e que viabilizam ao pesquisador co-

nhecer as múltiplas facetas metodológicas que guiam 

o seu estudo/pesquisa. Complementando, Moreira 

(2002, p.51) afirma que “as pessoas e suas atividades 

não apenas são agentes interpretativos de seus mun-

dos, mas também compartilham suas interpretações 

à medida que interagem com outros e refletem sobre 

suas experiências no curso de suas atividades cotidia-

nas”. 

Os primeiros passos metodológicos do Programa 

Institucional de Residência Pedagógica (PRP) ocorre-

ram seguindo o cronograma previsto no Projeto Insti-

tucional, durante a formação dos residentes e precep-

tores na universidade, para buscarmos as primeiras 

impressões dos licenciandos-residentes e preceptores 

sobre sua atuação inicial nas escolas-campo. Elabo-

ramos um pequeno questionário dividido em duas 

partes, sendo a primeira relacionada à categorização 

dos sujeitos respondentes e a segunda, uma pergunta 

aberta solicitando um breve relato de como tem sido a 
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experiência da Residência Pedagógica até aquele mo-

mento, para cada um.

A coleta de dados ocorreu por esse questionário 

disponibilizado pelo formulário Google Docs21 online 

aos residentes e preceptores dos subprojetos Peda-

gogia, Educação Física e Ciências Biológicas. Após 

triagem das falas dos residentes por subprojeto, com-

paramos os argumentos dos contextos da Análise de 

Conteúdo, baseados nas afirmações de Bardin (1977).  

A seguir, houve a etapa da codificação, na qual foram 

feitos recortes em unidades de contexto e de regis-

tro. Entende-se como unidade de registro (UR), ape-

sar de dimensão variável, o menor recorte de ordem 

semântica que se liberta do texto, podendo ser uma 

palavra-chave, um tema, objetos, personagens, etc. 

Já unidade de contexto (UC), em síntese, deve fazer 

compreender a unidade de registro, tal qual a frase 

para a palavra (BARDIN, 1977). 

No estudo, foi tomada como unidade de contex-

to toda a produção de conhecimentos, bem como de 

atitudes, posturas e valores produzidos durante os en-

contros de formação, os aportes legais e teóricos que 

serão apresentados a seguir.

21	  Disponível em: https://goo.gl/forms/ykDz7A5iZl5HhNUc2. 
Acesso em: 20 nov. 2018.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES:  
QUAIS AS PRIMEIRAS IMPRESSÕES DO PRP 
PARA OS RESIDENTES? 

Em um primeiro contato para tabular e pro-

ceder à categorização dos respondentes quanto ao 

sexo, no subprojeto de Pedagogia, atuamos com 27 

residentes em três escolas-campo22: na escola-cam-

po A, todas as 9 residentes são do sexo feminino; na 

escola-campo B, são 3 do sexo masculino e 6 do sexo 

feminino; e na escola-campo C, somente um residente 

do sexo masculino e 8 do sexo feminino. 

O total dos residentes no subprojeto da Edu-

cação Física é de 24, onde encontramos um universo 

masculino, sendo 7 na escola-campo D e 6 na escola-

-campo E. Já na escola-campo D, constatamos que 9 

são do sexo feminino e 7 do sexo masculino. Mas, na 

escola-campo E, encontramos 2 residentes mulheres 

e 6 residentes homens. 

Identificamos quanto à idade, 47 residentes na 

faixa até 25 anos nos três subprojetos; ainda observa-

mos 18 residentes entre 26 a 35 anos e 8 residentes 

de 36 a 45 anos. Somente duas residentes estão na 

faixa etária acima de 46 anos, e os demais não de-

clararam. Ou seja, os residentes situam-se na faixa 

entre a juventude e maturidade, de forma geral.

22	  No subprojeto de Pedagogia, estamos com o PRP em três escolas-
-campo nas seguintes modalidades: Escola A Escola Especial/Inclusiva; 
Escola B Curso Normal; Escola C Escola Comum.
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Em relação à análise de conteúdo (BARDIN, 

1977) das justificativas apresentadas pelos residentes 

sobre sua experiência na Residência Pedagógica, ob-

servamos na fase da categorização e subcategorização, 

as regras de exclusão mútua, homogeneidade, perti-

nência, objetividade, fidelidade e produtividade, fazen-

do emergir categorias que analisamos. Isto foi feito não 

somente através de uma descrição pura e simples dos 

conteúdos, mas principalmente pela interpretação dos 

significados baseada na frequência e na presença de 

certos elementos no texto, estabelecendo categorias de 

análises a partir da mensagem e modos de como ligar 

essas categorias entre si para relacioná-las com o con-

teúdo e objetivo da mensagem escrita. 

Partindo dessas premissas de análise, após os 

dados iniciais, perguntamos para os residentes “como 

tem sido a experiência na Residência Pedagógica até 

hoje?”.

Procuramos a frequência de cada categoria e 

subcategoria em cada texto e em cada curso (conta-

gem e tratamento estatístico), que foram organizadas 

em tabelas com porcentagem e frequência de respos-

tas, ficando mais objetiva a visualização dos resul-

tados às inferências que foram elaboradas entre as 

categorias. Para maior esclarecimento apresentamos 

o quadro a seguir:



333

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

Quadro 1 – Subcategoria inicial de significados da experiência na RP

SUBPROJETO ESCOLA-CAMPO
/MUNICÍPIO

CATEGORIA
INICIAL

SUBCATEGORIA 
INICIAL

 
 
Pedagogia 
 
 

 
A / Nova Iguaçu 

 
Vivência 

Formação 
Profissional         
Aprendizado         

B / Nova Iguaçu  Aprendizado   Formação 
Profissional   

C / Mesquita  Aprendizado  Crescimento 
Profissional        
Vivência                    

 
 
 
Educação 
Física 

D / Nova Iguaçu  Vivência 
Formação 
Acadêmica 
 
 

Aluno x Reação        
Desafio  
Crescimento   
Aprendizagem 

E / Nova Iguaçu  Vivência  Aprendizagem    
Crescimento 
Profissional        
Aluno 

 
Ciências 
Biológicas 

F / Mesquita  Escola                        
Aprendizagem 

Não há 
Formação 

D / Nova Iguaçu  Oportunidade                   
Aprendizagem
Alunos                  
Vivência 

Não há 
Prática Docente        
Formação
  Dia a dia 

Fonte: Elaboração dos autores.

Na fase da categorização, foram observadas as 

regras de exclusão mútua, homogeneidade, pertinên-

cia, objetividade, fidelidade e produtividade, fazendo 

emergir as categorias “vivência e aprendizado” e sub-

categorias “formação profissional” como apresentado 

acima e justificado pelos residentes do subprojeto de 

Pedagogia: 

P 4 - Tem sido uma experiência diferenciada e 
enriquecedora, onde tenho convivido com uma educação 
inclusiva tanto da parte dos alunos considerados espe-



334

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

ciais, quanto dos alunos considerados normais. Visto 
que ambos (alunos especiais e normais) convivem e au-
xiliam o aprendizado mútuo supervisionado e direciona-
do por todo o corpo docente, em harmonia.    

P 5 - A Residência Pedagógica tem sido uma ex-
periência enriquecedora, de muito aprendizagem e con-
tribuições para o crescimento pessoal do educando. 
Diante disso, posso ressaltar o quanto tenho a agrade-
cer pela oportunidade de poder vivenciar momentos de 
integração no cotidiano escolar, e conhecer um pouco 
mais sobre a inclusão e os percalços que norteiam a 
educação escolar; [...] Portanto, a residência pedagó-
gica é um modelo educativo que prepara o aluno para 
se adaptar melhor no espaço escolar antes mesmo de 
concluir o curso, estando confiante para atuar após a 
formação acadêmica. [...]

Os residentes que atuam no subprojeto de 

Educação Física evidenciaram a categoria “vivência 

e formação acadêmica” e as subcategorias focando a 

aprendizagem para o seu crescimento profissional, evi-

denciando na reação com os alunos das escolas-cam-

po, como proposto adiante:

EF 1 - Tem sido uma experiência positiva, pois 
tem me ajuda tanto na minha área profissional, como 
quanto pessoa. Tenho aprendido com o meu professor 
a como direcionar uma turma e também com os alunos 
que me recebeu com carinho e braços abertos, fazendo 
com que eu fique à vontade nesse projeto e que eu mes-
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ma consiga crescer e aprender em diversas áreas que o 
curso de licenciatura/Educação Física me propõe.  

EF 3 - O programa residência pedagógica, está 
sendo de fato, uma oportunidade ímpar para nossa for-
mação acadêmica. Além disso, é uma porta de entrada 
para vivência no mercado de trabalho, pois demonstra 
a realidade vivenciada dia após dia nas escolas. Con-
tudo, cria se a oportunidade de pôr em prática aquilo 
que se aprende em sala de aula, aprendendo, errando e 
acertando, nos tornando cada vez mais capacitados ao 
exercício da profissão.

EF 22 - Tem sido uma experiência de muito posi-
tiva, pois estamos lidando com a realidade de como é a 
atuação em uma escola aprendendo e trocando conheci-
mento com nossos preceptores a cada dia. A Residência 
nos permite estar vivendo o dia a dia de como lidar com 
uma turma para que futuramente quando viermos a as-
sumir nosso papel de professor possamos realizar um 
ótimo trabalho.

Em sequência, foram observadas as categorias 

e subcategorias do subprojeto de Ciências Biológicas, 

diante das justificativas dos residentes a seguir: 

CB 5 - O estágio tem sido muito bom, particu-
larmente falando, está me servindo muito para que eu 
possa conhecer esse cenário de escolas e estaduais e 
municipais, desmistificar preconceitos negativos e cons-
truir conceitos positivos sobre a escola em si e seu pú-
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blico, essas são as minhas mudanças enquanto pessoa.  
Minhas mudanças como futuro professor vão muito 
além disso, os ensinamentos que adquirimos só estan-
do dentro de sala de aula, observações do contato alu-
no-professor e ver como a matéria realmente é aplicada 
é algo que não se aprende na faculdade, então o estágio 
está sendo simplesmente um dos mais importantes e 
incontestáveis aprendizado que estou tendo até o mo-
mento em que me encontro como universitário e futuro 
professor

CB 9 - Experiência excelente, para conhecimento 
e aprendizagem, com grandes possibilidades, conhecer 
no dia a dia e na prática como é estar na profissão a 
qual você escolheu, conhecimento da profissão, conhe-
cer pessoas novas, trocar experiências, e adquirir sem-
pre mais conhecimento. A UNIG tem nos proporcionado 
esse excelente projeto.

Considerando os argumentos dos residentes 

quanto à formação, cabe lembrar Tardif e Lessard 

(2007), quando apontam que em sua trajetória o pro-

fessor constrói e reconstrói seus conhecimentos con-

forme a necessidade de sua utilização, suas experiên-

cias, seus percursos formativos e profissionais visando 

à formação docente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda estamos na fase intermediária do Progra-

ma Institucional de Residência Pedagógica (PRP), po-

rém já podemos perceber, pelas falas dos residentes 

aqui apresentadas, o impacto do programa no percur-

so formativo dos licenciandos. As falas nos trazem es-

sas primeiras impressões (conforme denominamos nos 

objetivos deste estudo) como positivas, e expressando 

a contribuição do programa nas vivências e experiên-

cias na/para a prática docente, o que envolve muito 

mais que o manejo de uma turma.

	Outro ponto que salta nas falas dos residentes 

é o destaque que atribuem à universidade pela adesão 

ao programa. Nesse sentido, ressaltamos a importân-

cia da atuação de uma Instituição de Ensino Superior 

na região, trazendo impactos, no caso do PRP, que po-

dem ser identificados como política pública, visto que 

a natureza do programa envolve as redes públicas, 

diretamente, e as redes privadas, pois o licenciando/

residente e os preceptores participantes do programa 

também atuam nessas redes, muitas vezes, de forma 

concomitante. 

	Acreditamos que o PRP esteja contribuindo para 

que o licenciando amplie seu olhar sobre a profissão 

e identidade docentes em seus múltiplos aspectos e 

dimensões, percebendo e, sobretudo, vivenciando e ex-

perienciando na prática a dinâmica do ambiente esco-

lar: nenhum dia na escola é igual ao outro, cada dia 

tem sua própria configuração.
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A categorização inicial nos aponta que a día-

de aprendizado-vivência caminha lado a lado com as 

ideias de formação, crescimento profissional e desa-

fio, aspectos que serão certamente aprofundados ao 

longo das 440 horas do PRP, na direção de percursos 

formativos iniciais, no caso dos licenciandos-residen-

tes e percursos formativos de formação continuada, na 

perspectiva dos professores-preceptores, bem como na 

de outros atores que compõem o coletivo mais amplo 

do Programa Institucional de Residência Pedagógica, 

em nível local e global.  
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O CONTEXTO DO RP NA FIC DE CATAGUASES

A FIC - Faculdades Integradas de Cataguases é 

uma entidade reconhecida como qualificada Institui-

ção de Ensino na região da Zona da Mata Mineira, de-

senvolvendo conceitos de bem-estar social e de atua-

ção na formação de professores há 48 anos. Durante 

cerca de 35 anos, foi basicamente a única instituição 

de formação de professores em um raio de 40 km.
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	As discussões sobre a formação docente, bem 

como a formação continuada, já foram debate em vá-

rios fóruns, e abordadas por vários pesquisadores (Li-

bâneo, 2008; Cunha, 2006; Nóvoa, 2007) e órgãos ins-

titucionais (MEC, SEE, CAPES, entre outras). Várias 

tentativas já foram realizadas para tentar encontrar 

um direcionamento capaz de reunir ações e transfor-

mações a partir dessa formação, entretanto o tema 

continua a ser um entrave para o bom desenvolvimen-

to do sistema educacional no Brasil.

 Ao aderir ao Programa Residência Pedagógica 

(RP), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) do Ministério da Educação 

(MEC), através do Edital nº 06/2018, as Faculdades In-

tegradas de Cataguases visaram proporcionar ao licen-

ciando de Pedagogia o seu aperfeiçoamento constante, 

reflexão e a possibilidade de vivência e exercício das 

teorias no fortalecimento do campo da prática. Foram 

feitas adequações no projeto pedagógico do curso para 

atender às diretrizes do projeto RP com 440 horas de 

atividades distribuídas em carga horária de Ambienta-

ção, Imersão, Regência, Elaboração de Relatório, Ava-

liação e Socialização de Atividades promovendo uma 

integração entre o estágio supervisionado obrigatório 

do curso de Pedagogia e a proposta do Programa.

 O projeto de Residência Pedagógica no muni-

cípio de Cataguases está sendo desenvolvido em duas 

escolas municipais e um estadual. A escolha das esco-

las foi articulada com a Secretaria Municipal de Edu-

cação (rede municipal) e Superintendência Regional de 
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Ensino (rede estadual). Em reuniões realizadas com 

o Superintendente e o Secretário de Educação, foram 

discutidos alguns aspectos das necessidades emergen-

ciais das escolas disponibilizadas e como o projeto RP 

poderia contribuir para maximizar o desenvolvimen-

to das competências previstas na BNCC. No projeto, a 

maioria dos alunos das escolas campo é da periferia, e 

alguns poucos são de bairros centrais, oportunizando 

a participação de crianças carentes e jovens e adultos 

oriundos de diferentes bairros da cidade.

Dessa forma, o Projeto Institucional de RP da 

FIC, através do diálogo contínuo com os parceiros, teve 

como pressuposto o reconhecimento da importância 

de a qualidade da educação não estar apenas na es-

cola e, sim, perpassar, ainda, pela efetivação das po-

líticas educacionais de formação docente. Entende-se 

que, para que o Projeto Institucional de Residência Pe-

dagógica-FIC obtivesse qualidade, eficiência e eficácia, 

a política de residência precisaria ser implementada 

como uma forma de incentivo e motivação à formação 

inicial de professores, proporcionando vivências signi-

ficativas e transformadoras. Para tanto, levou-se em 

consideração a qualidade na educação, prevista não 

só na Constituição Federal de 1988, como também sua 

vinculação com as demais leis que regem a educação, 

como a LDB 9394/96 e a Base Nacional Comum Cur-

ricular (BNCC/ 2017) 
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O PROCESSO DA CAPACITAÇÃO NO CONTEXTO 
DA FORMAÇÃO DO RESIDENTE/LICENCIANDO

A educação tem por função emancipar politi-

camente e psicologicamente o educando, traduzindo-

-se em estratégias como descentralização do conhe-

cimento, inovações na gestão e na prática docente. 

Dessa forma, configurar-se-á em novas tarefas e res-

ponsabilidades aos professores da Educação Básica. 

É necessário repensar a formação docente articulan-

do-a com o atual cenário da educação. À vista disso, 

na análise da prática docente, as pesquisas em edu-

cação realizadas por Libâneo (2008); Cunha (2006); 

Nóvoa (2007); Weizs (2006), dentre outros, convergem 

para um processo educacional que alicerce a socie-

dade, valendo-se das melhores práticas pedagógicas.

Destacam-se, nesse cenário, as metodologias 

ativas que permitem o protagonismo não só do do-

cente em formação, como do discente, oportunizando, 

também, a promoção do cidadão crítico, reflexivo e 

consciente de seu próprio processo formativo. Dessa 

maneira, o Projeto Institucional da FIC tem como ob-

jetivo propiciar ao residente, a construção e melhoria 

de suas práxis em sala de aula, a partir do desenvolvi-

mento de atividades de reflexão-ação. Ao fornecer aos 

residentes possibilidades e opções para a formação de 

sua identidade profissional por meio das atividades 

planejadas, articuladas à BNCC, obter-se-á o apro-

fundamento em seus conhecimentos, propiciando o 

desenvolvimento de um trabalho com mais proprie-
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dade e com maior nível de reflexão sobre o seu fazer 

pedagógico.

Com vistas no exposto, destaca-se no presente 

trabalho, a capacitação realizada no âmbito do projeto 

de Residência Pedagógica-FIC que, de forma diferen-

ciada, buscou articular estratégias para a promoção 

de ações na formação do acadêmico, oportunizando 

a imersão do licenciando em um processo formativo 

com um eixo articulador entre a pesquisa, formação 

docente, e seu campo de atuação. Através de capaci-

tações nas diversas áreas, lhes foi permitido trans-

formar os objetos de estudo em objetos de ensino e 

aprendizagem.

Capacitação dos residentes: importância e metodologias 

Diversos são os estudiosos que apontam a for-

mação docente como um identificador importante na 

aquisição de progresso e efetividade educacional. Alar-

cão (1996) e Saviani (2009) abalizam a relevância dos 

processos de capacitação e de práxis como importan-

tes na aquisição de habilidades que irão embasar todo 

o processo de ensino e aprendizagem.

Dessa forma, a capacitação dos residentes tor-

na-se um terreno fértil para pesquisa, que trate da sua 

formação incentivando o surgimento de novas ações e 

o protagonismo docente, que permeiem um processo 

continuado de construção de saberes e novas práxis.

Essa capacitação pressupõe a observância e de-

senvolvimento de habilidades indispensáveis para a 
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docência. Através da imersão, vivência e discussão 

sobre a escola como um espaço plural, nos âmbitos 

da docência e gestão, o residente teve a oportunida-

de de ação-reflexão-ação na busca de sua autonomia 

pedagógica.

O programa de capacitação proposto para os 

residentes teve um foco laboratorial, imprescindível 

para a construção de um profissional de qualidade, 

ao proporcionar uma formação holística sobre o pro-

cesso ensino-aprendizag em de acordo com os seguin-

tes eixos: 

Eixo 1: O aluno e a escola (12 h): o espaço da es-

cola, o professor e o aluno; o desenvolvimento de com-

petências para proporcionar o protagonismo docente; 

a gestão em sala de aula; processo e percurso para a 

promoção da aprendizagem. Nesse eixo, os residentes 

tiveram oportunidade de perceber a articulação en-

tre o currículo e os diferentes espaços que compõem 

a escola, bem como a dinâmica do cotidiano escolar, 

através do conhecimento de diferentes competências 

e habilidades a serem desenvolvidas em seu percurso 

formativo. 

Eixo 2: Educação e ambiente (12 h): biodiversi-

dade/sustentabilidade; patrimônio histórico cultural 

de Cataguases; literatura, musicalidade e ambiente. 

O desenvolvimento dessa temática permitiu aos resi-

dentes vivenciarem a importância da estreita relação 

homem/ambiente em seus diferentes contextos e a 

responsabilidade do educador em praticar e promover 

atitudes sustentáveis de preservação de recursos na-
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turais, históricos e culturais para a formação do cida-

dão. A partir desses patrimônios, foi possível que eles 

vislumbrassem a possibilidade de incentivar a leitura 

das palavras e do mundo.

Eixo 3: Metodologias ativas (12 h): a metodologia 

de projetos e a transversalidade; tecnologias da infor-

mação e comunicação; a contação de histórias e o jogo 

simbólico. Os residentes ficaram muito motivados com 

as práticas que foram desenvolvidas a partir das me-

todologias ativas, observando e discutindo inúmeras 

possibilidades, como por exemplo, o uso das TICs23, 

como também do desenvolvimento de projetos a par-

tir de temas contemporâneos, permeados pelos temas 

transversais.

Eixo 4: Educação para o pensar: Filosofia e a 

criança (12 h): valores, moral, ética e respeito no con-

texto gentileza gera gentileza e de promoção de vivên-

cias cidadãs. Nesse eixo buscou-se refletir sobre a for-

mação humana no processo educativo, desenvolvendo 

os conteúdos atitudinais como respeito à diversidade, 

gentileza, cuidado, ética, com atividades que oportuni-

zaram aos envolvidos no processo vivências cidadãs, 

através de contação de história, aulas-passeio, visitas 

a instituições de educação inclusiva, lar de idosos, etc.

Eixo 5: Oficinas temáticas (12 h): alfabetização e 

letramento; Matemática;  Ciências Humanas e Biológi-

cas. Buscou-se, através destas oficinas, elaborar junto 

com os residentes, práticas de alfabetização e letra-

23	  Tecnologias da Informação e Comunicação
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mento significativas voltadas para o universo do aluno, 

desenvolvendo também habilidades no letramento da 

Matemática e alfabetização científica, incluindo ações 

para a EJA, tendo em vista suas especificidades.

Durante todo o desenvolvimento do Projeto Re-

sidência Pedagógica e, na medida em que se fizeram 

necessárias, foram realizadas novas capacitações, in-

cluindo estudos sobre a BNCC e suas implicações nos 

processos da organização do trabalho pedagógico. 

No final do primeiro semestre do projeto RP, foi 

realizado o I Seminário de troca de saberes. Através 

desse evento, residentes e professores preceptores 

apresentaram suas vivências e atividades desenvolvi-

das na escola campo, oportunidade em que destaca-

ram e discutiram as fragilidades, desafios e as inúme-

ras potencialidades do projeto. 

Através dessa partilha de experiências, também 

foi possível discutir a valorização da carreira de profes-

sor e ressaltar sua importância no contexto social em 

que a escola está inserida. Percebeu-se, ainda, nessas 

trocas, o longo caminho a ser percorrido para o profes-

sor alcançar sua real valorização.

Com vistas na melhoria da qualidade do en-

sino e aprendizagem nas escolas de Educação Bá-

sica partícipes do processo, as discussões geraram 

alternativas capazes de elevar a qualidade da formação 

dos residentes.

Acredita-se que uma formação plena não se ca-

racterize por um processo mecanicista que margina-

lize as contribuições epistemológicas, mas que seja 
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construída coletiva e democraticamente por todos os 

envolvidos no processo. Corroborando com essa ideia, 

Santos (2004) afirma que para entender a prática en-

quanto práxis é necessário assumir que não se pode 

ter uma teoria efetiva sem uma vivência prática. Dessa 

forma, as capacitações oportunizaram aos residentes 

organizar os saberes, valorizar as diferentes experiên-

cias de vida, sua cultura, valores, relações afetivas, et-

nia, religiosidade, dentre outros. 

Através das atividades propiciadas pelas ofici-

nas, preparou-se o acadêmico para a vida cidadã e do 

trabalho, proporcionando-lhes o domínio de instru-

mentos teóricos e práticos, imprescindíveis à execução 

de suas funções. 

No desenvolvimento do projeto, de acordo com 

o diagnóstico realizado pelos preceptores, professores 

orientadores e residentes, foram elaborados projetos de 

intervenção articulados com as competências elencadas 

na BNCC. Os residentes se prepararam para ministrar 

aulas diferenciadas utilizando o lúdico, a literatura e 

metodologias ativas, a fim de trabalhar os diferentes 

conteúdos que foram alinhados com o diagnóstico. Den-

tre as intervenções previstas, em outros espaços forma-

tivos, foram realizadas visitas ao patrimônio histórico e 

cultural de Cataguases para o desenvolvimento de ati-

vidades das áreas de História, Geografia, Letramento e 

Alfabetização Matemática, entre outros.

As capacitações tiveram escopo em oficinas que 

prepararam os residentes em ações que fomentassem 

nos alunos das escolas envolvidas o desejo de estabele-
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cerem uma relação mais harmoniosa com a natureza e 

o consumo sustentável. Dentre as ações/intervenções 

previstas, foram realizadas, também, oficinas para o 

ensino da Matemática que desenvolvem o raciocínio 

lógico matemático, através de jogos e materiais peda-

gógicos como cuisenaire, material dourado, tangran, 

construção de sólidos geométricos, ábaco, de forma 

que favoreçam a aprendizagem e o interesse do aluno 

para esse campo do conhecimento. 

Ao final de cada etapa da prática, baseadas nas 

capacitações previstas no planejamento, foram realiza-

das avaliações com a finalidade de redimensionar as 

ações, gerando a oportunidade de repensar os novos 

caminhos a serem percorridos. Nessas avaliações, os 

desafios e fragilidades foram compartilhados, e foram 

apresentadas novas soluções, através de novos projetos 

de intervenção e atividades propostas pelos pares, para 

que os objetivos propostos fossem, enfim, alcançados.

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO RP: 
CONSTRUÇÃO E REFLEXÃO 

	A questão da formação de professores no cená-

rio educacional brasileiro requer discussões emergen-

ciais e constantes. O debate crítico sobre a educação 

necessita estar pautado na reflexão sobre o que já foi 

conquistado, sobre o que foi construído e vivenciado 

e, também, sobre o que precisa ser redimensionado. 

No que se refere ao Programa Residência Pedagógica, o 

mesmo se apresenta como proposta de política pública 
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que busca a articulação entre o currículo de formação 

do pedagogo com a vivência do cotidiano escolar.  

O Programa Residência Pedagógica (RP) está em 

sua primeira edição e contempla os alunos dos cursos 

de licenciatura que tenham cursado o mínimo de 50% 

de sua graduação ou o estejam cursando a partir do 

5º período. Algumas questões desse contexto precisam 

ser pontuadas para que possamos analisá-las e, por 

conseguinte, contribuir para o redimensionamento das 

propostas de formação docente. 

Segundo Silva e Cruz (2018), o atual cenário das 

políticas de formação de professores no Brasil tem sido 

marcado pela não articulação com outros documen-

tos importantes para o desenvolvimento das mesmas 

e com uma coerência de ação como, por exemplo, a 

articulação com o Decreto nº 8752 que dispõe sobre 

a Política Nacional de Formação dos Profissionais da 

Educação Básica. Segundo as autoras, as políticas de 

formação de professores não podem ser ações frag-

mentadas e isoladas de um eixo central. 

Embora admitindo as fragilidades dos progra-

mas de formação de professores no Brasil, no que se 

refere ao Projeto Residência Pedagógica desenvolvido 

nas Faculdades Integradas de Cataguases, acredita-se 

que ele veio possibilitar oportunidades diferenciadas 

aos graduandos. A implementação do projeto permitiu 

uma inserção na escola a um maior número de gra-

duandos/bolsistas, além de todas as vivências realiza-

das no percurso de sua formação, bem como o estágio 

supervisionado do curso. Pode-se definir esse processo 
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como uma rede de mediação composta por uma equipe 

na faculdade (coordenador institucional e coordenador 

institucional voluntário) e o professor preceptor, que os 

orienta nas atividades da escola.

As reuniões de planejamento do RP se consti-

tuem em espaços de discussão e reflexão para todos 

os envolvidos, bem como de busca de oportunidades 

de compartilhamento em forma de pesquisa de inicia-

ção científica, artigos e participação em congressos de 

educação que estejam abordando o tema formação de 

professores. O diálogo com as preceptoras das diferen-

tes escolas-campo constitui-se, também, como expe-

riência e retorno muito importantes para a formação 

do residente da FIC. Através dele, os residentes têm 

oportunidade de conhecer a maneira de direcionar 

o trabalho de acompanhamento de sua própria 

preceptora e de ouvir e discutir os relatos dos colegas 

no seminário e reuniões, compartilhando os saberes e 

experiências relativas a outras escolas-campo. 

Uma grande potencialidade do projeto foram 

as capacitações realizadas com toda a equipe envol-

vida que contemplou os diferentes eixos temáticos 

já discutidos anteriormente, como oratória, oficinas 

práticas de Ciências, primeiros socorros, oficinas te-

máticas de literatura, gestão da sala de aula, dentre 

outros temas. Essas capacitações envolveram, moti-

varam e proporcionaram aos residentes a apropriação 

dos conhecimentos dos conteúdos propostos.  Esse 

momento foi muito enriquecedor, pois proporcionou a 

integração dos residentes, dos professores das esco-
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las envolvidas, de profissionais de diferentes áreas e 

professores da FIC. 

Os seminários de integração e troca de saberes 

foram momentos de socialização dos resultados do pro-

jeto, momento de os residentes interagirem com os dire-

tores de diferentes escolas, com o secretário municipal, 

e com representantes da Superintendência Regional de 

Ensino. Nessa socialização, os residentes apresentaram 

suas experiências e conheceram outras, realizadas nas 

outras escolas-campo. 

Uma questão que deve ser considerada e que 

merece reflexão no sentido de ser revista, é a obrigação 

da vinculação de 440 horas de diferentes atividades 

(inclusive estágio supervisionado), não flexibilizadas 

pela gestão do RP. Assim, se o residente tiver um pro-

blema no desenvolvimento do projeto e tiver que deixá-

-lo, não cumprindo essa carga horária, deverá devolver 

o dinheiro da bolsa que obteve até então. Essa obriga-

toriedade de devolução do montante recebido deve ser 

reavaliada, uma vez que imprevistos podem acontecer, 

obrigando o residente a deixar o programa. O coorde-

nador institucional, bem como o professor orientador, 

deveria poder justificar a saída do bolsista sem que ele 

tivesse a obrigação de devolver a quantia ganha.  Isso 

facilitaria a gestão do programa e diminuiria os prejuí-

zos em sua qualidade. 

As questões da formação docente não se restrin-

gem à prática didática e ao uso de metodologias no dia a 

dia escolar. As questões curriculares, a organização do 

trabalho pedagógico, de gestão democrática, de organi-
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zação social e familiar, bem como de aprendizagem dos 

alunos dentre outras, faz parte da complexa formação 

do pedagogo. Nesse contexto, o Projeto Residência Pe-

dagógica das Faculdades Integradas de Cataguases foi 

indispensável e muito positivo. Entretanto, a possibi-

lidade de estar à frente de uma turma planejando e 

executando intervenções pedagógicas com o acompa-

nhamento de pessoas experientes, pode gerar questio-

namentos nos seminários, nas reuniões na faculdade e 

na produção científica, que certamente farão avançar a 

consciência do educador que se forma nesse contexto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o que foi discutido, pode-se dizer 

que o Projeto RP é muito importante para a formação 

dos licenciandos, uma vez que lhes permite e propor-

ciona infinitas possibilidades de construir com pro-

priedade o seu percurso formativo. Entretanto, deve-se 

ressaltar que essa obrigatoriedade de 440 horas pode 

limitar o horizonte da proposta. As Faculdades Inte-

gradas de Cataguases, seus corpos docente e discente 

reconhecem e destacam a importância desse projeto 

na formação de seus pedagogos.  As escolas-campo 

também relataram a melhoria da prática pedagógica 

dos professores preceptores, motivação e interesse dos 

alunos bem como um progresso da qualidade do ensi-

no nas escolas em questão.
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CAPÍTULO 15

ENSINO-APRENDIZAGEM E 
LUDICIDADE NA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA: OFICINA DE 
MAPAS MENTAIS NO ENSINO 
DE GEOGRAFIA

Suzane Lins dos Santos Viana
João Victor Silva Ferreira

Francisco Ednardo Gonçalves

INTRODUÇÃO

O processo de ensino-aprendizagem é contínuo e 

precisa de dois lados dispostos a desenvolvê-lo: o pro-

fessor-mediador e o aluno aberto a novas perspectivas. 

Nesse contexto, surge o programa Residência Pedagó-

gica, desenvolvido, entre outros motivos, com o intuito 

de interligar teoria e prática à medida em que insere 

o aluno de licenciatura em sala de aula, permitindo-o 

se identificar com a vivência e as ocorrências em face 

do ambiente que estão prestes a atuar. Uma das pos-

sibilidades do programa é o oferecimento de oficinas 
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nas escolas-campo e foi a partir dessa perspectiva que o 

presente trabalho foi desenvolvido: oferecer uma oficina 

de mapas mentais com a temática voltada para o con-

teúdo de orientação estudado pelos alunos no contexto 

em que entraram em contato com a atividade.

É compreensível que entrar em contato com algo 

novo desperta estranhamento, portanto, nessa concep-

ção, reformular atitudes pedagógicas pode ser um gran-

de desafio para os atores que se identificam com o mode-

lo tradicional de ensino. Essa situação não nos impede 

de ampliar os olhares sobre a prática pedagógica no en-

sino de geografia, que pode ser inspiradora tanto para 

os professores quanto para os alunos, mesmo em meio a 

desafios cotidianos. Acerca disso, Giordani et al. (2014) 

nos indicam que o ensino da Geografia deve ser refletido 

e discutido de outras maneiras para possibilitar a leitura 

do espaço geográfico, considerando sua relação com os 

novos significados que surgem na contemporaneidade. 

Nessa compreensão, encaixam-se os mapas mentais, ci-

tados como um método que inspira criatividade e que é 

capaz de estimular o raciocínio (Buzan, 2009).

Metodologicamente, este trabalho fez uso de uma 

aula expositiva dialogada com o uso de slides acerca 

do significado de mapa mental, da importância do seu 

uso, das maneiras de aplicação e do passo a passo para 

produzi-lo. Em seguida, a sala foi dividida em grupos, 

os quais receberam uma temática e a proposta de de-

senvolver o mapa mental com base no que foi visto; essa 

ação está em consonância com a proposta de Lukesi 

(2015) sobre novos modelos de avaliação. A presente 
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pesquisa-ação, realizada com a turma do primeiro ano 

vespertino do curso de Edificações I, do IFRN – Campus 

Natal Central, tem como objetivo principal analisar, de 

maneira qualitativa, os conhecimentos construídos sob 

orientação e analisar as associações promovidas pelos 

alunos entre o assunto estudado e a maneira como ele 

foi disposto no mapa mental. A análise qualitativa dos 

resultados reconhece, dentre outras coisas, que a sub-

jetividade humana não deve ser objetificada. 

Deve-se ressaltar ainda que, considerando que a 

criticidade não se dá automaticamente (FREIRE, 2015), 

passamos a reconhecer a necessidade de desenvolver 

estratégias pedagógicas dinâmicas que envolvam racio-

cínio e ação. Nessa perspectiva, o uso de recursos como 

os mapas mentais se encaixa como ferramenta pedagó-

gica e como recurso palpável que traz a possibilidade de 

ganhar diferentes tamanhos, formas e combinações, e 

estimula ainda o aspecto da criatividade que, nas pala-

vras do autor, está diretamente atrelada à curiosidade 

“que nos move e que nos põe pacientemente impacien-

tes diante do mundo que não fizemos, acrescentando a 

ele algo que fizemos” (FREIRE, 2015, p. 33).

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A educação é fluida e caminha em meio às mu-

danças sociais e aos diferentes contextos nos quais é 

inserida. Essa concepção ressalta que “nossos alunos 

vivem outra realidade: as mudanças são constantes, 

a computação está presente em todos os segmen-
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tos da vida cotidiana, tudo é mais rápido. Esses jo-

vens aprenderam a fazer tudo ao mesmo tempo, têm 

outra forma de abstração” (MASSA, 2015, p. 122). As-

sim, nós devemos estimular a criatividade dos alunos 

para que estes envolvam os assuntos com associações 

pertinentes sobre o que vivem e o que está posto no 

papel. Os mapas mentais aparecem, assim, como re-

cursos de “grande ajuda no ensino escolar e em diversos 

tipos de treinamento e educação” (BUZAN, 2009, p. 3).

Os mapas mentais, definidos como uma ferra-

menta dinâmica capaz de contribuir para a realização 

de atividades de assimilação mais rápidas (BUZAN, 

2009), são, sobretudo, uma espécie de recurso voltado 

para comunicação, resolução de problemas, aspectos 

que permeiam a imaginação e a revisão, características 

pertinentes à aplicação e ao uso no contexto da educa-

ção, além de auxiliar no uso da memória.

Consoante a isso, vale salientar que os alunos em 

questão nesta pesquisa estão passando pelo momento 

da adolescência, o qual é permeado, nas palavras de 

Braga et al. (2012, p. 118) pela “aquisição do mais alto 

nível de desenvolvimento cognitivo, chamando opera-

ções formais, quando deixam de pensar no aqui e ago-

ra e passam a pensar em possibilidades”. Por cognitivo 

entendemos processos despertados por situações que 

envolvem memória, interpretação e pensamento críti-

co, que são fatores passíveis de estímulo externo, nesse 

caso, uma perspectiva lúdica de ensino-aprendizagem.

A aplicação dos mapas mentais permeia au-

tonomia, uma ação que requer passos dos próprios 
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alunos, logo, o processo de formação da própria iden-

tidade é contemplado nesses momentos e envolvem, 

entre outras coisas, tanto as escolhas de uma ocupa-

ção quanto a adoção de valores para acreditar (BRA-

GA et al. 2012). Esses valores e crenças são refletidos 

tanto na inteligência socioemocional do aluno quan-

to em suas ações em sala de aula. Transferir essas 

perspectivas para a prática de mapas mentais pode 

funcionar como um estímulo para a autoidentificação 

do aluno em si e para a atividade proposta, como bem 

coloca Tavares (2008): 

Quando o aprendiz tem pela fren-
te um novo corpo de informações e 
consegue fazer conexões entre esse 
material que lhe é apresentado e o 
seu conhecimento prévio em assun-
tos correlatos, ele estará construin-
do significados pessoais para essa 
informação, transformando-a em co-
nhecimentos, em significados sobre 
o conteúdo apresentado. (TAVARES, 
2008, p. 2)

Além disso, a perspectiva dos professores deve 

estar em consonância com a ideia de que ensinar ine-

xiste de aprender e vice-versa, que a educação permeia 

a intervenção e é uma especificidade humana (FREIRE, 

2015). É essa mesma educação, cuja etimologia está 

relacionada ao latim educare, educere, com significa-

do literal de “conduzir para fora” ou “direcionar para 

fora”, que é uma das maiores chaves para a mudança 

na sociedade, como Freire (2015) afirma:  
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Quem forma e re-forma ao formar e 
quem é formado, forma-se e forma 
ao ser formado. É neste sentido que 
ensinar não é transferir conhecimen-
tos, conteúdos, nem formar é ação 
pela qual o sujeito criador dá a for-
ma, estilo ou alma a um corpo inde-
ciso e acomodado. Não há docência 
sem discência, as duas se explicam 
e seus sujeitos, apesar das diferen-
ças que os conotam, não se reduzem 
à condição de objeto um do outro. 
Quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender. 
(FREIRE, 2015, p. 25).

Logo, apesar de os mapas mentais terem uma alta 

aplicabilidade, os olhares do nosso trabalho se voltaram 

para a educação estar relacionada com o fato da escola 

ser um lugar propício para “leitura, revisão de conteúdo, 

anotações, desenvolvimento de ideias criativas, geren-

ciamento de projetos, ensino” (BUZAN, 2009, p.11).

METODOLOGIA

Esta pesquisa-ação, de cunho qualitativo, foi rea-

lizada por dois residentes do curso de Geografia do Pro-

grama de Residência Pedagógica do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, 

campus Natal Central, com a supervisão do professor-

-preceptor, com alunos da turma de Edificações I.  A 

turma está cursando o primeiro ano do ensino médio e 

estudou o tema de orientação com base na produção de 

mapas mentais à medida que estiveram em contato com 

a disciplina.
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A oficina foi realizada em dois momentos. O pri-

meiro deles consistiu numa aula expositiva dialogada 

com o intuito de discorrer acerca do conceito de mapas 

mentais, seus principais usos e aplicações, a escolha dos 

materiais para produzi-los e o passo a passo desde o fi-

chamento do texto até a produção do mapa. Além disso, 

o assunto foi exposto através de um mapa mental cons-

truído e apresentado pelos residentes, visto que, de acor-

do com Tavares (2008), quando o aluno tem um contato 

inicial com um trabalho feito por alguém com estudos 

relativos à área, possível especialista, é muito proveitoso 

pelo fato de ele exibir um determinado aprofundamento 

proveniente da maturidade no assunto. O mapa mental 

está explicitado na Figura 1 a seguir:

Figura 1: Mapa mental produzido pelos residentes

Fonte: Autoria própria (2019)

No segundo momento, intitulado prático, os alu-

nos receberam a proposta para elaborar seus próprios 
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mapas mentais. Para realizarem a atividade, foi neces-

sário que seguissem as seguintes etapas:

1) Ler e fichar o texto referente ao tema de orien-

tação;

2) Definir o tema do mapa conceitual, que não 

precisamente deveria ser o título do texto, escre-

vê-lo e destacá-lo na folha na qual produziriam 

seus mapas;

3) Fragmentar as frases fichadas no texto base 

para distribuí-las interligadas à palavra-chave;

4) Definir, nessas frases, o que seria o conceito e 

o que seria a explicação, exemplificação ou ilus-

tração para reforçar os conhecimentos sobre ele.

Além disso, os alunos foram orientados a seguir 

dicas para norteá-los em suas produções, tais como: 

distribuir os conceitos usando cores distintas para 

diferenciá-los e interligá-los ao tema principal e aos 

elementos relacionados com o uso de setas; distribuir 

desenhos e/ou colagens também foi um tema aborda-

do, partindo da crença de que esses elementos ajudam 

na associação dos conteúdos, considerando que a arte 

das cores e dos desenhos acompanha a humanidade 

como expressão pessoal desde a primeira infância e 

pode ser aprimorado na juventude e, até mesmo, na 

vida adulta.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para validar a atividade, foi necessário analisar 

tanto os resultados físicos, como a produção do mapa 

mental, quanto os resultados intelectuais envolvidos. 

Nesse segundo quesito, tivemos a base de que “em 

uma aprendizagem significativa não acontece apenas 

a retenção da estrutura do conhecimento, mas se de-

senvolve a capacidade de transferir esse conhecimento 

para a sua possível utilização em um contexto dife-

rente daquele em que ela se concretizou. ” (TAVARES, 

2008, p. 2).

O resultado do empenho entre os residentes 

responsáveis pela oficina, o preceptor e os alunos pre-

sentes foi a construção dos mapas mentais que serão 

expostos a seguir (figuras 2, 3, 4 e 5).

Figura 2: Mapa mental – Orientação

Fonte: Autoria própria (2019)
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Os alunos foram estimulados a partir da demar-

cação das palavras-chave, como conceitos a serem ex-

plorados, seguindo a perspectiva na qual “as palavras-

-chave e seus contextos são ativadores fundamentais 

da memória. E é sobretudo a rede dentro da mente que 

nos ajuda a entender e interpretar a realidade” (BU-

ZAN, 2009, p. 19). 

É perceptível que os alunos distribuíram essas 

palavras com um destaque diferente das demais com 

o intuito de enfatizar sua importância. A Figura 3 a 

seguir expressa claramente essa atitude.

Figura 3: Mapa mental – Orientação e localização

Fonte: Autoria própria (2019)

Outro motivo plausível para estimular a produ-

ção e a prática dos mapas mentais por parte dos nos-

sos alunos é considerar que, “quando o cérebro ouve 
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uma série de frases, ele não absorve a informação pala-

vra a palavra, linha a linha – ele a considera como um 

todo. Ele a classifica, interpreta e assimila de diversas 

maneiras” (BUZAN, 2009, p. 18). Sendo assim, a ma-

neira como os mapas mentais dispõem a dinamicidade 

de distribuição e interligação entre palavras principais 

sobre um determinado assunto, é uma ferramenta de 

alta aplicabilidade a diversos contextos, inclusive ao 

da sala de aula. A Figura 4, a seguir, mostra um mapa 

mental no qual os alunos fizeram uso de algumas fra-

ses e, sobre estas, frisaram os conceitos.

Figura 4: Mapa mental – Coordenadas geográficas

Fonte: Autoria própria (2019)

A riqueza dos mapas mentais dos alunos entre-

laçou as cinco funções principais usadas pelo cére-

bro: a) recepção: as informações chegam através dos 

sentidos; b) armazenamento: este órgão mantém as 
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informações guardadas para acessá-las quando é ne-

cessário; c) análise: é capaz de reconhecer padrões e 

informações com sentido; d) controle: faz uso de méto-

dos diferentes e capazes de gerenciar as informações; 

e) expressão: as atitudes que permeiam a demonstra-

ção dos saberes, tais como fala, desenhos, movimentos 

etc. (BUZAN, 2009). Os elementos da Figura 5 a seguir 

representam expressões voltadas para o tema de loca-

lização e orientação.

Figura 5: Mapa mental – Orientação e localização

Fonte: Autoria própria (2019)

Em todos os mapas mentais apresentados, os 

desenhos marcantes são relevantes, devido ao fato 

de, de acordo com Buzan (2009), seu uso nos mapas 

mentais os configurarem como imagem-chave, isto é, 

imagens que, associadas às palavras-chave, permitem 

a realização de associações familiares. Um exemplo 
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muito comum dessas associações é a situação em que 

a bússola e a rosa dos ventos são desenhadas e repre-

sentam uma referência quando se pensa sobre orien-

tação (figuras 1, 2, 3 e 5). 

Assim, o desenho é uma expressão humana, 

uma maneira de demonstrar a leitura de mundo de 

alguém, devendo, nesses termos, ser considerado uma 

linguagem, pois demonstra como alguém apreende a 

paisagem à sua volta (OLIVEIRA, 2016 apud GOMES, 

1996). A presença desses elementos é essencial na ela-

boração de um mapa mental de sucesso. O autor apre-

senta, ainda, o conceito de pensamento radiante, como 

associado a estes elementos, quando afirma que: 

O cérebro tem a capacidade de criar 
uma infinidade de ideias, imagens e 
conceitos. Um mapa mental é proje-
tado para trabalhar do mesmo modo 
que esse órgão e é uma representa-
ção, no papel, do pensamento radian-
te em ação. (BUZAN, 2009, p. 23). 

Visto a potencialidade da dinâmica gerada na 

produção de mapas mentais, se faz necessário afir-

mar, cada vez mais, a importância do professor nesse 

processo. Esse ator, ao observar os mapas mentais de 

seus alunos e sabendo das relações que permeiam de-

terminado conteúdo, encontrará, assim, as melhores 

maneiras de colaborar com o enriquecimento da cons-

ciência dos alunos (FRANCISCO e GUIMARÃES, 2010), 

contribuindo para a eficácia do trabalho do professor 

em sala de aula.
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Outro aspecto a ser ressaltado é a maneira 

como os alunos receberam o retorno de seus traba-

lhos. Todos os mapas foram corrigidos e comentados 

antes de voltar às mãos do grupo. Mesmo quando os 

trabalhos se afastaram, através de alguma caracte-

rística, da proposta, no momento de correção foram 

citados os pontos que poderiam ser melhorados, fina-

lizando com a frase “esperamos que continuem com o 

bom trabalho”, tendo em vista a necessidade de cui-

dado com a inteligência socioemocional do aluno, isso 

é, a capacidade de lidar com as situações cotidianas 

e de se adequar a elas para uma boa convivência em 

sociedade. Foi preciso corrigir, sem diminuir o traba-

lho do aluno, e, concomitantemente, confirmar o que 

foi bem desenvolvido. 

CONCLUSÃO

A geografia não se dissocia do mundo real, 

tampouco seu ensino. Logo, os conteúdos geográficos 

não podem continuar abstratos. Nessa perspectiva, 

o uso de ludicidade no ensino permite, além de uma 

perspectiva de transformação na educação, a integra-

ção humana e o estímulo para que os jovens, em con-

tato com as atividades, expressem seu entendimento 

e olhar sobre o que foi proposto. 

A dinâmica implementada por essa prática 

atribui uma nova significação a determinados con-

teúdos que, em momento anterior, eram considera-
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dos mnemônicos. A ludicidade, apesar de existir há 

muito tempo, é poucas vezes implementada como uma 

ferramenta pedagógica, devido ao fato de os docentes 

desenvolverem um receio, quando, na verdade, ela per-

mite que o aluno compreenda determinados conteúdos 

com uma perspectiva de que eles podem ser aplicados 

a diversas situações, principalmente cotidianas.

A correção dos trabalhos, pautada em elemen-

tos inspiradores, com o intuito de estimular a conti-

nuidade da produção dos mapas, está de acordo com 

a ideia de que uma avaliação positiva de suas habili-

dades pode estimular o seu aprimoramento em diver-

sos contextos da vivência pessoal.
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CAPÍTULO 16

ARTE E MUSICALIDADE: 
VIVÊNCIAS DE ESTÁGIO 
NA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA/UFAL

Ziliane Lima de Oliveira Teixeira24

Yana Liss Soares Gomes 25

INTRODUÇÃO

Neste capítulo discutiremos acerca da arte e da 

musicalidade a partir dos relatos de experiências dos 

residentes do Programa de Residência Pedagógica da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL) com vistas 

à reflexão sobre a relação teoria-prática e os estágios 

curriculares.
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Para esta discussão apresentaremos relatos dos 

residentes sobre os impactos da Residência Pedagógica 

referente às fases de ambientação e de imersão, assim 

como discutiremos as implicações da mobilização dos 

diversos saberes, dentre eles os experienciais, na rela-

ção escola/universidade.

No âmbito da formação inicial de professores, 

os estágios curriculares muitas vezes apresentam-se 

como experiências frustrantes para os estudantes, es-

pecialmente quando assumem muito mais o lugar de 

crítica à escola e aos seus profissionais que propria-

mente o espaço de resolução de situações-problema do 

cotidiano escolar (POLADIAN, 2014). 

De fato, em relação à formação de professores, 

um dos aspectos mais complexos do processo parece 

ser a existência de lacunas na interrelação entre o co-

nhecimento produzido na academia e aquele vivencia-

do na escola. Esse foi o principal fator que nos motivou 

a repensar o formato tradicional de organização dos 

estágios na UFAL e a aderir ao projeto piloto proposto 

no Edital nº 6/2018 da Coordenação de Aperfeiçoa-

mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

Partindo dessa reflexão, pensamos a relação en-

tre arte e musicalidade como uma proposta inovadora 

de vivências de estágio para os estudantes do curso 

de licenciatura em Música da UFAL. A seguir, discor-

remos de forma breve sobre o projeto de Residência 

Pedagógica da Universidade.
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RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ALAGOAS (UFAL)

O Projeto Institucional de Residência Pedagógica 

(PIRP) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) apre-

senta uma proposta de integração e de reflexão acerca 

da articulação teoria-prática no âmbito da formação de 

professores. Para tanto, encontra-se fundamentado na 

legislação vigente, tais como a portaria nº 38 da Resi-

dência Pedagógica, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica e para a formação inicial e con-

tinuada, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-

nal (LDB) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

O objetivo principal do PIRP é promover o de-

senvolvimento de projetos de Residência Pedagógica 

que favoreçam a articulação, a integração e a reflexão 

acerca da relação teoria e prática no âmbito dos cursos 

de formação de professores nos três campi da Univer-

sidade Federal de Alagoas (UFAL), bem como a pro-

dução científica decorrente de investigações realizadas 

a partir de estudos de experiências desenvolvidas nas 

escolas-campo. 

Com ênfase nos procedimentos de observação, 

de problematização e de reflexão, foram elaborados 

os subprojetos para vários componentes curriculares, 

dentre eles Arte. O entendimento comum a todos os 

subprojetos é que a prática não pode ficar reduzida 

a um espaço isolado, portanto, deve estar presente e 

permear toda a formação (inicial) de professores que 

atuarão na Educação Básica. 
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A proposta de relacionar arte e musicalidade é 

inovadora, pois apresenta vivências da teoria e da prá-

tica diferentes daquelas vivenciadas nas disciplinas de 

estágio curricular do curso de Música da UFAL. Par-

timos da premissa de que o ensino de música na es-

cola básica diferencia-se das práticas voltadas para o 

fazer musical que mais correntemente fazem parte da 

vivência dos alunos de nossa licenciatura, que, mui-

tas vezes, já desenvolvem a docência, porém em aulas 

individuais de instrumento, canto ou ensino de teoria 

musical (ou seja, já ensinaram alguém a tocar um 

instrumento ou ler partitura). 

Nosso entendimento é que os saberes musicais 

envolvidos na escola precisam ir além da leitura de par-

tituras, vivenciando a música através da composição, 

da apreciação e da performance musical (SWANWICK, 

1979). Além disso, a educação musical escolar deve 

contribuir para a expansão do universo musical do 

aluno, “proporcionando-lhe a vivência de manifesta-

ções musicais de diversos grupos sociais e culturais 

e de diferentes gêneros musicais dentro da nossa pró-

pria cultura” (HENTSCHKE; DEL BEN, 2003, p. 181).

Acreditamos que o Programa Residência Peda-

gógica tem muito a contribuir no processo formativo 

dos residentes, possibilitando, durante todo o desen-

volvimento do estágio, habilidades, competências e in-

tervenções pedagógicas que permitirão aos estudantes 

(futuros professores) realizar um ensino de qualidade 

nas escolas de Educação Básica. 
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ARTE E MUSICALIDADE: VIVÊNCIAS DA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA/UFAL

2.1 Participantes e Escolas-Campo

No total, o subprojeto de Arte tem 30 integran-

tes, a saber: 24 residentes bolsistas, 02 residentes co-

laboradores, 03 preceptores (professores da Educação 

Básica) e 01 docente orientador (professor) da UFAL. 

Os residentes desenvolvem suas atividades em 

três escolas-campo: Escola Estadual Doutor José Ma-

ria Correia das Neves, Escola Estadual Professor Tar-

císio de Jesus e Escola de Ensino Fundamental Dou-

tor Pompeu Sarmento. Todas elas estão localizadas 

na zona urbana de Maceió e atendem nos três turnos. 

Aproximadamente 590 alunos são beneficiados direta-

mente com as ações da Residência Pedagógica do sub-

projeto Arte, seja na regência em sala de aula, seja em 

oficinas específicas.

A Escola de Ensino Fundamental Doutor Pom-

peu Sarmento atende mais de 950 alunos no Ensino 

Fundamental I e II e EJAI. Há dois anos a escola foi 

reinaugurada após ter passado por uma grande refor-

ma, sendo considerada escola modelo em Maceió. Está 

localizada no Bairro Duro, mas também recebe alunos 

de outros bairros próximos. 

A Escola Estadual Professor Tarcísio de Jesus 

fica localizada na periferia de Maceió, à beira da Lagoa 

Mundaú, no bairro Trapiche da Barra, atendendo alu-

nos dos conjuntos Virgem dos Pobres II e III. Cerca de 



381

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

500 alunos que vivem em situação de alta vulnerabi-

lidade social são distribuídos no Ensino Fundamental 

II, Ensino Médio e EJAI. No entorno da escola existe 

violência ligada ao uso de drogas e disputa por ponto 

de tráfico.

A Escola Estadual Doutor José Maria Correia 

das Neves fica localizada no bairro Prado, na região 

central de Maceió, e atende cerca de 750 alunos dis-

tribuídos no Ensino Fundamental II, Ensino Médio e 

EJA. A escola recebe alunos do bairro Prado e tam-

bém Vergel e Ponta-Grossa. É uma região considera-

da perigosa, com assaltos frequentes, e a escola sente 

dificuldades no entrosamento com a comunidade nos 

eventos promovidos. 

2.2 Atividades Pedagógicas

O Programa de Residência Pedagógica da UFAL 

teve início em agosto de 2018. Após o período de for-

mação, os residentes tiveram um momento de am-

bientação escolar durante três meses (outubro a 

dezembro de 2018), quando puderam fazer uma ava-

liação diagnóstica das escolas-campo através do reco-

nhecimento dos espaços escolares, da elaboração de 

questionário e da observação de aulas dos precepto-

res de arte. 

O encerramento das ações da arte e música 

correspondente ao ano letivo de 2018 foi marcado 

pelos Recitais Natalinos, realizados em cada escola 

pelos residentes do subprojeto. Na Escola Tarcísio de 
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Jesus, o recital foi apresentado para todos alunos do 

turno diurno (Ensino Fundamental II e Médio), con-

forme se apresenta na figura 1. 

Figura 1: Recital natalino na Escola Tarcísio de Jesus

Fonte: Programa de Residência Pedagógica/UFAL (2018).

Na Escola Dr. Pompeu Sarmento foram realiza-

dos dois recitais, um pela manhã e outro pela tarde. Ao 

todo, esses dois eventos envolveram os alunos de todo 

o Ensino Fundamental. Vejamos a figura 2 que mostra 

os residentes no momento da apresentação:
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Figura 2: Recital natalino na Escola Dr. Pompeu Sarmento

Fonte: Programa de Residência Pedagógica/UFAL (2018).

Já na Escola Correia das Neves, o recital foi 

realizado em conjunto com alunos do Ensino Funda-

mental II e em parceria com os professores de inglês e 

de música. As músicas já haviam sido definidas pelos 

professores responsáveis pelo projeto, que já estavam 

organizando o evento antes mesmo da chegada dos re-

sidentes na escola. Na figura 3, podemos observar os 

residentes e alguns alunos tocando no evento, acom-

panhando corais formados pelas turmas.
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Figura 3: Recital natalino na Escola Correia das Neves 

Fonte: Programa de Residência Pedagógica/UFAL (2018).

Todos esses eventos foram desenvolvidos pelos 

próprios residentes em parceria com os preceptores. 

Eles se organizaram em pequenos grupos, definiram o 

repertório e, em alguns casos, realizaram os arranjos 

musicais. 

Para muitos estudantes das escolas-campo, 

essa foi a primeira vez que eles viram e ouviram um 

violino, um violoncelo ou uma clarineta. Esse contato 

com a música através dos recitais despertou a curio-

sidade de muitos deles sobre o ensino de música nas 

escolas, do mesmo modo, despertou o entusiasmo dos 

gestores que estão apoiando todo o trabalho de arte e 

musicalidade. 

Atualmente, os residentes estão na fase de imer-

são escolar, realizando planejamento de aulas, regên-

cia de classe e ofertando oficinas práticas como mu-

sicalização, percussão corporal, canto coral, teoria e 
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percepção musical, violão, flauta doce, percussão, ma-

racatu, dentre outras. Eles tiveram autonomia para 

organizar as próprias oficinas, realizadas ora de forma 

individual, ora em dupla e/ou trio, conforme a necessi-

dade, de acordo com o material musical disponível em 

cada escola e com a afinidade musical dos residentes 

(teórico, instrumental ou vocal).

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS 

A presença dos residentes nas escolas-campo 

tem movimentado o cotidiano escolar e contribuído 

diretamente nas aulas de Artes, antes lecionadas de 

forma mais teórica. Os estudantes têm a oportunida-

de de vivenciar a arte e a música e experimentá-la na 

prática, para depois compreendê-la através da teoria.

Como impactos das ações da Residência Pedagó-

gica (RP), destacamos até o momento as seguintes: con-

tato com a realidade e o cotidiano escolar, elaboração do 

Plano de Atividades da Residência (PAR), reflexão sobre 

as ações pedagógicas e estratégias de intervenções. 

Passados nove meses do projeto, podemos per-

ceber que a RP proporcionou um trabalho colaborativo 

entre residentes, preceptores e professor orientador. 

Os relatos de alguns residentes demonstram que as 

ações da RP trouxeram experiências de estágios inova-

doras, conforme relatos a seguir:
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A Residência Pedagógica tem sido 
uma experiência totalmente nova 
para mim, que nunca tinha estado 
numa escola como docente. Quan-
do entrei no projeto, a ideia de en-
trar numa sala de aula como pro-
fessor me assustava, e ainda me 
assusta, mas que hoje, depois de 
toda a fase de observação e carac-
terização da escola, me sinto bem 
mais confortável. A escola está si-
tuada num bairro bem carente e até 
mesmo violento. As paredes da es-
cola são todas cobertas com nomes 
e símbolos das gangues que domi-
nam o lugar, e essas pichações são 
feitas pelos próprios alunos. Acho 
que tudo isso resulta num espanto e 
alegria ainda maior quando conver-
so com alunos e vejo o tamanho do 
interesse deles em aprender a tocar, 
a cantar, e a sensação que fica é que 
posso ajudar a tornar aquele lugar 
um pouco melhor (RESIDENTE 1, 
grifo nosso).

Ao me deparar com a realidade de 
uma escola bastante carente de 
atividades culturais como a Tarcí-
sio de Jesus, me dei conta do traba-
lho árduo que ali deveria ser feito, 
pois diferentemente das minhas ou-
tras experiências de estágio e PIBID 
que tive, ali os alunos nunca tiveram 
a oportunidade de participar de ofi-
cinas e pequenos grupos musicais. 
[...] Com esses pontos que citei aci-
ma, sinto que o estágio através 
da RP será uma experiência única 
para mim como educando frente 
a alunos com pouco contato com 
o fazer musical, e será igualmen-
te recompensadora para os alunos 
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que poderão adquirir novos conhe-
cimentos nas oficinas ofertadas 
por nós (RESIDENTE 2, grifo nosso).

O estágio com o programa resi-
dência pedagógica nos proporcio-
na isso, com um acompanhamento 
quase que integral, com o auxílio 
muito prestativo da nossa orientado-
ra e da preceptora que estão sempre 
nos auxiliando em tudo, então está 
sendo uma experiência fantástica 
e desafiadora ao mesmo tempo, 
muito gratificante (RESIDENTE 3, 
grifo nosso).

Vivenciar a fase de ambientação durante três 

meses deixou os residentes mais confiantes para de-

senvolver as atividades ao iniciar a fase de regência, 

sobretudo pelos momentos de observação e avaliação 

diagnóstica das escolas que permitiram aos residentes 

a elaboração dos seus planos de residência.

Antes da RP eu simplesmente ti-
nha medo de dar aulas e agora me 
sinto capaz. Tais propostas de ob-
servar/conhecer antecipadamente 
o/a ambiente/escola, de criar e 
desenvolver planos de aulas, estes 
já praticados em sala de aula da dis-
ciplina da universidade; reger as au-
las com este programa ficou muito 
melhor (RESIDENTE 4, grifo nosso).

O estágio curricular obrigatório 
em forma de residência foi uma 
proposta maravilhosa e que tem 
dado muito certo, pois possibilita 
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o aluno universitário a ter uma ex-
periência mais consistente ao passar 
18 meses em uma escola, e não mu-
dar de instituição a cada período. No 
final, todos os envolvidos são benefi-
ciados com o programa (RESIDENTE 
5, grifo nosso).

Assim, consideramos que o Programa Residên-

cia Pedagógica da UFAL está cumprindo seu papel de 

proporcionar momentos de ação e reflexão dos resi-

dentes (futuros professores) sobre a prática docente. O 

fato de passar dezoito meses em uma escola tem deixa-

do os residentes mais seguros para ministrar as aulas, 

pois se tornam mais conscientes do funcionamento do 

espaço escolar, podendo realizar um planejamento de 

atividades de acordo com as necessidades e possibili-

dades de cada escola. 

O relato do Residente 6 enfatiza a importância 

do planejamento e envolvimento da equipe para a exe-

cução dos trabalhos. Segundo ele, isso é um ponto po-

sitivo da RP em relação às práticas tradicionais das 

disciplinas de estágio supervisionado:

A experiência no estágio regular foi 
interessante também; mas a questão 
do tempo de cada fase fica limitado 
comparado ao da RP; sem falar de 
um amplo planejamento, orienta-
ções e oportunidades que temos 
de projetos e o envolvimento de 
uma equipe/grupo para execução 
de trabalhos que nos ensinam e 
nos impulsionam a sermos profes-
sores promissores (RESIDENTE 6).
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Com base nesse relato, observamos que o traba-

lho em grupo, em parceria, tem sido um ponto de des-

taque das ações formativas da Residência Pedagógica. 

Conforme prevê Paulo Freire (2005), é importante que 

os residentes saibam trabalhar em grupos/equipes e 

problematizem em conjunto a relação teoria-prática no 

espaço escolar. Assim, supervisionados pelos precep-

tores das escolas-campo, eles poderão problematizar 

e refletir sobre o ensino de Arte e a sua relação com 

a musicalidade nas escolas, identificando situações-

-problema que levam à construção e à elaboração do 

plano de atividades relacionando esses dois aspectos, 

de acordo com a realidade educacional de cada escola.

As narrativas dos residentes demonstram que o 

Projeto de Residência Pedagógica da UFAL, mais espe-

cificamente o subprojeto Arte, está cumprindo o seu 

papel, uma vez que possibilita aos estudantes a refle-

xão e a consciência de que são capazes de enfrentar as 

dificuldades encontradas nos espaços escolares e acei-

tar possíveis desafios, sempre orientados pelos precep-

tores e docente orientador do subprojeto. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A partir da socialização das experiências do sub-

projeto Arte, refletimos sobre a apropriação de saberes 

experenciais dos residentes, estudantes do curso de 

licenciatura em Música da UFAL. O estágio supervi-

sionado realizado por meio do Programa Residência 

Pedagógica tem proporcionado a apropriação e a mobi-
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lização dos vários saberes docentes, sobretudo dos ex-

perienciais, através da imersão nos espaços escolares, 

seja pela observação, planejamento, regência de classe 

ou reuniões de orientações coletivas. 

Partindo do pressuposto de que a formação de 

professores não deve ocorrer apenas sob o ponto de 

vista individual, esse projeto piloto de estágio, no for-

mato de residência pedagógica, se configura como uma 

oportunidade de troca de experiências entre os docen-

tes orientadores (professores da universidade), os pre-

ceptores (profissionais em formação continuada) e os 

residentes (estudantes na sua formação inicial). 

O estágio enquanto componente curricular faz 

parte da formação inicial dos residentes, uma vez que 

possibilita o diálogo entre a teoria e prática e a reflexão 

sobre as aprendizagens no contexto institucional, am-

bos fundamentais para a carreira profissional de pro-

fessor. A possibilidade do futuro professor estar imer-

so em uma escola-campo, lugar de ação (observação, 

planejamento, regência/intervenção) e de investigação 

da profissão docente, é um dos grandes diferenciais do 

estágio no formato de Residência Pedagógica. 

A partir do exposto, dizemos que, articulado com 

a proposta pedagógica das redes de ensino que recebe-

ram os graduandos para os estudantes, o Programa de 

Residência Pedagógica tem cumprido seu objetivo de 

reflexão e reorganização dos estágios supervisionados. 

Esperamos que, ao final do projeto, as ações de musi-

calização através do subprojeto Arte tenham mobiliza-

do vários outros saberes docentes, sobretudo, os expe-
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renciais durante as fases de ambientação e de imersão 

(regência e intervenção pedagógica). 
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EIXO 3
Programa Residência Pedagógica 

e Gestão de Sistemas Educacionais



CAPÍTULO 17

O PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA COMO 
POSSIBILIDADE DE 
APROXIMAÇÃO DAS 
LICENCIATURAS DO IFRN 
COM A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL

Luiz Antônio da Silva dos Santos
Bernardino Galdino de Sena Neto

Maria Judivanda da Cunha

INTRODUÇÃO 

 A formação de professores e o locus de sua atua-

ção, a partir das transformações e das demandas ocor-

ridas na contemporaneidade, enfrentam novos desa-

fios para a prática educativa. No sentido da formação 

dos professores, Tavares (2005, p. 6) acrescenta que a 

reforma educacional dos anos de 1990 conferiu “[...] ao 
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professor uma forte centralidade evidenciada nas dire-

trizes, legislação e prescrições normativas [...]”. 

Nesse contexto, os procedimentos formativos 

tem sido pauta de recorrentes discussões e debates 

que envolvem a Educação Básica, e, sobretudo, a Edu-

cação Profissional e Tecnológica (EPT). Tardif (2013), 

ao investigar os processos formativos da docência, de-

fende que este processo está subordinado aos paradig-

mas ou crenças de cada época histórica.

Guiado por tal premissa, percebemos que, his-

toricamente, a formação de professores no Brasil não 

se mostrou suficientemente forte para produzir a cons-

tituição das identidades profissionais multicultural-

mente comprometidas, e, principalmente, para supe-

rar a dicotomização entre teoria e empiria. 

Para ampliar tais compreensões, o presente tex-

to objetiva refletir a respeito de duas categorias rela-

tivas ao processo formativo dos profissionais da edu-

cação no IFRN. A primeira é o Programa Residência 

Pedagógica, que é uma possibilidade de aproximação 

das licenciaturas do IFRN com a Educação Profissio-

nal e Tecnológica (EPT). A segunda trata da experiên-

cia desse programa no Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN).

Para isso, realizamos uma revisão bibliográfi-

ca com base em Tardif (1999), Nóvoa (1992), Moret-

ti (2011) Kuenzer (2002;2011), Tavares (2003;2005), 

dentre outros. A partir dessas leituras, podemos infe-

rir limites e possibilidades na formação/habilitação do 

profissional da educação nos cursos de licenciatura do 
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IFRN, baseado na execução do Programa Residência 

Pedagógica.

Dividimos nossa breve exposição em três tópi-

cos: no primeiro, discutiremos o Programa Residência 

Pedagógica: uma política de formação de professores 

em construção; no segundo, trataremos sobre as bases 

teóricas que embasam esse programa; e, para finalizar, 

apresentamos a experiência do PRP no IFRN, limites, 

possibilidades e aproximações inéditas com a EPT.

O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: UMA 
POLÍTICA EM CONSTRUÇÃO

Entre as diretrizes operacionais do Plano Nacio-

nal de Educação (PNE), documento central aprovado 

pela Lei nº 13.005, de 2014, verificamos dois itens de 

grande relevância para a Educação Básica: a busca da 

melhoria da qualidade da educação e a valorização dos 

profissionais da educação.

A meta 15 preconiza a garantia, em regime de 

colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios, respeitando o prazo de um ano 

de vigência deste PNE, políticas nacionais de formação 

dos profissionais da educação de que tratam os inci-

sos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 

1996, a LDB, assegurando que todos os professores 

da “educação básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 

de conhecimento em que atuam”.
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Na tentativa de efetivar ações que buscassem 

cumprir essa meta, em 18 de outubro de 2018, o MEC 

lançou a Política Nacional de Formação de Professores, 

tendo por referência as metas de formação do magisté-

rio do referido documento.

A política contemplou desde a criação de uma 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) até forma-

ção inicial e continuada de docentes da Educação Bá-

sica. Uma iniciativa inovadora nesse campo de ações 

foi a criação do Programa de Residência Pedagógica 

(PRP) na formação inicial, com o compromisso de ofer-

ta, inicialmente, em 2018, de mais de 75 mil vagas.

Para efetivação da criação dessa política formati-

va, o programa está ancorado nas bases institucionais 

que contemplam a Política de Formação de Professores 

do Ministério da Educação (MEC), resolução do Con-

selho Nacional de Educação nº 02/2015, decreto nº 

8752/2016 que preconiza orientações para a formação 

de Profissionais da Educação Básica e na BNCC.

O programa tem como princípios norteadores 

vários elementos, os quais estão presentes no edital de 

abertura do MEC/CAPES, especificamente nos objeti-

vos e tarefas a serem desenvolvidas.

O Programa de Residência Pedagógica visa: 

I. Aperfeiçoar a formação dos dis-
centes de cursos de licenciatura, por 
meio do desenvolvimento de projetos 
que fortaleçam o campo da prática e 
conduzam o licenciando a exercitar 
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de forma ativa a relação entre teoria 
e prática profissional docente, utili-
zando coleta de dados e diagnóstico 
sobre o ensino e a aprendizagem es-
colar, entre outras didáticas e meto-
dologias; 
II. Induzir a reformulação do estágio 
supervisionado nos cursos de licen-
ciatura, tendo por base a experiência 
da residência pedagógica; [...] 
III. Fortalecer, ampliar e consolidar 
a relação entre a IES e a escola, pro-
movendo sinergia entre a entidade 
que forma e a que recebe o egresso 
da licenciatura e estimulando o pro-
tagonismo das redes de ensino na 
formação de professores.
IV. Promover a adequação dos cur-
rículos e propostas pedagógicas dos 
cursos de formação inicial de profes-
sores da educação básica às orienta-
ções da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) (BRASIL, 2018, p.1) 

As concepções centrais do Programa Residência 

Pedagógica remetem à necessidade de uma reformu-

lação da experiência do estágio supervisionado, pro-

curando assentar os procedimentos formativos em 

práticas reflexivas que testem, ratifiquem e retifiquem 

teorias e conceitos.

Para Tavares (2018, p.1), o Programa Residência 

Pedagógica e suas atividades “[...] visam incentivar à 

formação inicial e continuada de professores e que se 

destinam a se constituir em alternativas de articulação 

entre saberes e práticas”

Uma dimensão importante dessa proposta de 

formação de professores pela Residência Pedagógi-
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ca está vinculada ao sistema de concessão de bolsas 

para alunos, professores e preceptores. As bolsas têm 

premissa legal como um benefício de apoio via crédito 

bancário, permitindo maior dedicação aos estudos e 

estabelecendo uma relação mais direta e pessoal do 

Governo Federal, com os licenciandos e professores em 

todos os níveis.

A implementação desse programa, porém, neces-

sita de parcerias estratégicas com Instituições de Ensi-

no Superior (IES), convênios, mediante termos de coope-

ração técnica, com redes públicas de ensino e a adesão 

dos sistemas de ensino dos entes federados e dos mu-

nicípios para dar o suporte à execução das atividades 

formativas do programa. 

Esse programa tem por finalidade central promo-

ver a imersão do estudante na realidade escolar, isto é, 

na escola de Educação Básica. O Residência Pedagógica 

ocorre na segunda metade do curso, e, consequentemen-

te, tenta superar a dicotomia entre teoria e empiria que 

marca historicamente a formação de professores. Esse 

programa carrega algumas características que conferem 

especificidade a essa proposta formativa, a saber: 

[...]tem um total de 440 horas de ati-
vidades distribuídas da seguinte for-
ma: 60 horas destinadas à ambienta-
ção na escola; 320 de imersão, sendo 
100 de regência, que incluirá o pla-
nejamento e execução de pelo menos 
uma intervenção pedagógica; e 60 
horas destinadas à elaboração de re-
latório final, avaliação e socialização 
de atividades. (BRASIL, 2018, p.1-2).



400

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

Nessa proposta formativa, os licenciandos tam-

bém participam de momentos coletivos em um horá-

rio quinzenal (duas horas) de supervisão da prática, a 

qual ocorre em grupo, sob a orientação e a mentoria de 

um professor supervisor. Os docentes trabalham com 

o componente humano e, por conseguinte, “os saberes 

dos professores carregam as marcas do ser humano” 

(TARDIF, 1999, p. 16).

Na escola-campo, o residente será acompanha-

do por um professor da Educação Básica, chamado 

preceptor. Este, por sua vez, será orientado por um do-

cente da IES, denominado docente orientador. O pro-

grama possui uma coordenação do projeto num plano 

institucional, que é realizada por um docente da IES, 

denominado Coordenador Institucional.

Tanto a terminologia Residência Pedagógica, 

quanto o desenho operacional do programa sinalizam 

a intenção de inserir os estudantes de licenciaturas em 

processos formativos que articulem centros formado-

res e escola, e possibilitem uma “imersão” na prática. 

O termo imersão é utilizado nos documentos do MEC/

CAPES, para apresentar o programa:

[...] A residência pedagógica con-
siste na imersão planejada e siste-
mática do aluno de licenciatura em 
ambiente escolar visando à vivência 
e experimentação de situações con-
cretas do cotidiano escolar e da sala 
de aula que depois servirão de objeto 
de reflexão sobre a articulação en-
tre teoria e prática. Durante e após 
a imersão o residente deve ser esti-
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mulado a refletir e avaliar sobre sua 
prática e relação com a profissiona-
lização do docente escolar, para re-
gistro em relatório e contribuir para 
a avaliação de socialização de sua 
experiência como residente. (Edital 
CAPES, 06/2018)

O termo carrega a concepção de que é com a 

prática que os estudantes de licenciaturas poderão 

construir sua profissionalidade, ou seja, por meio de 

atuação e vivência com o fenômeno educativo. Desse 

modo, entendemos ser a proposta de PRP uma política 

que pode representar um potencial de elevação da qua-

lidade da Educação Básica.

A BASE TEÓRICA DO PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA

Gatti, Barreto e André (2011), em pesquisa sobre 

formação docente no Brasil, defendem a necessidade de 

serem efetivadas políticas de apoio aos docentes, que 

reforcem aprendizados anteriores e deem continuidade 

ao aprimoramento profissional constante do professor. 

O PRP pretende assegurar que o início da docên-

cia ocorra com o suporte institucional e que contribua 

para a permanência dos novos docentes na profissão, 

fortalecidos por reflexões teóricas e empíricas, com o 

apoio do grupo. 

Assim, esse programa aposta na relação produ-

tiva entre universidade-escola básica, desenvolvendo 
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uma proposta de trabalho que acolha professores em 

formação como sujeitos ativos na construção de sua 

identidade docente e na produção de saberes, podendo 

refletir sobre seus percursos formativos e crenças com 

vistas a fortalecer sua escolha, permanecendo nela por 

convicção e prazer.

A proposta do PRP aqui abordada tem como ins-

piração os mesmos princípios utilizados ao se pensar 

a institucionalização do Residência Médica no Brasil. 

Conforme se pode constatar no texto do Projeto de Lei 

apresentado ao Congresso Nacional,

A “residência médica” inspira o pre-
sente projeto de lei. Sabemos da im-
portância na formação dos médicos 
dos dois, ou mais anos, de residên-
cia, ou seja, do período imediata-
mente seguinte ao da diplomação, de 
intensa prática junto a profissionais 
já experientes, em hospitais e outras 
instituições de saúde, quando não 
somente são testados os conheci-
mentos adquiridos como se assimi-
lam novas habilidades exigidas pelos 
problemas do cotidiano e pelos avan-
ços contínuos da ciência (SENADO 
FEDERAL, 2007, p. 2).

Tendo em vista a importância da profissão do-

cente, seria possível a consideração dessas mesmas 

premissas para o campo do exercício do magistério? 

Essa pergunta pode contribuir para guiar nossas dis-

cussões no presente texto.

Pesquisas com base em Moretti (2011), Poladian 

(2014), sob distintos modelos teóricos, têm tentado 
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buscar ampliar as compreensões sobre especificidades 

da experiência de estágio e, em sua maioria, sinalizam 

a iniciativa do PRP como um dos processos inovadores 

na área de formação de professores. Isto é referente 

principalmente à superação da dicotomia entre teoria e 

prática, presentes nos estágios dos cursos de formação 

de professores das universidades brasileiras.

O programa está assentado numa premissa que 

tenta enfrentar a tradicional distância entre a teoria e 

a prática na formação dos professores, pautando uma 

proposta compartilhada de formação entre a universi-

dade, os estudantes em formação e as escolas públi-

cas parceiras.

Partindo da concepção de Nóvoa (1992, p. 26), 

as trocas dialógicas e a partilha de saberes “consoli-

dam espaços de formação mútua, nos quais cada pro-

fessor é chamado a desempenhar, simultaneamente, o 

papel de formador e de formando”. Ainda nessa linha 

teórica, Freire (1997, p. 58), concorda que o professor 

se faz e se forma “como educador, permanentemente, 

na prática e na reflexão da prática”. Seguindo também 

nessa direção, Kuenzer (2002, p.301), ao problemati-

zar a relação teoria e empiria na formação de professo-

res considera que  

[...] o trabalhador se educa no e a 
partir do seu processo de trabalho, 
com apoio da formação teórica ad-
quirida nos cursos de formação ini-
cial e continuada; mas é no trabalho, 
e através das relações estabelecidas 
a partir dele, que se constroem as 
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competências profissionais, pela ar-
ticulação entre conhecimento e in-
tervenção.

Sob essa perspectiva, compreendemos que o en-

frentamento desta crise nos modelos de formação só 

será possível com a busca de processos formativos mais 

amplos, numa perspectiva onde o professor possa se 

reconhecer como sujeito de sua ação e formação, onde 

possa auxiliar novos sujeitos a almejar outra realidade 

social, mais justa, contando com o aporte do conheci-

mento científico (competência intelectual) e o fortaleci-

mento do trabalho docente coletivo (KUENZER, 2011).

Nesse processo, Veiga (2002) defende que o mo-

delo formativo docente deve estar pautado nas neces-

sidades e situações vividas pelo docente. Logo, “a for-

mação identifica-se com a ideia de percurso, processo, 

trajetória de vida pessoal e professional. Por isso a for-

mação não se conclui, ela é permanente” (p. 87).

Em acréscimo a essas ideias, entendemos que 

esse debate sobre as políticas formativas docentes tem 

sido bastante incisivo em razão das novas configura-

ções que surgem nesta última década do século XX. 

Porém, tais discussões são bastante pertinentes ainda 

nos dias de hoje, inclusive para os docentes da Edu-

cação Profissional que provém de formações diversas, 

para tornar o ensino, a escola e o professor aptos a 

enfrentar os desafios do processo produtivo em curso 

(MEDEIROS, 2016).

Em síntese, concordamos com Vieira (2002) e 

Tavares (2003), quando defendem que as travessias 
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das histórias de vida dos docentes devem ser conside-

radas nesse processo, encontrando ecos positivos na 

academia, para que assim possamos construir um po-

lítica formativa nacional notadamente crítica e eman-

cipadora. Por esse motivo, dialogaremos com esses re-

ferenciais teóricos durante nossa discussão.

O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA NA 
EXPERIÊNCIA DO IFRN

Com o intuito de fundamentar essa discussão, 

apresentaremos brevemente a proposta de trabalho do 

PRP no IFRN, com ênfase no desenvolvimento de sua 

execução. O desenvolvimento desse programa no Insti-

tuto é entendido como uma proposta de fortalecimento 

de formação docente que está alinhado aos propósitos 

formativos institucionais dos cursos de licenciatura do 

Instituto. 

Com esse programa, o Instituto busca materiali-

zar um projeto de formação de professores não apenas 

inovador, mas capaz de equacionar questões centrais, 

tais como a aprendizagem significativa dos licencian-

dos, e o fortalecimento das parcerias entre os centros 

formadores e o sistema educacional, dentre outros. 

Compondo um panorama global, o PRP no IFRN 

tem como foco central 

possibilitar ao estudante de licencia-
tura do IFRN o fortalecimento de sua 
formação inicial por meio de apren-
dizagens práticas oportunizadas pela 
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vivencia da realidade escolar enquan-
to campo profissional da docência. 
Busca-se promover a formação prá-
tica do licenciando por meio da com-
preensão da relação significativa que 
deve ocorrer entre as teorias concei-
tuais e a imersão prática da realidade 
escolar, inclusive no contexto insti-
tucional de práticas pedagógicas de 
escola-campo de oferta em Educação 
Profissional. (IFRN, 2018, p. 5)

Uma questão importante que diz respeito à ex-

periência do Residência Pedagógica no IFRN é a possi-

bilidade de aproximação das licenciaturas da institui-

ção com a Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 

Ao considerar essa aproximação, podemos 

elencar algumas dimensões que dela resultam. Desse 

modo, um reconhecimento se nos impõe, historica-

mente os estudantes das licenciaturas do IFRN foram 

vítimas da falta de diálogo de seus modelos formati-

vos com a modalidade EPT.

Essa é a primeira dimensão: O modelo forma-

tivo do PRP combina modos de organização que pos-

sibilitam trajetórias formativas de regência em am-

biências de Educação Profissional, por meio de uma 

imersão do licenciando em condições objetivas que 

favorecem o desenvolvimento profissional no e para o 

exercício da docência, ou seja, uma ambiência (trans) 

formadora.

Nesse contexto, remetemos ao fato da relevân-

cia da ambiência como unidade dialética que traduz 

o impacto das condições em que se exerce a formação 

inicial sobre a qualidade da docência.
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A segunda dimensão a ser considerada, é que o 

licenciando do 5º ou 8º período que faz parte do Re-

sidência Pedagógica tem a oportunidade de participar 

de percursos vitais, tais como: seminários, reuniões 

de orientação, e formações à distância que visam ao 

aprofundamento das bases conceituais que funda-

mentam a Educação Profissional, isto é, criam con-

textos favoráveis para tentar superar o esvaziamento 

conceitual da Educação Profissional nas licenciaturas 

do IFRN.

Outra dimensão que nos parece decisiva é a 

imersão do licenciando num locus de formação anco-

rado em arquiteturas curriculares pautadas em códi-

gos integrados, isto é, permitir que o futuro professor 

tenha, em sua trajetória formativa, a oportunidade 

de trabalhar com um currículo integrado, conjugan-

do configurações mais totalitárias e globalizadoras do 

conhecimento. 

Essas dimensões evidenciam que pensar e pla-

nejar a formação prática dos professores de forma ar-

ticulada com a perspectiva da Educação Profissional, 

se constitui numa oferta plural de procedimentos for-

mativos em um ambiente de ensino que também pode 

dinamizar as experiências e vivências formativas de-

senvolvidas pela instituição. 

A partir desses pressupostos, o plano institu-

cional do PRP do IFRN, seja via licenciaturas ou no 

exercício da docência, entende ser relevante modelos 

de formação docente que contemplem aspectos do sa-

ber, do agir e do ser.
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Tendo em vista as possibilidades formativas 

do PRP, o IFRN considera como aspectos prioritários 

para execução do programa: 

a) proporcionar ao licenciando resi-
dente uma formação sólida que con-
tribua para a sua permanência com 
êxito nos cursos de licenciatura do 
IFRN; b) Possibilitar ao licencian-
do experiências docentes que apro-
ximem: 1)os conhecimentos teóri-
cos das ciências da educação, 2) os 
conteúdos de ensino específicos das 
áreas, 3) o currículo escolar da Edu-
cação Básica e a 4) a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) para a 
compreensão dos desafios epistemo-
lógicos e didáticos orientados para 
essa etapa da escolarização; c) desen-
volver no licenciando o pensamento e 
a competência para proceder diante 
dos problemas do cotidiano escolar, 
utilizando o referencial teórico-meto-
dológico; necessário para as alterna-
tivas de solução frente aos desafios, 
inclusive, por meio da participação 
em planejamento coletivo na esco-
la, em circunstancias de relaciona-
mentos grupais e interpessoais e de 
experiências de trabalho em equipe 
colaborativa; d) fortalecer e ampliar 
a relação entre: 1) o IFRN, 2) os sis-
temas de ensino por meio das Secre-
tarias de Educação e 3) as escolas 
públicas de Educação Básica do Rio 
Grande do Norte, promovendo si-
nergia entre o IFRN e as escolas que 
recebem os egressos das licenciatu-
ras; e) vincular a formação inicial do 
licenciandos e continuada dos pro-
fessores da escola-campo a partir da 
cooperação mútua das instituições, 
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auxiliando na produção da cultura 
da resiliência, da auto-estima esco-
lar e no debate acadêmico-científico 
sobre a formação inicial, formação 
continuada e a prática docente; f) 
refletir sobre as intencionalidades 
dos estágios obrigatórios a partir 
dos resultados das experiências da 
Residência Pedagógica nas distintas 
realidades das escolas-campo e arti-
cular a sua relação com a BNCC; g) 
promover o diálogo acadêmico sobre 
os currículos e planos das Licencia-
turas do IFRN com as orientações da 
Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), bem como debater sobre os 
impactos da residência pedagógica 
para a formação inicial e continuada 
docente; h) ampliar a fundamenta-
ção teórica e prática sobre educação 
profissional, considerando as suas 
interrelações com a educação bási-
ca, em espaços escolares e não esco-
lares. (IFRN, 2018, p. 5)

Assim, o PRP no IFRN exige a produção de no-

vas experiências que podem distanciar-se da lógica aca-

dêmica tradicional, possibilitando a invenção de novos 

modelos formativos, bem como a construção de uma 

colaboração ativa e permanente entre a universidade – 

seus docentes e residentes –, as escolas-campo, e os 

sistemas públicos de ensino. 

No tocante à concessão de bolsas, o PRP no IFRN 

conta com mais 300 (trezentos) bolsistas, atuando du-

rante 18 meses, conforme preconiza o Edital 06 da CA-

PES, que versa sobre a operacionalização do programa.

O IFRN considera a totalidade presente na di-

mensão da formação prática de professores, e a impres-
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cindível gestão estratégica dessa formação, acenando 

para uma desejável vinculação entre a formação inicial 

e continuada de professores e gestores.

A concepção básica do PRP no IFRN, concernente 

à formação inicial, é a de tentar superar as limitações 

oriundas dos estágios curriculares, superar o modelo 

reducionista do estágio como um contato episódico com 

as escolas para cumprimento de rituais burocráticos, 

e transformar essa articulação universidade/escolas 

num compromisso entre os centros formadores.

Os principais desafios do Programa de Residên-

cia Pedagógica são: a adequação do curso à escola; não 

ser apenas um ‘aprimoramento’ do estágio supervisio-

nando, com deslocamento de ênfase para a prática, ou 

seja, vincular-se ao aprender a aprender, modelo que 

se traduz numa prática esvaziada de teoria e política. 

Outro desafio é que a formação inicial proposta não seja 

parcelada, mas integradora em sua totalidade.

Entendemos que a implementação desse progra-

ma no instituto e as possíveis adaptações e ajustes para 

a sua operacionalização podem proporcionar um rele-

vante espaço para a reflexão, contribuindo para o deba-

te e o desenvolvimento de modelos de formação prática 

na formação inicial de professores.

REFLEXÕES FINAIS

Diante de todas as reflexões levantadas no de-

correr deste artigo, frisamos que esta pesquisa eviden-

cia que a formação de professores tem sido um debate 
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recorrente nas pautas nacionais. Como demonstrado, 

atualizamos algumas reflexões sobre a necessidade de 

um modelo formativo nacional que conjugue saberes e 

prática profissional.

Depreendemos, com essas leituras, que o Progra-

ma Residência Pedagógica se apresenta como um meca-

nismo relevante de incentivo à formação de professores, 

pois viabiliza aos licenciandos a possibilidade de uma 

imersão direta e mais abrangente na prática profissio-

nal, levando-os a experimentar trajetórias formativas no 

locus mais importante de sua formação - a escola.

No caso do PRP/IFRN, podemos sinalizar que há 

uma especificidade em suas ações no que diz respeito 

a essa formação profissional docente. Isto é, além do 

programa viabilizar esse tipo de formação, ainda apro-

xima e fomenta discussões concernentes à modalidade 

da Educação Profissional por meio de ações concre-

tas de contato direto com as realidades por ela pro-

postas, como os seminários institucionais em que se 

apresentam oficinas específicas para essa discussão, 

bem como o contato com a base teórica da EPT desen-

volvida pelos bolsistas do programa atendidos por esse 

programa no IFRN.

Assim, também foi possível enxergar que o pro-

grama aposta na relação produtiva entre universida-

de e escola de ensino básico, desenvolvendo uma pro-

posta de trabalho que acolhe professores em formação 

como sujeitos ativos na construção de sua identidade 

docente e na produção de saberes, podendo refletir so-

bre seus percursos formativos e crenças com vistas a 
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fortalecer sua escolha, permanecendo nela por convic-

ção e prazer.

A partir dessas ideias, entendemos que o pre-

sente trabalho é, também, compatível com as discus-

sões propostas para o campo da Educação Profissional, 

quando reconhecemos que a discussão dessa modali-

dade precisa fazer parte de toda e qualquer política de 

formação docente proposta em nosso país.
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O PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA COMO 
POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

A profissão docente configura-se como uma 

prática social pluridimensional evidenciada por com-

ponentes comunicativos, psicológicos, afetivos, éti-

cos, estéticos, políticos, antropológicos, deontológicos 

e práticos. Trata-se de uma práxis criadora e situada 

que, ao se materializar na ação eminentemente refle-
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xiva, deliberativa e pedagógica do professor aproxima 

o trabalho docente de um ofício intelectual, cuja natu-

reza está concentrada na razão prática da ecologia em 

sala de aula. 

As configurações deste ofício delegam para 

os cursos de licenciatura a necessidade de vincular, 

constantemente no processo formativo e, sobremodo 

no âmbito do Estágio Supervisionado, os princípios 

práticos (técnico, ético e estético), teóricos e políticos 

da prática educativa, tornando complexa a tarefa de 

formar o professor. Porém, o campo do Estágio Super-

visionado tem sofrido críticas profundas por tratar as 

relações entre a teoria e a prática diametralmente, fra-

gilizando o processo de formação no desenvolvimento 

de habilidades e competências relativas ao ofício.

Logo, a reflexão sobre formação inicial implica 

na definição de um perfil de professor a ser formado, 

tomando como base um currículo a ser cumprido no 

âmbito de determinada carga horária, da qual se es-

tabelece um número de horas dedicadas ao estágio. A 

legislação, por exemplo, que organiza os currículos da 

formação docente, atualmente a Resolução CNE n. 02, 

de 01 de julho de 2015, centraliza este perfil nas habi-

lidades e competências a serem adquiridas na relação 

teoria e prática ao longo de, no mínimo, 3.200 (três 

mil e duzentas) horas, a serem integralizadas em, no 

mínimo, 4 anos, onde a reflexão crítica sobre a prática 

é princípio norteador. Do total da carga horária, 400 

(quatrocentas) horas são destinadas a Estágio Super-

visionado (BRASIL, 2015b). 
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Seguindo a racionalidade do Parecer CNE/CP 

n. 02/2015, o estágio curricular é um componente 

obrigatório articulado com todo o processo formati-

vo como tempo de formação profissional do forman-

do em exercício direto, o que caracteriza como uma 

atividade necessária de preparação próxima para o 

ofício sob a responsabilidade de um profissional já 

habilitado in loco (BRASIL, 2015a). 

Considerando que o estágio constitui-se um 

campo fértil de conhecimento sobre o qual as ins-

tituições formadoras de professores, escola e uni-

versidade em conjunto necessitam refletir constan-

temente, a Universidade Federal do Piauí (UFPI) se 

lança ao desafio de desenvolver o Projeto do Progra-

ma Residência Pedagógica proposto pela Coordena-

ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), com a intencionalidade de possibilitar ao 

aluno vivenciar o Estágio Supervisionado na esco-

la pública, de modo que a reconheça como locus de 

aquisição e produção de conhecimentos, identifican-

do suas potencialidades, reconhecendo seus desafios 

e produzindo formas inovadoras de ação/intervenção 

pedagógica. 

O Programa Residência Pedagógica foi insti-

tuído pela Portaria GAB/CAPES n. 38/2018, que em 

seu Art. 1 apresenta a finalidade do programa em, 

“[...] apoiar Intuições de Ensino Superior (IES) na im-

plementação de projetos inovadores que estimulem a 

articulação entre teoria e prática nos cursos de licen-

ciatura, conduzidos em parceria com as redes públi-
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cas de educação básica” (CAPES, 2018, p.01). Ou seja, o 

Programa incentiva a formação de professores e princi-

palmente a busca pela qualidade na educação brasileira. 

Ressaltamos, portanto a articulação com o Es-

tágio Supervisionado, pois o Programa apresenta como 

um dos objetivos “[...] induzir a reformulação do Estágio 

Supervisionado nos cursos de licenciatura, tendo por 

base a experiência da residência pedagógica”, ao tempo 

que busca “[...] aperfeiçoar a formação dos discentes dos 

cursos de licenciatura, por meio do desenvolvimento de 

projetos que fortaleçam o campo da prática e que con-

duzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação 

entre teoria e prática profissional docente [...]” (BRASIL, 

2018, p.01).

Essa proposta, conforme preconiza Pimenta 

(1995), possibilita o desenvolvimento da prática profis-

sional, permitindo ao aprendiz o conhecimento da pro-

fissão enquanto docente, sendo essencial na construção 

dos saberes necessários à docência. É nesse momento, 

que o aluno irá (re)construir saberes, no cotidiano da 

atividade docente. 

Por isso, a metodologia planejada e sistemati-

zada para o processo de imersão do residente na es-

cola traz um conjunto de ações estratégicas inovado-

ras que, concatenadas, estimulam a articulação entre 

teoria e prática nos cursos de licenciatura da UFPI, 

fomentando concomitantemente a aprendizagem dos 

conteúdos relativos ao componente curricular e a 

transformação destes conteúdos em objetos de ensi-

no, de maneira pragmática. 
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Neste aspecto, o modus operandi proposto esti-

mula a produção de novos saberes, enquanto expres-

são da prática, em sua relação dialética e dialógica 

com a teoria, requisitando a articulação de discipli-

nas do currículo dos cursos de licenciatura na for-

mação de habilidades e competências próprias da 

profissão docente. As ações são realizadas colabora-

tivamente entre os residentes na escola-campo, uma 

vez que a orientação deste projeto é interdisciplinar, 

em colaboração com as várias áreas epistemológicas. 

Por isso, o presente trabalho objetiva apresentar o 

design do Programa Residência Pedagógica no âmbito 

da UFPI, discutindo sobre articulação com o Estágio 

Supervisionando na formação de professores. Para 

isso, apresentamos a proposta do projeto desenvolvi-

do na UFPI, elencando a operacionalização dos eixos, 

atividades e distribuição de áreas nos campi.

Segundo Pimenta e Lima (2004, p.120), “[...] o 

estágio tem por objetivo preparar o estagiário para 

a realização de atividades na escola, como professo-

res na sala de aula, bem como para a análise, ava-

liação e crítica”. Essa importante etapa da formação 

docente constitui-se como o espaço, por excelência, 

da relação dialética entre a teoria e prática. Por isso, 

entendemos que há uma articulação entre o Progra-

ma Residência Pedagógica e o Estágio Supervisiona-

do, ao compartilharem objetivos comuns à formação 

docente.



422

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

DESIGN DO PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA NA UFPI

O projeto “O Estágio Supervisionado e a constru-

ção da identidade docente: a sinergia entre universida-

de e escola na formação de profissionais reflexivos”, 

do Programa Residência Pedagógica, da Universidade 

Federal do Piauí, tem como objetivo desenvolver, nos 

cursos de licenciatura nesta IES, em parceira com as 

escolas públicas da Educação Básica, práticas de for-

mação inicial de professores que fortaleçam o campo 

do estágio supervisionado, articulando o saber prático 

e o saber teórico no exercício ativo da prática profissio-

nal docente.

Esse objetivo pauta-se na busca pelo aperfeiçoa-

mento do processo de formação docente que seja capaz 

de, “[...] transpor o vazio entre a teoria e a prática, en-

tre a investigação e a ação, formando e transformando 

o conhecimento e a ação dos que participam na relação 

educativa”, como afirma Sacristán (1999, p. 101).

A carga horária é 440 horas e a duração de 18 

meses, compreendendo o período de agosto/2018 a ja-

neiro/2020. A ideia é promover a imersão do residente 

no contexto educativo para que possa construir uma 

racionalidade pedagógica crítica e reflexiva decorrente 

da experimentação teórico-prática. Trata-se, portanto, 

de um espaço educativo e político destinado à aprendi-

zagem da docência em distintas áreas epistemológicas 

por meio de processos de criação e intervenção que 

possam contribuir para ampliar a aprendizagem de 
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alunos das escolas públicas do Piauí e, por esta razão 

sua natureza é, também, inclusiva.

Para alcançar os objetivos propostos pelo pro-

grama, foi implementado um conjunto de ações e ativi-

dades em quatro dimensões (FIG. 1), conforme propos-

ta institucional. O período de realização das atividades 

compreende agosto/2018 a janeiro de 2019, onde ha-

verá a produção do Relatório Final, Avaliação e Socia-

lização dos resultados.26

Figura 1 – Dimensões da Residência Pedagógica na UFPI.

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2019.

A Introdução à RP consiste na preparação da 

equipe de residentes, preceptores e orientadores de cada 

núcleo; A Residência Pedagógica I (RP I) refere-se à am-

bientação do residente na escola, na vivência de seus 

tempos e seus espaços para realizar seu plano de ativi-

dades da Residência. A Residência Pedagógica II (RP II) 

consiste na imersão do residente na escola e se constitui 

por meio de três eixos de ação que se complementam en-

tre si para, aliando teoria a prática, formar o professor.

26	  Horas não contabilizadas na carga horária da Residência.  Pon-
tuam como Atividade Complementar.
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Por fim, a Regência Pedagógica III (RP III) se refere 

à Produção do Relatório Final, Avaliação e Socialização 

dos resultados. Há, ainda, o espaço que sedimenta to-

das estas dimensões, denominado de Núcleo de Desen-

volvimento Profissional da Residência Pedagógica (NDP). 

Todos os alunos bolsistas atuam nas escolas-

-campo conveniadas, sempre sob orientação de um 

Docente Orientador e com o acompanhamento de um 

professor preceptor de área (um professor da escola), de-

vendo cumprir a carga horária de 12 horas/semanais. 

Deste total, 04 horas serão destinadas ao planejamento 

das atividades do subprojeto na UFPI, e 8 horas serão 

destinadas às atividades na escola, sob a orientação do 

Coordenador de área.

Após as primeiras impressões da escola e da sala 

de aula, o residente inicia a fase de elaboração do plano 

de atividades, tomando por base o projeto institucional 

e o componente curricular do subprojeto, e o currículo 

da escola-campo. Esta fase ou dimensão denominada 

de imersão do aluno na escola, desdobra-se em ativida-

des de monitoria, atividades de ensino prático-pedagó-

gico, atividades complementares, atividades do Núcleo 

de Desenvolvimento Profissional e atividades de Regên-

cia de Classe, conforme descrição a seguir:

a.	 Atividades de Monitoria: caracterizam-se 

pela observação, participação e acompanha-

mento das atividades do processo de ensi-

no e de aprendizagem no interior da sala de 

aula.  Visa reforçar e ampliar os conteúdos 
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das áreas epistemológicas envolvidas no pro-

jeto, regularmente desenvolvidos em sala de 

aula, e fazer com que o residente aprenda os 

saberes de experiência trabalhando conjun-

tamente com o seu co-formador, o preceptor 

da escola.  A carga horária é de 60h, sendo 

desenvolvida nos meses de abril e maio de 

2019.

b.	 Atividades Complementares: referem-se 

às atividades de oficinas, minicursos, pales-

tras, exibições de filmes, seminários e feiras, 

entre outros, sobre temas variados, que ve-

nham ampliar o conhecimento de mundo de 

vida dos alunos e ancorar conteúdos minis-

trados em sala de aula. Busca ampliar o co-

nhecimento de mundo e de vida dos alunos 

e ancorar conteúdos ministrados em sala de 

aula.   Serão realizadas em cada uma das 

escolas conveniadas conjuntamente com as 

licenciaturas envolvidas no projeto institu-

cional, cuja orientação metodológica é inter-

disciplinar e se configura pela metodologia 

de projetos de aprendizagem. A carga horária 

é de 60h, sendo desenvolvida nos meses de 

abril a novembro de 2019. 

c.	 Atividades de Ensino Prático-Pedagógico: 

compreendem as atividades de organização, 

desempenhadas pelos residentes no início 

da inserção na escola-campo, de materiais 

pedagógicos necessários à execução de ati-
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vidades práticas que deverão ser realiza-

das, regularmente, com alunos das escolas 

conveniadas. Após o preparo destes mate-

riais, os residentes atuarão em oficinas de 

aprendizagem que serão desenvolvidas com 

os alunos da Educação Básica e em orien-

tação de projetos. Visa criar condições para 

um ensino prático-pedagógico nas diversas 

áreas epistemológicas, através de ativida-

des que possam contribuir para desenvol-

ver nos alunos competências e habilidades 

profissionais de sistematização, de observa-

ção, de reflexão, de pesquisa e de inovação. 

A carga horária é de 60h, sendo desenvolvi-

da nos meses de abril a novembro de 2019.

d.	 Atividades do Núcleo de Desenvolvimen-
to Profissional (NDP): o NDP objetiva favo-

recer o aprendizado da autonomia, da ética 

profissional e dialogicidade nas relações en-

tre os pares e consiste na formação/aperfei-

çoamento/qualificação de todos os sujeitos 

integrantes de cada núcleo. Caracteriza-se 

pelos estudos/reflexões/discussões dos 

referenciais teóricos contemporâneos edu-

cacionais, de temáticas socioambientais, 

éticas e da diversidade como princípio de 

equidade, de casos didático-pedagógicos, 

de metodologias de ensino que já se inicia 

nos cursos de formação e preceptores e no 

seminário de introdução ao Residência Pe-
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dagógica. A carga horária é de 40h, sendo 

desenvolvida nos meses de abril a novembro 

de 2019.

e.	 Atividades de Regência de Classe: carac-

teriza-se pela inserção do residente no in-

terior da sala de aula efetivamente, sempre 

acompanhado pelo preceptor, para experi-

mentação do ensino e a aprendizagem das 

dimensões da docência: a gestão da matéria 

e a interação de sala de aula. Trata-se de um 

momento em que o residente deverá condu-

zir o processo de ensino e de aprendizagem 

e requer o planejamento e execução de pelo 

menos uma intervenção pedagógica. A par-

tir do diagnóstico que a imersão na escola 

proporcionou, o residente deverá desenvol-

ver no âmbito da sala de aula projetos que 

fortaleçam o campo da prática, promoven-

do o exercício ativo da relação entre teoria 

e prática profissional docente no contexto 

da escola e da sala de aula. Sua natureza 

é a de um tirocínio docente, cujo objetivo é 

contribuir para a formação professores para 

a educação básica, tomando a escola como 

lócus de aprendizagem. Ao articular univer-

sidade e escola, contribui para a melhoria 

da qualidade de ensino da graduação e a 

Educação Básica.

Todas estas ações estão imbricadas e consti-
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tuem a prática do exercício preliminar do ser/fazer 

professor, indispensável para o desempenho da pro-

fissão docente. As atividades realizadas são desenvol-

vidas e mediadas no diálogo entre os diferentes pro-

fissionais, buscando ampliar a formação dos agentes 

envolvidos no processo educativo, integrando os sa-

beres da prática com os saberes acadêmicos, a partir 

da unidade teórico-prática, e gerando aprendizagens 

e estimulando o exercício criativo e crítico.

As atividades desenvolvidas no âmbito dos pro-

gramas de formação de professores, segundo Darling-

-Hammond (2000), devem considerar aspectos funda-

mentais, tais como a busca pelo ensino de qualidade; 

padrões de avaliação consistentes; um currículo sóli-

do; uso de pesquisas e estratégias bem definidas para 

possibilitar uma formação docente de qualidade; e 

aproximação das escolas-campo com a universidade. 

Portanto, através das atividades do Programa 

Residência Pedagógica da UFPI, buscamos estreitar 

a relação entre universidade e escolas-campo, bem 

como desenvolver algumas metas, tais como:
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Figura 2 – Relação das metas a serem alcançadas nas escolas campo.

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2019.

Nóvoa (1992) também aponta para a necessi-

dade de que a universidade e a escola estejam cada 

vez mais unidas, e trabalhem juntas em prol dessa 

formação, de forma a aproximar essas duas esferas 

formativas. Trata-se, portanto, de um projeto educa-

tivo e político a ser desenvolvido simultaneamente por 

14 subprojetos de componentes curriculares distin-

tos, com 34 (trinta e quatro) núcleos, em um espaço 

e em um tempo definido, destinados à aprendizagem 

da docência, através da aprendizagem dos alunos das 

escolas públicas parceiras.
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DISTRIBUIÇÃO DO PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA NA UFPI

Na UFPI, o Programa Residência Pedagógica está 

distribuído nos 5 (cinco) campi, sendo eles: Campus 

Ministro Petrônio Portella (Teresina-PI), Campus Amíl-

car Ferreira Sobral (Floriano-PI), Campus Helvídio Nu-

nes de Barros (Picos-PI), Campus Professora Cinobeli-

na Elvas (Bom Jesus) e Campus Ministro Reis Velloso. 

As áreas estão divididas conforme a Tabela 1: 

Tabela 1 – Distribuição dos cursos de licenciatura por campus/polo no 

Programa Residência Pedagógica, da UFPI

CAMPUS/POLO CURSO DE LICENCIATURA

Amílcar Ferreira Sobral – Floriano

Biologia

Educação no Campo

Pedagogia

Professora Cinobelina Elvas – 
Bom Jesus

Biologia

Educação no Campo

Ministro Petrônio Portella – 
Teresina

Artes Plásticas e Visuais

Biologia

Ciências

Educação no Campo

Educação Física

Filosofia/Sociologia

Física

Geografia

História

Letras-Inglês

Letras-Português

Letras-Francês

Matemática

Pedagogia

Química
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CAMPUS/POLO CURSO DE LICENCIATURA

Ministro Reis Velloso– Parnaíba

Biologia

Matemática

Pedagogia

Senador Helvídio Nunes de Barros 
– Picos

Biologia

Educação no Campo

História

Letras – Português

Matemática

Pedagogia

Cristino Castro Educação do Campo

Juazeiro do Piauí Educação do Campo

Fonte: Edital n. 02/PREG/CGPFI/UFPI, 2018.

Dessa forma, O Programa Residência Pedagógi-

ca na UFPI integra 1.020 (mil e vinte) alunos dos cur-

sos de licenciatura (presencial e a distância) de todos 

os campi; 102 (cento e dois) professores preceptores 

da Educação Básica de escolas públicas do Piauí e 34 

(trinta e quatro) docentes orientadores, professores 

efetivos desta IES.

Os residentes atuam nas escolas-campo, sem-

pre sob acompanhamento do docente orientador e do 

professor preceptor, para o desenvolvimento de ativi-

dades distintas, definidas pelo projeto institucional e, 

como já mencionadas, pelo design do programa. Nes-

te sentido, o preceptor e o docente orientador, traba-

lhando em regime colaborativo, proporcionam maior 



432

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

qualidade à formação do licenciando. Desse modo, 

concordamos com Ghedin, Oliveira e Almeida (2015, 

p. 176) “[...] a prática reflexiva, a partir da pesquisa e 

investigação na própria prática, constitui um proces-

so dialético de geração da prática a partir da teoria 

e da teoria a partir da prática”. Ou seja, através da 

pesquisa, há uma ressignificação das práticas, uma 

reelaboração do conhecimento, que proporcionará ao 

aluno compreender e reinterpretar a realidade, pro-

pondo novas formas de agir e ser no mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acreditamos que a organização teórico-meto-

dológica deste projeto “O Estágio Supervisionado e 

a construção da identidade docente: a sinergia entre 

universidade e escola na formação de profissionais re-

flexivos” contribuirá para a formação significativa dos 

alunos dos cursos de licenciatura da UFPI, para a me-

lhoria da aprendizagem dos alunos da escola pública, 

no desenvolvimento profissional dos preceptores e do 

docente orientador, além do aperfeiçoamento do Está-

gio Supervisionado, oferecendo-lhe um novo desenho 

capaz de transpor a lacuna existente entre a teoria e 

prática, presentes neste campo epistemológico.

Ser professor exige uma formação crítico-re-

flexiva, pautada nas experiências vivenciadas e com-

partilhadas. Ou seja, é evidente que essa formação 

necessita de saberes que se articulem, a fim de pos-

sibilitar as transformações necessárias para as práti-
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cas reflexivas e para as novas formas de organizar o 

espaço de ensinar e aprender.

Com o desenvolvimento do Programa Residên-

cia Pedagógica da UFPI buscamos uma formação sig-

nificativa para alunos dos cursos de licenciatura da 

UFPI; a elevação do IDEB e melhoria da aprendizagem 

dos alunos das escolas públicas do Piauí; desenvolvi-

mento profissional dos preceptores e docentes orien-

tadores; e redimensionamento no Estágio Supervisio-

nado nos cursos de licenciatura da UFPI.

Por fim, acreditamos que a finalidade do Es-

tágio Supervisionado é proporcionar ao aluno uma 

aproximação da realidade na qual ele atuará, pois 

compete à essa etapa da licenciatura possibilitar que 

os futuros professores percebam a complexidade das 

práticas institucionais e das ações praticadas pelos 

profissionais nesse cenário, para sua inserção nes-

se campo de atuação. Nessa perspectiva, o Progra-

ma Residência Pedagógica promoverá a aproximação 

dessa realidade e significativas transformações para 

o seu desenvolvimento nos cursos de licenciatura. 
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PROGRAMA 
DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 
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INTEGRADORA PARA 
AS LICENCIATURAS 
DO IFRN

Agamenon Henrique de Carvalho
Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares

Keila Cruz Moreira

INTRODUÇÃO

O Projeto Institucional do Programa de Residên-

cia Pedagógica (PRP) do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) foi 

desenvolvido com base nas sinalizações do Edital CA-

PES nº 06/2018. Se trata de um programa de forma-

ção docente que visa fortalecer os cursos de licenciatu-

ra ofertados, bem como promover benefícios a partir de 

parcerias estabelecidas com escolas públicas da rede 

estadual do Rio Grande do Norte.
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O objetivo do capítulo é realçar a implantação 

do Projeto Institucional do IFRN ressaltando a sua ar-

ticulação com as licenciaturas e com o estágio cur-

ricular.  O estudo propõe como questão norteadora 

a provocação: as concepções, intenções e cronogra-

ma de trabalho aprovados pelo PRP do IFRN são fa-

voráveis à articulação entre as licenciaturas, o está-

gio curricular e as orientações do Edital CAPES nº 

06/2018? Metodologicamente, o estudo é de natureza 

qualitativa, fazendo uso de revisão da literatura e de 

análise documental.

COMPOSIÇÃO DO PROJETO INSTITUCIONAL 
DO PRP NO IFRN 

A adesão ao Edital CAPES nº 06/2018 pelo IFRN 

associa-se a um conjunto de esforços da instituição 

para incentivar a qualidade da oferta das licenciatu-

ras nos campi do Rio Grande do Norte. As razões que 

justificam o desejo de aprovação do fomento para a 

instituição estão relacionadas aos seguintes fatores: 

ampliação do debate e da produção de conhecimento 

sobre a formação e práxis docente;  cooptação de fo-

mentos para beneficiar estudantes dos cursos de licen-

ciaturas; fortalecimento do diálogo entre as Institui-

ções de Ensino Superior, as Secretarias de Educação 

e as escolas públicas de Educação Básica; ampliação 

das experiências consolidadas no contexto da cultura 

institucional da educação profissional no IFRN; e arti-

culação entre as licenciaturas da instituição, o estágio 
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curricular e os programas nacionais estruturantes da 

política de formação inicial de professores. 

        O IFRN aprovou o PRP em 2018 abran-

gendo cinco subprojetos, a saber: Biologia, Geografia 

e Química, por meio de composição por componente 

curricular; Física-Informática e Língua Espanhola-Ma-

temática, por meio de composição multidisciplinar.  

Os números do PRP do IFRN envolvem uma coor-

denação institucional, 10 orientadores, 80 preceptores 

e 259 residentes (240 com bolsa e 19 sem bolsa). Os 

cursos de licenciatura beneficiados pelo programa são: 

Biologia, Física, Informática, Geografia, Matemática, 

Espanhol e Química, distribuídos em 22 escolas-cam-

po vinculadas à Secretaria de Educação do Estado. 

Figura1: gráfico com número de bolsistas no PRP do IFRN

Fonte: Projeto Institucional IFRN, 2018.
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Os bolsistas beneficiados com o fomento do PRP 

são: discentes com matrícula ativa no curso de licen-

ciatura do IFRN que cursaram o mínimo de 50% do 

curso ou que estejam cursando a partir do 5º perío-

do (residentes); docentes do IFRN responsáveis pelo 

Projeto Institucional de Residência Pedagógica (coor-

denadores institucionais); docentes  que orientarão o 

estágio dos residentes estabelecendo a relação entre 

teoria e prática  (orientadores); e professores da escola 

de Educação Básica que acompanharão os residentes 

na escola-campo (preceptores).

A formação integradora do PRP, por meio das 

aprendizagens práticas oportunizadas pela experiên-

cia próxima com a realidade da escola-campo, vai ao 

encontro dos objetivos da oferta de licenciatura pos-

tulados nos documentos institucionais.  

O cronograma de atividades envolve 400 ho-

ras de experiências propostas para todos os bolsistas 

nucleados no Projeto Institucional. Tais atividades 

podem ser vivenciadas em até 18 meses, e necessa-

riamente precisam se articular à operacionalidade do 

estágio curricular dos cursos de licenciatura.

Em sintonia com o Edital CAPES nº 06/2018, 

o Projeto Institucional de Residência Pedagógica do 

IFRN ficou estruturado com duração de 18 meses, 

distribuídos da seguinte forma: 2 meses para o curso 

de formação de preceptores e preparação dos alunos 

para o início das atividades da residência pedagógica; 

4 meses de orientação conjunta (docente orientador/

preceptor) com ambientação  do residente na escola e 
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elaboração do Plano de Atividade do residente, deven-

do ele cumprir o mínimo de 60 horas na escola-cam-

po; 10 meses para a realização de 320 horas de imer-

são na escola, sendo no mínimo 100 horas destinadas 

à regência de classe, que incluirá o planejamento e 

execução de pelo menos uma intervenção pedagógi-

ca específica, gestão da sala de aula, planejamento e 

execução de atividades, planos de aulas, sequências 

didáticas, projetos de ensino e atividades de avaliação 

da aprendizagem dos alunos; e 2 meses para e elabo-

ração do relatório final, avaliação e socialização dos 

resultados.

Figura 2: Cronograma de trabalho adotado pelo PRP do IFRN

FONTE: Edital CAPES nº 06/2018

A Residência Pedagógica não deve ser confundi-

da com a Prática como Componente Curricular (PCC), 

todavia sua articulação com esse componente é essen-

cial para formação do licenciando e deve ser demons-

trada no Projeto Institucional de Residência Pedagógica.
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O Projeto Institucional PRP IFRN reúne as se-

guintes informações: dados de identificação do IFRN; 

objetivos geral e específicos; constituição dos subproje-

tos; conexão do PRP com o aperfeiçoamento do estágio 

curricular supervisionado das licenciaturas; indica-

dores, formas de avaliação e os resultados esperados; 

atividades para propiciar melhorias na escola-campo; 

projeto do curso de formação de preceptores; projeto do 

curso de formação de residentes; programação do se-

minário de socialização; e anexos com todas as fichas 

correspondentes aos protocolos didáticos e científicos 

que devem ser seguidos pelos bolsistas participantes.

A qualidade da formação do professor sempre irá 

depender da concepção de docentes, de escola, de edu-

cação e de ensino que a sociedade possui. O conceito de 

qualidade é uma construção genérica, poliédrica, relati-

va, não sendo um conceito estático ou um modelo úni-

co, já que a realidade é dinâmica (IMBERNÓN, 2016).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) nº 9.394/96 traz a discussão sobre a forma-

ção inicial dos profissionais da educação nos artigos 

61, 62, 63 e 64 afirma que os professores devem ser 

formados em cursos de nível superior e que poderão 

obter o grau de pós-graduação como especializações, 

mestrados e doutorados. 

O Projeto Institucional do IFRN considera o Edi-

tal CAPES nº 06/2018 como uma política destinada a 

incentivar à formação inicial de professores. Entende 

a formação inicial como possibilidade de proporcionar 

a apropriação de novos saberes de maneira articulada, 
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assim como a docência como experiência de profícuas 

aprendizagens conceituais, técnicas e científicas.

Em sintonia com o projeto institucional, seus 

subprojetos pretendem: assegurar no IFRN a realiza-

ção da oferta de licenciatura sintonizada com políticas 

e programas destinados à formação inicial do profes-

sor; relacionar a formação inicial com a  filosofia da 

práxis; desenvolver a identidade profissional da docên-

cia; aproximar os licenciandos do campo epistêmico e 

do campo operacional da educação profissional. A for-

mação inicial do professor deve estar pautada nas re-

flexões sobre os desafios contemporâneos das políticas 

educacionais e de formação docente (RAMALHO, 2003; 

TAVARES, 2018).

O desenvolvimento do PRP IFRN vislumbra 

construir espaços de discussão de diferentes formas 

para compreender a complexidade da escola com o 

propósito de socializar as vivências e experiências dos 

licenciandos residentes, dos professores dos cursos 

de licenciatura, dos professores das redes públicas 

municipal e estadual de ensino e dos alunos da Edu-

cação Básica.

Os subprojetos articulam-se à Proposta Ins-

titucional quando trazem em seu rol de atividades e 

ações de práticas pedagógicas formativas não só para 

residentes, mas também aos preceptores parceiros nos 

vários Subprojetos. Com as atividades previstas nos 

subprojetos, o IFRN, por meio de sua Proposta Insti-

tucional, vem dar respostas às demandas de formação 

técnico-pedagógicas aos profissionais da educação que 
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desenvolvem suas atividades na rede pública de edu-

cação no Rio Grande do Norte.

As ações dos Subprojetos visam proporcionar 

uma formação continuada aos residentes e precepto-

res, com conteúdo e metodologias específicas de cada 

área de conhecimento. Isto é útil para superar as di-

ficuldades técnicas e pedagógicas de suas práticas de 

ensino que possibilitam o redimensionamento e arti-

culação teoria-prática com foco na aprendizagem dos 

educandos da rede pública de ensino.

CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
PRESENTE NO PRP DO IFRN

De acordo com Pimenta (2012), a formação do-

cente se relaciona com a aprendizagem de diversos sa-

beres, como a prática reflexiva, a teoria especializada, 

a formação política e humanística. Nesse prisma, a for-

mação deve articular teoria, prática e a capacidade de 

transformação do contexto de trabalho dos docentes.

A filosofia da práxis inspira o trabalho dos docentes 

ampliando o grau de sua consciência, permitindo lucidez 

quanto ao jogo de forças antagônicas que influencia o 

contexto de imersão prática. 

Para Imbernón (2016) é na reflexão e na ação 

que se desenvolve o profissional com autonomia e po-

tência de transformação para a prática social. A edu-

cação se constitui prática social quando contribui para 

a formação humana por meio da emancipação política 

e psicológica do estudante. 
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A partir dessas constatações, se constrói o PRP 

do IFRN na busca por se ajustar às intenções do Edital 

CAPES nº 06/2018 e de sofisticar a formação inicial 

dos cursos de licenciatura por meio do desenvolvimen-

to de projetos que conduzam o licenciando a exercitar 

de forma ativa o trabalho profissional docente (BRA-

SIL, 2018). A prática profissional pautada na realidade 

conduz a formação para além do conhecimento forne-

cido nas aulas teóricas da graduação (SCHÖN, 2000).

A questão da articulação dos saberes docen-

tes não é algo novo no debate acadêmico. A maioria 

dos docentes descrevem suas práticas não em termos 

de funções, mas em termos de experiência” (DUBET, 

1994, p.16).

Segundo Sacristán (2012), a fertilidade de uma 

epistemologia da prática só ocorre se considerarmos in-

separáveis teoria-prática no plano da subjetividade do 

sujeito (professor), visto que “sempre há um diálogo do 

conhecimento pessoal com a ação”.

O papel da teoria é fornecer aos licenciandos 

novas perspectivas de análise da realidade de modo 

a compreender os contextos históricos, sociais, cul-

turais, políticos e econômicos, além da percepção de 

si mesmos enquanto profissionais. Porém, os saberes 

teóricos ganham mais intensidade quando se articulam 

com os saberes da prática. Essa integração é fator fun-

damental para a consolidação da identidade do profes-

sor (SACRISTÁN, 2012, p.65).

O ponto de aproximação entre os subprojetos e a 

Proposta Institucional do IFRN  propõe a superação da 
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dicotomia teoria-prática materializada nos tradicionais 

estágios curriculares e que, a partir do Programa de 

Residência Pedagógica, podem ser ressignificados à luz 

de uma nova experiência formativa de docentes. Nas 

linhas seguintes trataremos dessa articulação.

ARTICULAÇÃO DO PROGRAMA 
RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA COM OS ESTÁGIOS 
SUPERVISIONADOS DAS LICENCIATURAS 
DO IFRN

Conforme temos pontuado, diferentemente de 

outros profissionais, o exercício profissional inicial de 

docentes no Brasil requer o estágio supervisionado, 

um componente curricular integrante do Projeto Pe-

dagógico dos cursos de licenciatura que deve articular 

formação acadêmica e o mundo do trabalho. Ou seja, 

o estágio visa preparar o estudante para a vida cidadã 

e para o trabalho, tendo por objetivos a ampliação dos 

conhecimentos, o desenvolvimento de competências 

e comportamentos adequados ao relacionamento so-

cioprofissional.

[...] o estágio, nessa perspectiva, ao 
contrário do que se propugnava, não 
é atividade prática, mas atividade 
teórica, instrumentalizadora da prá-
xis docente, entendida esta como a 
atividade de transformação da rea-
lidade. Nesse sentido, o estágio ati-
vidade curricular é atividade teórica 
de conhecimento, fundamentação, 
diálogo e intervenção na realidade, 



446

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

este sim objeto da práxis. (PIMENTA 
; LIMA, 2005/2006,  p.14).

Por meio do estágio, espera-se que o estudante 

desenvolva uma visão geral da atividade de gerencia-

mento da sala de aula, pois é o entrelaçamento de tais 

atividades que propiciam o bom funcionamento escolar.

É pertinente ressaltar que o estágio se configu-

ra como um campo de conhecimento. Como tal, ganha 

um estatuto epistemológico que permite a superação de 

práticas de imitação e de reprodução de técnicas sem 

análises e reflexões demandadas por este espaço forma-

tivo (PAIXÃO, 2012). É, também, um ato educativo que 

se constrói pela interação entre os cursos de formação 

inicial e o campo social, com o objetivo de desenvolver 

capacidades profissionais, por meio de experiências 

fundamentadas em concepções de educação e modelos 

de intervenções didático-pedagógicos que priorizam o 

contexto de trabalho como espaço de construção de co-

nhecimentos, apropriação e mobilização de saberes em 

processos contínuos de ação-reflexão-ação.

Por ser desenvolvida no ambiente de trabalho, 

esta atividade curricular viabiliza a profissionais em 

formação assumirem, pela primeira vez, atividades 

laborais imprescindíveis para a construção da identi-

dade profissional, a qual passa, inexoravelmente, pela 

prática da profissão, entendida aqui como um trabalho 

praticado habitualmente a serviço de outras pessoas 

ou como prática contínua de um ofício. (PAPI, 2005).

Neste sentido, o IFRN ressalta a importância da 

relação teoria-prática na consolidação de uma forma-
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ção crítica, que se explica por fundamentar aprendi-

zagens e mediações pedagógicas no campo do estágio 

supervisionado, propiciando aos sujeitos envolvidos 

nas atividades, momentos de reflexão, análise e in-

terpretação da realidade. Como nos diz Tardif: “[...] 

aprender é conhecer, mas em uma prática, aprender 

é fazer, e aprender fazendo”. (2000, p19).

Nas intervenções sugeridas nesse movimento, 

identifica-se que “[...] há relação mútua entre o indi-

víduo e as possibilidades de conhecer, de aprender, 

por ser um elo que se coloca entre aquele que apren-

de e aquilo que é construído e mobilizado a partir da 

aprendizagem.” (PAIXÃO, 2015, p.21).

Perspectivas teóricas, que privilegiam este tipo 

produção de conhecimento, consideram saberes plu-

rais e interligados, em suas diferentes formas “sis-

tematicamente organizados e suscetíveis de serem 

transmitidos por um processo pedagógico de ensino, 

podendo ser aplicado à aprendizagem de ordem práti-

ca (saber fazer, saber técnico...), e, ao mesmo tempo, 

às determinações de ordem propriamente intelectual 

e teórica.” (JAPIASSU, 1992, p. 15).

O estágio supervisionado oportuniza aos licen-

ciandos a sistematização de saberes plurais, reconhe-

cendo e valorizando as experiências de vida dos su-

jeitos (sua cultura, valores, relações afetivas, etnia, 

religiosidade, dentre outros). Esses saberes, oriundos 

das experiências pessoais, são transformados em co-

nhecimento e retornam às práticas sociais na forma 

de saberes populares, ou seja, são resultados da rela-
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ção entre o sujeito cognoscente e a realidade exterior 

cognoscível.

Como consequência, surgiram profícuas ques-

tões e modos de pensar-fazer o estágio, como por exem-

plo: estágios com pesquisa, estágios na perspectiva da 

ação colaborativa entre os campos formativos, estágios 

em que a relação ação-reflexão-ação é o ponto de par-

tida e de chegada para a formação docente, e a relação 

estágios e a profissionalidade docente. (REIS, 2015).

Assim, o estágio, enquanto campo de formação, 

apresenta-se como o universo da mais pura ciência, 

com suas relações de força e monopólio que nos permi-

te fazer ciência (BOURDIEU, 1983) articulando a teoria 

aprendida pelos estudantes com a prática aproximada 

pelo real concreto. Então, no estágio a teoria do conheci-

mento e a teoria política se tornam inseparáveis, signifi-

cando dizer que toda produção de conhecimento possui 

um tipo de posicionamento e percepção da realidade.

A realidade se apresenta para o estágio por meio 

da escola, que é, em si, um todo complexo que, na di-

namicidade de uma realidade, não damos conta. Isto é 

passível de reflexão quando o IFRN propõe o desenvol-

vimento do Programa Residência Pedagógica (PRP) arti-

culado aos estágios supervisionados das suas diversas 

licenciaturas com observância à realidade das escolas.

A articulação do PRP aos estágios supervisiona-

dos parte de intencionalidades educativas e formativas 

capazes de contribuir para a atuação de sujeitos, num 

contexto social contemporâneo e específico – a reali-

dade brasileira. Esta, por questões histórico-culturais, 
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traz na sua formação individual, social e contextual, 

marcas de um pensar-agir colonialista, mas também, 

pelo embate teórico-prático de estudiosos, externa a 

capacidade e a vontade de romper com esse processo 

dicotômico.

Falar de estágio e PRP é pensar como integrado-

res do tripé: ensino, pesquisa e extensão. Na realida-

de, pensando especificamente no estágio obrigatório, é 

observado que ele é uma das poucas áreas de conheci-

mento que guardam no seu saber-fazer o referido tripé 

que sustenta a formação superior.

De modo geral, o estágio deve ser entendido para 

além do mero ato educativo ou mesmo componente 

curricular. O PRP, por meio de sua perspectiva teórica 

plural, dará oportunidade aos licenciandos de siste-

matizar saberes plurais reconhecendo e valorizando as 

experiências de vida dos sujeitos (sua cultura, valores, 

relações afetivas, etnia, religiosidade, dentre outros).

A partir do PRP, será possível relacionar o está-

gio como espaço de pesquisa que aproxima o real, em 

um abandono da ingênua ideia de que esse componen-

te curricular não seria espaço para tal atividade. Na 

realidade, ele é mais do que pesquisa, é o fundamento 

de maior tradição no campo da educação e da formação 

de professores.

É possível pensar em discutir o estágio supervi-

sionado em conformidade com o PRP, considerando os 

aspectos do ato de ensinar como sendo globais e con-

textualizados, de modo a proporcionar aos residentes e 

preceptores novas formas do fazer pedagógico. Ou seja, 
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proporcionar o aprofundamento nas reflexões tanto 

sobre o processo de ensino e aprendizagem, quanto 

sobre as relações e implicações pedagógico-adminis-

trativas do ambiente escolar.

Nos cursos de licenciatura do IFRN, o estágio su-

pervisionado caracteriza-se como prática profissional 

obrigatória, tendo início a partir do quinto período do 

curso, com carga horária de 400 (quatrocentas) horas, 

divididas em quatro etapas de 100 (cem) horas. Cada 

etapa é composta por atividades a serem desenvolvidas 

pelos licenciandos sob a orientação de um professor-

-orientador (do curso) e de um professor-colaborador 

(da escola campo de estágio), sendo as duas últimas 

etapas reservadas para a efetiva regência de classe. A 

cada etapa concluída do estágio, o estudante deve en-

tregar um relatório descritivo e reflexivo das atividades 

desenvolvidas na escola-campo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PRP é uma proposta de fomento de formação 

de professores que interessa ao IFRN por apresentar 

sintonia com as intencionalidades institucionais des-

tinadas aos cursos de licenciatura. Destacadamente, 

o programa é importante por vislumbrar o benefício 

tanto desses cursos quanto das escolas públicas do 

Estado do Rio Grande do Norte, questões de preocu-

pação central do Instituto Federal no que concerne ao 

cumprimento da inclusão no âmbito de sua função so-

cial e à ampliação das aprendizagens práticas por meio 
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da imersão dos licenciandos em vivências sistemáticas 

e temporárias nas práticas pedagógicas de docentes e 

gestores escolares.

O Projeto Institucional do IFRN para a efetivida-

de do PRP compreende que deve haver a necessidade 

de articulação entre as suas intenções gerais e as in-

tenções específicas de cada subprojeto (por componen-

te curricular e os multidisciplinares). Entendemos que 

somente por meio do bom diálogo entre os citados pro-

jetos será possível a efetividade dos objetivos precípuos 

que são desejados no campo das práxis de formação 

docente emancipadora no IFRN.

As intencionalidades dos estágios supervisiona-

dos do IFRN se aproximam intensamente das inten-

cionalidades do PRP. Nos dois projetos (IFRN e PRP), 

está prevista a imersão do estudante em escola-cam-

po, ainda durante a formação inicial, oportunidade em 

que o residente realiza contato com a cultura e o con-

texto específico escolar. Nesse desafio, os licenciandos 

refletem e praticam alternativas de trabalho docente 

visando o aprimoramento do processo ensino-aprendi-

zagem. O PRP do IFRN, a exemplo do que já se propõe 

na dinâmica do estágio curricular, almeja estreitar os 

laços entre o próprio Instituto e as escolas da rede pú-

blica de ensino, fazendo uma articulação de benefícios 

científicos-pedagógicos mútuos. 

Entendemos que o fomento proveniente do PRP 

possibilitará importantes auxílios para a realização 

com permanência e êxito dos estudantes selecionados 

na fase do estágio curricular do IFRN, pois permitirá 
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melhores condições de estudo para os sujeitos envolvi-

dos nos referidos estágios realizados a partir da segun-

da metade do curso.

Por meio do benefício do fomento do PRP, en-

tendemos que as circunstâncias formativas conduzi-

rão os estudantes ao envolvimento e à dedicação com 

maior perspicácia nessa fase processo formativo, além 

de motivar estratégias de organização e de execução 

do currículo, inclusive da escola-campo, na medida em 

que articulará a formação teórica-prática, as unidades 

didáticas, as estratégias metodológicas, os referenciais 

teóricos e práticos e os conhecimentos contextuais de 

saberes acadêmicos de modo integrado e dinâmico. 

A presença do professor-colaborador da escola-

-campo se constituirá em uma outra experiência forte 

para o residente. O professor-preceptor, na medida em 

que acompanhará um grupo abreviado de estudantes, 

promoverá mediações de experiências enriquecedoras 

para as suas aprendizagens no âmbito da docência.

O estágio das licenciaturas do IFRN enlaçados 

com o PRP se constituirá em uma distinta oportunida-

de de ensino, pesquisa e extensão, principalmente por 

meio das oportunidades de estudo de caso nas escolas-

-campo, proporcionando a produção de conhecimento 

de autoria de residentes e de preceptores na medida 

em que ressignificam o seu fazer pedagógico.

Enfim, como contribuição central, o Projeto Ins-

titucional do PRP do IFRN busca ampliar a qualidade 

da formação inicial dos licenciandos do Instituto, co-

laborar com a formação continuada dos preceptores, e 
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auxiliar no crescimento dos índices de aprendizagem 

nas escolas públicas potiguares, produzindo conheci-

mentos para múltiplos destinos, inclusive, para o cam-

po epistêmico da educação profissional.
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NOTAS INTRODUTÓRIAS

	A formação de professores é uma temática bem 

discutida atualmente no campo educacional, uma vez 

que visa formas de aprimorar no professor as perspec-

tivas necessárias para lidar com os desafios encontra-

dos no cenário educacional da atualidade. Nesse con-

texto, faz-se necessário uma reflexão sobre a formação 

inicial desses futuros profissionais, pois será o primei-

ro passo para que o aluno se encontre na docência. 

No começo de sua formação, o aluno licenciando 

é inserido no contexto escolar por meio dos Estágios, 

obrigatórios nos cursos de licenciatura, que consistem 

em relacionar a teoria que o aluno adquire em sala de 

aula com a realidade da prática docente.

Além dos estágios, os alunos, futuros professo-

res, também são inseridos no meio educacional por 

meio de programas que se fundamentam na iniciação 

à docência, como o Programa Institucional de Residên-

cia Pedagógica, que objetiva o aperfeiçoamento da for-

mação docente e a reformulação do Estágio Supervi-

sionado. Tal programa tem sua importância, uma vez 

que insere os alunos em contato com sua profissão, em 

alguns casos antes mesmo do estágio, o qual só é ofer-

tado como disciplina nos últimos anos de formação.

Nesse contexto, o capítulo objetivou analisar as 

concepções de alunos que foram estagiários e bolsis-

tas, concomitantemente, a respeito das contribuições 

do programa de Residência Pedagógica vinculado ao 

Estágio para a formação inicial, visando analisar os 
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subsídios que o Programa oferece para a formação dos 

alunos licenciados e apontar as suas contribuições 

para a reformulação do estágio.	

INSERÇÃO NA DOCÊNCIA NA FORMAÇÃO INICIAL 
DE PROFESSORES

A busca por um processo de ensino-aprendiza-

gem mais efetivo faz com que alguns questionamen-

tos norteadores da Educação sejam levantados, tais 

como a formação de professores. Em sua formação 

inicial, o professor irá receber os aparatos necessá-

rios para o exercício de sua profissão, sendo assim, 

como afirma Brito (2011), um momento de aprendiza-

gem profissional.

Nessa perspectiva, é necessário que a formação 

inicial seja suficientemente efetiva, pois precede “[...] 

um período muito importante da história profissional do 

professor, determinando inclusive seu futuro e sua re-

lação com o trabalho” (TARDIF, 2002, p. 84). Com isso, 

no decorrer desse processo, o aluno licenciando deve 

passar por situações presentes em sua profissão, ten-

do meios de formação que visem “priorizar a reflexão, a 

criação, o conceber e executar projetos pedagógicos, na 

perspectiva do professor que participa em seu próprio 

processo de aprendizagem” (SOUZA, 2009, p. 43).

 Dentre os meios de inserção no contexto escolar 

na formação inicial, tem-se o Estágio Supervisionado, 

tendo obrigatoriedade nos cursos de licenciatura, uma 

vez que, a partir deste, o aluno terá o primeiro contato 
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com seu campo de atuação, além de pôr em prática 

seus conhecimentos e adquirir novos. O estágio, nesse 

contexto, compreende:

[...] etapas que dá o suporte teórico 
ao alunado, bem como a oportunida-
de de adentrar as instituições de en-
sino básico a fim de adquirir prática 
para fomentar a formação do profes-
sor aprendiz, na qual tem papel fun-
damental para o futuro professor. 
(FEITOSA et al. 2018, p. 13). 

Segundo a Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 

2008, Art. 1, parágrafo 2º (BRASIL, 2008), o estágio 

tem como objetivo propiciar o aprendizado de compe-

tências próprias da atividade profissional e a contex-

tualização curricular, propiciando o desenvolvimento 

do educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

Na formação do aluno licenciando é indispen-

sável uma sólida formação no estágio, pois será o 

momento em que se efetivará a conexão entre a teo-

ria, vista dentro da sala de aula, com a prática, apre-

sentando-se “como elemento formador da dimensão 

científica-técnica, política, ética e estética do futuro 

professor e, portanto, espaço e tempo de construção 

da identidade profissional” (NOFFS e RODRIGUES, 

2016, p. 365).

Além do Estágio Supervisionado, também há 

programas dentro das instituições de ensino que auxi-

liam na formação inicial, uma vez que inserem o alu-

no dentro do contexto escolar, permitindo-o vivenciar 



461

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA E FORMAÇÃO DOCENTE EM DEBATE INICIAL

o âmbito educacional logo no início de sua formação, 

sendo assim bastante relevante, pois:

[...] a inserção dos acadêmicos no 
cotidiano da escola possibilita vivên-
cias em situações nas quais os pro-
fessores utilizam os conhecimentos 
sobre o conteúdo a ser ensinado, 
os princípios gerais de ensino e de 
aprendizagem, além da didática, re-
presentando uma oportunidade para 
aprender a ensinar, integrando as 
dimensões teórica e prática (PANNU-
TI, 2015, p. 4).

 Dentre esses programas, temos o Programa 

Institucional da Residência Pedagógica, que, de acor-

do com a Portaria GAB nº 38 de 28 de fevereiro de 

2018, tem como intuito colaborar com as Instituições 

de Ensino Superior na operacionalização de projetos 

inovadores, impulsionando o vínculo entre a teoria e a 

prática nos cursos de licenciatura.  De acordo com o 

mesmo documento, dentre os objetivos do programa, 

apresentam-se:

I. Aperfeiçoar a formação dos discen-
tes dos cursos de licenciatura, por 
meio do desenvolvimento de projetos 
que fortaleçam o campo da prática e 
que conduzam o licenciando a exer-
citar de forma ativa a relação entre 
teoria e prática profissional docente, 
utilizando coleta de dados e diagnós-
tico sobre o ensino e a aprendizagem 
escolar, entre outras didáticas e me-
todologias;
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II. Induzir a reformulação do estágio 
supervisionado nos cursos de licen-
ciatura, tendo por base a experiência 
da residência pedagógica” (CAPES, 
Portaria GAB nº 38, 2018. p.1)

As atividades desenvolvidas no decorrer do Pro-

grama conferem ao aluno participante, além das ati-

vidades desenvolvidas no Estágio Supervisionado, um 

aprofundamento no cenário educacional ao inseri-lo 

na vida docente e incentivá-lo a realizar projetos, como 

intervenções, já que estes estão inseridos na carga ho-

rária a ser cumprida pelo Programa.

Com base no que foi contextualizado, este ca-

pítulo objetiva analisar as concepções de alunos e 

professores a respeito das contribuições do programa 

Residência Pedagógica para o Estágio Supervisiona-

do obrigatório, averiguando, assim, quais melhorias o 

programa pode trazer na formação inicial ao vincular-

-se ao estágio.

CONTEXTO E METODOLOGIA DE PESQUISA

A pesquisa foi realizada com alunos que cursaram 

a disciplina de Estágio Supervisionado simultaneamen-

te à participação no Programa de Residência Pedagó-

gica, sendo estes alunos formandos do curso de licen-

ciatura em Química, do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), Campus Parnaíba. 

Com base no objetivo de averiguar as perspectivas dos 

pesquisados, a metodologia utilizada para a realização 

desse trabalho consiste em uma abordagem qualitativa.
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A escolha da análise qualitativa justifica-se por 

esta ser uma metodologia emergente em vez de pré-de-

finida. De acordo com Gerhardt e Silveira (2009, p.32), 

“[...] a pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, 

centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica 

das relações sociais”. 

A coleta de dados foi feita por meio da aplicação 

de questionários abertos, os quais consistiam em inda-

gações a respeito das concepções sobre a vinculação da 

disciplina ao Programa, referidos anteriormente. Tais 

questionários têm como vantagem, segundo Nogueira 

(2002), a característica de explorar todas as possíveis 

respostas a respeito de um questionamento. Sendo as-

sim, permitiu ao pesquisado responder livremente, uti-

lizando de sua linguagem própria e expressando sua 

opinião sobre o que está sendo abordado.

A análise dos dados obtidos constituiu-se na 

análise documental qualitativa. Nascimento (2009) afir-

ma que a investigação no entorno da análise documen-

tal tem estabelecido como objetivo, simultaneamente, o 

conteúdo e a descrição analítica do documento, favore-

cendo a identificação de conceitos, já que esse processo 

é parte de um todo considerado nesta análise, estabele-

cido para tratar informações consideradas em domínio 

determinado.

Partindo desse pressuposto, foram analisadas as 

concepções de quatro alunos a respeito das contribui-

ções, experiências e desafios proporcionados pelo pro-

grama Residência Pedagógica; das contribuições do 
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Estágio Supervisionado versus o programa; e da vin-

culação do programa ao estágio. Com o intuito de pre-

servar a identidade dos pesquisados, foram utilizados 

pseudônimos para representá-los, sendo estes sobre-

nomes de químicos, tais como: Curie, Lavoisier, Dalton 
e Rutherford.

RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA, FORMAÇÃO INICIAL E 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO: ELEMENTOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO

	A análise de dados foi dividida em quatro ca-

tegorias, sendo estas: o programa Residência Pedagó-

gica e suas contribuições para a formação inicial; ex-

periências e desafios proporcionados pela Residência 

Pedagógica; Estágio Supervisionado versus Residên-

cia Pedagógica no contexto escolar; e contribuições do 

programa Residência Pedagógica vinculado ao Estágio 

Supervisionado.

O programa Residência Pedagógica e suas contribuições 
para a formação inicial

Quando indagados sobre quais contribuições 

o programa Residência Pedagógica trouxe para a sua 

formação inicial, os licenciandos responderam: 

A Residência Pedagógica contribui 
significativamente para a formação 
docente, permitindo a imersão no 
campo de trabalho, vivenciar as ex-
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periências relacionadas ao ser do-
cente, familiarizar com o cotidiano 
escolar e como se comportar diante 
das situações vivenciadas em sala 
de aula. A partir deste programa, é 
possível superar desafios e suprir la-
cunas da formação inicial, tendo em 
vista que a Residência proporciona 
a prática das teorias aprendidas du-
rante o curso. (LAVOISIER, 2019)

O programa Residência Pedagógica 
me proporcionou uma visão mais 
detalhada de como é o dia a dia de 
um professor em sala de aula, de 
acordo com a realidade que a esco-
la está inserida, assim contribuindo 
para a minha formação acadêmica. 
(RUTHERFORD, 2019)

A prática docente durante a formação inicial é 

de suma importância já que, nesse momento, o aluno 

vai ter contato com o cotidiano do professor e da esco-

la e, a partir dessa vivência, adquirir segurança para 

exercer sua futura profissão, como dito por Lavoisier e 

Rutherford. Segundo Imbernón (2006) deve ser atribuí-

do à formação um papel que ultrapasse o ensino que 

pretende apenas uma mera atualização científica, pe-

dagógica e didática, e passe a criar espaços de partici-

pação e reflexão para que as pessoas possam aprender 

e se adaptar. 

Como dito por Lavoisier, esse também é um mo-

mento que traz a possibilidade de fazer a relação entre 

a teoria e a prática. Para Correia (2008) é relevante 

compreender a relação entre teoria e prática como uma 

forma de construir conhecimento, assim, trabalhando 
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conjuntamente, elas constituem uma unidade indis-

pensável, visto que a prática é uma ação guiada e me-

diada pela teoria. 

Experiências e desafios proporcionados 
pela Residência Pedagógica

Ao serem questionados se o Programa consoli-

dou a inserção efetiva no contexto escolar e proporcio-

nou experiências necessárias para lidar com os desa-

fios encontrados no cenário educacional da atualidade, 

os alunos residentes responderam: 

Sim, a partir do Programa foi possí-
vel imergir no contexto escolar e vi-
venciar os desafios da sala de aula, 
possibilitando propor novas meto-
dologias para melhorar o processo 
de ensino-aprendizagem. (LAVOI-
SIER, 2019)

Sim, através do Programa pude ter 
um contato maior com alunos da 
rede pública. Eu pude trabalhar 
com duas turmas diferentes, uma 
mais participativa e que se mos-
travam bastante atentos, já a outra 
tinha alunos mais velhos que já ti-
nham reprovado algumas vezes e se 
mostravam bastante desmotivados, 
e com o dia a dia fui podendo adqui-
rir mais experiências e conhece-los 
melhor e desse modo poder criar 
estratégias para poder repassar o 
conteúdo de uma maneira mais efe-
tiva. (RUTHERFORD, 2019)
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Sim, com a regência em sala de aula 
ou até mesmo no momento de ob-
servação pude presenciar situações 
diversas que certamente contribuem 
para que pudesse aprender sobre os 
desafios da profissão docente. As si-
tuações conflituosas entre alunos, 
as relações entre professores e de-
mais funcionários da escola, partici-
pação em atividades da escola como 
gincana, projeto de intervenção den-
tre outras práticas que contribuíram 
para minha formação acadêmica. 
(DALTON, 2019)

A inserção com antecedência do aluno licencian-

do nas escolas além de possibilitar vivências e expe-

riências do dia a dia do professor, também traz de-

safios e dificuldades dessa profissão à tona, gerando 

um estado reflexivo que faz com que o aluno repense a 

sua atuação e, assim, busque, crie e traga para a sala 

de aula novas estratégias de ensino para atender as 

especificidades de seu alunado. Para Tardif (2002), a 

prática profissional é vista como um espaço de apren-

dizagem e de formação para futuros professores, além 

de ser considerado um espaço de construção de sabe-

res e práticas inovadoras.

Estágio Supervisionado versus Residência Pedagógica 
no contexto escolar

Os alunos licenciandos que participaram da 

pesquisa estavam cursando a disciplina de Estágio Su-

pervisionado IV, a qual se refere à regência no Ensino 
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Médio, concomitante à sua participação no programa 

Residência Pedagógica. Quando questionados sobre 

qual atividade assegurou uma maior inserção no con-

texto escolar, eles responderam:  

Os dois atuam de maneira bem seme-
lhantes, diferenciando apenas que o 
residente tem mais tempo, uma vez 
que tem um cronograma para cum-
prir suas atividades fazendo com 
que o bolsista esteja mais presente 
na escola vivenciando e aprendendo 
o funcionamento das atividades es-
colares. (CURIE, 2019)

Residência Pedagógica. Porque na 
Residência pude ter um maior tempo 
de trabalho na escola de um modo 
geral, bem como ter também uma 
maior autonomia durante as aulas. 
(RUTHERFORD, 2019)

Certamente a disciplina de Estágio 
Supervisionado é importante, pois 
prepara os alunos licenciandos para 
o exercício da profissão, no entanto 
o tempo gasto na disciplina é mui-
to curto, o que não proporciona um 
contato efetivo com o ambiente es-
colar. Dessa forma o programa Re-
sidência Pedagógica se sobressai em 
relação à disciplina de estágio, pois 
o tempo de contato com os alunos e 
com a escola de modo geral é maior. 
(DALTON, 2019)

Dalton cita a importância do Estágio Supervisio-

nado, pois essa disciplina oferece o primeiro contato 

com o local de trabalho do professor, mesmo que em 
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um tempo limitado. De acordo com Scalabrin (2013), o 

estágio é considerado um processo de experiência prá-

tica, possibilitando ao acadêmico uma aproximação 

com sua área de formação, fazendo com que este com-

preenda as diversas teorias que envolvem o exercício 

da sua profissão. 

Os pesquisados ainda destacaram as seme-

lhanças entre o Estágio Supervisionado e o programa 

Residência Pedagógica, pois os dois partilham de um 

cronograma semelhante, que vai desde observações e 

atividades complementares até práticas pedagógicas, e 

ressaltam que, diferentemente do Estágio Supervisio-

nado, o Programa Residência Pedagógica disponibiliza 

um tempo maior de contato com a realidade escolar. 

A carga horária orientada pela Residência Pedagógi-

ca, segundo Silva e Cruz (2018), é vista como mais 

adequada do que a disponibilizada pelo Estágio Su-

pervisionado, visto que assim como em outras áreas 

(enfermagem, engenharia e medicina, por exemplo), a 

formação de professores exige diferentes dimensões: 

ética, estética, política, técnica e afetiva e para isso é 

necessário um tempo longo de formação e práxis. 

Contribuições do Programa Residência Pedagógica 
vinculado ao Estágio Supervisionado

Os residentes também foram questionados so-

bre quais contribuições a Residência Pedagógica trou-

xe para eles ao vincular-se com o Estágio Supervisio-

nado. Os respondentes afirmaram que: 
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Uma vez que elas são bem pareci-
das, acredito que funcionaria como 
um “upgrade” à disciplina de Está-
gio Supervisionado, já que os alunos 
terão que se esforçar para aderir ao 
programa, bem como as possibi-
lidades as quais ele oferece, como 
vivência escolar, e aquisição de ex-
periências profissionais, [...] tão im-
portante para o aluno em formação 
inicial. (CURIE, 2019)
A disciplina de Estágio Supervisio-
nado e a Residência Pedagógica pos-
sibilitam um maior contato com a 
profissão docente que futuramente 
os licenciandos vão exercer, e, como 
uma auxilia a outra, a união das 
mesmas é relevante para os futuros 
professores. (RUTHERFORD, 2019)
O programa Residência Pedagógica 
e a disciplina Estágio Supervisiona-
do compactuam dos mesmos princí-
pios e o mais interessante seria que 
os dois fossem mesclados ou que os 
alunos do programa fossem libera-
dos da disciplina de Estágio Super-
visionado, considerando, é claro, as 
especificidades de cada caso. (DAL-
TON, 2019)

Uma das propostas da Residência Pedagógica é 

introduzir uma reformulação do Estágio Supervisiona-

do, não diminuindo, é claro, a importância dessa dis-

ciplina nas licenciaturas, pois, como relatados pelos 

pesquisados, ela auxilia e oferece benefícios para a for-

mação inicial. Pimenta e Lima (2011) falam da relevân-

cia do estágio para as licenciaturas, já que este possi-

biliza atividades que geram conhecimento, análises e 

reflexões do trabalho docente.
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Esse programa vem com o intuito de superar as 

limitações dos estágios curriculares. Segundo Giglio e 

Lugli (2013), a Residência vem para modificar a con-

cepção de que o estágio é um ritual obrigatório e trans-

formá-lo em um compromisso entre as instituições de 

ensino, vinculando a formação inicial e continuada de 

professores e gestores escolares e, assim, estabelecen-

do um diálogo perene entre instituições formadoras e 

os sistemas de ensino. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Por meio dos resultados obtidos, foi possível 

analisar as concepções dos alunos referente ao que se 

queria pesquisar. De acordo com eles, o Programa Ins-

titucional Residência Pedagógica contribuiu para as 

suas formações, inserindo-os no contexto escolar e os 

possibilitando vivenciar na prática como ocorre a atua-

ção do professor na realidade. Afirmaram, ainda, que 

por meio do Programa foi possível vivenciar os desafios 

presentes em relação ao meio educacional encontrado 

na atualidade, com isso podendo lidar e buscar formas 

de superá-los.

Ao que se refere à inserção no âmbito escolar, os 

pesquisados levantaram em questão a carga horária a 

ser cumprida, afirmando que, nesse aspecto, o Progra-

ma se sobressai, pois possui uma quantidade maior 

de horas do que a ofertada na disciplina de estágio, o 

que torna a imersão, no que se refere à docência, mais 

efetiva.  Já em relação à vinculação do Estágio com 
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o Programa, os pesquisados ressaltaram que ela seria 

positiva para a formação, uma vez que as duas abor-

dagens possuem aspectos semelhantes que podem ser 

colaborativos entre si.

Partindo do que foi analisado, pode-se notar que 

o Programa Residência Pedagógica vem a contribuir na 

formação inicial dos alunos licenciandos, apresentan-

do o ofício da profissão docente e aproximando o aluno 

do seu campo de atuação, além de contribuir positi-

vamente com a disciplina de estágio, podendo auxiliar 

nos requisitos necessários para o cumprimento da dis-

ciplina, bem como aprimorar a abordagem com novas 

perspectivas e conhecimentos.
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POSFÁCIO

Esta obra constitui-se de um escopo de grande 

relevância, posto que discute o Programa Residência 

Pedagógica (PRP), o qual, em que pese toda a sua im-

portância e magnitude, merece ser visibilizado, tanto 

no que diz respeito ao seu metier, quanto aos atores 

que beneficia. Ademais, a obra inaugura um espaço 

fulcral acerca deste que, embora jovem, é um programa 

que já nos permite perceber os impactos que reverbe-

ram na melhoria da qualidade da educação brasileira.

O Programa Residência Pedagógica é uma das 

ações que integram a política nacional de formação de 

professores e busca induzir o aperfeiçoamento da for-

mação prática nos cursos de licenciatura, promovendo 

a imersão do licenciando na escola de educação bási-

ca, a partir da segunda metade de seu curso.

Nesse sentido, o livro não se furta a evidenciar, 

de forma magistral, as frentes de atuação do progra-

ma, espraiando as discussões em três eixos: Eixo 1. 

Políticas de formação docente e o Programa Residên-

cia Pedagógica; Eixo 2. Conceitos, Vivências e expe-

riências do Programa Residência Pedagógica; e Eixo 3. 

Programa Residência Pedagógica e Gestão de Sistemas 

Educacionais.

Notadamente, a discussão assume um caráter 

proeminente, uma vez que o panorama nacional que 

envolve as políticas educacionais não se mostra favo-

rável. Desse modo, é necessário fazer eclodir as vozes 

de autores e atores que produzem e disseminam co-
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nhecimento técnico, didático, pedagógico e científico 

acerca do programa, de modo específico, e da educa-

ção, de modo geral. 

Destacamos, assim, a forma como esta obra põe 

em relevo o Programa Residência Pedagógica, jogando 

luz sobre as mais diversas estratégias encontradas 

para dirimir antigas dicotomias, como articulação en-

tre a teoria e a prática; entre a universidade e a escola; 

entre a academia e o mundo do trabalho. Assim, a pre-

sença do licenciando na escola, supervisionado pelo 

professor da rede e orientado pelo professor universi-

tário põe em xeque um modelo tradicional e ineficiente 

que estabelecia o distanciamento entre estas instân-

cias educativas. Desta feita, lança-se mão de uma co-

-responsabilidade entre as instituições educativas na 

formação de um profissional em consonância com o 

perfil do estudante real a ser escolarizado.

Portanto, considerando a abordagem clara im-

pressa nos capítulos, a riqueza dos relatos e conceitos 

explicitados e as contribuições para se pensar a rela-

ção universidade-escola-mundo do trabalho, essa obra 

torna-se leitura imprescindível para gestores educacio-

nais, professores, estudantes e estudiosos da área da 

educação, especialmente para aqueles que se debru-

çam sobre a temática da formação docente. 

Elda Silva do Nascimento Melo
Pró-reitora Adjunta de Graduação da UFRN
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